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ESTADOS UN~DOS DO IBRASiL 

SECAO 

ANO XX -N.' 55 CAPITAL •"EDERAL QUARTA·FEI:iL\. 12 DE ~!AlO DE IC~.l 

CONGRESSO NACiONi\L 
PRESIDÊNCIA 

SESSAO CONJUNTA 

Em 12 de maio de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDE!VI DO DlA 

O!.U:N"fAÇ/10 PARA A VO"l'AÇAO 

~é:dnla u~> Dlspo!liç:io' a <iUC se refere: 

1 Do ar<:. 29 as pall~vras "va.gas e do art. 29 em garagem ou". 
Do paráf!'r(.lfo único de art. 28 as pal<wra.s "l:Icluslve vagas 
em garagem:·. 
P!lragrafo único do al't. 29 '(totalidade). 

2. Do mt. 311 as palavrar:: ''Salvo expressa disposiçào da· Convenção 
cu co!'lcOrc!ilncia 1;nànime dos conàómú1os". 
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Do rut. 49 as pr.lavr:a~ "podendo, entretanto, a Coi:P;enção ou­
torgut. n êsteJ, Cll·eito de .preferência parn a aquisição, na 
forma õa art. l.l;j9 de Código Civil". 

Do: 2\! do. ai·t. 10 as p:.:Javras "altere n estrutura do edi!iclo ou". 

Po ~ 39 do a!'t. 15 as palavras "a partir da "juntada, aos autos, 
do mandada Jnte.;ralmente cumprido". 

Parágrafo únicq do art. 18 (totnlidRde) • 

f'arágrafiJ ünjco do art. 19 (totalidade). 

}~rt. 26 (totalidade)·. 

Do i 'i" do art.. 32 a palavra...-"libertãi-ia':. 

SESS.l\.0 CONJUNTA 

Em 13 de máio de 1965, às 21 horas e i!U minutos 

'êdt<1a n• 
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ORDEM DO DIA 

ORIEN1'AÇAO PARA A VOTAÇi\0 

Dbposição a qU<t se refere: 

Do § ·49•do urt. 34 as palavras "anunciada pela Imprensa". 
Dt• inciso V1 dv art. 43 as palavras •·às suas expensas". 
Do art. 44 as pal!tVl"a~' "no prazo de 30 dias". 
Do § 1" do art ·H-a:; p~!Otvras "no prazo acima flxado" e "nos 
r.rinto. dias subseqüentes'.'. Inciso IV do art. GS (totalidade) .. 
Do parágrafo úr1ico tio art. 46 as palavra!! finais, em seguida a 
'·débito fiscal". . 
Do art. 48 a. 1ndica.ç5.o "(art. 43) ·•. 
DÕ art. 57 a re!erêw~i~ ao- inciso V .do art. 43. 
Do § 29 do art. 53 as -palavras "cobrs.ndo~se do inadimplente a 
diferença. por v!:J. (>Xccutlva''. 
no ntt. '69 as !J1.Ja-·;:a~.: "a que se referêm 0:1 arts. 32, 33, 34, 
35 ~ 67" 

Designação de sesJão ccnjrmta para aprCcfaçao àe veta pre~:­
dencial. 

Sertado Federal, 3 de ma-io de. lB!hl 

CAMIL!..O NoGUEIR." DA G.U.I.A 

Vice-Presidente do Senado Federal 
no exercicio dn Presidêncir. 

-·ao Pro wto dG Le• 1W S, de. 196:l (C .N.), que dispõe sóbre su'.J:üdios 
e da onr;ras prov.idtiiCI§!S t\étG !)Jlt:díJ. 
so Proigto Q.Ll&i n? 3.459-Jl~6J na C{iJl19.ra e n9 18. de 19G5, nu 
sei}çadQ que estende acs sccuritàrios o d.1sposto nos arhr;os 2!!1, 2:JS: 
e 2""'6 úa Consil!deçã.o das Lels do Trabalho \Veto total): 

- ao Prpleto d,:o. I.ei n9 2~2~4.:..._It._dJL_l.i§i. na Có.mara e nQ 320, sle 1~54. 
no Senr..do, que concede Isenção de tributos para importação ~Oêi13" 
e dá o:Jtras providências (veto ~arc1aD . . . 

·senado Fpderal, em 11 de maio de 1965. - A11ro Moura AndTada, 

1/---·- -----·---- -· 

f:2ENADO 
ATA DA 4§ê SESS.§O. EM 

DE MAIO DE 1965 
3• Sessão L~gislativa. da 5• 

I eg 1slatura 

.PRESlDf:NCIA DOS SRS. 1\:fOURA 
ANDRADJ~- RAL"I'J, GIUBI~RTI­
JOAQUll\1 PAU.ENTE 

As 14. horn.s e 30 minutos 
acham-se presentes os SenhOl'es 
Senadores: 

Adalberto Sena. 
Edmuúdo Levi 
Zacharias de Assumpção 
LObão" da· Sil\'eira 
:;vrenezes Pimentel 
Vicente .'\uausto 
Dlx-Huit Rosado 
Dinurt :V1ariz . 
Ruy Cal'nciro · 
Argemiro de f'igueírer1o 
João Agripino 
Heribald~o Vic:ra 

FEDERAL 
}l.loysio de Carvs.UJO 
Josapl1at- 'Marinho 
JeJfcrson de Aguiar 
Eurico Rezende 
Raul Giuberti 
Aarão Steinbruch 
Aurélio Vianna 
Benedicto Vnlbdnres 
Nogueira da Gama 
Mourn. Andrade 
JO.!:é Fel!ciauo 
Pedro Ludnvico 
Lop(~s d~ Costa 

Bez::-:-1 a .NE'to 

Irineu Bornb.amen 
Attmo Fol1t::ma 
Dnniel Krkger - 29.-

O SZL PnESIDJ:NTE: 

L'tlonra Andrade) - A lista :le p:·c~ 
>ença acu-:;a à co.iilpareeirnentiJ de 29 
Senhüre~ Senadores. Httvendo 1~Umoro 

. i~g-t\1, dcc1n.nJ nbcrta a S*ss:."to." 
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Vai ser lida a ata 

O Sr. 2'? Secretário procede. 4 
leitura da ata da sessáo antenor, 
que é aprovada sem debates. 

'E ~( P E D H llE N T E ·~·2, Ficará dispensada do ·e,an>i-1 
"'AL mento a que ~e refere o p~rágnfo .an- · 

Dl!PARTAM:ZNTO Oll 11\.."?RENSA NACIO•~ ·, terior a r11·ma ou empresa que sa 
comprometer a distribuir a se· lS ênre­
tores e empregados ações n l valor 
correspondente à redução efetHada n11 
remuneraçâo dos mesmos. o :ompro­
misso acima referido deverá ser co­
municado à Delegacia. Regional ou 
seccional do Impôsto d.e Re. 1d.1. EO!l 
cuja -jurisdição estiver a emp ·ês_a 

o ·Sr. 19 Secretário ze o se­
guinte: 

:EXPEDI ENTE 

DIAaTOR • .;;JBFI.A.L 

ALBERTO DE !BRITO PEREIRA 

~. . 
CHUPil bO GltAVIÇO DG PU1iJLICAÇÕt10 

MURILO .FERREIRA AL VE!S · 
CHG.FE OA S~ÇJ.O 00 RllOAÇl!.Q 

FLORIANO GUIMARÃES 
Mensagem n'? 91-65 (nQ de ortgem 

-"70-65) de 6 do mês em curso, do 
Sr. Pr~sidente da República - Res~ 
titui após sanção dois dos autógra­
fos ~eferentes ao 'prOjeto de Lei nú­
mero 2.234-C-65 na Câmara e n9 32-6;i 
no senado, que institui o "Dia Na­
cional do ex-Combatente", que se 
transformou na Lei n9 4.623, ·de 6 do 
corrente. 

.MENSAGENS 

DIÁRIO DO . CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmproeto nas ofi~inao do Oopartamonto de lmçrenea Naclonol 

SRABIL14 

--------~--~·-

Art. 69 Ficará, igualment(, 1~enta 
da subscrição compulsória de OU"tig::l­
ções Reajustáveis do Tesourc ~acJO­
nal a pessoa que fizer, após a publi ... 
cação desta Lei, prova de QUE eJ~t11~·1 
o depósito mensal da import .mcm, 
correspondente à mesma. r a Caixa. 
Econômica Federal, por prazo igcal ou 
superior a um ano. 

Parágrafo único. As Caixa; Ec:onô• 
micas Federais aplicarão, J?-O i depósi• 
tos a que se refere este art1g• 1, a cláa· 
sula da correção monetária, 1 {e acórdo 
com os indiées a serem estHbel~Jcid'JS 
pelo conselho Naclonal. de _J;conm~ia, 
para o reajuste das obr1gaço !S do rc-

Do Sr: Pr·esidente da ReplltiUca, ASSINATURAS 
nos seguintes rérmos: 

REPARTIÇõES E PARTICULARES I fUNCIONJR!OS 

CopítaJ e Interior Capital O lntc,rlot 
Mensagem n' 92. de 1965 
(N' 249, DB 1965, NA OIUGEM) 

Excelentíssimo .Senhor Presidente do 
Senado Federal: somo Nacional. · S Lr ~• 50,:1 j_Se_mestr_ e ,,,,.,. Cr$ emas a ••.••••• •-•.. u,a:y 

•no er• 96'1. (Ano .,,,, .. ,.,, Cr$ 
Tenho a honra de comumcar a 

Vossa Excelência- que, no uso dl;l~ 
atribuições· que me conferem os artJ~ 
gos 70, § 1<~, e 87, II, da Constituição. 
Federal, resolvi vetar, parcialmen~e. 
por considerá-lo contrário aos interes~ 
ses nacionals, o Projeto de Le1 do 
cN-3-65, que dispõe sôbre subscrição 
compulsória de Obrigações ReaJUStá~ 
vei.s do Tesouro Nacional pelas pes­
soas que recebem remuneração das~ 
sificável na cédula "C" de rendimen~ 
tos e dá outras providências. 

Jl. • •• • ... ' • • •••••• • 'i I 
Exterior ~ txWrior 

lnD . ._•-••••-~···!••.•· CrS 13~. i~An~_.•••.••••••••!:-"••• Cr$ 108, 

_ Excetuada~.~ as para ·O oxterior, que serão sempre anu.als, as 
.assinaturas poder-.se-fío tomar, em qualquer época, por seis mesu 
ou um ano. 

Art. 79 As firmas e emt::rêsas quo 
deixarem de efetuar os desc, mtos e os 
recolhimentos previstos nes.a LeJ, e 
nos prazos aqui estabelecidl •S, ficar~a 
sujeitas à multa corresponde 1te ao do~ 
bro da importância que deb ar de ser 
descontada ou fôr indevida:nente re· 
tida.. ' . ]' 

Parágrafo único. Em igual p:ma 1 .. 

dade incorrerá a empresa ou ur.na 
que deixar de cu~1Prir, no prazJ im .. 
prorrogável de se1s meses, J compro· 
missa de distribuição de af ões a que 
se refere o § 29 do art. 59 de8ta Lei 

Incide o veto sôbre a expressão 
~bem assim as gratificações incorpo• 
rávels do pessoal inativo civil e mili­
tar", intercalada no parágrafo único 
do artigo 10, 

Razões: 

_ A fim do possibilitar a remessa de valores acompanhados da 
es.:Iarecimentos quanto â sua aplicação; solicjtamos dllem preferência 
a remessa por meio de cheque" ou vale postal, emitidos a favor do 
'l'dsoureiro do Departamento de lmprensa Nacional. 

- Os suplementes às edições doa órgãos oficiais serão fol'neeidoa 
a.os· assinantes sàm~nte mediante .solicitação. 

classificável na cédula "C" da decla- partir àa data àa publicação desta 
1. ração de rendimentos, como rendi- Lei e durante o exercício· de 1965, à 

A legislação ordinária que disc:ip ma menta de trabalho, em importância subscrição de Obrigações Reajustávei.s 
o impôsto sôbre a renda e proventos superior a Cr$ 600.000 (seiscentos mil do Tesouro Nacional, intransferíveis 
de qualquer natureza, previsto no ar~ cruzeiros) mensais ficarão SUJ"eitas a pelo prazo de três anos. 
tigo 15, IV. da Constituição, dispensa . • • 
tratamento uniforme a todos os p1:o~ classes de temuneração Subscrição compulsória de Obrigaçõe.:; 
ventos recebidos a titulo de meio-sol- mensal ·do Tesouro por faixa de remuneração 
do ou de pensão de qualquer nature- De 600.001 a ooo. ooo subscnção de 10% da faix~t de remuneração mensal 
za abrangendo as pensões militares e De 800.001- a l.OOO.oco subscrição de 20% da faixa de remw1eração mensal 
as' pensões alimentícias e~tabel~cidns De 1.()-00.001 em diante subscrição de 30% da faixa de remuneração mensal 
na lei civil. Nenhuma dlStinçao sàe 
faz quanto à origem ou quanto Art. 29 A subscrição compuJsórJa a ~a US$ 500 <quinhentos dólares) men~ 
composição das pensões, o mesmo que se refere o artigo anterior inoi~ sais: . . 
acontecendo com os demais proventos dirá sõbre a remuneração total aufe· Art. 49 Para o cumpr1mento uesta 
derivados de inatividade. de civis ou rida mensalmente, a qualquer titulo, Lei, as repartições pagadoras, assim 
militares. . somando-se pata tal finalidade, nos como as firmas e emprêsas privadas, 

Tal diretriz, colocada em evid~nCln, casos de acumulação de cargos, !un- farão os descontos correspondentes sô~ 
resulta de imperiosa submis~ao __ a ções, emprêgos ou proventos, os ven~ bre a remuneração mensal da. pessoa 
duas regras inscritas na ·const1tu1çao cimentos, salários ou proventos rece~ suJeita à . subscriçAo compulsoria de 
- art. 141, § 1'? e art. 202. Estabe~ bidos de mais de uma fonte. obrigações do Tesouro e efetuarão o 
Ieee a nossa Ie\ Maior que "todos são Parágrafo único. Para os fins dês- recolhimento respectivo, dentro do 
iguais perante a lei" e que ''os tribu- te artigo a pessoa que receber remu- prazo de 15 dias, à agência local ou 
tos terão caráter pessoal, sempre que neraçâo 'de mais de uma fonte deve- mais prôxima do Banco· do Brasil 
isso fôr possivel, e serão graduados rá declarar, dentro do prazo <te dez s. A. 
conforme a capacidade ecanõmicn f.o dias, aos órgãos de pessoal sob cuja ~arágraf~ único. A _agência do ~an-

- contribuinte". ~ jurisdição se encontrar, caso receba co do :arastl a que ttver sl~o te1to o 
A pretend~da exclusão trlbutârin d~s remuneração ãos cofres públicos, ou recolhimento escriturará a lmportâ.n­

gratüicações incorporadas às impot- àS Um1as e emprêsas a que perten~ cia correspondente, a crédito da pes· 
tã.ncias recebidaS por civis ou milita- cer, no caso de remuneração paga soa que tiver sojrido o desconto, e 
res em virtude da inatividade, col!-s~ pelos cofres particulares, a soma to- quando o mesmo atingir o valo! ~e 
titÚi uma discriminação em favor des~ tal das remunerações recebidas em uma ou mais Obrigações Reajustavem 
ses beneficiados, a qual se mostra jn- mais de uma fonte, sendo-lhe permi- do Tesouro Nacional, fará entrega do 
compatível com a orientação do Go- tido indicar sôbre qual remuner~ç~o título correspondente aó interessado. 
vêrno. . deverá tncldir o valor" da subscnçao Art. 5? As pessoa" sujeitas à subs~ 

são estas as razões que me levaram compulsória total a que estiver BU- crição compulsória daS Obngações 
n. vetar, parcialmente, o projeto em jeito. . · ~ T N · 1 o 
causa as quais ora submeto à eleva~ Art. 39 No caso de servidores ctvis Reajustávels .tO esouro r aCiona· n s 
da aPreciação dos Senhores Membros ou militares, design~dos para serviço tênnos desta Lei, ficarão isentas da 
do Co.ngresso Nacional. ou missão no extenor e cuja remu- me.sma, desde que concordem, expres-

d 1965 1 ~ samente e por escrito, dentro do pra-
Brasilia, 30 de abril e • neraçáo seja paga pela Delegac a "'o zo de .15 (quinze) dias, a. patt~r da 

H. Castello Branco. Tesouro brasileiro, e.m New York, a data da publicação desta. Lei, que a 
PROJETO A QUE SE REFERE subscrição compulsóna será fe~ta ten- sua remuneração sofra desconta men~ 

o VETO- do em vista a taxa de conversao ado- sal correspondente à metade da snbs~ 
tada pela mesma Delegacia e corres- crição compulsória a que estiverem 

lJtspõe sóbre subscrição ~ompul.- ponderá a 10% sõbre o sôldo dos ml- obrigadas. 
sõria de 'Jbrigações Rea1ustave:s litares e dos vencimentos dos funcio-
do Tesouro Nacional pela;; pesn'!s nários civis, excluidas as verbas de · § 19 Na caso previsto neste artigo, 
que recebem. remuneraçao . class~~ representação. . as importâncias . correspondentes _à 
jicável na ~édula. "C" ~e 1·e~dl- Parágrafo único. A s~bscriçâ9 c~m~ arrecadação efetuada na remuneraçao 
mentos· e da outras provtdénczas · pulsória não se aplicara aos servido- de diretores e empregados de emprê~ 

A t 19 Tõdas as pessoas que rece- res civis ou militares desi~nados para sas privadas sert\o por estas recothi­
b r d . c fres úblicós ou partícula- serviço ou missão no exter10r que _per· das dentr~ _do t'A'azo de lO dias _e, a 
1.:~ qu~~qu~r esgécie de remuner~ção, cebam remuneraçã? igual ou inferior titulo_ dehmtlvo. no Banco NaciOnal 

Art. 8? A pessoa que reo:ber tem~· 
neração de mais de uma· f mte ~ na( 
fizer a declaração a que Le tetere ~ 
parágrafo único do art. 2~ de.:ta L~J 
ou apresentá-la. falsa ou !nexata •. fl· 
cará sujeita à multa igual ao dob.n 
da importância cujo desc mto te~~~ 
deixado de sofrer ou cuja subscnça1 
tenha deixado de efetuar em virtud1 
de não~apresentação, da fllsidade 01 
de inexatidão de declaração. 

Art. gQ M multas refer das ~o ar 
tigo anterior ser~o aplicadl .s _pelo? De 
legados Regionais ou Se ~c10nats d1 
Departamento do Impõsto de Renda 
de cujas decisões caberá 1 ecu~sD, sen 
efeito suspensivo, para o Mimstro d: 
Fazenda. , 

Art. 10. Na determinaçlta da rend 
líquida sujeita ao impôsto de que tra 
ta o art. 10 da Lei n9 4.f06, d~ 30 d 
novembro de 1964, será P1 ltmittdo de 
duzir do rendimento brufo, ulém de 
encargos de famtlta rela1 i vos ao ou 
tro cônjuge, filhos e dep•mdentes, d 
contribuição de previdêncil social ~ d 
impõsto sindical, os gasi os previSte 
nOs itens V, letra c, e Vll VI n e XI1 
do art. 18 da mesma Le , as pensõ( 
alimentícias pagas em vir~udc de sen 
tença judicial definitiva, tem asstn: ~ 
deduções referidas no parágrafo un1 
co dêste artigo. · 

Parágrafo único. Ser i.o tncluid!l 
entre as deduções admlt: das pelo a1 
tigo 18 da Lei n• 4.5G6, le ~10 de nd 
vembro de 1964, a parte vanável de 
subsídios, as ajudas de < usto e a ~ 
presentação, percebidas c m de<;_orrêt 
cia do mandato de reprt:sentaçao : 
pular, federal ou estadml, bem nss~ 
as gratificações _incorpo!nvei:~ do P~ 
soal inativo ciVIl e nul tar, preval 
cendo esta dedução taxr bêm para 
efeitos da declaração de re!:ldiment 
percebidos em 19-64. 

Art. 11. o prazo para a entrega d 
declarações de_ rendimer tos ~a:> pe 
soas fisicas, no corr_ente exerctclO, t 
minará a 17 de maiO de 1965. . 

Parágrafo único. Os contribumt 
que já tiverem apresentE do declar~ç 
de rendimentos relativE ao corre 
exercicio poderão retifiCI.·la até !'1 
maio de 19'65, sem qualquer sançao. 

Art.• 12. Esta Lei ent ·ará em ví 
na data de sua publica' ·.ão, revoga 
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as disposições em contrário, inclusive I do órgão, no caso .o GEITEC, reb:.cio~. produto e i:\iJ:<J. 9.0 t~ ,ect~vo produtor 
O item XIV do art. 18 da. Lei númel'o na o elenco de est1mulos e as coudi~ (ou adquirente". 
4.505, de 30 de novembro de 1964. ções e:rn que devem ser concedidos. Esta disposição coaduna~se com a 

J3raEUia, ... de abril de 1965. D) Item IX, tetra H. sistemãtica tributa.l'ia, na dennição de 

lúrg:ca" r.f)"!lpreende tôd;as as ativJ .. 
dades bás,cas inerentes à producã~ 

dos metais ferrosos e não ferroSos 
partir dos respectivos minérios e su .. 
cata, elaboração de suas Uga.s, ln• 
clu.sive as tr(liilsformações primãrloJ 
de forma e estrutura adequãd~lS aos ,a __ c;or~t'ª 

relatqr o neto 
iycywbjrlz il~ 

-
Mensagem n' 93. de 1 SS5 

(N11 2~0, DZ 1965. _NA ORIGEM) 

E::rcelentísslmo Senhor Presidente do 
Swa{:o Federal; 

-Tenho a bonra de comunicar a 
Vossa EXcelência que no uso das atri­
buições. que me courerem os artigos 
10, *'19 e 87, I!, da Constituiçã.o Fe­
deral, resolvi \'etar, parcialmente, o 
Projeto de Lei na Cãrnara n9 2.424vE, 
de 1964 <no Senado n9 320-64) que 
concede isenção de tributos para im­
portação de bens e dá outras provi­
d~ncias, por consideiá-lo cóntrário aos 
interesses nacionais. 

lncide o v etC\) sôbre: 
1 - No artigo 19 

A) Item 11, Letra C - As expres­
sões: ''e materiais" e "desde que não 
exista produto nacional idêntico". 

Razões: 

o disposto .no artigo· 29 do Projeto 
exclui dos beneficios da Lei os ma­
teriais com si11lilar nacional regístm­
do. Logo, o objetivo da restrlção su­
primida está. aten<lid~J.. 

De outra parte, a locução ''Produto 
Nacional id~ntico" poderá trazer di­
ficuldade de interpretação. porquanto, 
além de tradicional, o conceito legal é 
"Produto Nacional Similar"~ 

A inclusão de 1'IIla..tE-rhlis" estende 
de forma. excessivamente ampla e· ili· 
mitada os favores da isenção a un-.a. 
atividade singUlar. Mesmo a impren­
sa escrita não goza dês.se privilégio, 

A limítaçãÔ da isenção aos equipa~ 
mcntos mantém a eqüidade de trata,N 
menta. 

B) Itei? IV, Letrn M. 

Razões: 

A Legislação em vigor isenta a im .. 
rtação de equipamentos destinados 
fabricação de celulose e pasta me .. 

!mica, sujeita. a determinadas l1or­
as e condicionantes qUI, são normais 
essa espécie de estimulo fiscal con ... 

_ftrido em beneficio da indústria na~ 
tonal. 

Razões: 

o. setor benenciaao não .se enqua­
dra dentro da.S o.trivtdades báswa:; uu 
prioritárias que merecem norrr..alm ·~nte 
estímulos governamentais especiais. A 
inserção de um setor sem as caracte­
rísticas de atividade significativa para 
o desenvolvimento econômico do Pais, 
introduz uma inovação que subverte 
inclusive os critérios de incentivos que 
vêm sendo ordenados pelo executivo, 
na promoção dos. investimentos neces­
sários ao desenvolvimento da econo­
mia nacional. 

E) Item IX, letra r. 

Razóes: 

O dispositivo amplia isenção já pre­
vista em Lei. Por outro lado, ct·ia. dis­
criminação entre empresas que se de­
dicam ao mesmo setor, desvirtuando a 
diretriz seguida pelo Govêrno na dis­
tribuição de· estímulos, que se orienta 
por setores da atividade e não pelas 
emprêsa.s que a ela se dedicam. Por 
outro lado, a redação é defeituosa e­
pode levar a interpretação ampla, 
abrangendo outros setores que não o 
de energia elétrica, desde que a pes­
soa Jurídica que explora a atividade 
seia sociedade de econom'i.a mista. A 
adoção dêsse critério poderá trazer 
implicações negativas óo prog1·ama da 
política de_ esti~Ulo a investimentos 
no Pais, sem que resulte em efeitos 
positivos à economia dos setores be­
neficiados nominalmente. 

F) Item XIV - As expressões "Ta­
xas de roelhoramentu de }lmtoo e de 
renovação da Marinha Mercante .e de 
emolumentos consulares·•. 

Razões: 

Trata~se de resguardar da isenção 
taxas especificamente relacionadas 
com prestação de serviços portuários e 
de transporte marítimo, cuja criação 
visa especificamente ao reaparelha­
mento de atividades de infra-estrutu­
ra. Torna assim de mani!ests incon­
veniência econômica a isenção das 
mesmas, além de Jnstituit· um privi­
légio únlco do qual não gozam outras 
atividades culturais e sociah .. 

G> Item XV - M exprensões "Ta~ 
xas de melhoramentos de portos e de 
renovação da Marinha Mercante e de 
emolumentos consulares". 

Razões: , 
Idênticas às do Itein anterior.· 
B) o pará.grafo S9 do artiuo 19. 

Razões: 

t contr1buint~. contida no título II, ca­
Jpítulu I da Lei n• 4.502-64. 

Mantidos os artigos 4Q e [>Q do Pro- diversos \I.S()S industriais; ·· 
jeto examinado, ter .. se-ia a quebra de n _ isenção dos impostos de w .. 
tõda a estrutura da legislação do im- portação e de consumo, é da tax<~ do 
pôsto ·de consumo, conduzindo ao 
grupo <..'!!1 responsáveis pelo tributo um despacho aduaneiro, sôbre a. importa ... 

ção; novo ente, isto é, o .consumidor, que 
apenas reembolsa, ao realmente obri- a) pelo prazo de tr~nta e sei,., nw .. 
gado pelo pagamento do impõsto. o ses, de equipamentos e ";:na~t:rial.s para. 
valor do débito com o erário. . · _instalação, ampliação e renove.çã.0 d~t 

estúdioo e Jabora.tórios cm~matagráfL 
São estas as razões que me leva- co.s, de a.côtdo com projet~ aprova­

ram a vetar, parcialmente, o P•'Ojeto dos pelo Grupo Executivc da Indús­
em e.msa, as quais ora submete à ele- tria Cinemat.ográfioo. (GElCTh~); 
vada apreciação dos Senhores Mem- bl pelo pl'azo àe trinto. to sez.s lfle .. 
bras do Congr~so Nacional. • se-s, pa1·a importação de equipamen-

1 

Brasília. em 3 de maio de 1965. tos de produção, seus sol:lressaJente_,· 
[-1, Castello Branco. e ferramentas, destinada.s -..s iPdú-.;. 

trias de fabricação de filmes virgens 
para t.oàos os fins, be'!! com0 P<:ra. 

O Congresso Naciçmal decre~a: 

Art. 19 São concedidos, nos têrmos 
e limites desta lei, os .seguintes in~ 
cen~ivos fiscais: 

I - Isenção de impõsto de importa· 
ção e de consumo sôbre a : npo]'tação 
de: 

produção de ~rnatêrJas_ prnna.s mdl~ 
pensáveis à fabricação de fiL-ne.s Yir­
gen.s. 

Parágrafo ú.'11co - A conce.:.são da 
Lsenção dependerá da aprovaçã0 d.JS 
projetos industriais pelo Grupo Exe­
cutivo da Indústria. Clnematográfica. 
·C) equipsmentos e materiais desti· 

mrtlos à instalaçãO, ampliação, renc­
vo.ção e manutenção de eroissore.s de 
televisão, legalmente autoriza-dcts a 
func:Qllar, desde que não eX1sta pro-
duto nacional idêntico. ~ 

III - isenção do ilUPô.to de ~m-
portação sôbre: .. , 

a) materiais importados por S9.yer 
a) equipamentos de proaução, setLS do Brasil Indústrias Químicas s. A., 

sobressa.lentes e fen.l.m~-úta.s de.stina_ constantes das licenças ns. DG .... 
dos~ indústrias de fabriração de ma- 56~13.393- 12.972, 56·45.420- 43.Jii4, 
teria.! automobilístico, motores de 56-49.-697- 48,525, 57~14.830- u.sse, 
combustão intema e equ1pameutos 57-15.873- 15.901, 57.31.366-30.611, 
para a· produção de e.:iergia elétrica, 57-35-.329 - 34.-691, 57-T .. 45.726 -
com base em projetos industrais 45.913, 57-T-49.477 - 49.653, 57-846 
aprO>ve.dos pelo Grupo Executiva da~- 900, 58·2.99:J- 3.066 e- 58-!0.739 
Indústria Automobilf.stica e constante -: 10.185, de.:;tmadoo ~ instalaçao de 
de licença de impOrtação ou celtifica· fabr.cas e~ Belfort Roxo, muni~1pio 
-dos de cooertura cambial emitidos até de ~ova r.,uaçu, no Estada do RIO de 
30 de setembro de 1960; . · Jan~1ro. 

b) materiais e equipamento'!, sua.s b\ mated.a1s Importados 'flOr ln-
partes, peçe.s e sobressalentes desLin.a.~ dú:;t.rias Químicas de MantiqueJra B.A., 
dos à construção de navios e também constantes das licenças ns. P..O - 58~ 
à inst.aJação ou anlpliação de indús- ~L131 - 9.21'5, DG-59·13.571 - JB3, 
trias complementares da construção DG-59~13.578 - 984, DG - 59·13.579 
naval,_ que tenham ")or finalidade e. - 985, DG-59-13.580 - 986 - PG~ 
produção de MOtores Diesel para pro. 59.13,581 ~- 987, DG-59.13.582- 988 
pulsão; de Motores Diesel para gru. e DG-59-117 - 989, destinado:; à nm_ 
pos gerodore.s de enerJ=na détrica.; de pliação de sua indú.stria de peróxl.do 
turbinas para propui.'.ião e_ de eng1·~- Ue wogênío; 
no.gen.s redutoras, de t:tcórdo com o.s 
projetos aprovados pf'ln C"·l"J.PO Exe­
~utiv'l) Ua. Intl.ú.&t"Yia :-<ja~·al lGEIN): 

c) equipamento importado por AEG 
- COmpanhia Sul· Americana de Ele­
tricidade, constante da licença nú­

c) pelo prazo de dois anus, a pe.r· mero 56-48.820 - 47.331, destinado à 
(tir da vigência ries~a lei, de. eqll.ipe.~ f{l..bricaçã-o. de material elétrico; 
/ mentos de produção, ~eus sobre!'.sa- d) máquinas e equipamentos im-
lentes e terra.menta.s, de partes com.. 
plementares da produção nacional de portados po1· ACOSUL - Companliia 
tro.tores agrícolas de acôrdo com 08 Jlnglo Luso Brasileira de Aço, ccms­
pkmos de nacionalização .t)rogrP.ssiva tante das licenças ns. DO - 58.16-275 
constantes de projetos industtlais - 15.0.243, DG~W~16.2'i~ - 15-.021. 

o dispositivo vetado visa a soluc.io~ 
ar casos de importações liberadas, 

:uja isenção esteja condicionada ou 
oujeita a revogação, o que leva a ad· 
o.itir tenham sido despachadas fora 
las condições legais. A respeito da atlvlda.ie em· causa aprovados pelo Grupo Executivo da DG-5-8-16.2-17 - 15.022, DG-16.278 -

Nesse sentido, a adoção do dísposi .. há no congresso Projeta de Leí que Indústria de Máquinas Agrícolas e Ho- 15.023, DG-5-8-16.2'79 - 15.024 e I)G .. 
tvo poderia resultar em efeito con .. está sendo examinado p.!lr comissões doviàrias (GEIMA.R); 58-16.280 - 15.025, e destinados A fa-
rário ao interêsse nacional e par .. especiais. Devido à amplitude da d) 'pelo prazo de dois ano.<:, a p;rtJr bricação de arame de todos os ti-
icularmente do Tesouro. té i us f ·t <·- '·0°' ma r a e os se e e1 os, convw..u que da vtgência deste. lei, de eqmpamen- ~"' · • 

C) Item IX, letra B . - A e!{pres- o problema. seja. solucionado de forma tos de produção, seus sobressalemcs e e) equipamento importado por Ofro 
lo ''por Bal\COS de DesenvolviJllento especifica, aguardando-se- para (?oste ferramentas e parte.s: complemen~arca Indústria e comérCio Ltda constante 
:Staduais, Carteira de Crédito Agrr ... flm a decisão do legislatiro sóbre o da .Produção n~ciopal, destin~dos à da licença n9 DG-00-6.259 _ 6.339, 
ola e Industrial CCREAJ) do :aanco rrojeto de lei acima menclon.ado. Ca.- fabr1ooção de m~qulll8-s rodoviatla.s e destinado à est-erilização do leite· 
o Brasil ou órgãos de deBenvolvimen;. !J€ ainda anotar a inconve:n1ência da suas peças e cult1Vádores motonza<'lo.~. ' 

regionais". discriminação fundada ~as mesmas de acôrdo com programas industriais fl equipamento importado par Me­
razões expostas na justtficattva da aprovados· pelo Grupo Executivo da câ.nica Pesada S. A., constante das 

Razões: Letra I do item 9. fnd~s~rie de Máquinas Agrícolas e Ro~ licenças ns. DG-59 .. 6.723- 7.398, DG-
2 - Os arti~'tlS 49 e 5'. ' dOVIánas (GEIMAR); 59-6.724 - 7 .3~9, DG-59-6. 725 

Afiguravse inconvenientes deb{ar a e) pelo pra.zo de cinco àncs, a par· 7.400, · DG-59-6.726 - 7.401, DG-59-
lversos órgãos, muitos dêles não bem são razões t;Ue desaconselha.m tir da vigência desta lei, de equipa .. 6.727 - 7.402. D0-59-6.728- 7.4C3, 
~tinidos, a faculdade de aprovar pro- aprovação daqueles dispositivos 0 qu nentos de .produção, com os re.spec. 
tos que determinarão a concessão da dispõe 0 a.rtigo 9 da Lei n9 4.D02, de tivo.s sobressalentes e acessórios, fer- 00-59-6·729 - 7·404• DG-59"'6-730 -

30 de emb O de 1964 de Vlg"ncla 7.405 e DG-59-ti.731 - 7.406. desti-enç!lo. Em beneficio da própria pro- nov r • c rarnenta.s e instrumentos que o.s acom .. 
-a.mação orgânica do desenvolvimen- recente e cujos preceitos, Lte alto in- panlva.m, destinados à instalação ou nado à ampliação de .. sua usina em 

dêsae setor industrial é recomendá- terêsse da Fazenda, devem ser man- ampliação de indú&trias metalúrgicas, T-auhaté, no Estado de São P.aulo; 
1 que apenas o órgão federal com tidos. de acórdo com proj<etos industriaiS g) equiJ>amento importado por 
· ibUição de coordenar a polltlca de O arti~o 9Q da Lei n9 4. 502-64· re- aprovedos pelo Grupo Executivo da "AMLA" Refrigeração, Comércio e tn-
,tfmulos a.a setor tenha a. ·competên- feridO acuna é 0 que se transcrçve: Ind-úcstna Metalúrgica (GElMET); dústria. s. A., constante das licen(:as 
a para aprovar os projetos que me- "Salvo dfsposJcl!:o expressa de Leí, Pará.grafo llnicc. Pare. os nus des~ ns. D0-59-15.370 - 1S..598, DG-59-
eçam a isenção, porquanto a decfsãoas isençõ~ dO itnp&to se Ieferem aol ta 1et. a expressAo ''i'n<iús'tria Uétà.-t6.S71 - 15.599. D(i-59·15.!7~.15.600 
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DG~S~:~:-=:.-60~~;-~74 ~-)" r) cqulpanwnto !I_nportado_ ~or Co~ 1 Y/ equiparr.ent~ t~Ietônic'? importa~ -~ic an_d Space Adrninistration, ~ 1~~~ 
l5.t:'-'2, DG.!5J-15.315 - 15.6'G3, 00- · brage ~ Ccmp::mh::l B. aslleu·a dei do por Contpanhm Te1efómc& ('!e Di- supervisão do Departamento de :Jo't•· 
63-:::i .. ~IQ _ 1;5.t:)1. D3-5.·S~l5 .3?7 .-'.Gelatinas, cmnstante das li'c:!nça-s n.u- vinópolis, em Divin6polis •. ·Estado de reios e da Comissão Técnlca de Rá·! 
1S.t:i3. de.s:~nr.<::.o t: pr:::1uçü<l de com-· meros DG-ü:J-1.218- 1.5:}3 e DG- Minas Gerais, constante da licenç;: dio, . 
p-c:-..'D~r.· j'63-1.2I9 - 1.5G!f: dc~:L'<Go à insta~ nç DG-58-4.3€5-4 4~5, aditivo ... .... j) I •- . 

· ' . . la<;>ão de fábr~c;:t de :.··~::l :..u:. na sao PA-59-959· . aero~ano monomo ....... r, m;trtr-
1n mtqutn'J...'> e cqu:p.::.mentos 1mpor- Paulo; . • _ . 1 n:.~ntos .. maqulnas, aparelhos e •tte:n·~ 

' tJ.d-...s pG1• P!.zer co:p.;ranon do Bra- · . _ . VI .- lsençn.o ctos ltnpostos de lra- · silios diversos, recebidos como t ont,. 
su.. cOl:.:.trnte.s <1..'\.S Hcençç.s ns. DG-51-! ry -:- ts(H~;!?.o das !.t?lP~~::..cs C~ 1m-/ po:rta:;ão e de consumo sóbre: tiyo, pela Ordem d'os servos de H~ ... 
41 371 -. :32.724 DG .. 59·S.882 -I por~açao e t.e can:o'1nTIJ <t ... le:. I _ _ . ria, do Estado do A-cre; 
s_.';-13, C-8-:;3-15.4~3 - ~5.653 e_ DG-t -a) eqtlip~zuto in::Ctb.::·tal suas t ~) eq~~pa.me!lt0 de televisão i~nlklr- g) maquiniS!Ilos s-eus ~obres· ai;u-
-t ~-;1.437 - ~39. pJ.Xa mst'lia5r:1o ct_e' peças -e nc~órios, ~~vo:-tad_gs por 1 bLo poi T~levl~o It~:poan, em Salv~- • tcs ê acessórios, aParelhos, ferra .neu .. 
f:.bnr.'\ 6e f!~l.btnH~S, e.n GU. ~ulhos, U.:rina Vir:tor Lte-11se Z. -\., constan- ~or, Est~o da -~Bahxa, const~te oa/1 

tàS, ma,<:érias~primas e M!.-ni .. e!a . .:ora .. 
l!:>Ldo de S.lO p,--.uLO; I te& da !icG.nça nQ. DG-53-4'3.623 .--:- !lçença n- DG-... S-8 418~7 974, G.as, instrumentos e ma~e:r-iais t11pa[ ... 
. . ti UJ.~:.iJL'mt:r..to iú'li).:>l't:tcio por Bab-

1
1 42.:::64, rl~n::.dc.s :l ü~t~hlç~o . de b) eqUipamento de televisão im- · t~dos p;;las Centrais F..létricas de un .... 

ük u. \Vilcvx 1cal<.leira.sJ s. A., uma fábnca de acido m;ctu:.-o • ac1a_I, portado por Phi!co Rádio e Televi!i.:1o bupunga S. A. - CELUSA, de tüu­
c~, lan·e c-as ucc-nc...--...=; n.s. DG-59-. .. j1 butanol, 2;C~tado de bun~~- e demaiS S. A., constante de licença núme:G dcs à construc:ão e manuten,: o ~e ; ... ;~7 ·__:_ 9 .4u 03_59_6o-6.8JB ~ és~e!es acetwos _no mun1CiplO de cor:.- DG-58-13-491-"12 105 e ....... .' ....... suas instalações; · 
~--.:) DG-':1-G 'aug _ 1 .fl53, DG-60-,ceiçao d~ Maca\)n, no Eatado do Rlo DG-58-13-511-12 J25,.destinado à fns- h) té , .,. 
J:..,:J-.. ':.- . ....-6"" 6 8,1 - 1 6"5 de Janei.ro; . / t-abdi.o de uma fãl)rica de trant>Po- . a SI de dezen.hr? _de 19 ... t, M:J 
6.8!0 - 7 ... J4, Du ... -,,_. · · ... I . _

1 
• , ,...· ~ eqwpan:~nto.s e matermll:;, seus H>· 

D-:=:i-GJ-8.812 - 1.65-3, _;?G-60-3~3 .. b) .eQ.UIPO.I?cn~o 1mpor.ado~r ln- ,re.,, bres~alentes e ferramenta.::>, de>tin:o-
~ 7. LG-60-6.&14 - 1.6~, DP:-00-/ nustJ;m Elétnca Brown Bov2n S. A., J c) equipamento de televisão impr.,, .. _ dos à instala~.ão ou e:rrpa.n.sllo 1 e ~ti­

-'6.21.5 - 7 .. ~~. DG-S0-~.316-~:660, constante das t!c.enç(:I.S n3. DG-57- I tado por Rádio s. A. Mayrink \T~i,..-l b'ricn.s de discos virgens e de fi as d.:l 
-DG-60-6.817 - '1-C-Jl, par~ m~Lal.a-, ~9 .296 - 38_.248, DG---fii-3'1. 2L-; - colistante de licenGa número ..... :. : gravação, bem como matéria- 1ritn.a 
ção dzo f:!b~·1ca ~e cr.lderra.s -em _ae-l B,B.285 e_ DG-:;7-39.298- 3~~239: d~s~ DG. ~59-16 .309·4 361; necessária à fabric~ção- elos pr 1d.U,O:l. 
f.:.f'•·a.e _ ~tudo c.o ll.:·J- dE J-a'Ç.elro, t.nado a segunda etapa au. abnca ! . . mencionados· 
" -:· · em .osaco no Esta.jo de Sàd Paulo·/ d) matetiais importados t-::'la Rá- ' · 

• · J.l -rqmp.atu-ento ll~port:;..âo por Asea . ' .. . ,, . .. · dio Globo S-.. A. pal'a a instalaçãO àe i) m~9.':Iinismos._ seu.s sobrc~s: :entes 
.E.é-t.nc _L S. A., cc:_1stJ.nte das H_;:enças! c) navw B1a.;quso 11~.P:)..-' t:u:l_o por j emissoras de TeleVisão ·olobo, rela-11 e acessonos, aparelhos. ferran.entas. 
11 ~ _ DG _59-59 - ~.;I·U.648,....- 12 .086!. 1 Pe~~to, Ganç3:hes Na.~e"' ..... .:_n~ ~. A.' cimnctos nel-- Pl'o!eto de Lei n~ 4. 313, ?latérias-prlmas e 5emi-e!ab1 ·rad?.s, 
DO-:J 11 644 _ 1.LO!r2. D....:r-.).9-11.64:;,

1

· coruh.ante da l1cen~. -n- n~*u9-.o-.G44: de -1959. \ mstrumcntos e materiais •. sem .tmnar 
_ l2.08J; DG-59-11.649 - 1-2.037 ;;- - 10.639; / . ~ . . nacional em favor da~ e::nprêsa3 p:!.r-
DG-~-D-11.652 - 12:0s.G._ DG-;?J-l~ ·g;_:;; d) equipamentos inmJrto.dos pot ~{r -- _r~t:ç~o do mmõsto de . ):11-~ ti?ulfl~es. de capital nacioY.~al, de ~c'l.~r-
-· ~'2-0.:Jl,_ DG-59-J.l.6:J~ - _1--_ . .._ ... ,IIndüstria de Máquinas ti-).-:.it':t.a S. A.,IPOI açao se .e. : l:,la eletnca e das cr;t.q_ue a U~:n?, c.n 
D:J--j,g-11.-657 -~ 12.. 09'-', DG ~1 65l8

1 

copstn.ntes das licenças. ns. DG-59- · a) equipamcnt.Qs de tele~1são tmp.or- ~tados. e os . M~CllJlOS, par. 1crpem 
_ _. 12.093,. DG~~9-ll.661 -:- L-09?·~ 13.510 _ 13.5':>9, o. 13.514 _ 13.5$3 fu.dos por superintendêncm das E~n- com ma.~s de cmquenta e um p{r vn­
DG-59'-ll.CG3.- 12. HH, DG-.;ss-11·~4 e DG-59-13 .516 - 13.5~5 a 13.[Gl _. prêsas Incorpo~·2d~ ao Patrbntn-:.oj to C51?·ó) do capital social; 
- ~2.1?}: n-G-5'3-11-6-55 --: :_--1~~·. D~ 13._610, desti.na~o:,) à PI'CduçãiJ de uü- Nacio~al para a Rádi? Naclonal de 'x - isençãp de impol>tcs <e .m-
59'-.:.l.Gu·, - __ 12._104. DG-:J9 1

1
16

6
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00
_ qumas ope1·atnzes; Brasília conshnte: da. hcença núm~,ro portação e de consumo, de t lXa de 

J''!P.5 OG-o9-ll 668 - 12. o . · DG-60 3 3"- " scs· d h d · d 
r:-· Í .EJg _ 

1
., ·107. DG-59-6'70 e) materiais importadu;; pJr ~Ie- ' - · -'--i-.:. • espac o a uanen·o, taxas e J1elho-

~~-~63 ..;Pa--w-11'676, -=- 12.114. DG· -ctnica Pe;,;üda S. A., ccn;,.tante das VIII - is~n,;.ão dos ímpostoS de hn- 1 r::lme~tos de ~ortos e de Rer OVlção 

5"'~, 1 .677 _ l2:Ús. DG-59-11.678 - licenças: ns. DG~60-!.433 ·- n.384, port~ção e -de ccnsu~o c pa taxa ue1 d~ Iv~arinho. !Y.~-crc~_pte, de emc~um~n-
1i Í16 DG-59-11 633 _ 12.126, emi- DG-6ü-l.43i -- 13.3()3, DG-50-1.435 dcspaého arluaneiro e emollunent'Jsj to~; cansu~ares, t:axa de -~rmaz ilage:n 
ild~ Íx;la cartei-ra de comércio Ex- i - 13. 88-G, DG-SC-1. 4:M - 13 .4CB, DG- consulares, para gêneros alimentlcios. \e capatazw.s, _ pa_ra donauyos a é o lt-
tcr•or· · 60~1.4:::7 - 13-.387, DG-t':0-1.438 _ medicamentos e roupas usadas atéjmite ~c ~tnQ.Uent~. mll to1ele..dns 

• ' ; 
1 

.. • 13.382. DG-6ü-l.439 -- 1'3.389, ·na-- no limíte de quin~e mil tone::t- anual_:; destmac_!os a. FASE - .. Fe-
k) cqnipant.ento tntp?rtac.o ·,or -~r,.. 60-~.44.0 - 13.390, DG-êiJ-i .411 _ das, a serem recebidos peht -::cnf"!· 1 dcn:çao de ó~gaos para a Ass stencta 

d u 5 t r 1 as · Farmac.óubcas Fon~o~-a- 13.39:1 e DG-f:fl-1.442 .:.... 13.392. dcs- dera.ç?to EVangélica. do Brasil. 1 Social Educn.clO~a-1, _a el:~ cons! Jllados, 
\Vyelil s. A., constante· da hc .... 1ça tmacta à concl'u:são de fma usina de . _ ~ .quer por Qrgamzac:oes l-ntern2Cionais, 
n'' DG-.60-.15.248- 1.732 ... ~estimulo 

1

.eq_Uipamentos pesr-.dos .. montar:a- om I~ -:-- is<oncao do~ impostos de nu- l qut;_r por Governos estrangeiro;! e re-
à fabri~.ação de e.~reptomema e cte Taubaté, Estaao de Sâe Pa'.llo· 1 Po:·baçao e de c~r:sumo e. da taxa dei met._id?s até 1968 para dist -~~utçã-O 
<lUüctroestreptotnic-ma; . . . ' _ . de;:;pacllo ndunneuo s6bre. gratUita atra>'és de obras de t SSistên-

. . • .• • .fJ matcnai té(:mco ou Clentlftco . • . .,. t . · , cia socüll e educacional. cem.! titvi.dos 
l1 materml unpo~taoo -P01 Comp~- llnportado pelo Instituto Vital Brâsil a)_· eqmpamClhQ., •. e ma criai{ t?P.u.s cte.gêneros alimenticios, roup~;. s•tpa-

llhi~ FJrro Brastlemt S. A. • cons- S. A. (Centrp de Pesqu.s~ .. ~ Produt•)S sobless~lentes _c -rc.ramenta~ es ma~ tos rnedtcameantos eq_uip'amei,to hos­
tan~c dos certifica_dos de coberl:_1lra Quimicos e BJoló.:;iêos!. I!s!a t'i·enQá.') do.s à mstnlaça!? ,.,ou expansao Ue ,.,5~- pttà.Iar, médi;o ·e' dentário. equipa­
cambio.l ns. DG-6.L~6.096. DG-62 ~ ~t: limita às importaçõ~s l~:·ê\'iamen::.e btiCas de máquma.s p~rn a conf~e'-'.,a9 mento áudiovisua1 m·a ecili:c tçáo da 
27.506, DG-6!.2.304·N, DG-61-70I~~N auto:izadas_pel? -~inistto dt1 Fnzenda,· ~~ âal~.do~,9ue ~1trfg,;,f: no pms ar .• ~ base, inclusive equirfamento l'e!ep!or e 
~ DG-6J..5.t07-f!. úG-~1.3.533~N _e mediante re~ulsiçao do GovtirnJ do e cze.1.~oro e u ' tnmsmissor·dc rádios e para impres ... 
DG-61-~.327, ~estn;tad_o a amp_Ilaçao Estado do RIO de Janeiro pt'.ra ~upri- b) pelo prazo de trinta e seis mf:- são, fertilizantes e equinamenlos Hgri-
da..'> usmas Sidentr'1;lcas locallzadas 1 menta de. período n~.o sup~rior a l.i.m ses, para importação de equipamcu- co'as · 
(1tn José Brandão e Caeté, no rstado ano~ · tos, conjunto de ..;quipamcnto, peças e ' · 
Q .. ~ :\Hnas ,-l-l·l'ats; acessórios. sem similar nacional, tle.'5- XI - isenção dos imposto~ de im-

V ~ isenção dos impostoS de i~i.- 1• d · u· t ,_ · d · ... · portação·. e de consumo, da .axa de 
1~1 1 cquipamcntoc; Unporbdos por portação e de cons\tmo s.õbre: ma os espec Jca~nen e u.;, m us..r•as 

lnàilstr1n.s Químicas RezenQe $. A.' de eortume de artefatos de couro, in~ previdência social para a . sa !aria. de 

Co~<tantes das licenças ns . DG-61- a) equipamt:nto tetetõriico 1mporta- clusive calçados que aproveitem ma~ ju~~· usada ou de r.etôrno~ o.o destran:-
..__,._, .. • 1 d c 1 · r tén··-pr>'m•, nac1·anal, d• ac•~o conl ge1. o, utm.zada n_a e.nbala"'em e pro-3_~86 ...... 4 _148• DG-Gl.J. 2a7 _ 4.1~, o por· -ompanua · cterõnicn. .Nacto- ~· •• ... ......... d t d t i t d d 

no-61.-3.288 - 4.150. DG-61-4.361 - nal, em Pôrto Alegre no Estada do projetos industriais. aprovados pPlo u 0 e expor açao. mpor a t urau-
6_602, DG-fi1.4.JS2 ...... 8,603 e DG- E.io Otande do, Sul: constante ctcs Grupo 'Executivo· d:l Indüstria. de Te- te o.s anos de 1947· e 1948. ~ ese-:nba· 

61
_4.3s,1 _ 6 _604, destinados à pro- certüic::tdos de cober-ttn'n- caJwJia1 cidos e touro.s !GEITECL por bancos i' r:::_çada me~i~nte ~. asslnatura de têr­

õurão cte corantes. substâncias purs,.s mimeros 10-60-1."73'7, tQw€9-1.138, 10- de deseüvolvimento esta.du. ais ou pela m?. de re.,pons::t~l!lda,~e e. oJjet'J doi 
rsr'mn.cê'uticas prOdutos químicos n.u- 60-1.739 e- dos adith-·os ns. 10-$0-933 Carteira de Crédito Agrícola e 'tndcs~ ProJeto de Lei n- 2-~ov3-60. 
xilY.ttes, produtos. gaJênícos e oUtt'os; e 10w6D-944;.. trial WREAD dà -Banco do Brasil ou , XII - isenção da taxa d · d.~spa-

_b) equipamento import.ado por Cia. órgãos de Desenvolvimento Regio:lafs~ chn aduaneiro sõbre:· · 
<fZ) equipamento import.'ldO por- Si- l'elefônica Ue r.:ampo Gtanãe, em 

acrur_;lc.a Barra M<;tma s. A., cans~ campo Grande, Estado de !\lato c) equipamento importado p:!lO a) equipamentos ·retacion 1do::; ao 
i"~1tf! da licença· DG-60·3.323 - . . Grosso constunte de uc~nca nu'tl.ero Consórcio Rodoviário lntermun:c•nal Projeto· de Lei n9 2.6õ:i-61, d !Stinados 
17 .C80, destinaclo à instn~açf-to de 110- D0-61- .0~5 _ 7 .sea; · Sociedade AnOnima; ·do Estado de ~o sistema de transporte P' r ônibllS 
'rà aciuria; Goiás. constante do certificado ele elétricos, importadO$ pela li rercttu-.:-a. 

c)· equipamento teleíbnico tmporia- cobertura cambial n9 18-62-3. H3 e Municipal de Salvador, E: :ada da 
·o) equtpamE':ntos irnportados por· do por Telefônica: de ?atos, em Patos das licenças ns. DG-62·1021 :lf34. Bahja; 

Cn.>.!13-1' & Cia, Ltàa., destinados à de Mínas, Estádo de '\'Una&_ Gerais, DG-62-1 022-1 1-65 e ....... .'. .... .. . 
in>ta1açâo de fábrica para p,prov!-'!~ta- coustante de certificado d(:· ~obe.tlum DG-62-l o23-l 166; ~ bl ônibus elétficos (tro ley-busl, 
ttl'2:lto de resíduos de coum; .cambial nº DG-.61--:5.33.4; ... peças sobressalentes e subestoçõe:;, im-

. dl maquinaria compteend_~ndo mo- portados pela Prefeitura Mut i.cips.l de 
p) ~Uiparae~tos- impor~ad~o:; ... ~O l' t d) ~quipamento teletõnioo importa-. to-bomba para irrigação (bombas Belo Horizonte, Estado <te Mlnas Ge­

Pfl..-::~r Corporatlon do Bra.:stl, aesvma- 1 do por Compn.nllia Telefônica Melho· tnal'c~: "'l'orishin1a" mot-or 1'Yam.: rn.is, constantes das lie~nças ns. . ..•. 
dos à fabricação de l.·acina ant.i-_e,fto- (taruento e Res~têncin~ a.'11· .Pe!oUts. mat'') e mot.o-bombas para rtre!la~ nG-5S.l972.977 - DG-58;9( J.9~8 
sa. constante de eq_uipa!11ento espe- Estado do Rio Grau® do ~ul, oons- gem (bomba marca 4'-Ebara-:nowr! DG-58.9'74!979 - DG-s7;'I''· 7 .6(18 
cinco pam a p!'Oéllll';!fiQ de vacina an- tan_te dos cerLiflcados de -r-abertura ''Yammar"). incluidü nn bag!'H'rem de 47.791 _ 33-5"51446-418 e ..........• 
ti-aftosa, p~lo métodd Fre~ke1 ou vu-! cambial ns. 29' - 62 - 23 e . . . . . . . ~ 
tro mais avançado que o Waldmann DG-61~ti.23'7; ip:zigrantes japonêses que deverão ins- -~3-55; 447-419; 
VaUe-e.: equipamento coml.lin de pro.:. e) equipamênto t.eleiôntco nnport>l:. (alar-se na F-azenda Gua.t.aparâ, no c) equipamento .h~--pltale.i 
duçéo de vacina anti-nft~sa e de oü-] do por Companhia Telefõnka Cnh- município de Ribeirão. Prêto. Estado cirúrgico importado pelo 
trus vacina<>: e equiprunento com piE!-\ bana. em Cuiabá, Est-ado de '\1~t~ de São ·Paulo. de propriedade . áa 1Jrasileil·o de· Invesegaç3es 
ment.ar po.r~ produ~ão de vnch:a aut}- Grosso, constante de· cettíticn.d.o de '1JAM!C'' Imigração e Colonízação vas.cuiares - {IBIC); 
.afto~a. eqmpamento de ltfngeraçao ~cobertura cambial n9 DG:-52-2.t119; Lt-da.; . XIII _ isenção ·-:la taxa le de!""a. 
é de lahorátórlo: · · . · · _ . ''1

' 
. - · f) equipamento telefomca importa- e) equip. amentos importados pela•/ cho aduau.eiro, das taxas 1 ortuárias 

q_\ equlpameuto Importado por do por companhia· de Telefones do Rádio Internacional do Brasil -'' n,_<\- ínclusive as de armar:ena .:-em, n 
Comnanhia B. rasileira_ de Alumimo, B!'íiSil ce. ntra,1, em Uberlàndia, Es. tad .. o DTONAL" de~tinados à tnstalnç!io de·l emolumentos con~ulares Pt ra. tod 
c-onstant-e da licença n~ DG-6-17.911 .de .Minas Gerais, constante do eerti- um terminal para transmissão e re- os materiais, aparelhos, máquin 
- 13-.&23 déStinado à nmpHação da ficado de eoQertura éambia1 l!\lmero ccpÇfi-o âe comunicações, Via. satélite,) instrumentos e utensil~os -d~ qu.alque 
t:::in.l m-etnlürg1ea:~ · DG-$3-1.75~; . em conexão com a Nu.tioBa.l Aeronáu<natureza., destinados no er:sno, h pes 
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(!Uisa e àS suas instalac;ões, irrtporta· Art. 10. Esta Lei entra em vigor ltigos ns: 224, 225 e 226 do mesmo do inciso IV do art. 842. O dispositi, 
tios pela Pontificía Universidade ca .. na. .ctata,. d.e seta pt~blicação, rev-ogadas iploma legaL , · !vo do Código esta:.lelece que caberl 
tólica do Rio de Janeiro, para excJu .. as disposições em contl·ário. Art. 29 Aplicam-se, igualm_ente, aos agravo de illSb..lliWnto dag decisões. 
sivo emprêgo e u'tilização nos la.bo- " cnm.is~r.o r .. f,dç ;nm>mh'd" _de empregados referidos ~no artigo ante- ''"t• ~·ra 
rat6r1os da Escola Politécnica c dos - ---- - · -- rior. o diSposto na Lei nl? 4..178, de 11 

111
que não concederen1. 4., ... .t'"" 

di..<.:ersos institutos que integram a relqtar 9 '"''? -, _._.__~de dezembro de 1962. embargos de terceiros, ou que oiÍ 
Universidade. Art. 39 Esta lei entrr. em vigor na julgare~"· . · 

xrv -:- isenção de- impostos d~ i.m- Mensagem ·/lo 94, d~· 1935 data cte wa publicação. cJ projeto esUpula que o agra\'0 de 
portação e de consumo, de taxa de A'!t. 4~ Revogam~se· ..,.,. dis~o•>'ço·es 1 instrumento cabm·j, das decisões 
despacho aduaneiro, taxas de meJho- (N° 2@ f!E JI!G5 NA o:~:UgE;r'fl e><> .t' ~ I 
ramentos de Portos e de Renovar;ão em contrário. I "que receberen.t Oll rejeitarem iJl 

Exrao. S.::nhor P1·esid:mte do Se- · z•,.,·ne o e,....,' " d t.. · " da Marinlla Mercante e de emolumen- nado r:ecteraL: . ? Cqmjsq;ão Mista incumbida r:t::: '·~ 5, .. ~ua .. g~~ e -xceu·o • 
tos consulares, para máquinas e res- f.C!atar o veto·. · - 3. Essa formula fot sugerida pela 
pectivas peças e sobressalente$, sem 'l'enllo a honra de comun~car a Vos- Comis.sao de Cmtstítuíção e Justiça' da 
similar n~cional, destinados à campo- ;,a }:;){.~(..~t:.llcla ·qu.:, .w .• u.-,(, uas ;.atn- Ojlcio n>;~ 931, de 6 do mês·em curso, Câ.:.!ta:·a dos Dcputa.C.os, no substituti .... 
sição e. írn;n·essão de livros, jornais e IJuiçôe.s 4ue m.! confc.tt:I!• O.:. ar~1go,:; do Sr · 1~ Secretár-io da Câmara dos vo à proposição ori?;inária. Para ado ... 
revistas. · ~·o, ~ lll, e a·l, li, Ua Con::>tit..uição :r·e- D~putados - Solicita retificações nos tã-la, a comissão bbservou; cón1 fun-. 

XV - isenção dos inlpostos de deral, resolvi ne~;al· sançao ao Proje~ autógrafos do Projeto de Lei número etanh:nto, que, srgundo os comentado· 
d d t.o de Lei da L:àman:t nv 3.459-:P-61 2·094-C-Bi naquela CaSa e n~ 4.0-65 res, "n.'o e· daot "'.st>''-·os do ·ra'J·o J'eque-jmporta.ção e consumo, e •ta:~."'- e no s d lt ct' -~- d " ~ ~ .. O.espacbo aduaneiro, taxas cte melho- (Jlo Senc:.dú n9 1B-õ5) que estende aos ena o, que a era ISpOSl tvos a rer-se vista para o oferecimento de 

ramentos de Portos e de Henovação s~:-curit.íüor o disposc~ nos artigos 224, Le~ nr.> 4..23.1, d_e 20 de novembro de embargos de te:-ceím, mesmo porque 
da Marinha Mercau.te e de .z-molu- 225 e· ~~G da consolidaçao das .Leis do ~719 3· · esses cmba1·gos sflo sempre processa· 

·mentos consulares, para a importação Trabalho ç na Lei n'! 4.178, de 11 de dos em auto apartado (art. 710, pará ... 
de equipamentos industriais e acessó~ dezembro de 1902, por considei·á~1o poytr. IITJ}!ÇIADIO grafo l"j. o testo deveria - acres-
rios, sem similar naeional. visando à contrário aos interesses nacionais, em. ... ;rBrBrrNAL REGTO.NAL centa .- coú1 tnttis propriedade, refê ... 
instalação, bem como a amplíaçt._o, nQ face das razões que pa.sso a expol': EI.F:TTQRAI. no ESTADO DO ri.r-se ·aO d~spacho que· rejeita in li· 
pajs, de fábricas de papel destinado Razões: PARANA • mine os emtllrgos. tanto mais quan .. 
.õ. impressão de jQrnais, periõdico.s e DI?Ü)MA to é omissa a Iei processual quanto 
livrus, até 1970, inclusive. . · · O programa de combat-e à in- ao recurso cabível 0"-sse despacho,.. ' 
· Pu.rãgrafo único. os benef1Cios: Dl'e- fl.açU.o e1n tJUe se empenha· o uo~ Conf<2<'ido, nos térmos do Código 4. Demaist é mwifesta a vacilação· 

vistos neste item, Sôrne.nte serã·o con- vêrno Federal ex1ge, de um lo.do, Eleltotal, ao SL·. Mutpp Rjhejrg de ldl!- jurispruCt'mcia s'ibrc o recurso ca-
cedidos a brasileiros ou a pessor~s ju- o aumento àa oferta global de 1Ne!lez;;s. eleito, em 7 de ou.tubro de btvPl nos ~'1~n.;; ~·-. · ·'~amento dos 
ridicas cufa totalidade do capito.l so~ mercadorias e servlço5 e de outro, 1196'.!, Suplente do senador Adolfo. de embargos de terc~iro (.4c. 49 C.âm.;' 
cial pertença exclusivamente a brasi- a redução de preços de venda das (oliveí:ra p1·an:co. Clv. Trib. S.ío. Pau~o. 1957 - Re;r .. J ... 

leir&. Ille_;."lna.s mer~ad:üriar e se:viços, a 1 . 
1 

.. -. _ • Forense, yo~. r:o. pá-;:. 236; A:c. 2.~ 
Art. 29 Ressalvarias as importações fim de ~mp 1wr a respectiva pro- Ext!.~;? da. ~~a da !f_ósao E.::ft!a9rdt- C. Civ. Tn'v. Just. s ·:1 Paulo, 19511-

provenientes da doação à Pontlticia cura·. 11 a .• a d~ ;:t..clamaç~o àes etettos em - Hev. Forem;-.. vol. 143, nág. 294; 1 
Universidade Católica do Rio de Ja- o Projlto ap:vvado, ao reduzir 7 de ou,.ulJro de 1962. Ac." 2\1 c. Clv. TJ'ib. Just. São Paulo, 
neiro, e a que se refere a letra. "b", para fC'JS ilcras aiárias e trinttt e Aos oito diu.s do mês de novembro 19f,5 - nev. F'urens2. vol. 167, página 
do item IX, as isenções previstas nes- seis hora~=. sel'·uv:-ai::: a duração_ ~o Ido c:tno de mil novecentos e sessenta. 'H3>. Há ::;1:Pstos. norêm, inclusive do 
ta lei não abrangem os materiais com hm:á.tio de t~í.l1ii.ll(., dos secunta- 1e dois, na sala das sessões do Egré""io Supremo Tr•ln.mnt Fede:>:al. sustentan-
sim.ilar nacional registr::tdo, . . rio:'!!, o_casionará UJ.?a· redução _dos 1Tl'ibuna1 .~:;!eitotal, às dez hora~. ;oTJ do q1,1e "ê. d~ ,a:;ravo de instrumento 

Art. 3" lt concedida a centrai-; E1e- f!~rv1ços produzidos atualmente a presiciénci::t do Exmo. senhor oe ... e nao· d"' pf!tic:to o r.:curso cabivel 
trica de Urubupungá S. A. - celu:oJ, pelas Companhias de Seguros, sal-l'sembarg-ador LAura Fabricio de .Melo das dccisÕ·"'i a·"H! rt"'hitam in limine 
isenção do impôsto de eonsumo nõbre vo se essas compa.nhias au~enta- Pinto, sendo se.cretariada pelo Ex-ce- f'fi~barvos de terr.~i~·o" (".c. un. Suu .. 
os bens que a.dqutrir a fal.:}ricante ou 1-em a quantidade de pessoal em- lentiS5imo Sen110r Doutor Mário Lo· Tnb. Federal. 1g;._) .,.,.,Rev. Forense, 
produtor, no mercado interno~ e!{.clU- pregado, a fim de compensar a pes dos Santos, Diretor~ Geral da Se- ~·olt. _172, P"": 1CJ1 · 
sivament.e para uso próprio e do im- l'edução do trabalho. Essa· solu- cretaria, com a presença dos Excelen- . AS[-11In. ~ fo'·tn~l;r. t::'1ns~an~e ~o p_:o-
põsto ·do sêlo; nos atos, contratos e ção ocasionará, todavia, umtt ele- tissimos senhores Juízes Desembarga- Jeto r ~ulertt'PàA: ·C m"rec~ ace1taçao. 
insf.rtnnentos constitutic(JS dessa S.o- vação do custo de produção dos dares Francisco cunha~ Pereira, Vice- 1-">m..,...._~""P•\ rr'"Sl"T'IJ, que o ~n.-
eiedade. serviços de segrros,. com uma con~ Pt·esidente, Francisco de Paula Xavier c1" Codi' .. :' d"' ::r;c~sso ClVll 
. Art. 4.(1 ?ica concedida às emp~·ê· seqüente :elevação das tarifas, que Fílho e Dóutor Ariel Ferreira do o n'T"?~·o ,...., n~tv~ao e o a~ra-
..,as de energia elétrica, em que a já são das mais s:!tas do muhdo, . Arilara.l e Silva estando também pre- ., · ft~tt0 cl: n'"oc"s"n. manteJ?d.o. 
União, o.s Estados e os Municípios dificultando que as Companhias. sente o Exm.o.' senhor oQutor Antô- a'U")hturl:~. o ll;sravo de ms .. 
participem corn mais de cinquenta e nacionais concorram no mercado nio Góis Ribeh·o, .Procurador Regia-

um por cent.() (51%) do capítaJ so- · t · n 1 d Segu s I E! ·t f Jt d ~~~~~~~~i~~~~~~~g "J'al :l i.c;en"iio de ,·moôslo de oon.c;u- m ernamo a c _ro . na ei oral, a an o, com causa jus-
' A elevaç_ão das tanfas de segu- tificafla. O Exmo.· Senhor Doutor Ja-
mo sôbre os bens que adquirir a fa._ ros irá forçosamente repercutir J}3. mes Pinto de .Á:<::evect.o Portugal, o .Ex-
Drlcante ou produtor. no mercado in- elevação do custo de produçl;1.0 celent'ssilno Senhor Desembargador~ 
terno, exclusivamente p.ara. uso pró· de outra~ ernpresa:o;, influindo na Presidente depois de declarar aberta 
pri-o e do impô.sto·· do sê:o, nos atos, 1 ~ - cl • 1 1 d 0 • d d d - -í!onlratos e instrumentos const!tuti- e e~'(;tçao o ruve gera e preç._ s a sess~o e na conformi a e as con- das cômisões. 7 de. maio de 
vo~ dessas socied{ldeS. num momento em .':Ire todos os clusões do Reli:ttório aPresentado pela _ Aloysio àe. can~alho. Presi ... 

Art. 
5

Q F~ca concedida nos Es.t:ldt>S esforç.os pal'a a contenção da alta Comis..:f:o At~ura.dora e da Resolução evcntu~l. _, Josa.nhat Marinho, 
~ MunicJpios isenção d-o impôS to de do custo de vidro estão sendo refi.- do Tribunal. Proclamou ;leito, Suplen~ IRPJn•or _ .rct!erson de Aguiar. -
consumo sôbre ve'i.culos e máquinas lizados. te de Senador da RepÚblica, peJo .Bs- Neto. - Argemiro Figueire.-
rodoviárias. agricolas e de constru· Consideta ainda. ·o Govêrno que \-tado do Paraná, o ::ldadáo Mílton :ru..,_ ~ Erliiwnào Le!.li,.- Menezes Pi-
ções em geral, que aàquitirem no a sanção do proieto et:1 aprêço irá beiro de Menezes- com 326.837 <tre- mente~. 
metcado "lnteTnO, ·exC::.usiv.a.ment'!: estim.uiar outros grupos de ~- zento.s e Vinte e sei.s mi1 e oitocentos 
para uso próprio. pre~ados a solicitarem lhes seJa e trinta e .sete) votos, registmdo pela 

Art. 6~ A baixo. do Têrrn-o de ftes,.. t$1mh<>n"' P<'l+<-•Y~õida a mes.'Ua redn- União D3mccrúUca Nacional. Parecer nQ 475. de 1965 
ponsabil:kl.àde referente à isenção de ção de traballlo, com efeitos inde- Curitiba, 27 de· novembro de 1962. na· Comi.1sãa d::o Pro.-i_elo..s ào 

t t t • •· · r- efetJ'vad" sejávt>is par& a produtividade da- -- --. -- ... ue ra a e~ a U'Cl -.so se a "' -Fabricio de Melo. Presidente do Tti- E..,.tJ,...utf..;o sõbre o .Pn;ieto de Lei 
i t d t - 'f'ca 'o !is {!~nomía nacional, que deverá. ser - -· . ·- ----- - ------- ·-··· v s a a respec 1va ver .. 1 Ç<:!. • bunal R:g1-.:na1 Eleitoral. da Câmara nrJ 27~ de 1965 (mime .. 

1 incentivada e nio desisthpulada. _ 
~'A-rt. 7' Fl'ca revooado o -art'Jgo 3'? rp ., 63'3- B ae 1 85 na Camafa) .. . 

~ "São estas as razõ€s que: me leva.- d t · ·n zu ão da espe ·"' Lei no 4:."315, de 23 de d€Z.€mbro que .e,ermma a~ c s .. qe 
1963

_ t'am a negar senc§o an projeto Pl")l PARECERES ciaW"acãQ ae gnqenheiro florestal 
caus<~ ""'. nuais ora. submeto à ele- .. -~ I»PiflCU- do art J• dno D noe A.rt. so Fica concedida isenção dos ...., ,_ 4. na vu ' 9 ~ -

mpost-os de inlportaçê.-o e d-e consu ... vada apreciadio dos Senhores Mem- no 474_ dp 1965 ereto-lei nç S.ü20. tle 10 de tanef ... 
bras do Congresso Nacional. · J 1"4" ·,-,-c sô~re eQuipamentos. sem similar -- re ue•uu. __ 

acional, importados por Aços ~nhan.- Brasília. 6 de majo de 1965. · Relator: Sr . .:;enaclct Antt:nio car ... 

:uera S. A .. destin'ildo~ à m.stalaçãv H. Cas.tello Branco. ~~~~~~~~~~~~~~~~:~; L?· u.;ina em · M:o;n d::ts cruzes, no , 
~tado .de São Paulo. constantes das PROJETO \rET.rl.DO iniciativa (1o St. F1'e5!o-:nte rta. 
cénçns de 1mportaçãq números: que o tltcan~inh(·U ao exa .. 
JG--<i4/ 827-3<137 DG-64.t2.431}--3038 Eytenrt:e aos SCCirutdrjos n_à.ts- R91ator; Sr. Cougre~so ~aciona1 com d Men-
G--64;2413-3200 DG-64/2414-3201 pqifo nos ariiqns ""4 ·225 e 22fL.d!l rinho. ~-'""'-"1l""'-"""'""olílJ'-"" n9 J6, de 1.5 de mHÇ<> Du fc.r ... 
JG-64/2415~3202 DG-64/2416-3203 · cansolidQMa das r r;s do Trnhfl: · ano, o presente pro _teto rtetenni· 
lG-64/2417-32.04 DG-64;2418-3205 l&q e nq. igi n9 4 178 dg 11 de de- l 1. O _presente projeto Já recebeu inclusão dà .cspe.::l<JJíZn~ão de ('fl ... , 
JG-64/2419-3206 DC-64!2420-3207 zemõro. àe 1952. - -. .. . pru:ec~·· favohivel de;;.ta Comissão, <enb.eu·c floresta\ ~a enun{era.f;ão do 
G--64/2421-3208 DG-64!2422-3209 O Congresso NacioJ?.al decreta: "·~·r~~~ sua constitucionalidade e ju- Decreto-lei nQ 8.620, de lO 
G-64/2423-3210 DG-64/2424-3211 n \~1 a :· · 1946. 
G-64/:242s-:..3212 DG:...-6.4/2426-3213 r Art .. 19 Aplicam-se aos empregados Sugestaú constante, do parecer, de ~~~~~~:;•i:~:~ld~:·~!~~~· que ncom· G-64/2427-3.214 DG~6412i28-3215 1 de emprêsas de seguros privados e nutoritt do Se-nador Attílio Vivacqug., . o Titul.ar·· da 
G----64./2429-3216 DG--<i4/243~-32181; capitalização, pertencentes ao 2~ Oru~ resu1tou na remessa. da .~r~posdição à. ne.:.essinRde de 

-64/2433-3219 DG-6412·134-32LO, po da confederação Nacional dos Tra~ C,omissão Especial de Revrs<;to o Có- do enge .. 
G-64/2435-3221 DG--6412'436-3222! balhadores nas Emprêsas de Crédito, di"go de Processo -cw\1 par' apreciar ('!8nco das profis~ 
-64/2437~3223 DQ .. 64/24·38-32241 segundo 0 quadro de atividades e pro~ a conveniência. l:~:~;.:~~~f~:~i do íll't. lü, rto citado ~ •41243" ".31 D"-64,'2440-322:'> fissões a que· se refere o artigo 577.. Extinta essa Comissão. a maféria · u-u a-u ...... 11 1 1 - 11.? S..620, tc;to é, propõe {}Ue 

~- "'12441-3~26 00~6412442-3227 da. consolidação das. Leis do Traba~ vo a ú ncsso e::;.ame cone us vo. ~ 2 ' j ' d'!'c · e"t t to conselllO .,..ederal da E'n!{enhs_rla_ e 
O--M/2443-3228 ·DG-64/2444--3229\lho. apr-ovada pelo Decreto-lei núrne~ . · •. p:-o. e• o mo 1 \ a. o ., a: u . 1..· • 
· 64/'l445-32~0. lro SASZ, de rode maio de 1943, 05 ar~ proce&; . .;al civil ttiternndo o alcance P,.rquitetura estabe1cça as atr!l.JUJçoes 
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dessa profissão, do n C3mo modo co1r,o 
já o fêz com as pron.:nóes d'ib de cn­
g-eaheíro naval, Co:v,~n;ror na·;al, en­
geUlleüo a:;:;:on~lllí.ico en~ç·n:1t'iro me­
tah:l!"q:ico, .!ngenhciro qwr.J:~u c ndnt-

. nista.. 

Imnõ,,-st', d;! f'~Lu, a· r:;g!.G:mL:1ta­
çiio <la pn1 i,,:,i:u dl! cngeni<eii·o llo­
restal, na forma prevista naquele di­
pioma je.;ai po~· \,l!".IJ' nJOUVu.i. 

Em jJrímciro ÍU.J"!l :·, porq~w .:t t=.. p~­
cialização r1l·~sa p<·ufi:::-;Ü'J. l'tS .. dlmH\' 
da imperioRa ne::~ssiJ!ld~ de s:· d...:Icu­
det e melhor ul"il:~~<'.l. ns n:cu:·::.J:; :Jo­
n•:-.tais â~ llUS.'>o :.J:"Ü<.:;, surgi.u l'ntre nóo: 
a partír de I:J5:L"•;nn, n ai.Ida GO I•tm~ 
do E-'>pCCial (''l'' ~a:;ú:;; Unida<:> da rrs­
cola Nacionnl l!'J Florestas. l1')jc !J-.tr­
grada na un;\·e··:-:: ·Ja(~C f'CdC":d d~ Fa­
ranâ. 

1-.'w s.:;;un:/<1 )'; .• ~)!", t~m d:·tu:l<:> de 
existirem c:;,~. J~:~cirn~nto:; d<~stinados 
à í"ormar:i'io c'.! t'tw.C:1b.eiro<.; florestais, 

"tds c:omo a F:-;-::ob .-:t;perjor ele Flo­
resta-\;, da Uni·:"':·:,;i·l.ad.<.> ele iviina.'- Ge­
rais. e n t:sco:a dP Etw;cn!~ari;:, Flo­
rf'~l.al. da Unin:-n:;i·i.:Hic RUrli clC" Bra­
sil, cujon JWi:J1eh·Os :tl'mo·-, ('UJ~c:t:iJ·am 
seus curse:; no ano l::üi'O p·:óximn 
passado. 

Fínalment::>. cabe !'l·~.:nll:~r que c 
Ef!régio Con~·..::\hiJ F~tieral de F.dtlta· 
ção, atenclGndo à n•xP.:,s\dade d~ dis­
ciplinar os Cll!'SO.:> de .t.'P.~t!nl'n~·i<~ Flo 
1'Cstal. prln Parecer n° :1G4.-C·L i~·mYC 
por bem fixar o c~llTit,~l~) !dnh10 c a 
duração de q:.1~!ro anos l!o.s ,;,Jr.~os 
dessa profis.'"}'l .r~,n~c:a":?-rtd L r·msli.~ 
tuindo-$e d~ (1".1:-JÍJ''"'~ Uisr·inlill~:.:;, fin~ 
do 7 bús:c~'\5 e 7 d~ r··)1"J(!u~~!o p·oJis­
sional. 

D{'ixou em cvidt~nci:t a E::"-.Tégia Côr­
·te, na sua vcrieranda d~cisfin, que foi 
violado o preceit:J constitucional que 
veda aos E.sl~d!)s ler:islat. sôbre direi­
ta processual cidl. Assim. no dispor 
o art. 56 do Códi<!o, de Processo Civil 
que a· cobr~n.w:1. das custa..~ deve ser 
e.Tposf. dcpoi<> do ato, nflo podia o 
mencionado artigo d~ Regimento ·de 
Custas do Fst:1do de Goiás modlrica.~· 
a sistcm:í.tic.a do Código, exic:-indo de­
pósito pr6vio de deternHnada impor­
tância, para fnzer face à~ despesas 
iniciais do leito. 

Cumpre acentuar. ainda, que o pro­
cessado, depois "da tramitação nm·ma.l, 
foi a Ordem do Dia. Atendendo, en~ 
het.e.uto, a. requerimento da Senador 
Arem de Sá, Joi o p1·ojeto que tratava 
da. matéria retirado da pauta, a fim 
de qu-e. fWsem solicitQda..'f novas infor­
mações. Ditas informa.çOes foram 
prestadas pelo Oftcio n~ 179-P. 

Isto P,ê.sto, vem a Comi.::.<:~, ex 1;i 
d'J ud. tH da Consliluiçi.o T"deral, 
a.nrc::;enlal' o seguil1te: 

Maio de 1965 

artígo 10-t da Constituição do E>t&c~o 
elo Rio, que permite a anulação. pelo 
Legislativo local, dM delíbero.ç·ie:i e 
atos das Municipalidades que orem 
contrárioS às leis da Uni5.o ou d ll E'!.­
tado ou ofendam direito de oul1'() 
município. 

São quatro, porta11to, os di1 ;,;m;u 
legisla:.ívos em causa.: 

- a Resoluçào ):Iunicipal n. 4'1;) 
fi \I e a})rovou o arrendamento d 1 .:\.'-,)..: 

tadouro de .N~lópolis. 
-a Decreto Legislativo n. 7i, pt:Jo 

Qual a AssemUléin Legislativa lo Ts­
tado anulou essa Resolução. 
~ o artigo 92 da lei estadral l:ú­

mero 199, de 16 de fevereiro de 1943-, ~ 

- o artigo 10 4Un. Conslitu t:ã'J c'.o 
Eslado, em que se apotou a A~s~m­
bléi!l. para anular a Resolução 1hi:'l­
cipaL 

A. representação da Càmara ~1uni­
cipai de N!lópolis, encaminh~t ia pdo 
Procurador-Geral da Repúbl ca, t.r ... 
gui de incoust ituciouaiidacte n :.;Had'J 
Decreto Legislativo, por inc m~totu­
cionais os preceitos em que se apoiou, 
um, urcceito de lei orcHnári! . pnhto 
que Lcí Orgânica dos :\.funidpios, 6 
oú.t.ro precéito constitucional do Es­
tado,' ambos ofensi'i,os da CJnsli\lü­
çáo Federnl ns. parte em q 1e J.Sse­
gura a autonomia municipa.. Deu 
pela inconstitucionalidade o F;_elator, 
depois de ('xaustivo t~slUdo sobre a 
queslào no regime anterior a. _1930. e 
110 oosterior. l~er,an!lndo-se fi n••r­
mativa. do procurador-Geral da Re .. 
nnbiicn de que. "por confei' .r ~~ As­
Sembléia Le~i.slatim Estadu.~ol atri­
buição privn.hYa do Poder Judiciário, 
tal seja, a de rever atos <~e ontro:J 
poderes, eivados estão de ir constitu­
eionalidade os dispostivos re-feridos. 
tanto da Lei Orgânicma, q.mnto da 
cmv:Wulcão do Estado de Rio de 
Janeiro",- "conclui, com e 'eito, A POl' 
aco1hcr a inconstitucionalid:.de desse3 
nrcceito!i:. nos têrmos da n presenta­
ç!io do Procurador-Geral". · 

Verifica-se. claramente, dl e:-~.po:;to, 
que, ao contr:irio do asslnuhdo na. 
"ementa" d.o "acórdão'', antes trans~ 
crita. o Sup~·emo não tach:JU de _in­
constitucíonal a lei .o. 109, mas, :mn­
plesmcnte. o seu artigo 9! e pará­
grafos, sõbre que há de :·ecair, ex­
clusívamentc. o ato supress vo do Se~ 
nado. Quanto à ConsUtui~ão do Es­
tado do Rio, foi o nrttgo 104 o vul­
ncrado. Com báse nr!ssas Cuas dtspn­
sições é que a Assembléia Legis1al_i•m. 
votol( o Decreto Legislativo n. 75. quo 
fica, destarte, sem apoio l·~gal. muito 
menos consUtucionai. deixando, po!'~1 

tanto, de exístír. Vinga., em úl/.lm~ 
análise. a Resolução n. 4 i5. da Câ~ 
mnr:\ Municipal de Nilóp )li S. 

Nêstes. têtmos, submeteu os á 
ciaçfto õo Sen::tdo o segui·lle 
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susl)ende a execução da Le! 111~~ 
Vlero 2.970. de 6 de ame 1~5~. 
do Estado de Sao Paulo. 

A1·t . 19 E' supensa a execução da 
.et n9 2. !)70, de 6 de abril de 195~. 
o E:;lado de São Paulo. 
Art 29 E."ta Re.;oluç~o entrará em 

lgor 'na da ta da .sua publicação. 

Sala das Comissões.' 4 de maio de 
)65 -Afonso Arinos. Pn~sidente. -
eze~ra r;•eto, Relator. ·- A1itô1tio 
albillo. - Edmundo IJevi. - Menc­
!S PimenteL - Aloysio de Carvalho. 

DIAfHO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lrf 

gorada, afóra a eleição do prefeito e 
dos Ve1cadore.s, pela ad!l'" .. ~Jlistraçáo 
p1ópna, na qu.e concetne aú se't pe­
culiar interê.sse, e, especialm.entt-, peta 
organização ctos serviços públicos lo­
tais. 

Desenvolvendo brilhante análise 
dessa disposição constitUcional, afir­
mou o Relator do Recurso, Mlnístro 
LlliS Gallotti, compreender-se. que "O 
Estado, em suas leis, p06sa, no tocan­
te à remuneração dos funcionários 
mm:icipals, adotar normas limitativas, 
para evüar abusos, tão corlluns entre 
nôs··. mas nunca, concedendo vanta­
gens aos seUs funcionârios, estendê­
las, _1'1JC!o só efeito da sua lei'', aos 
servidores municipais, sem levar en1 
conta, além do mais, a receita e as 
possibilidades nna_llceiras de cada Mu~ 
nicipalidade. Admitir que assim pu~ 
desse prnced~l' o Estado- seria s.ber.­
rante -do. autonomia qJ.e a Constitui .. 
ção confere aos Municípios, "e que se 
traduz, inclusive, pela administração 
próPI·ia, no que concerne ao seu pe~ 
culiar interf..s.se _e à organização dos 
serviços púbHcos 1ocais, nos têrmos 
expresos ào mandamento constitucio­
nal." 

o voto do Sr. 11ínistro ftelator, 
actotado por unanimidade em sessão 
plenária do Pretótio Es:celso, conclui 
nestes precisos térmos: "julgv incons­
tltucional o ~l.l'tigo 102 da lei paraiba­
na n9 321, de 8 de janeiro de 1949, 
na parte em que garante aos funcio­
nãrJos municipais as rnesmas vant~­
gens que são asseguradas aos servido­
res estaduais pelo Estatlito dos Fun­
cionúrios Públicos do Estado. 1• Por 
seu lado, ·1ê-se no Acórdão que foi 
jtllgado inconstitucional, em parte, o 
ertigo 102 da Jei paraiba-na 321, de 8 
de Janeiro de 1949. A e 1:enta do aeor­
diio. por sua vez, P.roclanla a "incons­
tituCicualtdade ti<l lei estadual que 
estende aos t·uncionários municipais 
as mesmas vantagens asseguradas nos 
servldores esta_ctuais pelo Estatuto dos 
Funcionários do :Estado." 

Maio rJe 1%5. 1161. 

liberâ.çã.'i' do se-nado, cumprindo o 
manda:m .:nto con:;tltudonal, re-5ú1t~Tia 
na erradicação Oc wn só termo do 
contexto do artigO. 

Poderá, ou de\·erà fazê-lo, eis a 
q,.ufl",tào. Deferindo-nos o encargo de 
stt.ipender a execuçao de lei ou de­
creto declarados inconstitucionll-ts por · 
decisão definith'a do supremo Tribu.­
nal Federal, a constituição (art. 64.)" 
previu, explicitamente, que a suspen ... 
são da execução tOsse no todo ou em 
parte, isso pa1·a ajustar a providência 
ac~utelatória do Senado aos precisos 
lil-tíites da decisão judicial. Ao Sena­
do não cabe, pois, em cun\pri.m~!\to ü~ 
mencionado artigo 64, htzer IUflis ou 
fazer menos do que o Supremo de­
cretou. Qualquer das duas alternaR­
vas frustraria, de !ato, o objetivo· da. 
norma constitucional, sõbre colocar o 
Senado o.cima do supremo, C:ontrtl.rian­
do o princípio da independência. e 
harntonia. dos Poderes. 

Figuremos que o senado, conhecen~ 
do da matéria, entendesse nã.o 111e ser 
líclto suprilnü• de um artigo de lei 

. uma preceituação f estrita como í\ que 
o SupremO fulminou;' Figuremos, ~\.g-o .. 
ra, a hipótese invet"sa: o Supremo ful­
minará a. extensão de "vantagens'' 
bem como a extensâo de "gara:1lias". 
mas o Senado apenas suspendia. a exe­
cução no_ que wnge às "vantat:"l"Cl1s·• 
ou no que tange ns "g:nantias", com 
i~so deixando je pé, em parte, o que 
o Sup!·emo •.::ondenam-. Por qua\quer 
â-ngulo, exortJitaria da incumbência 
que a Constituu;âo H1e traçou fi que 
foi. a de suspender a execu~ão d!l.(llÜ­
lo que a Jus~i,;a. censurou. 

A entendimento ~iverso parece, a. 
princípio, chegar Temistocles C(lval­
cante, quando, nnallsnndo o art. 64, 
afirma que '"O preceito e de aplicação 
delicada, porque generaliza os efeitos 
e conseqüências das decisões judicia\s_ 
sôbre constitucionaüdacte, e gençrati·ta 
demais porque inclusive an~plia a ftçáo 
do Senado ao ponto de admitir a 
l:>Us:pe.nsã.a de tOda a lei ott decreto." 
CA Constituicâo Federal Comcntadc., -
vol. U- p{tg. 113). E porque possa 

, o Senado excede.r~se n-a aptic:açào dos 
decisões do suptema, admite o ilu:-;tre 
comentarista que ao me:;mo Supremo 
caiba verificar se, et"etiv:nnente, ocor­
reu invasão ele compctênt:ia do Ju~ 
diciário pelo Legislativo, ott seja, pe­
lo senado. 
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- Isso põs.to, e tend.a 
dio;plisto no arti.p;o 85 .. "b". do 

Interno, esta ·Comissão 
o seguinte- . 

rviaio de 19;; 5 

José Leite CPSD) 
IO:~t ... rrdo A.ss::1a1 'PTB) e 
!\tnuJO Vinn n I.BP.:::): 

Quanto ao segunao veto, as Sr.s~ 
s··::n~lúres;. 

\\',..! redo otu·_;t!l (P50) 
.::•.·.co Rezc.1f! e\UúN) e 
Vq~concello.:i Tórt•~s (P'rB•: 

tua1•o ao ·:~,'l'!':·J vetO.~ o3 
St'."lo;'COl'es: 

. r ... · flle[ es Pirr.o:1·,:el ~PSD), 
Bm>:úra ~t:, (PTB) e 
J .'tlttU Bornh;lnf:.t',l (UDN' 

:··l)-. . 

S:-s. 

Continua a hora du_ exp~ .'lier .. t.~ :-­
Tem a pata vra o nobre S'! naC:or Vi· 

cente Augusto, primeiro oradcr ins: 
crito. · 

O SR. VICEl\i""l'E AUGUS!O: 

dã. reunião consoant 
· consist a, ünica 

em obter o apoio d 
para o. revogaç~c · da LE 

23 de dezeml ro de 196~ 

e~~·<Í~:!!,~"et;:~f,~f~,;:l;~!' do fàml Ct•ttle,l ~:~r·:::~ro nQ 3,- de l d 
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Nào ob~t~nte. coll!ldos de sttrprêsa. projeto de- em~>ndJ. constJtucionall dar? - Niio; o pro pós. to de t-1~.: E 
OS. Seeretanos ue Fazenda dos Esta- para !l"cr en;,.3.rlo ao Congresso, devo d~:- a V. :Exa. que se o Q(l/~~-
dos, na sua quase ·totalidade, afere- propondo grandes alterações no no !€tne er qtla!qUer Mer.::;agem y.,~,hn-
\:.er?tm. ))!'nnta e d~cidida. resistência a ~:t)lRma ttlbutà."l.<~ i.aci.onal, com do a altern.r v ~lstema du Dnpór.tu O f' 
descabida pretensão que lhes foi ap;e- Ylstas à swl rat:lo..na11zação e me-~ Vencb:i e Con;:,~';n.;;.çõZ;, com-agTe:Jà 
Eentada. Cutra, aliál;, n:io poderia r::e1· lhor dlstríbu1~àa "!.E-? nquezas." pe::a Le: de l!tS3- ohJeto áo ct~cu..eo de 
a atitude dos rep::CEentantes do·s J;s- " , ., .., . . V. E.-,;>. . e~ta-..:a' 'i>U)e'.to a ootre; hl-
1:ados, num i:npu1so instiútiv.o de de-' · 0 O~obo · de 23 de abn1 proxuno, goro~tt deL:O .. 't no Cong:-esso .NlH!o;tal 
tesa nat\l'·al -passado, div.ulgou1 em lmllas gera1s, o porqt.:~ 0 Deç.-e_~-o da o.t.adura, que 

Como e' d~ con!lec:lnento dos man{- ]aludido p~oj_eto d:! ~hl~~~a constitu- 1itrvn: p.::n: enr!que-cer· os Estados de 
b:-os üc-;.:.ta Co1cnda Casa o famoso 'clo~al, ob;etlvnncto a revJsao total dos Sàó Pau:o· e da Gu~nat:!l.r«. toi, ca-m 
Dec1·eto-lei n9 915-, estabelece, 'nu s~u (im~ostos atualmente ?flbrados no muito custo, revogaio, g,., em :seu lu~ 
art, 1\', que o Impôs-to ·subre Vendru; )Pals, consoante enrrevtsta pres~ada gar. s<J:r~.u e'.sta Lei - nfío digo lei 
e Consignações é d-e~,uo no lugar em :pelo Sr. Gerson Al:~~.s~o da Slly·a) cte ftn·or ~- nuJ.s Lei Que repôs o sis· 
que se e-fetuar a operação. Mas, no ~representan~~ do AI:r!.~len? ~a Faze~- t~:na llC5 ::.-cu:S tê:mc_, a:lequ:dos. se 
?arágtafo \\fikQ 0.-ésse dlsnc"'t'tro ·da na rcuntuo dos .S~•:ret.-'n·ws de Fl- o ir.1p·J~t:l é de vendas bbviamente. a 
pres<'reve qúe- "pa:·a os efeito~ "ns..: (?a~çns d~s .. ~sc>:Jo.s, cujo t-eor està. tax~·_;ao te:::?._ que se t·er.f!car !W !ocal 
cais, co.n.:â{lera-se. htgar em que S::! ,asslm exptesso. ' da cpe:·açj:J nl~rcantil. nso, sób.·e ,se:-
e!etua a opera«;âo (venda ou con~g- 1) Redistribuir as c:Jmpetênc;as Jl1ri_Ç:'.:co, é are gnlmati~aL ~u:ão ~u-
naçáo) o em qne tem sede o esta-. tributárias entre.- a União, os Es- Ye pr~c~o. paref!e-me. apres:'nrçulu 
belecimento vendedor ou ::oruiignnn· tnrto.'J e I\·1tmieipios, lenmdo em pe:o Dt:-p-:.1tano João Mtníle-s. Pol~ 
te, seja matriz. filial, sucursal. .tgên- canta a compatibi11dade de cada bem, -::.S B::tnc\d;t._, de São- P..lulo e aa. 
Cia ou representante, com depósito, a um. dos impostos, corno instru~ Guanabara 'o.Os.tnüra.m, por W..:l•I:S os· 
seu cargo, das mercadorias vendidas mento de polith::a econOrruca. com mt"!os. a sthl tramitaçjo, e, por vario.s 
ou consi~<tó.as, salvo quando se tra- as condições de governos de ám- ~..os, p~r.o::"-;;-ou aa _com~,· Jes e oS ar-

ciso, )'0!' is-50, part.U· pa-ra cr.ter:us 
Jn.us !tVOluc,uua.lOS e ua1. a tc:~~~l:.­
ua constitucional que JJru;c~ra .. pu::,~ 
.:oat' por cHna oaq,uems r~·sten:·<~J1 
se.:n preJUlZO parti :.t t!COllOnl a 1c~ 
gwna1. A. lde\'.:., i razer ll1{:.l.'.1~._ o 
lmpósto de Ve11ct.as e Corb·.:;:><<· 
ço..e.s sobre o nlor agregado t.:l, 

mel'cadoria, cte.'::icont:m.ao--5e a. par-
~ ce_va. ja pag'l cn'. c.lc:..a. ope~,-H~..t?, 

no p:-oc~,w de t:c:l,_.t:fet·cncla t.o 
;.;~u( uror ao .;....~ .. li:lO.o!, reja j.__:l­
tro do· mesmo Estado, seja de u •• 1 
f..stado para outra". 

O Sen.vjo Feder<~-1, que e a Ca.s:.t a;.i 
E-:i-~t'.(..,:>, ctbve ficv.r Qe sont~HY-~-J P"-... t 
o ex:t!llç e ctec!são da relev~n:.t rtl·l· 
rér.:;~. cUJa reme;:.::a, ao COngres.:o .Na­
cion&.l está ~endo a,mpl,imen«e :~nu.n­
ciada. · · 

o Sr. &u.rtcn .Re::::cnae - Pc:anLe 
V. 'Exa, um a.P"'-~·te? · 

O SR. VlC>:NTE AUGUE;'Io 
Com mnlto pruzcr. 

tar de \'cnds efetuada· diretament~ bito naclonnl, reg;iolla; e local; qu~;:?s ;l_a C~uM-\'a _dO~ l]-eput.a.<t~s 
pelo próprio fabricante ou .Jl'odutor. 2) EstaiJelecer um mecanismo 1Aqm no_ Scna.lo_ nuo c~emorou mu. to o Sr. EtLJ:<t;o- Re:zeu.de - Ri:.l:.flh•u-
caso em que o lugar da op~ração se~·i· de assistência fiuancmra ao~ E~- fpo:nu_~ ~- u:::a c_a.~ m_a~ entcndi~a e, te h<'-1. um ·lm:onven,eme na ti.StCDlá· 
·nquéle onde foi ftlbl'icada ou produ- tados e Municiplos com a fmalt- P?· l..';.'iO ru<,Nmo. "* nl_~>1or CO.t1preen·· :;.<Ca uo un\)o.S.LO ue veÕtias ~ .::Ot~.~;.:.:l ... 
:;ida a mercadm·in". dnde de co1npensar-ihcs pelas sa~: M~1to betn! Re•.Ul.:;s.da e~·:Sa con~ çoe.s ILOS ~tJ.dos, po:·que hã. tt-~""l'Si-

0 DecrWJ-lei n9 1.061, de 20 de eventuais prràé::; tle fontes atuais q;_."'l::;ta; ao:s .~t:l.do~, l'lt: e _a ~::~it..:i.~ra- .L!<;,:.çã-o de aliq_uot:l.$_' 'Num 1~taao v 
janeiro de 1'339. deu uova redaç<'!o ílO de renda assim como de compl~- çcw d.t 'ewa_ctt.: f.scal, nVJe vaiJ- fala- 1mpv.sto, por exe:nplo, é cobrttúJ ern 
Parágrafó ilnico do art. 111. do men- :rnerltar ·Ó il:umciamentu de seús da, o Sr ).rf'rJ.lStro ,Lt _ Fr..~cnr.s pro- Oo~ po:: c·~n~o. UQ outro. três por 
donndo Decn•t:O-lei n'? 915, .acres:::en- programas de in,•e.itimentQs, ·ê:s- curo\_l_ f<~;•.-: u~_1.a re:l·<lo ry:t.11 __ Il_es_:a cento, noutro em quatro, c•nco p-õt 
iar,do-Jhc o s:eguinte a.d':'ndo: peclalmente en'l relação às regiõ~s reu~Iao,_ cont.a,bs.n~.ar a r.e\\~~,\~ao cento. 1sso contrar.a, !"en.ment-e, o m-

menos desem:olvidas do ?a1s. deS<Sa lCI. O à.scur~o ílf> V. E:.a.. é terêsse nacional, mas acontece -<1Ut:: a 
"Nos casos em que houver sün- ... de uma impo:-tància f'mtamentaL ·se un.ao .\IC!UP!'C aesenvolveu umJ ;1~·áO 

ples depósito de merca-dorias a se- O "Jomal do nru~.r·, na ed!ç-ão de a merlsJgem v!er. nó:; Cllle reo''(.'."Óra- prcdataria con~a. --.s E.:;t-aàos . .,t:;an-
rem ·negociadas por estabelet:i- ~3 de abril de lD-:15, tamoe-m consigna, mos Est..:tdru d~ menor d:~Iam:.srJlO eco~ elo a uniao awwmw. o salá:iO-Q)~ll:mo 
mentos oitllado::; em t-erritório de crn Ló!·no do Patp.r.~1.nte tema: nôrnieo \'amos congrc~~ar-nos, m1s obriga 05 Ebtados a ouscar um rr!ó:ço 
Estado diferente, o lugar da onc· .. A c'riação de \Hn F\l.hdo no '<'a-- dua..q casas do Cong_r('~O e ct.er:-otar :na .St~a carga tributàri~. ~H<lC.d(l a 
ração é ::tquêle em que estiver 'si- lOr de, zu·,~ d.l. o,l..l'ecaaaçao àos ê.Sse ~lutanismo ~n.Su;>Or~ã::el ~l.f\ G_ua-~ Onifl.o au!n~nt::>. os \'e_ncJnten::o.s de .~eU 
tuado o depósitu onde se cncon- ·' d nnbnl a e de Sao Pau1o, :rh.~onJ~"'" t·un0·.on"l'"'"'!"O - " la •e 'oi " te1n•~' t d - !mpOstos ue CO~\!:,Um<:. e Ue Ren a, ~ •• .... ..,... ,.. .., ~ "' ~~ 
ra a mel'Cfl ,oria _ recolhidos pe.a un:ào _ que que se e:--:plica r..a ii'.:'€-ipDn~bl'~irlaàe J em que ê2.se_aumento era de àêz, vi!1-

:Essa rerifit:açao, sem grande àlcan- 1-eprescnta cêrt:a de Cr$ 6DO- mi- impatri:Jticu de. obs!r:.:ir. u n·nm!tação \te por cent.o, noje v'a. Ue reer:t é de 
N" aliás, não modiiicotl 11 norma ins- lhoes W) atu;,tl ,txen:1cio fiscal, do proJe_to .de t'i!l !eden.c . ..- De modo sem po: cemo --.~EStado& 8ão ob..J-
t!tuída em pt·ol dos E:.staJos ricos. fa-. como in::.trumenl<J .compensatór·io _que. no mstante em o;I() V. F.:x:l. de- rrados a aument~r- tamOém J venci-
bl!c:mtes dilS merc.adu.:=ias. . pa!·a as peldr.s aos EStudo.s corn nuncia_ i Nação uma conspiração con- ~'t"!ltQ de seus lunciOllál'iCS. .t.'1H·aç>, 

Diante dessa situação dam'orosn.- a rllclonalizaçào da cobranç::t. do ~ra os 11~-~e!:ê_:::ze orçamPJ!tános ~~os Es· como o Jmpôsto_ de vendas e Consig-
m··nt.e 1nju.:;i.a, de flagrant.e de.sigual- Impôs to de vead::s e CQ-n.2i.<g11'A· :.e:tos, p~mclpaJment~ OI).~ . P0QJ€nos lJ..:t_oc.., ·e a ouse pr.11c.pat - re9:- :.:;.,::~-
G'2c.!e. em q1te os EstadO~! ricos se tor- ções, qeye:·á. ~cr p.::dida 90 con- E-~Lados, ou m-elhor dll-'ndo. contrft to- ~u .. Vla de r~grea. set-~IH!'t p.)r centO 
navam cada vez mai~ ricos à custu gre.$o, pel-o (;-IYtc-no, através de dos F..st~~os. menos Guan::tbara e São d&r>e Orçam-ento dos Estados, - o~ 
dos Estados cada· vez mais- pol>n:s, emendfl. const:n~o.:.on?.l' pau 0: ~" oo:n que as~:J.rn'lm'J<S 0 çom- estudas são obrigados a. a~.:n~ar, 
P.àveio a Lei 11"' 4.299, Je 23 de dezcm- pronllsso de honra de derz-otar a men- t:1mbén~. m. rubrica de seu inipôsto 
bm rle 19133, resultante de pruleto de N/1{1 hâ dúvida. conio !:e vê, de que l'iB.g-~m . go';e.rrtamen~·-h .se ela ·p;;r.a <1e v~ncta.s e cons;gnJç.;ef:. De a1ouo 

· e.-itá senda e!:.tborada a pret€nd1da aqut Y'N 1 t · r ~· ,·ên '" 
Jr1f'lath:a .~~ Deput~~o João r;lcnctR~ L'í.1lenda c.gn.stituc;on.:tJ, cujo objetivo, ' · o.ue, rea me:!l e, e uma m.;:m.Cl J c.u, 
e ~ubstttt;Liv~ do_ cn.ac reprc.scntr.nte cv•<l~n~c e ind1ssimult:.í'el, visa a ün- O S~-. VtCEINT~ AUGUSTO -:--- sa- ~- um emb·:ua5,o para o !l_l~~r~se .?Ol-
bf·Hmo v.: .. ald .. ? Pn·e-~. ., - po!· "aos Estados uma sit~Uçfio cons- nws nn::·.to gratos. a. vs.Ho::;c. contrlbul- cmnal mas e.:.~a Jnconven•encla p1a.ti· 
. n. e. acó. do com é_sse dJplom~ JegD..l, I,. :::.n_~·ec.ora, difka -e humilhante. ção do noiJ!"e senador Eurico Rezende cnda pelO J!;stado decorreu dt~.s pres-

a ua•mente •m ~wor co:1std ·a ~ ~· convinda re~~att~r que o projeta ctC sôt;s. fisço.is relativa-s li J.Um:.·n~o ?e 
1 ~-... - d ."' :-

1 
• e:~ -s... Aper-tam·&e os tent~cul'?s d.es~a pres- inici:ttlva do oer.utado João ',· '<n"."·' vencimentos. sem se fa1n.r na emi:;sao 

t.. .. ar a opeiaça.o aq iêlf- onde _s_e en- são antes diSfarça.dtl- pon:m a"ora os- 1-' w~ v. d 
c.Jnlxar a merc<Jdorla por oca::ilao dit en"· ' ' ~ ' e conseqüente ~·<..Ibstituth:o d() ent!P de papt1#moeda. Di? rr;o o q:.:e~ c~be 
venda ou consignaç·ão. Quando 0 ob~ t • ... Jva. repre::entnnte b:t:ano Wlildir P.:·e.; ~e- ao Cr;lvê!·nv estndqr llJ>1 modo :.ie e.'3~ 
jett< do conn·Hto- !ôr fJIViuto agrjcolu O Sr. Eu. tco Re:;~ndr! ~ I:>erm'.te sul.tou tan~b;:\-m de jum;prudên:~:l.- · ·diJ tabe~ecel' o nvclamcn~o no ~aJor. tia 
pecuário ou extrativo, sôbre 3 opera-/ v, Exo.'Í. um apartt? supremo Tribm:l<ll Fede:·at t> • .t_-::;,,~ ~e Impo:ito .de Vendas e Cons!gnaçoe.;.~ • 
.- oío de . venda ou_ "O<•Sl2"a•·a·o, par" 

0 
SR · · vá:-ios julg::tmentos por- ere' p:· i:-·c:·:Qc:s, mas depois de um e.stu.~iu_ ln1;iU.S~ví" 

"' v • -~· " ·~ "Il{)_E,.."'\;TE AUG USTQ - POis à ó fora do E.st~do. m~li:l'n a triburação _ • · ~ . de c.1r ter compensat :·10, p:tra qt<l! 
t~o Estudo em que foi produzida a nao. . (Retornando a leitura) não ~e- ln~titua -uma pc-lit..ca de r<J· 

.c(liS;J \'cndida ou consi~nada. O Sr. _Eu,rico Re.:CJ[de- v. EXa., No ·:J3--.nalt,io B::c..s~'.- .. C.e4 do co:·- 1~1)LQ, uma politlca de dflínqil!~lcii} 
. ,., ~ ~ . . _ çn.1 matéüa. de d-e!e.sa. dos int2l'ês~es rcn:e mês~ o cornental'ista p;Jít'co Pe- contra os tnterêss-es .,!"~:J.me_TJtó:Hos d'):> 

FH~f'nd ... -se .. :!_,ora so'o o ll'n~Ó!'I.J aas_ .&'tado.s e em ob.5equ-o de. uma ct:o G.ome~ em :;t:a o.p!·e-c·J.Jd:l :;.:::ção Et>tadQf-. De mod-o qut, :!'.ltlS uma ve::.. 
pretex_~a de- COlrl.,Jr ;aulas ct_a 1_e~1sl~·jdv.;;;. caractel'i.-;ticas Iunc.a!nenta;is do - "Jnfornie J:B'' -. d.vuiga.d~. sr.-n\l.Qu\o a ahtl.:'dc d~ v. EX<l., !:1 Q'J:'!J 
çá~ v;~a~m;;, ;.:- ado?ao d.c,ptoyict:ntJ::t \senado,_ -to.::re ~ reSS<;Jnâ.ncia da o .signWcaUvo títt:-o _ "Revolu~.âv.é um braao de t.-lerto. Contra êsse tor-
~ll1é im ter da de, ~mpm h.,.. ~o·, ~esta l•ederação, _ e!;.\.a. p: onunciando um. vai aos . :Il.A-t~do-.s": n&do de fôrc:c. qua está. cirCl'lldm1dV r~ 

•,. c en o e o~m. nso .p11v k .,'lo em dos mau; hnllül'tantes discurso.s desta economia d(\ · nossus ~'':t.ados, eA.e:o 
fa o: rl~ Estttdo_s _nlclS e po~erosos._ Legi·s~a.fura. Lembro-me de ·que em "Dentro de uma semll&1 -· o Go~ são Paulo e aua.naba1·a .. 

O- rn1as lmp r a t 6 d · " · • vêmo em·iarã ao CollgreS.•:.o um .:. ...... ~ n es rgaos a Im l969 sendo Ministro da Fazenda o t O "-R. vrc='TE .'VGUSTO - A p1ensa. do .:-io.·s not< 1- ·am lt ... , ~ proje <> de emenda constituciunaJ -· ~~ ,_ 
~ , '· ~ "1 - ,0 rcsu a_,~ !;ai.;·OOso e em mente Prcfc~o-::' San 1 ·~-. - iltlerve,·Jçl\o do no:..-... Se11ad')y Eu:r'tco do da reun Qn de .. ecr"'tar,os de FI · nova ct_..strJwuiçao de ! endasJ, ,,~ ..--

"' . "R'- :--' · ... · ~ . _- .l'hiag.O panta.s, o Govê:·l)a Federal d~S',n,acto ·a· reS-olver 0 p:o'J:~n:>. R,("tende t·n-~allza f'Offi efelto, nm ctL~ 
n.~.nças a.os ~stados, i'Uja ~e~Jberaçaa convocou-um_e. reunião de Secr-etários · d 1 ~--· d "~ect·~ n1"' 1" '""'. ol·> .. an+.f's da que.,·ra·o. {!ez.-assombrada e ale'• l'CJCll p cna o ,pe -os 1:!2'"..-a os CC1TI o Impôs- """k' Võ> ~1..'>' ·"~- • wW 

' • ·• ~ 1 ::1 ~ ou,' or de Estado, na qual foram oferecidos d d c · Se o G<>vArno ma::Je,·úJ. •"'$ pO•.· out: :::.-, 
dC7f>r!OVe vuto,., contra- ues a propos to e Ven as e ons.lgnaçóes. cuja t; ~'"' • Y" . ~ - · ·- vár>os atraHvos ""' noss<ts unids.des fe- - 'd' 1 1 adota med·,•·· - or,, o.umentando o ta formulada pelo "!'· ist.~;"'io ct p · _.. · l!lCl t.::nc.in de fo::nJa cumu ~t va e u~ " 

• j~ 1 '~ • c. a «- de1·acta15 mClusive até mesmo emprés- salâ·.I·o-mi·nl-o·, oro a•.1-. cnl-ando "' ZEDda • • ' descontrolada tem ContribuiQo w " "~ v~ 
D' _ · 1,.,. •• • ,' UmQ c0-n1~ru.-ntólios de o!·çamentos. para agtavar os cusr.ü.s ctas me-.:ce. .. venclmentos de seus servidores: ma 

.vu.=-a1 ~m. amda, 0~ penó~l~o: a Reunião cheia de esper!lnç--~.3 na sua ' ctorü1.s, principalmente no ~for S:umentando os hnposros àe renda e 
qufe 1105 rl~e;un~s, que a d~cJsao de etc.pa ina-ugural, muito entu.sia~o no indust_rial. com is6o red_1:zindo a de consumo - não resta aos Estados 
re erma .P -'!t e-a ~_pelo Gov rno Fe- dec:;em•olvlmento dos seus t!..aba.lhos e CQ.pac1dade de comprf!: (!O merendo senão a ~luçào de taiTihé-::n. at.rn-re:! 
dera] ~ 11-r~ 'e~·!<i\~el, acentunnd~, a de encerrnmento fe:::tivo, com o .Wlene e ampliando a faixa do recesso ào Impôsto de Vendtlfi e Ctn~.'!gnaçõe-:, 
l:uetpóslto,: ') -u~o~nal do Brasl! , de compromi.sso de o Govêrno Federal jn- ant!inflac!OnM'io na produção. - a- maior rante de renda de que di.s-
25 de abnl UnJIY!o: tenorizar o Btllsil com recursos finan- Nr:ma primeiro tempo, 0 Govêr- ptJem - procurar mt::ios para a.tenoe1 

"A <ieot~âo da ma;oria àos Sf:- 'cetros. Mas os n1eses ~<.-OeqUeutê-s tl- no p:-ocurou Mastar 0 obstá-cU!Q aQ5 seus recl-3-mcs mais poementes. 
<::retári.')~ de Finanças de não acei- veram a \'ocaçào maldita de demons- de forma· stlasória,· propondo na ( d · 
t f - d I . t-,, ma,·s um" vez - conJo se-outros Reloman o a leltura) arem a re ormniaf;rto o. mpos- ... .... reunião tecer1te ,dos Sec:etãtios n;-
to de Vendns e Cc..n~•gnações - t.anto.s não ba~tass'em - que aqu\lo Fazenda que se estabelecessem) f&t~emM Qher, s·em exa.gê~-o. que, 
qae ·rep.e~enta ~m mé-dia BO% da era, apenas. a palha das palavnas el nova disciplina e certas rei:'h.lç}es)dentro .de bUl\S at_rl.bu.içõe~ esp12.cí~k~. 
receita 1.ributária dos E'>~ados -: não o g-rão -ctos fatos Os Estados nilo no tributo estadual, Mas. houv ~ 1o Se-tlado va1 -d~hbe~·ar sobre qu· c; ta o 
proposta pelo M-inistro otavio lucraram~ nada, a_ b~o:utamente. mu!a, res'.ztências apesar das .r'l!'antias 'Ide vital intetêsse para os E<:;tadoo. 
Oouveia ae Bu!hões deverá mO- com aquete·conclave. Agora, ve1o esta gov.ername-lr:1is de· '-.ue {ompren- ~te-e.. e.:t'U't..\mente, tê_m com-o .. r?:lte 
tivar s~rios obstáculos ao Govêr- reunião, para reafirmar o propósito ~n11 as ps:da.<; sca.so. sO!ridas de re!)da, qu~e ex.dusrva, çons~Itu1.da 
no, que já _tem pronto um ante- da- tetmiâ-o flnte::-:or-. O prm>óS!to d~ pe;o eni.rfo do.s Estudos. F'<li p~·e- \de nftth menos -de 80% d:t arre!·ada· 
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ção, o Impô~to de vendas e con..,i;na- rou-se o primeiro aniv<'rsárlo da re- a União dispor dos recursos arre ... Exa. que, com relação ao imposto d' 
\sú::..,. volução, as cautelas ~o foram en · cadados com maior eficiência, alo .. vendas e consignações, o Govê.mo não 

.tteti: á-Jo de sua oompe~êttclll im- tregues, os juros não foram pagos, candó-os para e.Q.uêles setores mais pretende extinguiJ.· a fonte de rt .nd ~ 
p-o. t»,., sem ouv·ct~ alg1..ma, e~n o.eixa; nada foi feito e já começamos com vitais da economia. De outro lado, dos Estados. O que pretende é cLscl · 
os L:,Lacws ~~:;r.n rer.urwz ba~~tantzs outro empréstimo, sem que o Gavêr- porém, confere à tínião um tal po .. plinar, porque não é possível que au · 
pa1·a a salisiaçao de_ suas prementes e no cumprisse o elementar ctever de der sôl:n·e os Estados que vai trans .. mentem sem limites e estabeltça..m 
p~· ..... .o.c..alE> Dt.Ce3Sldao.e.s. nos dar um comprovante do dinheiro formando a Federação em coisa taxas. E dará compensaçãó aos F..c;~ 

.l'idO merecê conf.ança, em ab:..oluto, que, .de nós, recebeu para a salvaçao do passado .. A figura do Governa- ta.dos com outros fundos, como o fun-
o aceno 4ue ora se i11€s íJ~ com· <:t· dêste Pais. dor de pires na mão já se vai fir- do dos impostos de consumo e de ren~ 

·tp!{)me!·sa. ue p~~tlctpaçao de 20% nos 0 SR. VICENTE AUGUSTO _ A mando como tradicional e carac.;.· da. A 1nensagem do Presidente ser1 
'-p"'!Os de consumo c ele aen.cta. 1 d terística." francamente favorável aos Estados. ~u "'"'" rec amaçâo formula a por V. Exs. ., 

uJ. temO$ o exemplo, por aemais Senador Eu1•ico R.ezende, é a mesma. Não se fazem necessários argumen.. O SR. VICENTE AUGUSTC 
nw.~ratl\'O, de que a u;lião nã.o P>lg:a, feita por todôs quantos foram obriga~ tos outros para arrimo de nossa te- ~m relação ao aparte do nobn L.· 
em t-.:;mpo, au-s Muruc1pios como lhe dos a contribuir para o empréstimo se. Bastam, por sl sós, 05 aduzidos, der do Govêrno, temos a esclarecer 
impõé a Coru;Utuição os lQ?O do lm· compulsOrio porque, além _de não re- de modo irrespondivel, por arautos que não dissemos, aqui, que o Ploje'<J 
p~~Q de consumo e os 15'/ó do ImpôS- Ceber sequer o talão correspondente à tão insuspeitos da lm.prensa de nossa visava à extinção do impõsto sõb:e 
to de Renda. quantia paga, a importft.ncia do em-_ Pais~ cujos tnata.Câvets conceitos cons- vendas e ·consignações. Ressal .amJs 

Sabemos, sim, que !oram incluída~, préstimo ainda figura na declaração tftuem iAero reflexo da opiniã,o pú- que, consoante o ponto de vis,a f]o 
no P.GlJO de Contenção d3 Dehpesa::., de renda como rendimento, sôbre a bUca nacional. Ministro ãa Fazenda, se pretenc e drrt' 
as dotações aestinadas e.o ·pag<l.mento qual é cobrada uma. taxa, para efeito aos Estados uma compensação d~ 

'dessa:s cotas, previstas nos parágrafos do impôsto·. . · Sr. Presidente: 20% sôbre os impostos de Cons1:mo e 
4<1 e B'~ do art. 15- da Carto. Magna. Prosseguindo, Sr. Presidente A constituição Federal, no seu ar .. de renda. Mas ressaltamos o ex~mplo 

convêm seja re.ssaltado, por igual, Cingem-se, todavia, Sr. Presidente, tigo 1.9, estabelece que "os EstadOs ilustrativo referente aos mun cipio!l 
que a Emenda Constitucional n° 10, de ao aspecto político, a a"preensáo e o Unidos do Brasil mantêm, sob 0 re- brasileiros: a Pasta da Fazendl r.f'l.o 
9 de novemb!o de 1964, tran..c:teriu dos receio que nos povoas o esptr1to. gime representativo, a Federação e paga, na devida oportunidade, lS co­
Munlcip'ios para a União a competê.a.. O receio e a apreensão, ora ma~ a Repúbl!ca''. E, no art. 217, quanw €as devidas às Comunas nacionris, em_ 
cia para decl'€tar o ImpôSto sôbre nifestados, não sã.o apenas • nossas. do fixa regras para. 0 processo àe decorrência de imperativo co: lSti';u .. 
Fropriedade '".['etritorial E,wal, deter~ Sentem-nos. também, cõnceituados emenda constitucional, detenuina, no cional. 
rninauru.. que o produto da arrecada- ôrgãos da imprensa nacional. Parágrafo 6J' que -:-- lfn§o serão ad.. O nosso receio, Sr. · Presidenf c, Srs. 
çãQ scrâ entregue na. torma da. le\ Invocaremos, a respeitO, neste 1ns- mitldos, como objeto de deliberação Senadores, é de que ocorra, em rela .. 
pela. União aos Municipios onde este.. Cante, a opinião esposada por dois projetos tendentes a abolir a Federa- çã.o nos Estado::;, o que vem (conte­
jam localizo.dos 'os imóvih's sóbre os jornais cariocas, cuja atitude se nos ção ou a República... cendo com o.s MunicíPios brasileiros. 
quais incida a tr1lJutação. afigu-ra insuspeita em face das sim- Verifica .. se, no entanto, que, atra- E, com maior razão, em rela(io nos 

Já em vigor há mala :i e cinco m-e.sel:> patias que ambos expendem pelo Go- vés 'de medidas oblíquas,· os dirigen- Estados, porque êstes ficarão na de· 
0 .lr.statuto da Terra., con.s.tante da Lei vêrno da República. , tcs de nosso Pais estão desfigurando pendência do Govêrno Federa', mor­
no 4.5ti4, de 30 de novem!Jro 'de 1964, "O Jornal", órgão dos Diários As- a Federação Brasileira. mente sob o aspecto político; os Es~ 
não se procedeu, até agora à regula..:- saciados, após destacar, em sua edi- vez por outra, 0 Govêrno Federal tados pobres, sem recursos •fivendo 
;ment-ação do Impôsto ·rerr'Horial Ru- ~ão de 25 de abril pretérito, sob o tt- :g_i:qmove descabidas incursões nos Es- à míngua dependerão única e ex:;lu­
raJ ct."Ja.s normas integram o Título tu.!o - (•Impõsto e Politica" -, que tados, cerceando-lhes a autonomia. sivamente da boa vontade de Presi­xn' _ na. Polltica. de Dçsem-olviman· uma delicada questão financeira, in- Aproxima~se, ao que tudo indiC!l, dente"da República e de seu Uinistro 
to Rural, capítulo I - Da. Tribut-a. .. fluenciada por aspectos politicos in- instante decisivo para a manifestn- O Sr. Daniel Krleger - \'. r.xa. 

- A- Te a discutlveis, turva a ·reunião dos Se- ção desta ·casa.~ sôbl·e os destinos das ·te 1 çao '>(Q rr • cretárlos de l!.,azenda dos Estados, perm~ um apar e? Mas sr 'Presidente não n<ls preo.. instituições que nos regem. 
cupa., 'a.pe:rÍas o aspecth administrativo pondera: Anima-nos a confiança, Sr .. Presi- O SR .. VICENTE AUGU~1TO -
ou burocrático do problema_ deter- "Pretende 0 Govêrna Federal, dente, de QUe o Senado Federal, fiel Com multo prazer· 
minante dos en-baraços e delongas pe· na reformulaç§.o tributária a que à sua tradição de rerenidade, de equi O Sr. Daniel Krieger - .A di·vida 
cU::iares aos pt(ICeSSOS de pagamento aludiu o Presidente da República l"brio, de bom senso e de clarividên- de V. Exa .• no que tange i\O pag:a .. 
dos compromissos e obrigações por que no discurso Inaugural do canela- cia, haverá de encontrar no momen- mento, é justificada, por Q..Unr 'indls .. 
é responsável o Tesouro Nacional. ve, que os Estados abram mão de to histórico que ora se nos descortt.. cutlvelmente, tem havido demora. no 

Conhecemo ness-e tcan~. a via IlnpOsto de vendas e Coru;igna- na, uma solução equânfme e justa, paga.lllento aos municípios. l·!In.s, sa .. 
crucis palmil'ha.da. por quanto3 são ções, hoje a sua principal fonte capaz de atender aos reais interêsses be V. Exa. que o impõsto du vendM 
compelidos a. empreender tentatlvoa de arrecadação, em troca de 20% e aos indeclináveis reclamos dos Es- e consignações é 0 mais antí(,conómí-
\Para receber o que lhes é devido pelo do ImpOsto de Renda e de Con- tados, em face dos pntridos renova ... co e precisa ser disciplinad<l porque 
Govêrno Federal, ai!'d&. mesmo quan- sumo, que lhes daria a Unit\o. dores que se anunciam, numa inequf- há Estados que estão exorbitando. 0 
.do a êste caiba, tão-SOmente, entt·eg~r O que o Govêrno Federal pro· voca ameaça à estrutura da Federa- Governo Federal, dando Ulna com-. 
a e>.ltidades de direito público a. parti- mete aos Estadoa representa ção. pensação, procede corretamente, pro~ 
cipaçã.O na. arrecadação da impostos .a maior valor do que .o Impôsto de O Sr. Eurico- R&:ende - Permite curando proporciona.r aos Estados 
que fazem J·u.s par imperativo const!· Vendas e Consignações. As suas V. Exa. ainda um aparte? exatamente uma autonomia fine.ncei~ 

receitas subiriam. M•• ncariain r- que não te·m att a•- ' N" tucional. ....,. O SR, VICENTE _AUGUSTO ~. 1 uuen~. ao 
êles sob inteira sujeição da. Uni!io, Com muito prazer. existe um só Estado da Federação, o Sr. Eurico Rezende -:-v. Exa. cuja tradição é a pior possivel no excetuando-se talvez São P1~ulo, qtie 

permite um aparte? que diz respeito a entregar a ou- O Sr. Eu.rico Rezende - O federa- possa viver sem auxilio do Govêrno 

0 ·aR. VICENTE AUGUSTO trem o que não lhe pertence mais tivo discurso de v. Ex.a.. ju.stificS. e FederaL 
arrecada. E que tremenda artna enaltece, sem dúvida alguma, a in- o SR VIc== 

Com muito prazer· nnutfca represen'·"ria esta pràti- t ·rud d d d v E · l!.J." .1.E AUGUSTO -
d 

~" - t en a e a presença e · xa. Nobre Senador, é precisarrent3' por 
o Sr. Eurico Rezen e -.Para ca- cal Passarlan1 os Governos Es a~ .nesta. ·c~sa, e totna efetiva a nossa Isso. por que as rendas são drenadas 

racterizar a tese de V. Ex.a. em tór~ duais a viver em súplica constan- adntiraçao .pelo comportamento par- para os cofres do Tesouro Nacional, 
no da tradicional mora dD Govêrno te aos Ministros da Fazenda e lamentar, tão cercado de vigiL'\ncia e que os Estados venr quase que exclu .. 
Federal no .at-endimento dos compro~ Presidente:J da República, que so de propósitos de defesa dos interé.s- sivamente do impôsto sôbre vendas e 
missas com terceiros. temos um. caso liberariam as cotas para os go~ s~s dos Estados. E, Já que se vai rea:.. consignações. o. qual, aliás, rf:pres~n~ 
bem palpável: sabenlos que a flgura vernos obedientes. Qualquer re- Hzando, em nosso espírito. a certeza ta t"lO% das suas rendas. 
do empréstimo compulsório surgiu ha beidia importaria no corte do di.. de que o Govêrno remeterá essa men~ 
três anos. A Lei ou o Regulamento, nhelro ..• A União, que não cmn- sagem de reforma constitucional, rui.. O Sr. Daniel Krieaer- V. Exa. 
não me ocorre qual o texto, àeterm\na pre os compromi.M,on de entregar nosa aos interêsses dos Estados, nós, tem tôda razão. Na discrirr.inação de 
que, mensalmente, a repartição arre- aos Estados parte de sua arrcca- que representamos os pequenos gran.. rendas, a Constituição de 19 :6 foi ma~ 
cádadora entregará. ao emprestador dação, mesmo aquêles impostos des Estados no CongreGso Nacional, drasta para. com os Estad~s e gene~ 
nesse caso 0 contribuinte - a cante- Pela Constituição, como ê o caso desde já nos devetnos mobillzar, em rosa. para com os municípios e n. 
la respectiva. da quantia emprestada, dos 3% para a. Amazônia, entra primeiro lugar, num moviment-o de União. Depois, uma nova reforma-
sempre que atingir mil cruzeiros. Is- na di~eussão, de moral baixa. persuaçã.o. de bons oficios, junto ao ai..."lda tirou dos Estados pa.-·e da.r nos 
to há três anos. Pois bem: o Go~ Amanhã, na hora da. apc;rtura, o Sr. Presidente da República, pata. municípios, os quais, inEeli~nentc, 
'VêrnO não paga juros, não corrige mais fácil seria suprimir a en- que S. Exa. não remeta essa mensa- não eplicam com a devida cJrreção és-
monetàrta.mente e não entrega as trega. de cotas est-aliuais. ·E as gem; e-m segundo lugar, se a hip6R Ses Qinheíros. E' necessárlc, portanto. 
cautelas. Lembro-me, perfeltame11te, Governadores ps.ssariam a. residir tese maldita se confinnar, unir nossos que a União dê a.o.s Esta1los e aos 
de que essas cautelas deveriam ser na_.s antesalas dos Ministros da esforços nosso entusiasmo e nossas MUnicípios, mas exigindo clêstes uma. 
títulos negociáveis. Muita gente de- Fazenda." energias para não permitir que,. em prestação de contas correta.. 
sejou pagar o 'pexcentual do lmpôsto, t nome dos interêsses de São Paulo e SR -~ • 
pois o. lel o permitia, com as eaute- Ou ro- não é 0 ponto de vista do da Guanabara se sacrüique a econo- 0 • VIC.~.1J.~ .s..~:.~ AU(:rUSTO .--.. 
las do empréstimo compulsório. Que "Jornal do Brasil", também em edf .. mia dos Estados . Pelo fato de nao haver ~na aplica-
fêz 0 Gov@mo? InsUtuido 0 emprêE:iti~ torta} de 25 de abril recém-findo, t.ob · ção adequada dos rccurso)3 co11feridos 
mo há três anos, 0 prazo se esvaiu,· a ~ptgrafe- "União e Estad9~". ne-' O SR. VICENTE AUGUSTO aos municípios, não se jtstifi.ca que 
se não me engano a 31 de dezembtvJ pms de ressaltar ctue a Untao pre- Muito nos senslbillzam as generosas os Estadoa venham a, ~er tamb~m 
do ano passado e as cautelas não fo- tende que se cobre o tmpôsto de Ven- palavras do nobre Senador Eurico prejudicados. 
ram entreg. ues. Eu, pelo menos, na"o das e Con.signa(!ões uma .só vez, no Rezende. E, como S. Exa., tambéin 0 S ·D • 1 K . T d 

Es'-d d t · 1 11· dlt 1 ·to 1 · ·A r. ante rteuer -· o os es-. as recebi. Não tenho, portanto., pro- ~.a o pro u or, a.ssma a o respe a~ acre amos no esp n c arzv1~.~.ente ta d ôrd A 
va alguma de que emprestei dinheiro vel matutino, de tl'adições gloriosas! do sr. Presidente da República que, v .m~a. e ll~ P~ecisap:ras a~:':~sõ~~ 
M Govêrno, não pude usar a caute- "A centralizaçãa- rr:da vez maior em .boad hora, Chaverã. de Nmed1itar,l não Se o Oovêrno pretende díscipiinar, 
la no- pagamento de lm.pôsto, ntio ·re- do -poder de taxar e a conseq:uen- envlan ° ao ongresso ac ona 0 em beneficio da ec..inomit de todo o 
cebi juros e não tenho notícia_ de que te concentração de recursos nas proje~. q.u~ lhe ,sugerem alguns 4e Pafs, o impõsto de vendas e cons1g• 
elas serão entregues. Dizla~se que o mãos da União apresenta vanta~ seus lDts o.s. nações e dar um substi:uto a êssa 
Govêrno passado era desorganizado, gens e desvantagens igualmente O Sr. Danlei Kriegcr - Permite desfalque. é ocasiâ<:l parr nos rego .. 
~ão Clmrpria. seus deveres, era lna· sérias. Autor e executor de planos V. Exa. um aparte? (Assentimento zljarmos. Como quem ·,ai fazer· a 
dbnplente. Festivamente come!flO- globais de desenvohrfmcnt-o, pode do o-rador). - Quero adiantar a "'?· modificnção é o Congre.õO, podere .. 



"' ot nproveitn.r a oportunidade para çáo de 1946, ):)l'edsa, pa.ra QOe e-xJstn / t.ivA, de \'CZ que, de ceOrdo eorn a :oo- Assim, Sellbor Ptesidente a CA-
nos Estad~ 1·enda pais Que éle13 verdadeiramente Federação com au.. litica açucareíra do qovl!rno Federal, mara Municipal de Colatmâ irtdag.a. 

&$.nm· t-er umil. verdndeira áutono- tonomta, compensar os Estadoo.• .E Jas quoJ.:as,para ftS usmas só podem da sua. representação tedora.l a res .. 
' ta que, aut!t.lmcnte, niio ttm. V. Exa. pode ficar certo de que êsse s~r optJdas mediante .a. prévia or~a~ p!:ito da PO.§ição em que se en-::on~ 
i 0 SR. VICE':NTE AUGUSTO _ é o per..s&mento do Govêrno. mztlçao da cooperativa respectiva. tram o.s entendimentos e os couiatos 
Qomo tivemos oportunidade cte res~ o .SR. VICENTE AUGUSTO .isto é, correspoudçntc. I visando. àquele ben~fício, que apenas 
tt.Jta.r, atmvés de nossas p~tlavras, o Oratíssimo ao aparte de V. Exa. Fa~ Ooovérho do Espírito santo e· as geogr~flcamente sera .. àe ordem . .local 
p-ecero e a. apreensão não sã.o ço . votos pura- que a sua expectativa- suas reprcscr.táções mantJveram con~ ou, se~or!.al: mas ~ye, na. re~hdade,~ 
.nossos. ti:"sse receio e ·essa ~~~~i;~:~; venha a atender aos nossos interês~ tato com a iniciativa partieÚI.B.r em pe~a sua t~percussao e~onõnuca, in~ 
Pfi.O, também, refletidos na i se:-;. Mas, nvbfe Senador Daniel Krie~ Colatina. com os órgãos da adminls~ teressará a todo 0 Brasll. 
!!S.Cicr!al, cuja opinião- trouxemos ~·er, ·trazemos s,qul lnformaçõ~.s di~ tração direta e, tnmbém, co111 os õr- o Sr. Heribaldo Vieira - v. LX~ 
G,quJ, e são exemplos de!a "0 Jornal" 1'Ulgo.das por importantes órgaos da g~os d!l áção delegada do Govêrl10 permite UIU aparte? 
c ''Jornal do Br:J.Sil". 1m prensa. Federal, dentre os quais uma· entid:J..~ 0 S.R EURICO HEL;L.'l"DE _ com 

O Sr .. Josaphat 11-t.arinho- l'crm'if~ç. O Sr. D:míel Iirieger- O discur- de éorrelata do Instituto Brasileiro prazar ·. 
v- do Café, qual seja, o Grupo de Er- "' · y. Exa. um np:trte? so U.c V .Exa. é' nJUito útil, V. Exa. d' a -0 ct C""' ei Ant·" n· S H ., l" v· · faz uma advertência, V. EXa. usa ra IC ça os Q..l.e ros kCO o- o r. cnoa t.<O t::lta ._ Na VCl"M 

O 8:1.. VICE-NTE P.UGtJSTO ......J dados que pcden"l não ser os dl;!fini· micos - GERqA .:.... não me fi:~ei dade, o ro.sunto é do maior interêcsse 
1"o1s n~o. tivos· Oli rca.i$, utas são apresentados. bem na traduçao da ,sigla, mas esta para _o Estado de V. J!.X\1 e, .natural~ 
O Sr. Jasaphal Marí1lho-:-- o pro4 V . .Exa. então já está demonstran- é GERCA. 1n~nte, P~l·a 0 Pa~s inleiro.. V. Exa.. 

póslto em st, de. reforma tributária do que não se deve concretizar êsse Tivemos, Sr. Persidente, tôdas a:; certamente, irá. pedil· informações sô4 
ou da redistribuição de rendas no propósito, nüuoso nos interêss~s dos nossas ·esperanças aceJas, porque, bre o a.ssunto ao Instituto do Açücur 
quadro da Federação, não é en'"'''-· 1Estados. o discurso de v. :E:xa. é pro mais do que pl'omessa, recdlheznos da e do Alcool, .por in~1.!rmédio cto Mi-

. nàVel. 0 próprio Congresso fundamente útn e cl"lei.o de bom- parte .do Govêrno Federal, o compro- nistério da Indústria e do Comércio Go 
tando pela modificação. No senso, apenas. senti-me no dever de misso de que, aten~idas as formali- quaí ele ê depend~:lte. Assim, a. Po-
:mesmo. transitou um projeto trazer f!l~uns cleinentos porque de- dades Ieg~is e realizados estudos. de puluçiio de ColatJna ficruiu iuteir~u1J. 
torrna à constituição que a:ss:g~~a-~a sejei escl3rccer o pensamento do Go- mercadqs, com o seu desfecho favo- do andamento dt·ste pensamento do 
!;toS Estados particípaçáo _· vêmo. rávcl ocorl'cria, ràpidamente, o inicio Gov(tmo de instalar essa grande mi-
da arrecadação do imp-:r.';;o . - da implantaçã'o da usina de açúcar em na no Município que mais produz 
do lmpôsto de consumo. O . S:R. VICENTE AUGUSTO - Colatina. café em todo o munc.o, como dl.z 

Mais uma vez. agradeço a V. Exa. e. d I V Ex" ver<!ade, o de que se cogita, nu mu:- àe.c)ato ·que nosso intuito foi Justa~ Sr. Presidente, recebo a Cámqra · · · 
·menta, ê de soluç:ío di versá. E, ntnls, mente ~s::;e, trazer ,ao Senado da Repú .. Municipal dç Col::tfina o segui_nte ex- o SR. · EUjUCO REZENDE. -
de um processo de crescimento da blica um brado de alerta em face pedlentc: ll.g/adeço a contribu~~'\o d('J aparN de 
t:entralização do que da redisttibui- das IlQticias ütvulzadas. . O!. 115, 104~65 V:, l:.Jo:.l?: J:?e_vo àizer •. ~1_ne estayn. _:1o 
!1ão de rendas. Se prevalecei' o cri- O que nós quAretnos, o que nós rei~ Cola tina 23 de abril de 1965 \ m .... u ploposJto, na Dlll1Ila cogitnça:), 
lérlo na I ~uniãO de secretários . d' . . ' I" pedidO d_e lllformar..ves -<-u;~efl.d'• por vm Jcatr.os, o que nos exigimos, Sr. ,.. - .., 
advor:ada pelo Govêrno, realmente o, Presidente, Por dever iwa.lien?...vel 'me-. Prezado S~nhor. V. Exa. Colatina, ptla sua economm~ 
~tádos pe:dcriío, através da moctifi- rente ao mindato que nos foi autor- Tenho o prazer de passar às pelo tJ;.abalho do seu p~vo, u~pres~n-
eaçáo de distribuição de gado, 6 a sobre\•ivência financeira e mãos de V. Exa. para os deVIdos ~~ ~aud:l.~csa i30llt1Ibmç~:0. na lY!'OU~t-~ 
Çela ponderável de sua autoiiorní,(!Ío Politica.. dos Esl-ados, já táo corribali- fins a inclusa cópia do Requeri- ç ... o de diviSas neste pats, e e alnd .... 
l!tlca e adininistratlva. dos, er.n nossa República, em decor- rneO:to n5' 42-65, de autoria do e:~e~pio ct: ~~tllocra~u:~w~u. _dM. ~C'>-
redlstribuição de rendas, rência de fat-ôres múltiplos, notõrta- Vereador Eduardo Glazar npro· Pri~aadf!s IUlai_s - pm_qu_ la exilit--:m 
.f;lá pouco salientou o nobree--:Sc:lailoi' mente conhecidos. 01-fuito bem! Mui- vado por esta casa em ~ua ül- mal3 de .5 rrul pro_Pne.da<Jes rur~u;. 
Daniel E:rleger, é convenlente. to bem r Palmas) ttrna reunião ordinária. · Y~ll· t~do Isso estendi que essa reirln-
pa.rece que a soluçll<> proposta P.elo 'dicuçao não se deve cuntt:t· apenas 
Govêrno; não. Essa proposta ofende O SR. PltESinl<:NTE: Atenciosas Saudações. - Joâ.olnum sinlpJes o mecimicu pedida de 
o mecanismo da Federação. E' de a palavrs. Meneguelli, }?residente ~n!orn.laCúes, e rc~olvi Cl.al' tr!a!'s realce 

~
edltm·~se que o Ministro àa Fazen- Rezende. :&ste cxpedlerite está datado de 

231
. ao . p;oblem~ .• r~alce que te.)o tanto 

homem compreensivo - de abril. A sua leitura. ainda não ma.wl . qu!illdo oe ~~~l em v1sta quo. 
tiça ~ na rr Reunião, já ~llUD•cia~ r Q~!S_.!::!é~S!!~~~~!!::....,_ havia procedido em virtude de ausên- neste tuS~ante, pre"'1ce os !lossos trn-
modifique o entendimento. para - ela eventual dos trabalhos da Casa. ba.Uws um Sei.l~dor ~ue, sobl"e rc;-re-

~cantrn_r a fórmula que sirva, a um A propo~ição sufragada por u.quelni senta.r o Espm~o ~íl~1to, representr., 
tempo, a corrigir desvjos na ordem!-::::~~ Cârnara tem 0 seguinte teext(J: · e

1
astp

1
e
0
ca'!.icarnencc, os Ulterêsses de_ Co~ 

cc.onómica e financeira do Pais e, 
m_esmo tempo, preservando a auto- Sx:fuo. Sr. Presidente da Cã.. De mo~o que a minbn çonctut.r., 
Jl().UJ.h constitudona.l dos Estados. mara. Municipal de Colatina - nenta tribunn, que, na opinião de 

o SR. VICENTE AUGUSTO _ das nossas ca~ Espírito Santo~ · V. Ex~. p.oderla .ser nünllniznda uum 
Grntfssimo a V. Exa; • rências e das nossas necessidades, REQtJE.RTMENTO 'pedido de informações, é para dar 

~ •ll1ais ênfase à impol'tâncht. que Co!a-
0 aparte do nobre SenadOl"r Josa- nesse setor fundamental da economia Nll 42 _ DE IS65 tina. repres~ta para a ecor!o:rr.ia 

J!hat :Marinho, Sr. Pl·esldente, colo- nacional, estã a produç5.Ô do açúcar. brasileira. 
éOU ct questão nos seus devidos têr~ ·o vere.ador que êSte suO:Jcreve, 
lhos. Estamos nos referindo ao pro- AHãs, 0 próprio Senado Feder-al requer a V. Ex'-, após ouvida a 
:pósito do Govêrno, manifestado · na tem~.se mostrado sensível e apreensivo · Casa. seja encaminhada cópia do 
feuni5.o de Seeretârios de Fllzenda diante dessa sit-uação. Tanto assim prese>nt.e Requerimento a os Se~ 
tios Estndos, realizada n()S últimos · Dtll: \mci'i.\t\~a do ncbre Senador . nhores Representantes das banca-
tUas de .abril; na- capit~1 do EstRdo Ermírio, consttttiiu uma comis~ das capixabas no Senado 'il na 
de. GuD.naba.m. · c::.pecifll para estudar; em todo::; Cãroara Federal, solicitando dos 

·Não somos comra- a neva discrimi- os .<;eU~ ângulos e em todos os .seus mesmos maiores detalhes e pt·e-
l)tlçüo de rendas. I~ntendemos, sim, uspectos, hoje tremendamente de!i- cisas informações quanto à ins-
q. ue o proJeto a ser- enviado ao Ccn~ citr\rios, a nossa h"i.dústda açucar~t- tala",.O de urna usina d'Q acücar 
... " r a. f.l:;;sa Comissão está ntesmo de or-< • 
6 resso N<tcional, consoante as lnfor- Dr..Gsiw,ens >.do_uh·idas ou melhOr, doa~ no Jnuuicipio de Colant-ina. sen-
fuações da imprensa, não atenderá, do assunto Já ventilado em am-

b 1 1 ltl · · d! tlas, e nlalM prontas para uma Visita 
e~ a so uto, as eg -mas re1vUl ca- n.o r.entro de maiot senztbHidade da bas as casru; do Congres~o. era 
ç6es dos Estudos. Por isso é que nos de se espel"lll" Jft um resultado c 
.tnsurgimos, aqui, contra a propalada ind~stria açucareiro., que é 0 E~tado uma resposta pm·a a.o;sunto tão 
fuodificação porque, se concretizad~~ de Pel'hO.nünw.o. urgente. Contudo, nada consta 
através de emenda constitucional, irá o Govêrno ·Federal. Sr. Presiden- ainda de palpável nem sequer 
/JU]JtrJ.ir a..os Estados n sua ma.íor fon- te, tem feito apelos freqüentes, des- sabemos da viabilidade ou não 

·. te de renda. de a Ac!:nin!stmção passada, pnrn de tal empreendünento, o Qtfe re~ 
Perhlit.c que se organizem cooperativas em to~ presentarta; ~em sombra de düvl~ O Sr. D:.miel ;uieger -

:g. Exa. \;D'l a})arte? do o B~·::.síi. E nel'!ses apelos o ao- vida.5, um ressurgimento e uma 
vêrno Federal promete favorecer a pedr!l a mais no alicerce econô-

0 SR. VICENTE AUGus·ro - implanta~:lo.de usü1a.s de acúca.r. mico de nosso Munlcipio. So1lci-
Com muito prazer. . . · D"i!ntto d\l:<;:sa 1.""'f\íiva 0" GO<.;êrnu tamos, parta.nto, p~ra que cada 

I 
"13 um dos parlamentares cnplxa-bas 

O sr. Du.ni:el Krieoer - Isto pode do Esnirlto S:wto e t~s sur~s repr-esen~ acompanhe de perto e com vivo 
constituir tJma llipólese porque não iaçõrs na Câmam e no Senado Fe- · "' to · t 1 há memn..a:em cio P;esldente nesse dend r..:Solveram adotar as medidas mtert;sse assun que an o nos . · preocupa, para. o qual lutanv·,? e 
sentido. Posso nfirm<H' a v. Exa, q11e 1 i:n!c~:üs olljetivando a criação de ~1a que tantos benefícios trarã -ao 
tOdas ~s p~kstras <lHe mant-ive, a ·l.LS.i.ll'l de açl."v;ar no portentoso MU• 1 1 -n 

ê.sse respeito. mostrou-se o Govêrno nid:·io de Colatlna, o maior munlcí- ~~s~~s"s;u~~!f.10 • ao nosso ~-ta<Jo, 
preocupado em fortalecer a receita Pio ~;afeeiro do mundo, cttjà iWOduç§.o 
dos Estados~ natm·ah?cnte ~lsclpli- rep .. :--scntn no meu Estado - que é Saio. das Sessões, em 20. de 
nando··a: nao é poSSlVel deu:ar .ao o E-·~ado do Presidente eventual de8- nbril de 1963, - Eduardo Glazar 
arbftrio dos governos dos Estfl.do.c:;, ta :; .'ssão, c esttt ctrcunstâncln, por f~- - Autor - PSD. - João Manoel 
fiem limltes. os Impostos de Vendas Uz cotnrlê!éncla, taço questão dC ·s$· Meneghelll - PSP. - 1Wy Pe~ 
• Conslgnaç6es .porque êles já. são lien: u·. sentimentalmente _- cuJ~ retra da Silva - PTB. - RauU~ 
tnUHü · ·vltos e .são acrescidos. fl.tra- proc' Jçilo, dl~1a. eu, representa ma.:is no costa Fllho - f'SP. - Que~ 
v~c!a de subterfúgios, de tax:as adicto- de ll:n têrço do orçanlento púbUco dO r_tno Antônlo Ftorott - PRP. -

i
\s, com grave prejuizo par~ todo o Espírito Snft.to. - Getma9 F6Ua: cio Amaral - J?TB. 
/s. o ao;"êmo, que sabe que os Aqtl~las médldas, assim .. tluj:l.ll\~ i!!§,{{•~ Fr~tvoso d.s ~L Flll;o -

'._ t!~~~o toJ:mrcRd~~~;os~t!~~ --~~~.~-~;l~~r~j ~~~~~~ -h~-~ R~fl! ~~}. ~~!lf/Ut-$ 

Saiba. V. Ex!;! que a presença cie 
Colatina é efetiva na nossa pn.uta de 
exportações, é constante na batuHw. 
das divisas, é permanente no merca­
do internacional" a\..tn.vés do nosso 
ptincipal produto, que é o caf~. E 
faço votos para que o Estado de V. 
Ex!!-, que .ainda não tem importância 
lnternaciona1, possa tê~la em breYe, 
at-ravés da exportação do petró~o. 

o Sr. llerib(l .. ldo Vieira - "E do 
potás<iio, 

O SR. 
Agradeço1 v. Ex' 

l!';JJRICO REZR"'DE 
de todo medo, o apal'te de 

O Sr. Heribt:Lld-o Vieira - Q1lis.. 
apenas dar umu. conU:ibuição. 

O SH. EOR!CO REZENDE- Exa­
to. A contribuição foi excelente, e 
concilio o imperativo rc;;hnental CQUl 
a conveniência de se dar .realce aos 
apelos e aos reclamos do munfcipio 
de Colatina. 

o Sr. llerib .. aldo Vieira - Bas~ a 
presença de V. EX~' para dur rea!ce 
a tõdas as --t<eivlndicações que npl·e­
sento. 

O SR. EURICO R.F.ZENDE - Mni..-
to grato. _ · 

Mas, Sr. Presidente, deve então o 
Oovêrno Federa.l . cl.ebruçar a &U:\ 
atenção, ntio ag·ora para um proble~ 
ma., mu po.ra. o compTom.ls!:io que as~ 
sumiu com o Govêrno do Estado e 
OOlll 01 Daputados e sen~dorcs que 
rep-resont.aut, nesta e: na outra casn 
c-ongêll6re1 os 1nterê1>ses do Espirlto 
Santo, ~ é urgente a udoção derJoa 

..... , 



· 1166 Quarta-feira 12 (Secão 11) 
~- - Maio de 1965 



r~--~: ~r.-fo;;;i;,;ra~,J1';;·2========D=l~A;,R=IO=D=O=CONGRESSO NACIONAL -="'{G~e,.;ç;...ã=o=ll""J"". ==~===Maio de 19S~.,.J ":;7 

lei estadual u9 &14, de 12 de dezem­
bro ãê 1~, atehé!cu-se ao que reza, <art. 
e:~-~pressainélite, o art. 35, § 29. do A_bo 

das Dispo5iç~es Qmlsttt\lciona.ls 'l'ran-

1 
;~~b:Jrg~~~::~. sitórla-s do Estado da Bahia., de 2 de 

iidsto de 1947, e o art. 206 da Lei or­
li'àn!ca dos Municípios do mesmo E•· 
4t<fo (Lei n9 140, de 22 de outubro de I ~~:~~~iio 
ts>o>. E, nenhwn dl!sses diplomas ex!· i' 
~ a aquiescência ou mani{estação do 

-:Pt:Iunictpio de origem, por seu Prefeito 
~.pela respectiva. Câmara dos Verea­
d:;)res, visto como ao Estado é que 
é9mpete o direito de se organizar e 
Qjspôr sóbre o seu território. Infere~ 

~. da!, a. impertinência da ale~ação I :~~;:~~.a 
de inconstitucionalidade da mencwna-!1 
(!,a Lei Estadual n9 514 de '1952, como I.M.un.lclplO 
foi de parecer a. douta Procuradoria 
âeral da República. Julgo improce­
dente a representação" •. - Divergiu 
ó eminente Ministro Ary Franco, com 
~e voto (fls. 143 .. 144): "Senhor Pre~ 
Sldente, o eminente sr. Mi.nlstro Re~ 
iator invocou, para conclusão do seu 

· Voto, o julgado na Representação nú .. 
mero 243 da Bo.hia, que realmente fot 

no sentido do voto de s. Ex'. Ao ter \ l~~l~:~1r::;~~~ ~ honra de ihgiessar neste Tribunal, 
fol~me distribuida uma Representa­
Ção.- a de n9 260, da Bahia, que rela-
tei e acabei de lavrar o acórdão, pelo VOTO 
Cstudo dessa representaçã-o, verüiquel Ministro Rocha Lagõa: 

· qUe em outros julgados - num dt?s I Dúp:lic<>S são os embargos ora em 
(J.uais foi relator o eminente sr. Ml· os do Município de 
ntstro lrahnema.nn Guimarães, e em terceiro 
GUtro o Sr. M1nistro Edgard costa - e os da 
ó entend1merito dêste Tribunal não 
iõra no- sentido do proferido na Re­
presentação n9 143, nem no sentidà d.o I ~11re~ia,r 
'Voto do eminente Sr. Ministro Reta~ f' 
tor, que me deu a honra de me acom-1 P,~:~~;~:·~ 
panhar, por ocasião do julgamento da.ll 
Representação nt? 260. Nesta; Repr.e­
sentação n'i' 260, da qual fui l·elator Jj;j(ij~á,;~;-!,;;,~;te 
c qUe foi julgado neste Tribunal no 
dia 30 de outut•ro do corrente ano, OU· 
sei divertir do parecer do Dr. Procura­
dor Geral e o Tribunal votou na. con­
formidade do meu votO. E a razão é 
esta: a constituição da Bahia, § 29 
do art. 35 de suas Disposições 
&itórias, permitia que se ·fi~esse des­
membramentos de municípios, se 
ç processo se fizesse dentro de 
tiO diàs. se se não fízesse den· 
tro de 60 dias, ter-se-á de seguir a 
regra geral, de que trata a Constitui­
ção, e segundo a qual é preciso o en­
tendünento dos municípios, das As· 
sembiéias dos respecti-vos municípios, 
que. aliás, é a regra assentada em 
quase tôdas as Constituições. E' pre­
ciso, fora daquêle prazo· de 60 dias, a 
audiência. dos municípios, senão os 
municípios ficariam sujeitos ao OO· 
vêrno do Estado e haveria, assim, vi o- 1 ~:.~~·;1;~~ 
lação ao princípio da autonomia. dos 1, 
municípios. No voto do sr. Ministro 
Barros Barreto não se fala, na con-Jn!~"''\"'ila 
tormidade do § 211 do art. 35, na ca­
ducidade dêsse pra2o.· Mas, em ha.ven-1 qtriv•oca 
do essa caducidade, o -desmembramen­
to não pode mais ser admitido, por­
que: ou, o desmembramento se ,.,, ···-
dentro de 60 dias, ou se não se 
no que não ferir a autonomia dos mu­
nicípios. NeSsa conforn1idade, peço li­
cença para divergir do eminente sr. 
Ministro Relator e Julgar procedente 

· a representação, dando pela inconsti­
tucionalidade dn lei baiana n9 514, de 
12 de dezembro de 1952". --. O Tri· 
bunal, contra o voto do Relator, jul·iprces:~adl'=' 
gou procedente a representação. Ofe­
receram embargos o Município de 
Ubatan, como terceiro prejudicado 
(fls. 148-151), e o eminente :Procura-ITJrarlSi•tór'ias 
dOr Geral Carlos Medeiros Silva (fls. 
178 a· 182). OB embargos não foram 
impugnadas. E' o..telatório. - D.F., 

sc-5-1957. - .As. Lutz Gtlllott-i. \l~;~l~f[~;i]~~·rJ~~~~l~~~ VO'l'O • 

O Senlu>r illinistro Luiz Gallottt 
(Relator) : - Se a repl-esentaQâo bou· 
vesse sido julgada improcedente, eu 
não admitiria os embargos do teroei· 
ro, pois, cabendo a representação, nos 

"O funcionário e o empregado. 
c_om m~is de cinc:o filhos, terão 
direito 1\ o~"':SO gratuito, em rp..­
fiime de e.:::te=nafu. para um d~ .. 
,Ç_$., atraV('l c;te b_ô1sa de ~stud~~ 
~ e~~bf;le&!..~ento de ensmo s~. 
cúndá-l'iO-:u 
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f1car â espera das razões que levaraM 
·estes out1·os t:;enad.ores a 'iotarem pe~ 
la inconstitucionalidade deste pro· 
jeto. 

/l..f, então, tranqüilamente vou dar 
o meu vow. (Muito bem, Mwt> 
bem). 

OUr~:O DO CO~CRESSO N/•CIONAL Maio ·ce 1965 1169 

malmente. em qualquer co!Cgio ae a todos aquêles que· se socorrem dns 1 E' o seguinte o projeto retet1 
boa categoria. o .. ~inisténo r..aga .. em. I clireit?s o~Jtorgados pelo art. 94 da Lei f ta(lo; 

favor dos benefiCia~!vs, ~omo dJsse, I de D1retnzes e l3ases, de nQ 4.{)21. l~:~~~~~~~~~~S:E~N~AD~~O: · 80 mil cmzeiros_. J proj~to assegu:ral Mas o projeto •. além de alterar os/ DE 
bôlsa para um curso gratuito, sem H 29 e 3!! da Le1 n9 4. 021, evidente-
qualque-r re3tnça.o. f>ortanto, eu, cv~, rnente; cria despesa vultosíssimá, com I 
mo o Sçna.dor Eurico Rezende, t:e!';-~ illjustiça. clamorosa, porque vai bcne­
amos direito a uma bôlsa de estudo, ficiar a~astados, indiscriminad_ament!l, O Cont;:.:es.so Nacional decreta: O SR . .JEFFERSON DE AGUIAR: em favor de um das nos3os filhos, em detrunento dos que necess1tam de 
po.;:qu.e tenho cinco e s.·t-.;·.::a set:! Ou' bólsas-~c. estudo~, pois a dotação or- Art. 1!? O illl1cionúrio e 0 emprega .. 
oito filhos . .Há, portanto. ll;na injus- 1 C3.mentana prevista para o exercício do, com mais àe ~U1co fühos, terão 
tiça. clamorosa no proj~to. · j de 1,965 não _se~·á suficiente ao paga- ancho a curso grutmt.o, _em regime 

Er. Presitlen·:.e, peço a pala:Vl'3,, 

O SR. PRESiDENTE: 
(Joaquim Parente) Tem a 

1~vra o nobre Senador J.:fferson 
/lguiar. 

pa-I Além disso, como se ve, a oütort.n t-~~n~o d:t pnond3:~e ~revista ~no pro~ de e:-.;Lernato, pa_·a um deles, atrav~.s 
de deeone da s1mp~es demoustraç.a.o · tte 1 J~.o. _Em co2)..Sequenc1a, aque!es que 1 de buka de e.;~udos, em estabelecl .. 

. que 0 pretendente á bôlsa tenha t;m~ t nc .. c::~sltam . realment~ de bolsa-ae~. men~o d.e nesiüo secundário.· 
co. filhos. o !t.!inisteno não poder:.í, ~.s.ua.o P::t.l'CI~l, comp c ol!torg~d?. ~tu-~ Al't. :;:? ~ d1r.:-ho a.!lsegurado no ar .. 

AGUU .. R~ · s~ deve ser be':lct!.ciár"io dai .. lm.:mte, nao terao d!Spombllldade tigo anterJor ouriga a- exame de ca ... 
ou não. t o!·ç:tment:iria para fazer face às des~ pacidade e wsle vccacional, mas in ... 

u propLo mt. {;q dO projeto e:;ta-j_~es~s .suv~cmental'es da educação· dos . depen~e de· cl'!-.:slfo~cação geral para ~ 
belece o pagamento em prazo certo,/ s~u~ filhos. outençuo da )Jolsa de estudos. 
determinado, ~ en1 todo 0 projeto não, '!1ve a .n:_elhor boa-yontade. para Art. 3!? o \'alor ds.s bõlsas Corres .. 
há referência às dotaçó~s orçamentá-) ~?~11 ..... 0 projet.o ... Pretendm altera-lo, e ponderá ao preço _da anuidade cobra .. 
tias. com~ede um àireuo não <-o.J~el..~do de~;eua. .ser, p.ara que a.s da pelo esta0clccunento em que se 

:
.~~i~~it:i,,~q~ualquer condição Natu-1 b:Jl.sas-de-estudo tivcssrm cunho espe- matr .. cular o aluno e será pagQ semes .. 

Mini:ltério teria d; recor ./ cia_l, p~emi~ndo estud~ntes exccpcío- tralmente com prioridade sõbre o pa ... 
orçamnetárias própfiil 31 nai~, 

1 
n::._o so os. nec_essi~ados c?mo. ?s- gamento das bôlsas comuns .. 

despes"'S em virtude da. pcc1a.m ... nte excepcwnms, aqueles JO- At·t. 49 O estudante que for repro ... 
do tll.'t ~ {Jq. Mas a aplí-1 vens ~em meios pecuniários p~ra faze~ vado na série, ou vier a desmerecer 

Í;;~i~!~~,;~~~~,(~ o~·çamentâri-as, f::-.ce as despesas, sempr~e ma1s elev:.t- a bõl.sa por n:io' satisfazer a:s condi .. 
prioridade dada\ d:ls,_ ~e seus_ ~stu~os. Sao, e!ltretantc 'I ções de aproveitam;:onto escolar ou de 

-- 1 r••''' c:;vai"ria a. dotacão orça-. g~nwrs e_ pre?l.S_anam do apoiO do Go- ,aonduta, perdera o da·eito à gratuida-. 

~
; ~~~~~J:~~~Í; detl"i.me-.ito rtaqUe\es nu~fve1:no, nao~so para sel_!S estud?s como de da ensino. 

da concessão da bõlsa-de- '.ate pm a su_a educaçao previ!egiad<t, Panlgrafo úriico. Ocorrendo a hipô .. 
seu art. 'em, e.>t!lbelccu?e~tos, em intert:J.atos os tese do artigo, pod2rá substituir o 

a curso gratuito , cu: 05 operanos os H1eJ1orcs poss1Ve1s. aluno outro tle seus irmãos, com as 
gime de externato, Jm dos '',;~:~~::c~~~;~·:·~~~-~~~;;d:'~-~t:lllll:~L.J ...... ..:~-- ~' ... Sr. Presidente, não posso alterar mesmas \'tmta;ens e obrigaçôes. 

de cinco filhos • conqui::.ti-las! Não! 0 art. !.14 proJeto. em s1, ,e ~un aumento vultoso na forma do artigo 19, se _fará pera.n-
funcionário e empregado com rJ estarão impedi- ru.e\1 parecer,. P?rql!e, como se viu, oj Art. !)? A habilitação à matricula., 

Ao art~ 2.9. a proposi~ão de Ditetrizzs e Bases lhes ou- de d~pesa J?U.bllca!. outorgando ~o te os Conselhos Estadw:us de Edu ... 
maneira categórica: êsse dü·eito e ·0 Minístériô tem Executivo ~rechto Ihmitap.o. !I~b1I~ cação, que fixarão as normas para a 

"0 direito 
go anterior 
capacidade e 

assegurado ·no arti- bóls~s-de-.estuda a toUos que mente, seu !lustre auto~ nao constp;!1S. prova d'Js requisitos exígidos. _ 
obriga a. exame ~~~es~à~,~;~1.~da cohboração c.o Estado qu3:!qucr par~ela, s;u.tonza.ndo. o E.:-:e· Art. 69 o Ministério da Educaçao 
teste vocacionat''. àe seu::> fi1hcs. cut1vo. a ·~br~r cred1~o especial para e cultura baixará, igualmente, instru-

do projeto revoga as ·dis~ fazer f!i-ce a esse ~roJeÍ?·. . ~ ções sObre o processo de pagamento 
Em segUiaa, nt> art. 

çue: 
"A na::nlita!;âo à matricuHl, 

forma do art. 19, se farà 
os Conselhos Estaduais de Edluca-1 ~:::.~ 
ção, que fixarão 
ra a prova •ios 

· gidos". 

contrário. N"S.o estaria Se ~w:o houver d!Spombtlldade orça- da sbôisas couced1das, de modo que, 
0 art. 9·1 da Lei de Dire~/~ent.an_a próprla ou_ de C!édito espc- se realize na data certa de venci-

ao estal)e!e~er que 8 ~e~al,. ev1dente~~:~te ele nao _:;e rea!i~ menta. . . . 
é concedida ap.en~.& z ... ra~ .. ~e ~piu'fada .a. ~otaç~o orça- Art. 79 Esta lei entrara em VIgor 

GUe tenham_ mais. de menla.Ia e,.a se esca.1ra, ~edmtamen- na data de sua pnblic.ação, re-vogadas 
Mus os que ttm m"ais de t~, em detnmento dos. bolsistas neccs- as disvoskóes t'll1 contrãrio. 
implicitamente~ têm di-' S!tados. Por consegun:'te, o Plenário o SR. AARAO STEJNBRUCK": 

à bôlsa-de-estttdos, tristo que a ~lo Senad~ Fede~al, re]ei~ando o pro·~ Sr. Pzeslddlfe, peç-o a palavra como 
atUal já concede tal direit-o.·. Je.to por. m~onshtucionahdade, est.ara Líder, ·em exerc•cio. do Bloco Paria-

Para, no art. 6.9, conclui~ peremp .. 1 Há ·pouco, conürm;lndo o ponto-de- fa:;en~~ JUstiça e_ se enqua~rando _nos mentar Independente. 
tóriamente: vista da Comissão de ConStituição e p~,ncipios essenciais da Lei de Dn·~~ O SR. PR!!:SIDENTE: 

,.. ~ 1Justiça. que é poJa 1nconstituc1ona.li~! t~\Z('S .._e Bases, que. estabel-ece, nQ ar-
"O Mil11sterlO· ~a _.Jucaç'lO. e ,dade, 0 nobre senador Em·ü;o Rezende• tigo 9., § 21?, _o segmnte: 'Tem a pa'avra 0 nobre S:;nadol". 

Cultura baixará, Igualmente, ~s~ ,afirmou, claramente, que, se não hou- ''0 Conselho Federal de Educa-
truções sóbre o processJ de~ pa-

1
ver dotação orçamentó.ria su~iciente çao determinará os quantitativos 0 s:~. AARAO STEIXBRUCI{; 

gamento das bolsas concedtdas, para. o pagamento dessas bôlsas-de- globais das bôlsas de estudo e fi- 1 como Líder· em exercicio do Bloco-
de modo que ·Se :·eam::!· l..i.a data estudo, o Govêrnb se socorrerá da su- nanciamenta pata os diversos! Pa!·1amen.ai· Indep:;ndente - (Lê o 
certa do vencimento '. [ plementação d~ verba, isto é, aumen- graus de ensino que atribuira aos I seguinte discurso) : 

E' evidente, por consc~umte, ·que 'tará a despesa. · Esta?os, ao Distrito Federal e aos · 
a única cor.ctiçâo exigidB pelo pro-\ Ora, o. At<:t Instituciof:l:ll determina T~rn~õrios. , · . 
feto pa.,.a a concessão~ ele pensa de que é-pnvatlvo do Presidente da Re- ~ 3. Os Conselhos estaduais de 
est~do, Que é intElgral, é a demtJns~ Pública qualquer t>rojeto de le_i c_riando Educ.~ção, tendo e~ .vista 
traçáo de ,_.Je 0 ben~tie.1ário tt:nh!l. ou a.umentand~ a ?:esl?esa publica. o recm ... ~s e _os esta_dua~.s. ~ 
cinco ou ,nais· filhos. f"\;tj_a nll'\_is. art. 67, da cons;Itluçã.o, estabe~er:e ai !Ixnr~o o nume1~ e os veJo-
Portanto, um senador, lHputajo, in~ q~e •. no Senado_, nao.pode have~ m1- res das b?lsas, de acordo com _o 
dustrial, comerciante, uu qualquer c~tlVn. de pro1et? ctet ·ordem fmc.~- cys

1
tgs médiO do ensino nos mum-

outro orasw·Irc que teni:Ja. lllalS de cerra .. :f:ste e toi:a~men':.e de ordem fl- c P .e COII?-. o grau de~ escassez 
~nco tilhos .,f'm direito à con-:r:~são nan~e1ra, porque, todo ele ~ó te!ll exis- de eii~wo of~cm1 em relaçao à po-

~· . .:. ténc1a se houver despesa, Isto' e o pa- pulaçao em Idade escolar; 
de u_ma tJol:>a. d~ estudos . !n~eg-ral, gamento da bêlsa-de-estudo. • bJ organizarão as provas de ca~ 
contla _a onentaçao do t\.1:n.s.~t.fo da ~ , . pacidade a serem prestada..s pelos 
Educaçao e Cultu~a, que asseg~ra O nobre Senador Faria Tavares teve candidatos, sob condições ·de nu ... 
apenas B~% em favor dt> oeneficu\· ensejo de argüir que teria ocorrido tentici.dade e imparcialidade, que 
rio de bolsa d~ estudo, quando. de~ equívoco, engano, de minha parte, ao assegurem oportunidades iguais 
m?.nstrada a nnpossibllkiade fman~ acol!J.er a, inco?stitucionalidade do para todos; ct~s _leis . encerram un:a 
ceu·a de os responsavets l.lr!o estu~ P!OJeto. S. ~:~a e que? ~om boa inten- c) estabelecemo as condições de terr1vel advertênc1a,. s?bretu~o pata 
dante fazerem _face as dt~spesa.s ae çao.- ~ouvavel lntençao - elab?rou renovação atiuai tias bôlsas, de IJós, os povos ?ã. Amenca~ Latma ... Es: 
sua educação. proJeto mcapaz de atravessar os hml- acôrdo com 0 aproveitamento es- tamos })l'esencmndo o retorno da P~ 

Portanto, 
0 

proJ'P.to, ai~m. de dar tes estabelecidos pela Constituição e colar demçmstrado pelos bolsis- Utica das canhoneiras'', que padrecia. 
pelo Ato Institucional. S. E":x!). terá tas". !)ant.semorP encerrada com o a ven-

mais,. porque estende a '~oncessfio de que elaborar outl'O projeto, se quiser &.lo oos ~~ 29 e 39 do art. 94 da to da Boa-Vizinhança proclamada _par 
bôlsa df' estudo integrul a. COdos aque~ assegurar àqueles fun:::ionários e em~ Lei '1._., 4 Q?i" . Franl::Un De1ano Roos~-..·e1t. B msso 
Jes que tenham mais de cinco filhos, pregados _com ~ais de cinco f}lhos, a Por c;nseguinte', 0 aumento de des- só exis_tem m0t.1yos dr: triste~ ~ 
resc:-mge a concessão de bólsa de es~ outorga, tpso 1U1"e, _de urna bolsa-~e- ~cs:lS: que aí está, m P<OJ"eto, constitui, a.preensa.o. Em_ t.axs mon1entos .. stlen 
tudo a todos aqué!es lUé aíw tc~bam est d N od no t t " c um êno mais de cinco filhoS. . U 0· , ao P ora, .e~l an O, Ja- ~V:identemente, impossíbilidade à. tra- cmr serm um nme P · . !S 

_ mais, aflrmar que aell pr_o.1~~o em nada mitação da proposição. que deve ser O Govêrno ~?S Es\:a~os ~ Um_do _: 
~q c~so, por exemplo ~do . o~era~IO aumenta a desp~sa publica, porque rejeitado, por inconstitucionalidade. ~uja.'i resronsabll1dndes sat> tao grau 

pBup_ernmo, _pai ct.e ~m ~;') tiiLo, e.< .. dêle decorre, pelas normas categóricas (J'I!tdto bem) des na prf'servar:ão dn -paz e do "Prt ... 
cepctonal, nao tera direJto à bôJsa de nêle contidas. 3 ·cm1ce;;;sâo da bôlsa- 'nado do Direito entrf' os novos, violou 
e~tudo, porque não cumprt J a condi- de-estudo o que a Constituição ~ 3da. O sn PRESIDJ}NTE· ,bertam<>nt~ n Cnrt:1 ela<; Nações Uni-
çao piet'lsta no art. l.Y rto P<?Jeto. ImplicltBmente, ne~ta nropos1ção fi- (Moura Andrade) Em yotacâo o l''h:ls fi I) in*"r"1.,. "'"li1flte,·nlmente .na. 

AJém da inJustiça que da' deilui ca corlcPdido ao Poder Executn·o nm, D1'01etq qwmto à pre~Jmmar de~ m- República Dominicana com efe1to, 
- como bem expôs o th~t1ador Au· crédito ilimitado, porque não se flabe cqnstJfnçíanaHcJade. · ~-;lalwlec" a Car~a r-orn"~ nrn do::> pt'<t­
rêllo Vuma - há, eVIdentemente, Q qual o vulto da d:.>p~sa que daqm dc-j Os Srs Senadores que 0 apn em -ósito~ tun0arr·"h~l\i"' (la ONU "de-
e.ssenciat, o fundamental n l prOJete', corre. j1t1E'Ifam permanecer sentados. ~~envolvel' rel:l"Õ"'o::: a'"'ll<;tcsas entre. as 
que e a ctesneo publica de na~amo:Jn- Evid~.mt::mente comf) foi assinvlado, 1 rPa.usa ) .., .... ,..;; ... ·~ l-3"'"0 ;.).-.,. .,..., ..... o::.,..,,.,,rn ao p-nn-
to rla hMsn. à" rslud::~, ,n·"''~l OUi:!\O intuito é Jou·.,;ovel. f) YinistPl'lO cia 1 t;;~~a. rc•ei~ado. rính ne irrna.,r''\1" r'~ diYf:':)tos ~ de 
,bo;e atmge 2CO mtl c,:,z"l''n'>, ror- Educ.:1çüo tcl"õ! a>.1::~..:-\ pa:·c.::;~.n.!:11te, 1 ,, ;1 'I'''' '!J!.!! ~u~o:~cte~m.na-;ão dos povos". Para. 
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u.e êsse propósito seja alcançado, di3-
-e a. Ci:l.rla cta.~ 1'<J.~Ow Omdas em 
u artigo :1.~ qu~ "toüos os membros 

~
evorão evitar crn suus 1·clações in­

ternacwnats a aulea..,a. ou o uso da 
ôrça CDthra a Hh,_~;•daa~ terntonal 
u a indepenueu~.;.L\ lJIJHUea ue qual­

[quer Estauo". P1"LCOJ1L ... anuo a sOlução 
fpacifica de comtovet.'lm.s, Uiz amoa ~ 
t.Carta, em s.:u art1g-o :SJ: .. As partes 
~em U!U::l: cmnrovers.a, que po:>sa Vil' a 
tconstltmr uma. UJi.leaça a lJUZ e à se­
c:urança intcrnacwna,s, procura1·ao, an­res (lo,! tudo, t,.l......_.a: U uma ~OlUçao 

1.}>(.H' . ~lC30Ctaçau, HlqUt:ritu, mcctJaça(), 
C?DClJutçau, rci)hl".:to;·eln, s<J!ução jud.1-
"ctal, l'C!,;lll'SQ a Clhld::tüt:'S OH UCOl'dOS 

['l:e:;ionais, Otl a qualquer outro meio 
1·]J3ciHco â M'a cS..:Olua··. 
l A Carla da:; l\rtÇ:Je:, Unldas foi as­

:sim, f:_.omalm;:!ltc ucsrespehad.a. ' 
· No caso, S!'. Prcsidetll~. nao sOmen­
te não houvt:! qu:::.lquer recurso a en­

Ltidadcs reg·iouai-? _- a Organização 
dos ~s~ados An;encmws - n1as, ao 

. contl·ano, üunbem u Carta da OEA 
.:foi pisoteacla pelo Govêrno llos Esta­
dos ·un!dos. Em seu artigo 5?, pro­
C!ama esse dccumento que "a agTcs-

1 ~ao a um E:;'.ado americano constitui 
.\una agres15üo a lodos os demais'' (: 
que '·as c:mtrovér.sias de caráter in­
ternacional Qt:e smgircm entre dois 
li:studos an:ericanos deverão ser re­
solvi~as por meio de processo paci­
ficas" . .rviais taxatívo, diz o atti .... o 15: 
~'N~nhmn Estado ou gTUPO de oEsta­
Oos tem o direil;o de intervir direta 
o!--1 indiretamente: seja qual fó; o mo­
tivo, nos a:>sunlos internos ou exter­
n?s de q;mi9t1er -outro. ltsse princí­
Pio exclUI nao sOmente a fôrça arma­
da,. mas tambem qualquer outra for­
ma de interferência ou de tendência 
atentatória à personalidade do Esta­
do e dos elementos poHticos, econõmt­
ços e culturais que 0 constitu€m". o 
pr!ncípia é rciteutdo no artigo 17: 
"O. tcr~itõl'io de _ur, Estado é tnviolá­
\"el; nno pode ser obieto de acupa­
ção !J-1ilitar. 11e:n de ~utra.s medidas 
Çle força tomadas por outro Estado. 
direta o uindiretamente, qual.quer que 
scjt o motivo, embora de manetra 
temporária". · 

"Qualquer que seJa o motivo'', Se­
nhor Presidf'ntc. é o que estabelece a 
Carta da OE.\ para. proibir as viola­
ções territo··hi<; ou n ocupação militar 
de um Estado por outro: 

Não proced,.m, portnnt.o. as tardias 
tentativas d:~ .iDsllnca(iío do ato 
agressivo un;,latcrn!mcnte praticado 
pelo Govêrno nort.l>:nncricano contr;:~ 
a !t~pública Dominicana. Di::da-se, no 
Pmne!ro ins1ante. que o desembarque 
d?s ":_mtrjnes'' visava à evacuação dos 
Cldadaos dos Estaclos Unidos e de ou~ 
trOs países, que estnriam em São Do­
ming-os sem ns necessárias garanlias. 
Cor-;10 é 6\wio, a mesma alegação po­
dena ser feita, anwnhã, com referên­
cia a qualquer outro território estran­
geiro onde exislam cidadãos norte­
americanos - isto é. a 01ta1qner pafs 
do ~undo. l\Ias êsse 'metexto logo se 
exanu: não ~;~:-!nm necessários, para 
a retlrndn, 15 ou 20· mil soldados, nem 

·reclamaria el:1 a ocunacão militar do 
Pais por tempo indeb~'l:minado. Pa!5-
sou-se. então. à alerrnc110 de caráter 
politico: havia em ·silo Domingos a 
nmcaca de os comunistas ern.nolgarem 
o Poder, muito embora se tratasSe de 
um J?10Vimrnto Pl'la restanracão da 
ttutondade do presidente eleito. Senhor 
Juan Bo.sch. personalidade hastante 
conheddn. por sua;:; tendüncias atltt­
comunlstas, n.rl mesmo tempo que de­
fensor de reformn.o; econ(anlcas e so­
ciais que, f'\•e!ltnalmentc. atingiriam 
Jnterêsses de n:nmos econõmlcos en­
qu_istados na sociedade dominicana. 

A trisle verdade. Sr.. Presidente. é 
que estaJnm diA.nte de uma interven­
çüo estran;eira pura e simples, vio­
lando a sol~erania d':) um Estado inde­
pendente e resultnndo na ocupação 
militar de ;:;eu tcnitóri[,' - tal e nua.l 
o.correra, com a ml3SnV:I. Repdblica 
Domlnit:~o.. 1tm 1916, em pl~no taaU-
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g1 .... da U.outrina colunh!isra. do '·i:Ji&" 1 pela União das Repúblicas Socfa!!sta.s 
s~lcz>:·'. êoviéticas. 

u cüamado sistema inl.eramericano Detensores incondicionais da auto-
foi pOt' ab'Uali awan::o. A Hoa-Vl~l- determinaçáo dos povos, repelimos, 
nna11'iia corn\:rte~-se· numa pe~a ll'U- Sr. Presidente, todo tipo de ingeren­
mca. E a Organizaçao dos :r~:)taaos cia. em qualquer Estado soberano. Ao 
Americ •. no.s, ja tao desg:a:>Lada por povo dominicano, e só a éle, cabe de­
::.~u l~SC:apucidaàe de deftno.el' os u1- cidir de seus destinos, sem interven­
reito-s e mteressu1 aos pa1scr:; d.a .Ame- çôc~ ou ~utelas estranhas •. Desal?are-
1·ica. Latüla ::;e vé arntstada a mais Gena a 11gura da soberama nacwnal 
1n·emeliiaveÍ uesmorulizaçao. se em nosso Continente pudessem so-

Agora, 'consuiuados 05 l:uos, prctcn- brev1ver apenas os gover~os que con­
de-tie emptesar a essa desvenwra~a tassem com_ a ~provnça~ da Casa 
V.l!:i\. 0 patlocmw da imen·en•;uu 1u Branca. Entr~o, nao cabena nu1is fa­
HeinibJü:a- Domirüeana- .r-.ao po.dcmo:> lar-se em ONU, em Direito Interna­
siH.:nc1ar diante cesse ümstro nw:a- cicnal, ern fl'onteirns soberanns. 1m­
tunsmo. se existis::.e ·ealmcnt.c üJ.U pemr~a. acima de tudo, a v~n1tade e .o 
sistema· jurid~co rCguh !cio. ~s reJa-· m.teresse de. q_u~m posst~~se .• ma~s 
çóc.> e.ntre 03 pai.scs ü 1 conl!nonte, arma~ e_ mal~ .. ~o.dados,. e d b~.ut ~1 -
p3.rtindo-se do pressupos .. o do que to- ngs ~.az?-o, S .... na a lct las se h a~. 
dos suo i~uais em direito, reunh·-:.;c-ia. subst},uu:do a Jei dos u1:on ens, p;ua 

OEA n_ a· cousa .. ·ral' inte" 1ntl.o ~alat n:t lei de De "'· 
a . 11 0 . P !a '~ . ~ ·. ~-~ Po!'ctue Uefendemos a autodct·ermt­
':cnç~~· mcQ_tan~~ um~ st:pv:'ta 1; 1~5~a~ :--:açC.o, scmos radicalmente contrários 
ae p~z, mas 'P~-la pe1mllzat o .t_,les ~~o ~:m·io de uma fôrça armada 1nter­
sor ~ luz de ?ua Cart~- e ~os ti'a;a- p~:~.cional para a República. Dominica­
dos mteramencanos. Nao la;: muüo, na. Em ve1·àade falece à OEA auto­
o fato de teret~l s~do enco1~Lradas ar- ridaclc para pat~·ocinal' u organização 
mas de proccdcncta atrlbmda a ~uba dessa ·forca pois o seu primeiro dever 
nas co~tas da ~~nezuela deten.mnou deixou dê Ser cumprido: caracterizar 
a adoçao de mctu?as as mats ngoro- a intervcnç-ii.o já consumada e exigir 
sas contrn o Governo. cubano. Desta I a sua imediata cessação. No ponto 
fei~a. a. intervenção está perteitame!l- em que se acham as coisas, a preten­
te co~figurada, e o _que faz a OEA dida. iôrça internacional nuo tem se­
- as:nm mesmo mc<hante uma vala-[ nao por propósito legitimar a agres­
çáo fraudulenta, dado que, no cuso, sfw perpetrada e amplia1· 1nais ainda 
os Estados Unidos e a República Do- os seus limites , sob a cobertura 
minicana estava-:n impedidos de vo- apat·ent.emente imparcial da OEA. 
tar - é legitimar a agress_ão. deci- Nâo podemos, em particular, con. 
dindo encampá-la. :::oh o aniflcio de cmdar que o nosso País se torne 
uma "missão de paz." fol'mada por cUmp1ice dessa. mistificação e desse 
contingentes de diversos países, in- crime. Atinai, em nom~ de que :Lría-
clusive o Brasil. mos mandar os nossos fllhos para essa 

. . . . . . . .., cruzada de subnüsáo de um povo que, 
·se. e~ts.bsse ct~t1~amentc u~.:;s!sL- tanto quanto o .1osso, ama a sua Pá­

ma JUlldlCo inl~tat..~r1cano, alz.arnos, 
1 

tria e quer vê-la independente? Em 
o que se estar1a. _dtScutindo, a esta agosto do· ano passado, saudando 03 
altura, era a puniçao d:O agres~Ol', !a.~e I aiplomados do Instituto RiO Branco 
ao Tratado Inlei·amencano de Asst~- ctlzta. o Sr. Presidente da República 
tiincla ~eciproca, o Tratado do. R1o 1 que "não devemos dar adesão prévia 
de Jane-H·o. Lembremos alguns dtspo- 1~ às atitudes -de qualquer das gran­
sitivos dêsse documento. Estabelece o des pot~nc!as - nem mesmo às po­
-seu artigo 19 que "as Alta •. Contm- tt:ncias 'guardi~s da mundo ocidcn­
tantcs se obrigam. nas suas relações tat. 
internacionais a não recorrer à atn.ea- Diga-se ele passagem que o Sr. Ml­
Ç:l nen1 ao uso da fõrça, de qualquer nistro do Exterior, ante!!. de ser o ca­
~olma incompatiYei com. as rllsposi- so submetido à OEA ,adiantava que o 
ç6es da Carta das Nações Unidas ou Erasil mandaria tropas pata a Repú­
do ptrsente Tratado'', blica. Dominicana, atitude realmenta 

O artig·o 3'? dispõe q11e "ns Altas 1J>rec.ipitada e pouco louvável pui·a um 
Pr.rt(!. contratantes concordam em 1 l.'llntstro do Exterior. 
<FW um ataque armado, por parte ele Pois qt~e na política ~xtem.a de:;ta3 
qn~.1c1ue1 E~;tado, contra um Estado ~ r.~ceF;s~n1o fazer a dtstmç:!-O ent~·e 
an~ulc~mo. será considerado como um \JS mtcrésses básicos da pl'cservaçao 
at.aqm· contra. iodos os Estados ame- do sistema ocidental e os interésse:~ 
ricanos e, em conseqüência, cada e:spec1ficos de_ uma gra~de potência". 
uma das ditas Partes Contra-tantes se Estamos prec1sament.e 1ace a um mo­
compromete a ajudar a fazer frente n~e~to-~em que se 1mpõ~ !a~cr _ ess:>. 
ao ataqlte, no exercício do direito ima- <hS~!n~ao . e agir em. consc-q~:ncm .. 
r.ente cte legítima defesa indh·idtml Nosso. \Oto é conua a palllClpa~.;ão 
ou coletiva. que é reconhecido pelo do Br~sll 1,10 .vergonhoso ~tentad~1 que 
art. 51 da Carla das Nacões Unidas". s<: esta PI.attca_ndo con~ta ~ sooera­
Quanto à agressão, fica ela. cabalmen- ~~·~acl~m~~li~~~\~·esses na~wnaJs do po~ 
te" defini,da _no art. 9 ... : . . Sr. Presiden.te: nesta hora dramã-

A il1\asao, pel~ _fói~a a11na~la dt' u.rc~. em que a lei internacional é clcs.­
um E.sta.d9;, do terntorlo de um Est:1do pednçada })ela .baioneta. dos "mari­
amenca~o . nes'' it1dicando um retõrno aos tel}J-

" Tudo ISSO se trnnsf!n·ma a;or~. par po~ ignominiosos da "política d:1s ca­
forç~ .da lnteyv_ençao armada. na nhoeirfl..S". a çonsciência da América, 
Republ1ca Donni11can:1 c da atitude I austera, g·encrosa e IiiJertária, precisa 
faccio.sa n."ísumida pelo OEA. em lctrr-t, lazer-se presente e at.uante e, P.IU no­
morta. Voltamos, assim, a nma (•pnca lrn~ d:t jusliça ·e do Direito ,errner. 
melancólica ·em que os t.ralado:;. H: co:nü uma murallm comra a qu;l.! 
quando isso convém aos lnais íort>O:s, se desfaçam as arremetidas do arbí­
se reduzem a farrapos• de panel. E o Lrio e -da prepotência. 
mais grave é que. por tJ·ó.s ela_ diplo- .Sr. Presidente, para concluit· Cl'll'ro 
macia do cassetete. est3 0 scmm:t" in- ler a declaracão do Movimento 'lr~;,­
terê:-ses. retrót;Tado.s e espoliadorcs. lbaJhjsta Reno.vador; 
dos grandes consórcio econômicos rn1c (Le'ld ) . 
se espraiam por todo o ContinPnt.e. ' 0 • 
No caso à~ República Dominicann.: ··o 11ovimcnto 'Trabalhista Re-
por sinal. me-nos dP um iné.o: nntr>.<; clr- novador, diante da adio do Go-
s-er deposto, em l9ü3. o Presidente verno elos Estados Uni"ctos, violen-
Juan Bosch, àepo\.c;· de alertar o Go- ta.ncto a soberania da República 
vêrno norte-americano pant o qne Dominicnna, sente-se no dever de 
chamava de "perig·o do comolexo cas- alert::u o povo brasileiro a medi· 
t-rista", vaticin~\'a a própl·ia ouerl:. t:'e !'êbre a inominável violência 
e a atdbuia. desde lOR'O. a.os intert~- e os seus efeitos ,próximos e fu-
ses estrangeiros feridos pol' .setl prn- turo.:;, no eqailib!'io da solida.rie-
grama de reformas nos marcos da dade ,continental. e nas suas con-

dade da diplomacia. brasileira, nem 
obtenha, do nosso Govêr.no, a pa­
lavra de moderação que poderia. 
m:a.is uma vez, contribuir para· o 
sofreamento da insensibilidade 
dos responsáveis pela· diplomacia 
norte-americana ,pelo menos te­
rá dl:\do ao mundo uma. demons .. 
tração de fidelidade às tradiçõe:s 
brasileiras de respeito à auto-de­
terminação dos povos e ao prin­
cipio da não intervenção nos ne­
g6cl_oa internos das demais na­

·Çôes. 

Em nome da segurança de tõ­
da a humanidade , dos apêlos d~ 
paz insistente e recentemente for .. 
mulados pelo Chetc da Igreja Ca.~ 
t6lica, s .. S. Paulo VI, que inter­
preta. nl'io apenas os sentimento:-~ 
dos t'iéls. bmsileiros. maioria ab­
soluta da nos.:.a popul:'J.t:.~'\0 mns 
~;inteti7=t as aspirações de todos c~ 
povos. r~ligiCt·s. 1·açus e credns qn..: 
annm a Justiça e a prescrvaçãc 
das lib!'rà~des. o Movln1ento Tra· 
h:;ti!Jls1 a Renovador repudia, aque· 
h\ .nc~() nrrnad:1. que repugna i. 
conscle!'C!~ contmentn.l e se cons · 
.titui llU'll fermento bélico de con· 
seousncias imprevislveis. 

Nfio colhe a aleg::H_;ilo de.q1.1e S:! 
pretrnctia evitar a comuni~éaÇã l 
da. Hepúblic:~. Dominicana, lJnis .\ 
luta idco!ôgica universal nfl.o !I) 
g-anha ptla. fõrra dns armas e, na 
Contirwme Americano, o seu fel­
menta é o pauperismo, a misPr/:1, 
Cl'gii.nica-. o nnalfnbcti~:no, o drr­
ma do sub-des·envolvimento: e:n 
lugar de canhões. a verdade h a 
nssistP.nciH econômica - com a 

"Pre-servação da independência ·­
ser{i, sempre. a única arma ~r.­
cie-nt~ de combate à bolchevl:r.c­
ção. lll!ttffo bem. Muito àem. Pat­
mas). 

O SR. PRESIDEXTE: 

(Moura Andrade) Item li: 

Votação, em turno único (ap!'<?­
ciacão preliminar da ?uríãiCJclif{c, 
nos Urmos do art. 265~A do Re­

.yimento Inl.erno) do ProJeto - te 
Lei da Camara nV 224. de I9Gl 
(n~ 456-B-63, 1w Casa de ongenl 
Que assegura a ISCI/çaa do n1íj}l .. :­
to de fênda e lirllhmwl aSittdf.s­
trias de beneficiamento e de (.r~. 
·t~JaloS de .,Ooi1ac!Uf/~ as ae ~~1 e­
fi jqmeuta e tectÚwem de ];la, 
Tôcqlizqdas na Amazônia tendo.~ 
Pareceres sob número.\ 1.645, de 
19-64 e 142-65, das Comissões: -
de Finanças, ja.vorárel de 
Constituição e Justiça. pela rej ::i­
ção, por i11juridicidaele. 

o sroleto teve a sun dtscuss~o l n~ 
cerra a em 7 do cm·rente. 
• Em yofacao o projeto OlÍai'Ito à p:·J­

lilp!nnr da inluridlcldadê. 
Os Srs. Senadores que' votam d'! 

acôrdo com o parPcer de. Comissão d(! 
Con~tltnição e Justica qH·~,ram I p~·­
manece-r scntttdos. (Pause). 

Reieitarlo. Será ar uivado P fcit 1 a 
m tm aca a amara çlm; 

Deputados. 

E' o seguinte 
fado: 

o p1·ojeto rc iei-

PRQJETO pE LfJT Pô CAM(\R~ 
Nll ~8·1, DE 1964 

(N~ 456-B, de 1963. na casa c:e 
ongeml 

Altera a Lei n9 4.063-B, dr~ 1'? 
de iunlw de 19h~L que asscrFma a.. 
isencão do imnõsto de rendã c 
adicional as nUiu~fnas de nei cji­
ciamento e dr artefatos de borrn-· 
cha e às de bcue_ticwmP'ItO e h­
celagem de juta, localizadas n:t 
Amazônia. 

O Congresso Nacional deneta: 

"Alla.nçn para o Progresso". seq~tências no plano da seguran- Art 1~ o art. 1~ da Lei ".11) 4.0(9-õ, 
E diija-se de p.1.s.<;;:u;~em que fh:.mos ça mtemaclonal. Se o nosso povo1 de 12 de junho de 1962, mantido <l 

ouvir n~ voz. na Cã.marn. do.c; Denn- e:~pres~ar. a su~ rerntl~a. mes~o\ !'.eu p~rá!Uflfn ú:ú~o .?assa a vl1:orar 
tad2S. -~ ~ :_rn·~o d~ MUDaria_.-., c.1.ue nu.o 1mpres:none a ~sensiblh- 1 com a seguinte redaçao: 
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"~rt. lf Fica assegurada isenção de ser 
do tmp~sto de renda e respectivo adi- ·rente. 
cional as pessoas jurídicas localizadas 

lll.I.RIO DO CONGRESSO NAÇIONAL (Sêção RJ --== =$ -;:::. -

feita na sessão C'e ~~ do cor-

de m'!_io 
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ns. Amazônia que promoverem o be­
neficiamento ou· a manufatura de 
matéria ·prima regional - borracha, 
juta e similares st~mentes oleaginosas, 
madeiras, madeiras compensadas e 
l~~inados, guaraná em pó, em extra-· 

Sala das Sessõ-es, ém 11 
de 1965. - Danier Kri~ger. 

,!) SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) Em conse-
CAPfTULO D 

j 

.11~ 
: ' ! ! • :'! ~ 

···"\ 

to e em xarope, sôrva lavada, pau-
ro"a e cortumes... · 

qüência, a matéria constara da pauta 
da sessão de 21 do correu te 

Item 4: 

Do bcesso d te.rr4 

Seção I 
Po1 Meio$ cU Acuso 4 Ter·ra :Parágrafo único. O prazo de iSen­

ção será de 3 (cinco> apos cont.ado s 
partb da vigência dP.sta lei. 

nü- ~Art. 5t? E' a!>.sf'gur2Clo a ~...a~ o ace&SO à propriedaDe 
P9.d\. ~Jn.;; cte explor::tçáo a.gncola e pecu&ria no llrrütf'6 

de Imóvel rural · 
da lei e .sob aC 

Art. 29 E:sta lei entra em vigor. na 
data de sua publicaç~.'.). 

Art. 39 Revogam~'Se ss disposições 
em contrá.rio. 

condiçot:s. nela orn·i.stas. 8 

" Ar~: 6'' O <~.ce:-:::o & ~ropriedade dê Imóvel rural ou à exploraçã.o agrf ... 
c ... la. suá prO!,U·.JVido me<..mnte & distribuição ou 8 l't<d.ísf.ribulçá.o ~ ~aa 
e pela execuçao de qualquer das medidas ::;t>gujntt-s: 

O SR. PRESJDE!l!.!:,_ 

(Moura Andrade) -. Item III: 
de Agricultttra, no 

de que tOsse sobrestado o 
li) "esaprop.-ül.çáo p·Jr tnter~~e soci~J.· 
bl .:l02çâo; • 
c 1 ;:ompra e venda: curso da proposição ate a chega­

da, ao Congresso, do Estatuto da 
Terra, em p'rojeto .rlo Executivo. 
cuja aprovação prejudicaria a 
matdria, 

dJ ·M•.sáo W•MYJrária do us.1 gratuito· ~ .. 
e• J·t'tendann'1HO, • 
f· Pll.'l:eria· " 
f..1 • ,.;necad~ç\c cios ttt-:16 va!los: 

O Estatuto da Terra jâ foi conver­
tido em lei. 

l:.? :'LHr~ão '\ f'O..'ise ~ ao t'ltmmio ao Poder Públ~oo de terra.-, 4• tua 
propl:!e(\:.c.P. inctetJ~~'lmen~u o~upaàas e e:xploraca., a qualquer tft·JJo por 
te1cen·os; · · ' 

O parecer vai ser submet;do à apre­
ciamw do f@Jailõ. L hera·tça ou 1ep::do. 

A Comissão ·de Agi tcultura. propôs 
que a matéria fOsse Sibrestada até à 
chegada e tramitação no Congresso do 

:~~~~Ô~~~~~~~!tR: !Estatuto da Terra, e concluia que .a 

Seção II 

L~ des,!r.l opria~>f.,' de Imóveis rurais por itt!er(}jse social 

~provacâo do Estatuto da Terra. pre-
~udicarla a matéria con~ida. neste pro­
Jeto de lel. 

A_rt. 7\' c~n".~nerem-.-;e caso., de interêsse social, para. rim: de de.sa .. ' 
propnaçtu de rn:•rve:t- rura:.s: 

(Cor.iinua o Sr. Pre~;~dente) 
tre a mesa requerim~nto que 
tido pelo Sr. 19 Secletflrio. 

- S/1-
vai ser Os S1'8. Senadores que assim enten­

dem, queiram permam~cer sentados 
<Pausa) 

r_ - &) ~e~- . ..;,~_ meu ·t.a~ ou exp!or::das em dt"sproporçá"J ·com n.s di­
mens9es ou po~-~.dt:··ilade.<: d_<J I~nóvel. ape5M· da e:üsUmc~a de condiçõtl 
favoraveib pn;'3. ·llil ~XPl..ir:.~çnt) r.dequada; 

b) tc1·ra~ c ._ja ex:p!,>r,wão u.>o se Cbedeçn. a plano de zoneamento 
a%~iC{1la t~a.)Jor,~ w o-o; :'lrg:·c. cc:npet.ente, a fim de promoVCl' ou tnten­
Slf:car a~ cu! tu.,,. con eo.pOI dentf _. à."> ex:gênc!a.s ele. plano; 

Re uerimento n' 209 ~~~~i~~~~;: 
;..;:.:..:Al'd',la;:;nc;z~e:;n_:to.;;.;P;.;a;..r.:a.:.d_e_:t:.e:::r.::m~i-n.:a::d:.o-d:..z:::·a""'-1 enviado ao arquivo o;: felta a 
. Nos têrmos dos arts. 212, letra·t e comunicaçã.o à. Cámata ,dos 

l' lido ~ aprovado o seguinte: 

Cl tenas Qtie cJtlst:.ucm •nu,ifúndios, .entendendo~~e como tal aql.lela 
cuja. áre.1. não ~.:1st2 p2. a OCJI;:;rú n ativ;dade da rnmflia d::J propr.IetM:io 
e Ih~· ~.-t:egurar '>t...l.~·~in-ê:w;J,, e'-otabJidade e pos~lb:"~idnde Gc desenrolvi .. 
ment<J. 

ta dos. t74, letra b, do Regimento Interno. 
Depu-

requeiro adiamento da discussão do 
Requerimento nç 138 de 19f!'i, a fim 

E' o segumte o projeto arqui­
vado. 

. fi -C e-st ~!Je'::dmenlv de: 
fL) á:t>as à:· reflOl'f'.~t.ament:J: 
bJ uddad.e~ de subsi~.têncin na fcerr de mmoc::J!.nra; 
c) Uú!'Je( s :·esidencir;~ do t '::. •·c~~.a Popular": 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

13 O, de 1964 

1~ .. lSU~\J, JJE 19(13, NA CAMARA DOS HEPVTADOS) 

1't arn:::z:~1.s. silos. planta~ mdustdais de qu~ quer nawrezn, pOSto.s 
de saGCe, ('Scola~ e out as obras e sernço~ de in~erê~e p·<rra. a. ,ccmuni­
d~d~ e a r·conom:a rura:: 

c 1 ten.1s necessárir~ à fundação ou expR n.osã·::. de prOjctoo industriais . 
• 

1 
IU - A proteção do solo. da f:wna e da flora dos man.n.ncia.i!3 e cur:ws 

! d'á~u"'. e recursos natura!s e t:enov:i,vei:-. 
P~rãgra!o J.nico. f.eráo loav'das como explorad2.S, para os e!c!t.os 

ãêste art.1gc, a..; terras ocupaàr.o; rou: Ooresta.s_ p:-imJt.ivas c1.1 secundárias. 
DISPõe sóBRB A REGULARIZAçÃo DA. PRO...· na, áren(" em que houver coincn.ên.~ía de oresc:va.ção de reservas. 

O Congr~ Nacional oe-c~·eht: 

PRIEDAllD DA URRA. SEU tTitO D ))()· 

M;fNIO l!: DÁ OUTR.I.S PROVIDtf.l:cU.S, 

CAPfruLO I 

Art. r> A pre~ente lei Í'egula as relações jUrídicas, wciais e económi­
ea.s concerneme.s à prcpneda.cte rural, seu uso e domínio, com o objet.iv-::> 
de promover ,) aproveitamento rtJ<:Ional da terra e bem estar d~ qus a 

.eultlv::tm no (if'lltido d<1 riquezL. e do· desenvolvimento do Pais. 
Art. 2º Na aplica.ç·lo da. presente lei ter-se.;.ã em vista: 

a) prom:.<'1!er a dJstribuiçãu e redistribuição da terra através de nor 
_.,as baseada.os em- programas rfgionalmente eStudados e coru;iderados o:; 
coot\liile&, as. oondições d~- exploração econômica, o tipo de prO'dução d~ 
ea.da região, a adequad'l. utilização das terras, a improdut.ividade. dos la­
tifúndios e o excêssivo parcelamento elll ·min,itúndios antieconômicos. 

b> fixar os· tipos de propriedades que eorrespo-ndam à-s necessidade·-· 
de produção de cada re1~ião e à capacidad'e de trabalho d, agricultor e de 
s'Ja. família; . 

· e) est.imuhr o aumento dl ptodUtlvidade tendo em vista fLS oondiçõe.., 
da regíãô re;~pectiva; · · · , 

d) a.sseg:urro- llú melo. rural condições adequadas de bem estar soelal, 
através de programas de educação, de. saúde, de habitação, de aliment,a.. 
çã-0, de a.o;:si.St~.;1C1a técnica e de crédito: 

e} incentivtl.r a formação de uma classe média "t"ural, de pequenos e 
médios proprietários, de~envolvend.o.lhea a. atividade produtiva e, ao meG .. 
mo te:rnpo, estbnulardo .. !hes a capacidade aquisitiva; 

f) P<>MibUitar a implantação de planos de industrialização rural . .espe~ 
ci!\hr.ente de PE'-'1-Uenak' indú.stri-a.s e de estimUlo ao artesanato, objetivan­
do a utillza.c;:A.o 'de matéf!a... prim&t loca.is ou regi-Cinais: · 

g> proteger, efetivamente os que cultivam a terra a.1hcla e nela vivam; 

.h) estlmular e prOmover o aseoclatlviSmo rural, através da organi­
zação de cr.mW11dad~ ag:ràrias. de b&.6e distlrita1, destinadas a despertar o 
espirlto de oonttnn~;a e .so1}dan~dade reclproca.s e propi.c~ar a sua assa.. 
cf~o generalizada em cooprrzt;vas de O"Jnsumo, de crédito de produção 
~ de m.Jdal!da1e.& derivadas. 

~t. ,39 O W~o· da propri-edade 8eH (Wllàioionaêlo ao b-em-estar .Gocial. 

Art. [lY Para·ereJto de· desnp~·op::uçto por intc:·ê,"-.5C S<Jcial ter-se_-â '['M)r 
ju~.ta a i1~:.emz~H,;ãc r;cn fO. a~ .. :~à,\elm~nt-e convencionada entre desapro .. 
p::htttP e desapropriado ou !l que na fa1ta de acôt·do ~cja fixada na forma 
e:-t;.belecid:l p'ara desapropriação P<n intr:·êsse social, flxado na forma da 
Lr: n° 4.132. de 1963. e Sf'fU:1·i-t ~ .L:-·incfpios que informam a presente Lei. 

Art g\'l Serà competente o fõro da ~ituação•dos imóveis desapropria .. 
d<s e nv prOce~.so funciona:·á. em nome da uniá!:l, onde ela não tiver 
r1nre.senbnte, o órg~lc do ::\ra.i.Stér!o Público local tCo!l6tituição, a.~ttigo 
2Cl, § 2?1. 

\ Art. 10. Nas de.~aprcpri:J.ções e~ztuada.s de acônio com est-a Lel, a 
~ inclcniz.'lç:i.o devida, concord~ndC' o }iroprtetã.rio, pOderá. ser paga na tota. .. 
!idade ou em parte em letras hipotecárias, ações. de societlade de eco .. 
nr mia m:é'tt-1. t:ónu~ rurais ou títulos da divida pública, assegurados a êstes 
pc-:<.er liberatóric' pnra o pagnment::. de tributos feder<t!f'i no ex~rc!cio do 
rr pectiVo venc,ime!'ltu, compensada para o portador a deprecinçao m<me .. 
tá:·ia, se houver. 

secão rn 
Da Distribuição ou Redistribuição de Terra.'~ 

Art. 11. As terras públicas e a6 que forem a qualquer Utulo adqufrf ... 
das para fins da Reforma Agrária, serão subdivididas em lotes para a 
distrib-uição entre agricultores, na segunte forma: 

r - Nas zonas de exploração pioneir'fl, vendidaa, preferen-cialment-e n. 
posseir~ para pagamento· em 15. an-oo 

U - Nas demais áreas: 

a) arrendadas; 
b) vendidas. 
Art. 12.Náo serã-o. paSGiveis de Oi.Str:lbUlÇM: 
a) a~ terras necessá-rias à proteção do solo, da fauna.. dDl! manAJlcla!S 

e dOS CUIE05 d'água.; 
b) as· terrM necessári!ls à pr!l)t.eçi\o d<OB fndios· 
c) "" talxM todoviâr!as, !en<>vh\ria.s, aerovlârlao e as ,lndlopenBáveS 

à defesa nacional. 
Art. 13. Em zona de exploração plonelra, e desde gue nti-o haja cnn ... 

didato.c; à aqui.'>ição onerosa, a União pOderá ceder .. pnrn 11~0 grntult<J tem ... 
porãrio, __ as terrM públJcn.s do uu pat.rlmOnio, o~ arrendà-lns ~rt(:· que po.s .. 
um tet objeto- na ce.ssão de1',nittva · 

. ,. 
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C lll o arrt:r.damento d2.6 terras referidas neste s.rtigo' ~erá feito p:.r 
pr~ço anual não excedente a 10% (dez por cento) do seu vnlor e peJo 
pra'ZtCJ. mínimo de 3 rtrêst ancs renovável, aut::màttca.mente, em).unnto aG 

ten·~s se h1antiverem. bem aprcveiJadas. 
§ 2\l P.:tra u.so ou P·rrendamento das terras já referidas terá prefe·· 

rênc:a: 
a) . o po.c,:se:-ro; . 
h> o que nda,.:; trabalh'1 como parceiro, arrendatáno ou empre~ado~ 

C) o tecnic.amt>nte habilitado em trab2.Jhos agrícolas e. cr.ISo contrário, 
t=.erá concedida preferência abSoluta ao agricultor a.ss:Jciado de coopera~ 
t1va de prodm;ão e. em igualdade de condições, ao chefe de famíli~ mais 

·numerosa que. com Pie. se octtpe de atividades agricolas ou. viva na sua de-
\.)t'J:ldência-. · 

§ 311. Não pcderá ser usuário ou arrendatário o proprietário'rural, nem 
_o t:J,ue exerce qualquer função púhlica autárquica. ou p!::!l'aestatal, 

Art. 14 .. A.:> terras públicas da Unlão tnclusive as des:a-pro-priadas por 
1nt,erêsse ~Qcfa1, ~u.bdivictid.as em lot-es agl'Ícolas, independentemente de au. 
tol·ização legi~!ativa especial, só poderão ser vendidas a agricultores não 
1Jfi'.lprietár:os de t.en:.as. qu proprietários ele glebas insuficientes para a sua 
n•a.nutençáo e de sua rarnília, observado o di,spo.sto nó art. 13. 

~ 19 A vend~ _será efettt2da a praQ;o pelo preço da deGapropria-;ão, 
e.c:reqciG.o das Je.sp_esa.~ realizadas. podendo ser cobrads-s juros máximos de 
6% seis por cento1 ·ao ano. . 

. § 211 No ct=~so de· terras do dômínJo público .. na data desta ·lei. c.u de 
terra.s doadzs por particu1ares. o preço de venda será est.a.b~"tlectdo to­
mando pot base ,~ preços reg'.onalmente, fixados para: a- co}Ctüzação oficial. 

' i 39 Os prazrs de amortização· e f(3Sg~te ·de preÇ{) .serão fixados' de 
tlcôrdo cem a região onde se :;che localizado o "1móve1, e a exploracã-o a. 
que o mesmo se destip.a e, observado. em cada caso, a rentabilidade da 
cultura. - · 

§ 4? o Poder Público c.stitnulará por V..dos os meios o des~nV'Ol1limento 
da coloni2ação priv3da." Péra ú-w a União, entre outl'as· medidas, poderá 

• ceder áreas de i"Ptr~E à Emprés.nS de _colonização. 
Art. 1S. 'Rêverterão ao..- d:.mtnio e posse do Poder Público as t.e::-ra'>· 

-a.Uenadrus, d'oadaS ou cedldas quando: 
a) utilizadas em ctes'a.cõrdo com. cs planos e projetos. do 'órgãO encJ.r:·e~ 

- ·gado da execuçi!o da Política Agrária Nrtt:iona.l, · 
b) deixem Jc ser utiliz!!.das: 
c) ·locadas . .sublocadas ou~ dbactns en1. parceria, no t:xto ou em parte; 
d) alienadas ou transmitidas e1n de!cbediência ao di~:.-e.to nesta :1--&L 
Pará~P:afo ún:co. No cnso .df' reversão, prevista r.êste artigo; a. :U?-ião 

-!nctenizará o compredor da quantia eqUivalente a.o preço· da. aqU1$1Ç<lO e 
-da.s benfeitoria.<;,, d-eduzida a depreciação. te nouver. .. 

Art. 16. n imóvel rural· abn.ndonado <art. 589. II!, do Código C~v1D 
-como tE-1. dec!uradc e arre{:adado como bem vago, passará decorrid06 10 

. (dez) anGE. ao d-_'Jn\hio da União, (n,rt. · 11J9 § 29 do Código Civíl). cte.ode 
Qlie po-r e._c;ta )U pe!ú :órgãn federal competente seja promovi~ a arreca-
-tla.çã<J. ·. . • · , 

PN"ágraf.o único. Considera-se vago por abandono o ímúv.el_ rur~l sus~ 
--c~ptível de aprove;t.amento ec::.nõmfco, mantldo pelo seu propr1etárto, t.o­
tah~ente mex;11út2.do e Sf'm benleltorias por1 rnalS de H: (de-z) anos. 

U.Pi'f'ULO iii 

D-a 'ext;lomçáo aoS tmóz;eis ?urat3 

Seção l · 

Do planejamento c! a ·re}ormc agrârta, ·da tttilização das terras e dó 
.zoneamento o.gricola 

Maio de 1965 
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d) re~n1Jerar regiões atetadas por calamidades; 
e) c:·1ar un:dQdes agricola~ do tipo !a.miHar, fixando o tamanho d<;t 

_lole& agncolas nus d:ve:·sas r~gíões. · 

. Art. _20. Nâ>:. tem d .. rettr à assisténcia técnica c.reditf~la e aos dem:;Ja 
tavores del"ta 1e·- o p:·uj)netârlo que se recUsar a.o cumprimento das direh!­
<.:% emanad!ls do ZOlieamento .sgr1cola. 

Art. 21. Ef-rão lPahenúveis unpenhol'Aveis e indivistveis du:ante 10 
\~ez~ ancs a-s cerra:~ dcstilJs.da.s à. exploração agrícola adquirida-S do Poi.'l::r 
Pubüco so.o q.mlquer ll.1s modalidttc!es-previstas nesta lei. · 

Seção 1I 

llcs arrendamentos rura~ 
Art. 22 Se n~o fi..\rem est-ipulados Pelos contratantes, os praz06 COJ 

arrendamentos run11s et-rar. oos :.eguintes: 
a) 3 anos quando destinado~ à lavoura ou à inve1·nada de bovin06· 
b~ 5 anos Quatldo de~ti~ad-os à pecuâr1a em geral ou às indúsfr:a: 

compicmentare.s ua.s atJVlêaões rv:r.ais. 
Parágrafo único. Mesm.c.- extinto o prazo, o arrendatâ,rio p~erá PEr­

manecer no 1movcl, medJante pagamento proporclõna1 11té a .conclu .ã.o 
aa.s co-lheitas ae"IiCO·'& ou a cessação das c<tusas de fó~ça maior que j i~·­
saconsethn.m a mftVlmc:ntaçáo do.:. rebanhos. 

Art. 23. ~:p-Iradt. ·o Prazo._ o arrendatãrio terá preferência, em igt 1\-.. 
dadE de condlçoes CC?m est.ranhos, na formulação de nôvo a.rr-elldam.entc, a 
menos que .C<.lm antecedência. mmima de seis meses. tenha sldo notificado 

-por escrito, c!e que o Imóvel cão será objeto do arréndamento, mas de ex ... 
plo.ração direta por p&.: te C c proprietário ou de descendentes dêle. 

:-4-rt. 24. Os cont-ratos: de "rrendamento rural deverão ser feitos por 
escrlto_ sendo, no cas-~ de instrumento particular e conttatantes QnxJfa. .. 
beb:...s, a._<;Sinad.o a rôgo dêste..s na presença de qua-tro testemunhas que blm-
béltl a::o:sina-rão. · 
_ Art. 25. O arrrnà&_n;ento rt..-ral eJtis~nt.e na data da publicação ,'les­

t-e: Jel, qua,Jqu:-r_ cue· St::JR ll torm.a de sua constituição, fica .sujeito n.w 
prazo.; e COlldJÇoes ptt\'lSt-Gs I1a. me~ma. 

Art. 26. Por s~m'llação do contrato, extr~v-io ori aru;ência de tns·,..ru_ ... 
mett_to, pod.ó'Jr.:e- á t:·n,var a -~xist.ência. q0 arrendamento rural medi•rnte 
q'J.tJquer meio l'!e prO\·a;-. aplicando-se o prazo e as condições consigiU.dnv 
nesta lf:L · 

Art. 2?. O pr~"-0 C: o ar!·ends.ment-o não poderá ser superior a. 15o/, àD 
yalor do unóvei, mciu:lndo benfeitorias 'que entrarem na composição do 
COI~trato, . · .-

§ 19 .Quand·o o preço fôr p[.g~, em produtos agrícolas observar se· A. o· 
diSposto no· att. 43. ·, · · · · . 

§ 2". Se o arrenda~~nto fôr parcial t! recair apenas em área Hmi ;ado 
ctl!. caracJ,erl.stH:a.:. e:.pee!!lc~ para deten:nmados objetivos. poderê. t.r at-á 
o .~mut-e dry 30_~~-. , 

Art. 28. E'. vM~:da a cessãl) ou a sublocação sem o expresso constmtl .. 
menta do tocad:-or. 

Panlgra.!o únt:::b .. A prc.itiçãc. p~eviSta neste e_;tig-o não impedirá que 
o tocatárw se á::.Êoc.~f:: a cooperativas de produção. 

Art. 29 .' A destruição. por cã.€{) fortuito ou fôrça maior· das c'oi.sa.s nêlo' 
cmnpreendid~s~ acarretaT~, de pleno direito. a ret>eisão do. arrendame:lto. 
Se a ctestrmçao fór parct:l.l, os contratantes poderão livrernente1 rescindir 
mant-er ou mo::hllca.r o GG!ltrato. .. ~ 
· Art_. 30 .No caso de calm.~ldaa·t- pública, mall~Úo de éo}b.e:itas ou !h'3.1- . 

maçã<l de reb·umo pro fato Dâr. imputável .ao 9rrendatãrio, êsse ptld ....... ·à 
res.cUldl! o cont;ato de a.rn:nd&.mento. _ · 

Art. 17. O órgão nacicnal a~ ]llanejamento e 
1i!rJ'ãria, com a flnaUd:.ttl~~ de Pl'Qmtver colonização e 

execução da rei'mma At:t 31, _ Morreud~ o arrendatãrio_ o cônjuge sobrev;'ivente e v.s herdel­
reorganíz<a:çáo agráría .. ro.!> nece~Sáno~ que_ ~Juaavam ~~ exploração a-gricola e residam rio uno.. 

vel locado, ters.o Ohelto de coutmuar a locação ou prOmover a rescisi.o do 
contrato dent-ro ae 6 •.se.LS) mêses da data de seu falecimento, ficandt-lbr.s 
ast;e'l:urada a l~l1Lmzaçi1c pe~rul ~t:nfeitOI"laa- .úteis e necessárias. --

-tteveril elaborar: · · · .. 1 

1 -.Plano Nacional: définind-o as ál'eas consideradas de retOrina a~rà. 
tia, enum~=:rand-o as medidal" geraL~ netessâri.as à. suá- efeti:-qaÇão e •nü\­
ce.ncto as p!'IOrid&-de;< de l.'l.tend!me-PtO, YirlCuladas ao maior ou menor 5fal.l 
·das necesside<les; •· ~-

Il - PlantH Regior~als a ant-€tederern, sempre, Qualquer desapropriação, 
])Or interêS5e. sccíc.l, !~ndume;.lt.ado::- em ·levantamentoS e estudos os .,qUY.ts 
·.comp!eenaerão · ' 

n) as comuções de distribul~ão v-1gorante da propriedade, de sua .pro­
tluçao e orgamznção trem CC,mo. das característicaS do solo; 

·b\ a detc:--min::tção das ob_ietiv0S a serem alcançadoS e das -ali.TlÇfJ~s 
o. tnt,roduzu'; . . . . 

§ l9 5e O f~!ll do all? ~agriCOl- fô! ~tericx a.Q tal-ecimento, de 9 (JJOVe) 
mr1;es ao _men.J.:>, a resc1.sa? pode, à e.sco:ha dos herdeirOS_ dõ locãtà.rü1, s-e:r 
feu~ ao fnn do a11o agncola em curso ou a.-o !im do .ano agrícola seg11.int.u. 
Ent caso co~tn\no, a rezcisà~ t-f'rê. efeito ao fin:i do ano agrícola segulu~. 

_ § 2~ Os .~e~r_nos dir~it-os previstos ~o ~rã.g:r_afo anterior sã.o outors-n­
do~ ao ,,rrena.fldui, quant;.v o arrendatáno nao deixar sucessores com ~ap:s- · 
clO.ad(' lí!gal para cont.lní;a.r a .locação. 

c) o pJaricJrt-men·,c. dos inv~~timentos necessários; .. · 
dl o pamejamento dos se.1''!t;ú~ qu~ devam ser implantados; 
~) a estim::.tíva do Capi~al ex'gido })elos investimentos e do capital 

giro necessário até a manutenção da obra: 

Art. 32. o J:!r~prie~árlo nã.o pode v-enc:-er a-o az:renda.t.ã.rio os lnióv~h. 
mstr~~entos a1parH~·::., máqt.ina.s e -uten!:ülios existent-es no imóvel O'l n.e-­
ces:::á~JOS à exp.oraç~o agrícola. por preço superior aos ·correntes no ID"'~ 
-'!8dO. . - - --

de- . . · Are. 33. 6PJ a.o c·ons~derad~s nãO escritas as' cláuSulas corit:-atuah Q.u 
a . !'a vor do a=rtndador, visem: ' 

f) a veriflC-ação da. dlsponUJil!da-de ele recursos para s. ·execução do em· 
~reendimento: · 

gl o esq_uem_n. ck 1 eüniãq dv9 recurSos finaÍlc,eii-os, técnicos e 'lssis-
tencials neces~á.nos; .. · _ · · · 

lH prog:r.amação ::la,g etap:::..:. de exr;cução.- · ·, 
Art. 18. A execução ·do p!ograma êle modiflca_çã-ó. da estrutura agrát·~a 

ll!_!.ciona.l obedecetã ts.mbé~R a _projftcrS específicos· referentes A região onde 
C.evam ser a-plicados. tendo (.ID v1Sta sua,s peculiaridades quanto li explo­
:ração das tel"l'as, a existênda de latifúndios lne'tplorados ou lmpro:tuUvos. 
ou a exlstencia de:· n:üniJUndlo~ :;em_ capacidade prDdut~va. 

Art. 19. São cbjeti\OS do. planCi de ~oneamento agrfcola: 
a.) gnranti~ a de.:.tinaçfw eCt'-;lOIDica de terras a-grícolas· com as c~itú 

:tas adequadas à.<i ccnrllr.óe'i do nJei-o físico e a natureza. do sol<>; 
t, b) modificar n.s condições cconômico~agrfco!~ d~ regiões,_ prainovendo 
() mais aaeqttado a~roveitamentCl das terra.s; 
~. c> estUdar e delimitar as áreas que importem fundamentalmÊ<:·ite- e.o 
~~JlV<!lvi~ent-o f'P.On?J!lico do Pais. indicando sua mai:; conven!entc de.:ti~ 
_}!.13-ÇB-01 medli'l!lle c1aSslÍ1Cr\Ç:ÍD de te!'r!lS "{Jrtra 'fins agrk01a,s; . -

a>~ torna.:.. obrigatório o ben~ficiamento da 'Produção· 
1 b) e.stabl"!!ccu a exclusividade de-co:npra.; ~ ' • 

c) exigir a ~-Gulsicão d~ bt>ns em determinado estabelecimento· 
d: det-erminr-tr a ptcesta-ção de serviçoa gratUitos- o'u remunerados • a')Qlxoo 

de :oa~àno da ;Fgtão. . 
, Ar'-.,.~J~. E:' as.:.eg:Jrttàc ·ao Arrendador .o privilégio do art. 1.566 cto 
t:ó-~1~(' _vtv1I s(jHf' o~ m6,•ets, efeu~, anirn.n.i.s e colheit.as pertencen' .e,s· na 
lOC<i~ár:o ~dl"'i o pagam~11to ~o _preço e encar~os previstQs no contra· o. 

Art .. 3o. Havendo d1vergencuts quanto a hxação de preço do ar1 endn­
mento de~t~ do limi~e previs~o ~o art. 33, poderã qualquer dos omtrn~ 
ta_n.Les reque_rr arbitra.mento JUdicial, caso não escolham um árbi'::-o d 
-comum e.carcto. e' 

. Art. '30. A.cm dos Cúo'i:o::- jâ previstos, o- contra-to de ar-rendnmeuto rj 
!movei rura1 po<JertJ ser rescind1do se ocorrer: e · 

· 1 - t'alta cte • pagaruento de- aluguel até 45 tquare-nta e cJnCo· :-1 
ll};ló;:; o venci.mu,ki" · ... : 1~1 

n - .tnra:a':i1ade fis!c!l v-erffianente e superveniente do locatá:io ;u 
d::;: mrml;:lro de sua ífl.mi!ta md,!=J?t'U.Sáve .. aos tnbrdhos agrtt:-olas; , 
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DI - irnp'"A;Sibilidade comprovada de utilização econômica em ofveis 
razoã.ve!.S, do bem arrendado; 

. IY - danificação, pelo arrendntâFio, do Imóvel ou de sua.s be!lfeilo­
rbs;·-

V - atividades predatóÍ'ia.s da util:zação do solo em de.sacórdQ com as 
prática da. roe:siM>; 

VI - abandonq da exploração agrícola ou sua redução a. U.m!t.e in­
fe~lof a.o admitido_ quando imputável n.o arrendnt.ário; 

vn _ emprêgv da c~iffi locada em outro uso que não a.quele ao qual 
era fie.stinada, • . 

VIII - uq_uiHçãa ~elo al·rendatário de lmóvel rural sÚficente para 
fi.U~ manutenção e de s1w _famflia. 

· IX - !alta de culpprimento das Cláu,:;u.las contratua:s. 
! 1~ no cau.J do item I, o Blrrendatárlo poderá evitar a rescisã.::> re· 

querendo no prazo da contest~ão da ação d~ despejo, o pagamento da 
aluguel e encargos devidoo das emta~ e dos honorários do advogado dõ 
locador, fixados de plano pelo JUiz. o pagamento. deverá ser realizado 

·no Prazo que o Juiz: determinar, não excedente_ de 30 (trinta) dias con-
t.a.do.s da cltaçfl-0; proeedenclo-s_e a depóSito em caSo de recusa. • 

f 29_ Sômeilte o .arrcndatArio poderá demandar a rescisão do contrat: 
nos catos das alíneas 11 e: m. ' 

l 39 A apelaçã.o, nas ações de de.spêJo decorrentes dC arrendamentos 
rurais, não terâ- efeito suspensivo nr..s hipótescy3 previstas nos itens I, rv, 
V. VI e VII dêst.e artigo. 

alh~Jos à vontade do ~arceiro ~n::.umbido da cultura ou da exploração pa.s­
torll bern como pela Imposslbrlldade compn:.vada- de utUização econômica 
em nivel.s raz-oàveis; 

d) por inca.ps.cidade ff.síca permftnente ··e supervenient-e do parceiro 
encarregado da e)tplCTação agrícola ou pastoril bem como de pessoa de 
sua tamilia, lndi.::-pensável à mesma. ' · 

Art. 4~, 9 parceiro, nos casos doo itens "b'' e '1C" do 11-rt!go 43 desta 
lei, terá du-elto a casa de moradia higiênica. ficando-lhe reservada área 
suficient-e par~ horta e criação de anima~ de pequeno porte. 

Art. 46. Aplicam-se ao contrato de parceri-a as disposições do ':'6-
dlgo Ctvll em tudo o que nesta seção nfio se acbar regule.d.o bem como o 
disposto nos nrt:gos 25, 33, 38, 39 e 40 desta lei 

tAri.TtiLO tv 

Do Cadastro Territorial 

Art. 417. As terras rurais pcrtence-nl-es à (.1nilto. Estado e Municípios, 
au~ auta_rqma.s e entJdade.s paraestatais, bem cOmo ns de domínio pri~ 
\'ado, sento im<'.J'it9.s obrlgatôr1amente. no Cadastro Tel'rltorial. 

. Parftgraf-o- ú.nlco. A inscriçã-O dos tmóvels rurai..~ será feita nos Re­
gtstros de imóveJ.s e obed€cerâ à.s norm&.s regulrunentares que forem bat .. 
xadas pelo Podm- executivo. 

Art. 48. O órgão encarregado da execu('ão da PoliUca Agráiia NaciO• 
nal, através de seus serviços 'técn!cos e de convênios com outras entidades 
de dtre1M público pre>;taré. a assistência necessária aos proprietários rttr<lis 
par~ o levantamento topográfico de seus tmõveis. bem como para a Hxa­
çã.o de seus límites divisórios. 

art. 37·. Qualquer que seja a caus.:t que tenlla pó.Sto fin). ao arre_rt­
dJmento o arrendatário que com -seu trabalho tenha eletuad.o Pl~taçoes 
de rEal valor econômico e benfeitr-'l'1as neces.sárias e· úteis, estas ultimas 
(Om auíorlzação do. locador, n{ imóVel arrendado t.erâ direito a uma. in-
den!mção paga pelo prOprietário .ao término do contrato. cAPfruto v 

§ 19 Da tndentza.Ção devida no a-rre.ndaté.rto pOderão. ser deduzidos ~ 
d:!biros do mesni:o com referêncie: ao aluguel, encargos cont.ratua~ e pe-r- Da. Superintendência da PoUtica Agrária 
ciM e danos a que- estlver sujeito. · Art. 49 A Superintendência da PolÍtica Agrária sob a sigla. de 

! 29 O Juiz poderá- conreder ao airendador prazo não excedente de S~~A, entldade de natureza autárquica dota<ia de _personalidade_ . }n-
tlm ~tno ptua. pagamenb da indenização a. que 6 e refere êste !l.rtlgO. rfd.ica, com sede no Distrito Fe-deral e jur!6 àiçâo· em todo 0 Paf.s, subor-

Art. 38. o arrf'ndador que retomar o imóvel para uso próprio ou d_e dlna.da. 80 Mml~tério da Agricultura, será o -órgão lncumb!do do o'anej:l· 
õe~cendente, não pod~rá-. no prazo dé dois anos conta(ivs da data d~ reto- menio e execuçao .de.s d}retrlzes da PoHUca Agrária Nn.ciona.J, · 
rea.da, dã-lo em parceri11- ou arrendá~lo a· terceiro, nem deixar de exp.orã~lo, Art' 50 c 1 1 d • 

d • 10C"' d p.J do . · . -'\ . ar ~ ra e Colonização do Baneo do Brasil atuará como 
t~.Ob pena de pagar ao arrendatário multa correspon ente_a 10 0 r or entrda_de flDa!tcetra nas operações de vendS. de lotes rurais n particulares 
mesmo imóvel. nnanctando o pequeno proprierám_, que nâo disponha de outro imóve! ru-' 

Pará.graro único. A cobrança da mttlb. referida neste artigo seni fei- ra1 dl~ tant-o dos imóVeis de domíntc da. SUPRA, como de pessoas fi!;Jcas e ju-
t!l por meio ds ação executi\"n ou de execução de sentença: ~,ta. no caso r 1005. . 
em que a. retomada tenha sidO concedrda por sentença Judicla •. 

Art. 39. No- caso de venda do imóvel arrendado. o arrendatário terá CAPiTULo VI 
preferência pa.rn adquiri-lo em igualdade de condiÇões deven~o O pro.prie~ pal Normas Gerais de Direito nnanceiro 
t:\rlo da.r -lhe e~nheciml'nto da venda a fim de que possa exerdtar, _dentro 
de 30 (trinta) dlM a co-ntar da notificação, o seu direito à perempça<t, Art. Sl. Não se-rá tri'oUt:'ldO pcira efeito. de pagamento de impõsto de 

r~nda. o. lucro apurado na compra e venda. quando oS imóveis rurat5 rorett: 
Parê.gra.ro Unico. o n..rrendatário a quem não fór d~ào conbeclmento. objeto ae demarcação medição e divU;fio pare. venda em lotes até , 0 

da venda podcrn. depositz.ndo o p:·cço, haver pnra si o Irnó\'el a.rrenda:;io. (cj~qUenta:o hec~are.s a pessMs ff.~icas que. não -sendo proprietários rurais ~e 
rc o requerer ll!) prazo de 6 (.sei.<>) meses. obr.guem a re.'l~dlr habitual e permanentemente nas glebro.s aOqul.ridGs, 

Att. 40. Se o arrendatário. não exercit11r o .seu direito de pre!erênc:a. explorando-115 dtret-lil.. e Pessoalmente. ..· 
Q n.dqulrente. do imóv~l é obrigado ~ re."-peltar o arrendamento. l ·~t. 52 0.3 J~lctós llquido.s da carteira de CoJonfZQç!i.o do Banco do 

Brasll ser~o d1:]tr1buíd~s. em partes Jgu:üs. entre ·o Banco do Brasil e 0 
Seção 11~ Tesouro No.ciOnal. destmando-.se a quot~1 at:'ibufda à Uníão oo aumento 

Da Parceria Agrícola ·c Pc.-:uâria do ctt.pltal da-qt:€-le órglio , 

Art. 41 _ Qunnd:; não convencion~do- pelas _parte.s, o ·prazo àos co~- Art. 53. Fica:n isentO." do pagamento de lmpõ!it-o do sêlo o.s atos e 
kat.os de parceria será. de 3 (t.rêE) anC\3, · a~~egurando ao parce!ro o di- operações em que sejam pane o SUPRi~, e. :t Certeirn. de ColÕn!zaçõ.o 
relto à conclus.ãc. da colhe:t.a pendente qt<e nao pudet· termm;~r dentro da do Banco do BrasiL 
nurzção- con·;encLnada. · ~ . . Art. 5-1. f'lc~· eJevndo par.n Cr$ 2o.ooo.cco.ooo,oo (vinte bilhões de 

Parágrafo únlco. Quando se tratar de .paf'cena P_ecu1na. o prazo do cruzeiros) o limite eSt-a-belecido no art-igo SQ aline-a "C'' da Lei núm~rc 
~t-ontrato será prorrogado pe!o tempo neces.sâno ao termino aas panções 2.237, de 19 cte junhc• de 1954 .. 
0~1 encerramento da safra. de anima.:6 g<frdos. . . - · : , Art. 5:J C?.s e.tos dP. transH"réncia de lmóvels rurais celebrados pela. 

Art. 42. Expirando o prazo. o _parceiro~ tera pre!erêncla, em 1gualctaae SUPRA ou entrdadf' estadu~l. inclusive a Clrt.e1ra de Colonlzação do Bailco 
de cOndições com eStratlllos, na formulaçao _de noYI? oontra.to de pa~~e- do. Bra.sii e w:iedades de colonização orga.ntoo.das pelos Estados com 
iia· a menos que c::.rn antecedência mínuna de 6 tseJ.s) 111eses. tenha. ..1do objetivo de pr-op!ciar a «qu!.sf('l'..o de "pequena propriedade pOr quem não· 
uoti!icado, por eScrito, que o imóvel não será objeto ~e parceria mas de possua outro ltuóvel. gozarão da isenção de impostos e poderão ser Iavraõos 
cxp~oração direta do propr~etãüo c.u óe óescenóente dele. . . mediante Instrumento part-icular. se o seu va.lor não exceder de 50 leio-

Art. 43. Na participo.ção dos rruto5 do.. _Pf!fceria a quota do proprietâ- qilenta) vezes o salárto~mfnln:. vigente da regíão. 
rlo do imÕYel 1Ül0 p:.-derã exceder, de: . . ~ Art. 56 .. São nulas de pleno direito quaiSquer cláusulas que vi.sem eU-

a) 20':-ó <vinte por cento>, caso c~mcorra apenas_ com a :te11 a não be- dir o.s ObjetJvos da presente lel. nomeadamente as que impliquem em 
nenc:ada por qua-isquer tratos culturais ou benfeltorHts; ~ u renúntia dos direitos nela tuu:;acos. 

b) 30% 1 unnta por cento_), ~aso conc.o~ra con1 a. ter>a, :?..-sa;;. ~ mo-
J"a.dU\., cêrcas, pastos para amma1li e depos1tos para os fruto~ da explora- Art .. 57 A União protr.overé convênios com as municipe_lidadef! no 
çto agricola; . f. 't . sentido de esoo.belecer ba.s8.!$ untformes e r_aclon!li.s na cobrança do impOsto 

C\ 5<1~ (cinqüenta par cento) ca.so concorra com as ben e. onas en1:1- territorial, ca.pazes dl1 desestJ.mu!ar a posse de terrll.'3_ improdutivas. 
meradas 0°0 item •·b" mais o amanho da ter_va ~ forneclm_ento de máq:n- Art. 58, O impõsto teriitorla.l rural será emprego.do pelos Munlc1pio.s, 
na.."; e implemento~· agríco~as, sementes e ammaiS ~e tra.ça9 _e 50.?' teu~- como lnstrumen~, pare: melh<lr. aproveitamento da terra,, proteção dos re­
nu-cnta -pcn: cenl.(lo dos adubos,~ no ca.so de Pçtrcena pecuana,. c ... m am- cw·sos ne.turaís e di.st!'ibuiçã.o rr:.nis justa d.a propr-iedade rura.l, Permitindo 
ffiai~ de cria em ·Jrcporção superior a "25<:ó <vmte .e clllco por Cef!.tol do o acesso à terre do pequeno la-vrador e combatendo o latifúndio. 
núl!'ef';) d~ cabeças do estabelecimento ma:S as vacmas e demaLs p.odutcs Art. 59. A inciCêvcia do tmpósto territorial rural não será superiOr a 
veterínárioo. · . . . d . tá .· erâ r·xada dei por cento nem inferior a um par cento do ve.lor da propriedade e 

' lo r-;os demais casos, a: quota adrcJ;n::tl o propne no s l l da.s "'n..;.:ará em função: 
com t:a"-e em percentagem max;ma de 11,) lo ~de'l. \WrY etnto) do va ?r · · a) das condições regiona~ geo-económicas; 
benfeito~·ias ou ·ÕOS bens P?stos à d~~posiç3.o d~ parceiro _pelo p~opnetario. b) da extensãn da propriedade: 
· t 2.9 Quando o, propnetârio rea.Izar ~nvestrmentos reprod~twos, cujos c) do grau de aproveitamento racional da. ten·a: 
JJrojetos tenham ~ldo aprovad~s pela SUP~A. poderâ .ser atnbuida um~ '"'~ rertUidad.e do 
remuner"ça·o ... dicir)!la.l fiJtada pelo mesmo orgao e.m.cada ea.'30. . .· dl da proteção dos recurr;:).s naturais, espe,...:almente uu 

"' '"" di t t &.rt 'F; tm- ~olo e da coiJ.erturf'l vegetal: . 
§ 3~ A simuhv~ão ou fraude em rel:>-ção_ a.o S~JS 0 n;s,; -~ t

0 por c} das cor.diçõe.s de vida. oterecldas ao trabalhad.or rufa!. 
pllcará na reduçãv da quota do p-ropnetáno a t~xa de .. () .Q "nn e .-\rt. 60. A."' incldénc!us Go impôsto territorial rural serão atenuadas 

cen~i. 44. o contrato de· P!Irceria poderá SS'l" rescíndid::J-:. ,., . ~ para n:s propriedades o.ue: · 
. a) se 0 parceiro iricLllllbldo da- ex-ploraçao agricola. ou pecuá .. a ~~o a) possuam, no mJn!mo, 80o/" de sua. ãrea racionalmente cult!v.a.da; 

explorar pelO menos 50% 1cinquenta ?:-'f cent?l ~a á.rea tomada em ~ - b) adotem 11rát1oos u~ ro)).-.;enaçt\o d0 .solo; 
certa. empregar 1,1l'átieas predatórias na e~plor:açao. do solo em desac~rd~- c) tenham as suas culturas plantadas com defesa contra. a erosão; 
com os uso.s da região ou salvo· p·rova.. da m~x1st-ênma. de recursos téc~c~ d) possuam moradias adeq_ur:.da5 para os trab<.tlha.dores: 
e tinaneeil'os deix&T de ··ob"edecer a ct1sposiçoes regulamente<res de con~er e) não seJam objeto de ex:ploraç§.o agropecuãria 50b forma de arren-
vaçá.o do solO. ou (je d.eresa- s-a9ltáYia: ~ , . darnento. 

bl se 0 parceiro incumbido da e?'plor:açao causar, dâno ao 1move1 ou .rará.gra:fo únic-o. Fara os efeitos dêste Artigo eqUlparam~se às âreas 
àS benfe1to-rias realizada~ Qela -propnetár1o~ . . · cultivadas, as pastagens, matas nature.1S e artific!R-15 e 86 §.res.s ocupadas 

ci no caoo do' malôgro da colheita ou dizlllla.çao. de gâdo por fatos com benfe1toria9. 



1174 Quarta-feira 12 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Ma:o de 1~~.:; 
,~~==~~~~==~==~~~~==~=== ;:: =· 

Art. Gt. A atenuaçãf) d(') incíC.êncie do im:;>õsto territorial ~ural poderá 
atingir: 

a) atê 100% do QUP e;xceder à taxaçãv mínima sôbre o valor da pro­
priedade quando todos os reqi.li.ütos do artigo desta l€i forem preenc,hiilof.; 

b) até 50% de que cx~eCW:r à taxo.ç.ão minima sõbre o valor dll pro­
priedade quant., apenas tres dos requisitos do art. 00 desta lei estiverem 
preencbta.os 

P.arágre.ro ümco. No casD de o:orrer a h;_pote~~ da letra b dêste artigo 
a opça0 serã do contribuinte. 

A'l't. 62. os contribuintes do impõsto territorial rural ficam obriga­
dos a prestar declarações atualizadas sõbre o valor de suas propnedades 
dentro do exerc1C!u fiscaJ dtt J'rcmulgação desta lel, às municipalidades em 
cujo ~e1·ritório es!Jver localizada a sede da propriede.ce. 

§ 19 No caso dos contrib.J!ntes não terem prestado a~ declarações 
dentro do prazo e.•nipule.do, os r.mnic1p1os farão o lançamento ex ojjicio. 

§ 29 Nc ooso da prqpr~ea.IJ.'dt rural ocupar área de mais de um munic1-
PIO prevaJecerá a taxaçâ•l e as àlt.posiçóes legais do municipi.0 onde estiver 
localizada a sed" da propriedade partilhando-se entre as municipoJ.!ido.des 
interessadas, na proporção das áreas, o produto do impOsto arrecadado. 

Att. 63 . .q}uanao da de.~apropnação, nos têrmos cLesta ·lei, será asseP-ll­
Tade. ao proprietário a· reserv.:~. na gleba desapropríadíl, da ár~a que baste 
para ocupar a e.tiVIdade d'.:'. f~milia do proprietário e lhe assegure subsis­
tência; es~abilidade e posfib!lide.de de desenvolvimento. 

Parágrafo úni~o. Esta ârea não excederá o linute de 50-'J hectares e será 
inferiOr a 1·10 hectares 

Art. 64. AJ; atribuições de caráter executivo nas atividades técnica.-; e 
admmistre.tivas d!! SUPRA ctesC'e-ntralizam·se atTavés de comis;ões regio­
nais norte. nordeste, leste, ee:Jtro, centro~oeste e sul, 

Art. 65. O superintenct~nt!' da SUDE.:.'ffi apresentará, sob pena de 
respotuiabilid&de, num prazo improrrogável de 6 mese.3, um plano de apro­
veitamento elas ãreas urigáve;s com águas das barrog~ns públicas do 
Notcteste. 

Art. €6. A SUPRA poderá assinar convênios com órgãos da adminis­
tração federal, est3dual e mumc .. pa1 objetlvando a execução do planeja­
mento das vias de comunicação, pequenas barragens, perfuração de poças 
profupdos e peremzação de r:o.s. ~ 

Aft. 67, O Poder Pllblic, hão desapropriará. terras pertencentes a 
emprêsas de C(üonizaçâo desae que tais emprêsas estejam devlda.mente 
registradas e dando cump:imento ao~ planos de colonização aprovada. na 
forma. d~ legis!açáo vigente 

Art. 68. A1'> d.eflniçCes e objeth'os consw.ntes desta JeJ visem aos seus 
efeitos, estabelecem lun!~es -à sua. regulamentação e d.:sciplinam a sua 
cxecuçao. _ . 

Art. 69 Sómente n Uniãv poderá promover a desapropriação de que 
trata esta let, · 

Art. 70. o órgão de p!anejoan.ento e execução da retorm.a agrária orga­
nizará onde conVier "'Colônias Escole.s'' nas quais serão educadas e tecni­
romente preparadas fr,mílla,o: de camponeses sem terra, não habiltte . .das 
para a vida de agricultores e.utõnomos e que desejarem transformar-se 
sua publico.ção. 

E' o se;;ui~~te o projeto rejei­
t..J.do: 

· o Con:;resso Nacional decre~o: 

Art. l'? Fica o Poder Executivo au­
. torizado a abrir, pelo lVjnjstério da 

' e Obras Públicas - Depar-
lt,,niento Nacional de Estrada~ de Ro­

- o créidtQ especial de Cr$ 

l :~~;~f~:i·io~oo.oo <set.ecentos e trinta de cruzeiros>, destinado à 
rlas seguintes obras: 

BR-71 - Trecho: Trevo Ituiu­
no Estado de Minas Gerais -

. 000,00. 
- BR-37 - Trecho: Pôrto Ale-

- Urug:ua1ana. no Estado do Rio 
do S.ü - Cr$ tQO.OOO.OOO,OO. 

Art. ::!1 A p~·ese:1te ent: ará em vi­
gor na data d€ sua pnb•ic::tção, re~ 
vo;2~das as dispos1ções. em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Item 7: 

Discugsão em "'ur11a ú.1ti.co, do 
Praietq de r.gl dq Çâmam .nú­
mero 230'. de 1964 n9 1 OBfi- A -63, 
na Casa de qrtqem que revoga o 
art. !i lQ da Gmzsolidacão da.:t..L.e1.s 
do Trohqlbo f Decre+n-lpj nú.tne-ro 
5 452 de 1 de mato ae 1943> ..ten­
do Parecer javorãvel sob nQ 372, 
de 1965, da Comissão de Legisla­
ção Social. 

Art. 71. Esta lei entro.:rá em vigor 90 (noventa) dias depois da data de 
em pequ~nos propri-etários 

En1 di~cns~ão o nmJ<>ta (Pausa) . 
A Presidência esclarece que o De~ 

ereto n9 5.452, de 1 de maio cte'l943, 
não tem o art .. 510. E:ste dispositivo 

1958 na Representaç'io 119 :s58, do Se- é da Consolidação das T.e1s do Tra-O SR. PRESIDENTE: 
nhor Procurador-Gerv.l da. República. foi aproytlna por aquêle 

(Moura Andrade) - Item 5: 
Djsmrssãp em turno única,.. do 

ProJeto de Resolucâq n9 ~7, de 
l~§.li que suspende a execução áas 
Leis vs. 2.085 e 2.0B6, de 1957, 
do Estado de Alagoas, declaradas 
inconstitucionais pelo Sup1·emo 
Tribunal Federat (projeto apre­
sentado pela Comistio de ..Jonsti­

. tuição e ~··!.&Uça coma conclusão 
de ~eu parece1· n9 379. de 1965). 

Em · jiscussão o projeto. <Pausa). 
Como nenhum dos Srs. Senadores 

deseja. 'iiscuti-lo, declaro encerrada a 
discussão 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

aueiram conservar-se sentados. (Pau­
sa). 

E.<>tá ~:~.prcvado. , 
Vai ã l'omissho de Red~Ç;M. 

E' o seguinte pro1eto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUCAO 
NY 37, birl 1965 

A1·t. 29 Estu Resolu,;ão ent1·ará ·em I e~~;;~in. Freqlil'ntcmente · ocorre 
vigor na data da sua pulJlic.:::cào, re- equí1r<lco em projetos de lei. 
vc·gâdas ae rlisposiçilcs em contrário. dos Srs. SenadoreS dese-

(Moura And1 ade) Item 6: 

a , pelo 
ltlinisténo àa VtaçaG e Obras Pú­
blica:; - Departamerdo IV acional 
de Estra t·~s de Rodagem () 
crédito e51H;:;d de Cr$ "730.000.000 
l&etecentos e trtr.ta mtlhões de 
cruzeiro~) para conclusão · da$ 
obras roàn;iãrias a.a BR-71, tre­
cho do Tt·evo 1t1 itC~.ba, no Estaão 
de Minas Gerais, tendo Parecer 

fazer uso da Palavra, encerro 
a discussão 

y;m yqtgçãn c moi<'ta 

Os Srs. Senadores IJue o aprovam 
permanecer sentados. <Pau-

sob n9 B'r1, de 1965, da Comissão O Congresos Nacional decreta: 
de Ç'~nst! ~uzçâ• · e Justiça~ pela Fica revogad·o o art. 510 da 
rejezçao, Por inconstitucional. ~g~~j;~~~~~~~~ das Leis do Trabalho 

· n9 5.452, de 19 de maio 

19 E' suspensa h execução das 
Leis do Estado de àlagoas, n' 2.085, r<I>Celrrwda 
de ~ de ~ezembro de 1957, que criqu 

29 Esta lei entra em vigor na 
de sua pubHcação. · 

Art. 39: Revogam-se ·as disposiçõe:: 
em contrário. 

o MunicipLu 1e Bõca da Mata, e nú­
merC' 2.086, de 27 de- dezembro de 
1957. que criou o Mu.nimpio de Cam~ 

O SR. PRESIDENTE: 

<M aura Andrade) - Item B: 

de orfgem)~ que institUi O "D.'. 
da Declaração Universal âos Di 
reitos do Homem", tenc!o Par-~ 
cer, sob o n9 1.560, de 1S64, r!, 
Comissão de Educação e Cultw 1 

contrário ao projeto. 

Em d''"•'lJSSÍO 
Não havendo quem queira f ·::-r m. 

da palavra, encerTo a discus __ 1 • 

• Em yotacão; 
Os Srs. Senadores que apn: ·am 1 

parecer queiram permanecer senl:·: -
dos. (Pausa>. 

Em con§ftquência o projet9 ~i:itá n: · 
jeitado ferá argiyadq e feita a .dev·i. 
da comunicacáo à Câmara dm_llf!pu. 
tados. · · 

E' o seguinte o projeto· reje . 
tado: 

fROJETQ DE JJijJ DA QAMARf\ 
. . N9 264, DE 1964 

(N' 1.941-B, de 1964, na origem) 
Ins#tui o "Dia da De.clazar;;r > 

Un jnersq t rtqs Direjtns dq a. 
mem". ·---o Congresso Nacional decreta: 

·Art. 19 Fica instituída p ''Dia , .~ 
Declaração Universal dos Direitos c.; 
Homem'', que será. comemorado J J 

dia 10 de dezembro de cada ano. 
Art. 29 A comemoração se rea' ~ .. 

zarã, ohrigatóriamente, em tôdas B 
escolas e universidades oficiais t m 
particulares do pais, por meio de· s J . 
lenidades e preleções. · 

Art. 39 Esta lei entra em vigor 1 u 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam -se as tlisposiçê?.:; 
em contrário. 

O .SR. PRESIDENTE: 

(Sr. Moura Andrade): Iteln 9: 

em órgão 
àer-al, tendo c 

328. de· 1965. da de 
Constituição e Justiça; o prim ~~ 
ro, pela constitucionalidade é Q 

segundo (pronunciamento Solbi­
tado pelq. Comissão de Finanç!;s) 
pela inconstitucionalidade. 

E' o seçuinte o· projeto re et­
taào: 

. PROJETO DE LEI DO BENAD) 
• "NY 26. DE 1961 · 

T,rqnstormg a pupr!açQo Bt J.Sil 
Cçntral em õrvão da admin:sl ra­
çaó federal. 

O ~residente da República. 
Faço saber que o Congresso Na· ·ia­

na! Cecreta e eu sanciono a seuu.' ate 
Lei; "' 

po Alegre, Rlnbas 1ulgsdas inconsti­
t·ucionais pe.o Supremo Tribunal Fe­
deral, por decisão de 18 de agOsto de o parecer. 

· Artigo 1 - A FUndação Brasil Cen­
tral, instituida pela União Fed !ral 
nos têrmos do Decreto-lei n9 5.178 
de 4 de outubro de 1948, fica trr ns.: 

~~~~~~~~3~~~~~~~rfJ tormact em 6rgãõ da administração pUblica Federal, integrante do Mi" lls-
tério da Agricultura, com a deno.ni, .. 

• 



naçC.O de uifl..stltuto de Expansão do 
Brasil Central (I.E.B.C.)", 

Artigo 2 - Incwnbe ao Instituto 
de EY.pansão do Brasil Central, des­
bravar e colonizàr as zonas compre­
endidas nos altos rios Araguaia, Xin­
gu e no Brasil central e Ocidental. 

Artigo 3 - O Instituto de Expan­
são do Brasil Central é composto de 
uma secretaria. Geral, integrada dos 
seguintes órgãos: 

a) Divisão Técnica; e 
bJ Divisão Administrativa. 

Artigo 4 Os bens atualmente 
pertencentes à Fundação Brasil Cen­
tral ficam transferidos para o· Ins­
tituto áe Expansão do Brasil Central 
Sob' a jurisdição do Ministério d.a 
,1\gricultura. 

Artigo 5 - OS rE·cursos destinados a. diversas despesas do I.E.B.C., in .. 
clusive créditos orçamentários e adi­
cionais, serão depQsitados no Banco 
do Brasil, em contn especial, à dis­
posição do Diretor-Presidente do Ins­
tituto. 

§ 19 - Os recursos poderão, tam­
bém custear os estlpêndios para o 
prestação de serviço do Pessoal admi· 
tido por ajuste e as despesas de des· 
locamncto e hospedagem dos que es• 
tiverem empenhados nos contingen ... 
tes de desbravamento do sertão. 

§ 2'? - Até 20 de janeiro a julho de 
cada ano, o Diretor-Presidente do 
!.E.B.C. apresentã.rá ao Ministél'iO 
de Estado a prestaç-ão de contas dA.S 
despesas efetuadas no semestre an .. 
lerior. 
· Artigo 6 - Ao programa ·de c:oloni .. 
zaçáo ed esbravame~o a cargo do 
I.E.B.C. precederá minucioso plane ... 
jamento, aprovado pelo Ministro de 
~stndo. 

1\rtigo 7 O LE.B.C. poderá fi .. 
nanciar _ atividades de cooperativas, 
mediante adlantam~mtos correspon~ 
dentes à produtwidade dos r~specti­
vos colonos e do salário dos seus ser ... 
vidores, ajustado bas~ módicas para 
&>eu ressarcimento. 

Artigo ·a - O I.E.B.C. manterá 
convênios com o INIC para a locail~ 
zação de imigrantes nas terras sob 
t;Ua jurisdição. 

Artigo 9 - A concessão de terras 
serã. feita sOmente a pessoas que 
exerçam ou queiram, efetivamente, 
exercer a atividade de agricultor ou 
criador ou instalar indústria rural de 

data da presente Lel clnco {5) anos 
de Serviço. que passará à categoria 
de extranumerário-mensalista da 
União. 
Ar~igo 13 - Ficam criados no Qua­

dro Permanente do Ministério da. 
Agricultura os cargos; em comissão, 
de Diretor-Presidente, padrão CC-1, 
e de Diretor-Secretário-Geral, padrão 
CC-3, do Instituto .de Expansão do 
B~il Central. .. 
~.L2t. 14 - Esta lei entrará em 

Vigor na data de sua publicação re­
vogadas as disposiçõeSc em contrário. 

0.-SR PRESIDENTE; 

(Moura Andra!!e:> 

Item 10: 

Em disçus.c;fin o projeta. (Pausa.) 
Nenhum Senhor Senador desejan· 

usar da palavra., declaro encer ... 
a disc~são. 

~;!! ~~~~~ 51~~ :f.:i "6-õ:: 

Está rejeitado. Será arquiva-

4-o seguinte o pr._oieto re;e~· 
tado: 

PROJETO DE LEI 00 SENADO ' 
NY 12s DEl963 . 

"ilõ'Zena o Tprrj+ória Federal de 
RoUiônia 4 categotia de Esta4.o 
e d -outras provirléncías" ·-~-

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 6 Território Federal de 
Rondônia, com os seus atuais limites, 
é constituídO' em Estado de ROndô­
nia. 

beneficiamento, segundo condições a. Promulgada a presente· lei, 
serem fixadas, entre elas a da resl.. Eleitoral fixará, no prazo 
dência obrigatória do cqncessionário, vinte dias, a da4J, para as 
no lote, com a sua família. ~~~;)'lió~,;~~~,,~a;;o~~velnador e de 15 (quJn .. 

§ 19 - A concessão, posse e dominio { ~ à Assembléia Legis-
de qualquer lote deconerão do con- quais terão, inicialmente, -
trato de promessa.<; de venda, nêle constituintes. 
determinado o preço p::ua cada caso1 de acôrdo com a avaliação feita na O ·Presidente do Tribnnal 
forma das instruções a serem baixa- Eleitoral convocará a ·As-
das a respeito. . Legislativa, dentro em vinte 

§ 2'--' - O r;E.B.C. não farà con- a diplomação e dirigida os 
cc:::soes gratuitas de terras (;Ob sua. da reunião, a fim de que 
jurisdição, mas estabé!ecerã bases a sua Mesa Diretora. _ 
médtcas Para o pteço de alienação, constituição Est·'l..dual 
(!.Ue deverá. ser amortizado dentro de noventa (90) 
prazo não superior a 20 anos. 

§ 3'? - Excetuam~se as concessões, da Assembléia 
pt!ra fins sociais, a entidaàe.3 públi.. Estado 
cas ou privadas diUit"i..nadas à cons- 'J.Uto~ 
truçt.o de Escolas, Igrejas, Hospitais, Es-
e Sociedades. recreativas. até que a Assem-

Artigo 10 - o Instituto de Expan- pelo processo _nela 
são do Brasil Central será dirigido 
por t:m Diretor-Presidente, auxilia-

do por um Secretário·Geral; ambos 
1 

!~~~,;~;~·~~ ,ggn~:\~tli~,~~ nomeados, em comissão, pelo Presi· 
dente da R-epública. 

Artigo 11 - Enquanto não forem 

ili.cluido~ no orçamento do Ministério ~~~~i;~~r~:~~;:~~Até essa data. o da Ag-rieult.ura recursos orçamentã~ ' ficará sob a ad-
rios próprios, as despesas do r.E.B.O. ovêrno Federal, 
serão mantidas pelo auxilio destina- Governador provisório. 
tio ao custeio da antiga F.B.C. con- consignadas no 
s!gnado no orçamento do Ministério da União para o 
da Justiça e Negócios Interiores. de Rondônia ::;erão 

Artigo 12 - Dentro de sessenta ao Govêmo 
(-60J dias depois da publicação desta mediante 
Lei, o Ministério da Agricultura sub-
meterá à aprovação do Presidente da único Promulgada a 
!República o RegimEnto e a tabela dn o Govêrno de 

·pessoal do I.E.B.C., integrado do União Federal1 

pessoal permanente existeate na Fun- subseqüente, um au:dlio 
dação Brasil central, que contém na valor das vel"bas orçamentá-

rlas consignadas ao Território, no em três parcelas 1 g u a 1 s, nos 
exerciclo antel"ior. de .março, julho e novembro 

Art. ·79 A União celebrará convênio ano. 
com o Estado de Rondônia, a vigorar Esta lei especial entrará. 
de exercício financeiro subseqüente ao na data de sua publicação, 
dá promulgação da Constituição do I re,vo;gài!as as àJBposições em contrá.•. 
Estado a. fim de que: 

a) concorra; durante dez anos . su­
ceasivos, com um auxílio ao Estado 
não· inferior a Cr$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de cruzeiros), 
por exerci cio :financeiro. 

b) auxilie o Govêrno Estadual a 
pagar aos deSembargadores do Tri­
bunal de Justiça a diferença entre os 
seus vencimentos e c.s dos juizes de 
entrância mais ~leva:ia ou única até 
ser a mesma absorvida por majora­
ções outorgad:l:S pelos pod~r-es constl· 
tucionais do Estado. 

I - o Estado se obriga, no mesm11 
pra.zo"' de dez anos, a aplicar 50% 
(cinqüenta por cento) da dotação 
contemplada na letra a, dêste artigo 
no fomento da riqueza regional. 

Art. 19 A partir da data da pro .. 
mulgação da Constituição Estadual, 
ficam atribuidos ao Estado de Ron­
dônia e a êle incorporados. 

a) todos os bens, serviços ~ respec­
tivo pessoal, ativo e inath•o do Ter­
ritório Federal de Rondônia; 

b) todos os serviços püblicos, de 
natureza local, exercidos pela União 
no Território, e por ela não aprovei­
tados inclusive a Justiça, o Mints.té~ 
rio Público, a Polícia e a Guarda 
Territorial, com os seus bens e pes-
soal ativo. . 

§ 19 o pessoal dos serviços manti­
dos pela Uniã.o e transferidos pera 
o Estado, na forma df>.ste artigo con­
tihuará a ser remunerado pelo Go­
vêmo Federal, inclusive o que passar 
à Inatividade. 

O SR. PRESIDENTE1 

(M.ou.ra Andrade:} 
Item 11: 

Senhores SenadO"' 
dá. palavra en .. 
\Pauta.) 

Está rejeitado. Será arqilivado. 

§ 29 Promulgada a Constitulçáo, to­
dos os servidores que vierem a ser 
nomeados ou admitidos para o ser­
viço püblieo estadual,. serão remune-
rados ·pelo Dltado, responsável, ainda <Po senador yasconcelos T§rres) 
pelos acréscimos de vencimentos, pro-
ventos e vantagens que estabelecer. O Congresso Nacional decreta: 

§ 39 A apOsentadoria dos servido- Art. 19 Fica estabelecida a Clas-
res remunerados pela União será por \stfic:açi\0 de contas, anexa. a esta 
ela decretada, ficamlo a seu cargo o para tl.S emprêsas industriais, que 
pagamento dos respectivos proventos por objetivo a fabricação de au-
e também assegurado sem restrtçoes ·e fabricação e montagem de 
o direito dos atuais contribuintes de automóveis. 
entidades federais de previelencia. 

§c;> Todos Os bens, móveis e imO.. 29 As emprêsas classificad:t:~ 
veis, encargos e rendimentos," inclu.. ·19 deverão escriturar as suas 
sive os de natureza fiscal, direitos e contábeis, de acôrdo com 
obrigações referentes aos s e r v i ç os estabelecida dentro <ie 
mantidos pela. União no Território, manter regwa.r-
passarão ao patrimônio do nOvo .&<3- os seus livros de 
tado, sem indenização, na data da e ·organizar t'E seus te-
promulgação de sua Constituição. arquivos de mane-ira a pos~ 

§ 59 os bens e serviços transferi· lií[:~~~:~~~ç~o,inspeção perm~.n;nte ila 
dos na forma dêste artigo continua· \1 
rão regidos pela legislação vigente,- Respeitada a c.iass1!1C'.:t.ção 
enquanto não modificada pelos Po- poderito as e::nc;,t•sas crü.l.r, 
dêres competentes do Estado, ao qual 

1 
· preVISt-as, contaà ae segun-

incumbe legislar sôbre êles, inclusive e Quarto graus, para 
sObre o pessoal transferido, -bem co- particularidades. 
mo açlrninistrá-los, provendo-lhes e 4'!' As ••saídas" de matérit1-
movimentando-lht8 os quadros. · e materiais auxiliares para a 

§ 69 Os servidores federais, trans- só .;-er ..:ontabili-
feridos ao novo Estado, serão remu- base o preço 
ncrados ,pela União de maneira nun- movimento de 
ca inferior aos do mesmo cargo cu 1 :;,",~t'~;:i;~; dos rE.Spectivo:s 
de correnpond_ente categol'la nos de- 1lJ 

mais Territórios Federa.is. 
Art. 99 A União será responsável · 

pelo pagamento da importância que IJ~:~~~!~~d:~:~:'Jl:; .fôr arbitrada, na form:a da lei como· 
justa indenização aos Estados .de Ma-

to Grosso e do Amazonas, pela perda ll~~i~:~~~;~~~~~[~~~~~~:i~J~~~~ da área que integra o Estad.'J de Ron~ 
dônia. 

Art. 10. Até que seja instalado o 
Tribunal Regional Eleitoral de Rondô .. 1'.''""'• ..... 
nia, as suas funções serão exercidas 
pelo Tribunnl Regional Eleitoral do lj,;l,itos 
Distrito Federal. 1• 

Art. 11. As verbas e créditos orça 
mentários ou êspeciais destinados ao 
Estado de Rondônia, em virtude da 
prente lei, independem de registro 
prévio no Tribunal de Contas e serão 
depositados, com caráter prioritário, 
em conta especio.l no Banco do Bra.."!.li 
s. A., à disposição do Govêrno esta-

' 
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Art. 7" o P'1dcr gxccutno regula-~:~~~~~~~~~d~~~~~~J:~~ V. Exa. alinha, co~~1c 'educação, nem esta pode su:tsisJ.r f mcnra.1;t a P't'">Coi· .. -:: Lei no prazo -de dessa vitória. o apoio do Go- prosperar sem aquêle. Parec{ e>.lstt-.1 
so dias, dete,ul;l!'-!ld;J as snnções r-e- do .t.;;;tauo, o apoio dos Pode- entao um c1rcU1o vicioso. V e: :10s qu~ 

,. ·1· d · · e dns Classes Conserma- os países mais cultos sao 01S ql e r:pre..o 
las infringfncí ... s ias 

015
P"!'I .tvos es · cola tina. Mas vejo Uf'-Sse sentam também os mais altos p~.c rõe.i 

ta A~t~l 89 A presente Lel o.!nhará ~!li i'~i~~~~j~~~~~~~~~~1; ei()gJÕ, digaffi.os promíscuo, de V. Exa. de vida, Mas na observação d ~Sf:e !J;• 
r - da. sua modéstia, porque to sobressai também o de qu ! o de .. · 

vigor na data de sua p,•h xcaçao, re- posso dar o meu depoimento no scn- senvolvimento, o progrem;o t.ccwh;;i:!d 
vogadas as disp::>siT;ões ~n contrária. S. Exa. o Senador Eurico Re·zcn- Udo de que a iniciativa, e mais do por si só não basta pàra fazr-1 t. rc-:~i .... 

o s~. PRESIDENTE: de, ·com o seu bnlho costume:iro, com que a iniciativa, os esforços pam cidacle humana .. Sàme-nte o .t.l ma"" 
a sua intelígéncia in vulgar, pediu ':oncr4i!tiza_yão daquele gre,nde ideal ~nismo pode conci11ar a técn: :!a conl 
providências -que endossamos- aos foram de V. Exa., que ·não .medi:t o bem estar social. <Moufa Andrad~) 

item 12: 
Passa-se a,) 

Podêrcs competentes - ao -sr .Pl·e- nem poupou energia, e ;n\lm tempo Como médioo ap:ra:z-me cH,1t as pa .. 

i
'~i~ie!'!"i~~!~i~~~> I sidente da República e ao Instituto que para o vulto da obra conslderu lavras do grande brasileiro 111 ·~uel do Açúcar e do Ãlcool- uma vez que recorde. v. Exa. outorgou a.qnelc Couto, que via no Bt'asi! duas tr.J.rJd.~a 

as providências solicitadas por aquêle Município e ao -Espírito Santo um chagas: a ignorância das o.ln ai· c ~ 
órgão do Município de Colat1na já estabelecimento de ensino que mar- traqueza nos corpos. E pregav.o, a)O;S• 
foram levadas em consideração ~los cará, mais uma ·vez, como se outra:; toJarmente, a Educação· e a Sd ~çao 
representantes espirito-santenses, que tantas não bastassem, o seu interêssc como meios de sanar .cs mal, 3 r

1
uo 

desta Casa, quer da Cãmar~ ojos e o seu dlnamis!Ilo eni favor do bem- enuncfava. Dizia ainda o grar LC mé-
Deputados. estar cultural J! do desem·oh•1mento dico na f\,cadem1a Brasileira t:! L!l- · 

comissões: de cc;r~•li;i~ii~~l•>•~ Justiça, favorável;-
ra, pela rejeiCão; 
peta rejeição. 

Senhores Senado­
res quiser ~azer uso ·da .i)~ lavra 1..m · 
cerràrei a discussào, (P,lusa.) 

Está encerrada. · 
,Eln yotacáo 
Os Senhores senadores qt~e o ap1 o~ 

· varu queiram permanecer- sentados. 
(Pausa. l ~ . -

Ese:í rejeitado. S~rá S~.rqulvado. 

E' o seguinte ~ '(JroJeto rejcil;;:-· 
do: 

Colatin:l., uma vez mais, dá cxem.- econômico de Colatina. No instante trEW: "Se 0 homem é o pnme1·o ~a­
pio de maturidade. política ao Estado em que se começa a escrever a His- tnmonio de uma nncâo, a sua ~a .. de, 
do Espírito Santo e, por que não di- tórin da Faculdade de Filosotia rt~ isto P, a sua cápacid'ade de tr lba lmr 
zer, â Federação brasileira, quando. Colatina, o nome de V. Exa. tem c e a sua cultura, isto é, a sua :.-aprcL­
num entendimellto havido entre os terá um s.::ntido de r.utêntica lidé- dnde de trabalhar bem. hão d ~ ~~m;-
Podêres Executivo e Legislativo e as rança tituir os primeiros cuidados t O!' ~0 .... classes consenadoras locais. -fêz iJJs- · . ~ 
t~.':u· uma_ F·aculdade· de FiJo:mfia, u SR. RAUL GIUBERT - Agra- Hrnos: /robustez e fôrça. ao nC.o t.e 
r: ~i<l.s e.· L-ctrns no referido Mma-/dt:.;o L:;_l-4J.•·•~<'ls ao· euJm~nte be.rJ~- in~Iigência e educaçf!o, prepm:m~o Ç) 
r r ·às •.xpensas do comércio e da dor Eunco F!c:zende que, alem de_ bn- homem para a vida e para a ·:c.a de 

- d - · . sua P:'l.tria•·. Ou ainda: "Val,:J;:r..ção in~ .... stria, que, num gesto digniri- llhanLe na~ suas consi eraçoes, e sem- do homem pela saú.de e a cul ur:..: á 
c:[:ni.~. numa atitu..te digna de ser re- -pre generoso quando se refere . aos ~ 
Velada e de ser inscrita nos AnR:is coestuduanos, como demonstrou, amda saúde, dando-lhe fôrça e be &. 'l, n 
desta Casa. permitiram, através de D;a. p.oucos -r,mmcntos, _ quando :::u m- cultura dando-lhe amt-~ão · bott• 
contribuições e taxas excepcionais ao ngw. _eventu~lmcnte os trabalhos df"..s- dade", e em conselhos aos lr.:o~~o!J, 
Executivo cta:que!a cidade, recursos e ta Cas~. . pronunciava estas p:ila..-ras :;~plda .. 
meios Dara instalação c funcionamen- Contmuando, Sr. Presidente, '}uero res: "Sede. moços de C<lrpo e de es­
to da Faculdade de Filosofia, Cíên- di7.er, para ficar COI).Signado nos Anms pirlto! , .. Fugi -dessa velhice prec:o~ 
cías e Letras de Colatina. do Senado da República, que, con- ce é o peso das raças indignas de vi• 

l~~~~~~~~~~~~~~;~J vidado para ínaugurar a Faculdade ver! Fugi da Ignorância Q.ue d~prime O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. de Filosofia, Ciências e Letras de co .. I e anula tódas as ascençóes da :.;.]mal 
permite um aparte? latina, prof€ri as palavras que YQlJ Amai a ciência, mas notai be:n que é. 

o Sr. Jejjersori de Aguiar _ v. ler a seguir: no coração que está o segredo C e enda 
E ·t ? • homem e a perfeicão de noss:J eo::..,é-

xa. pernu e. ClendOJ - )Cie! Foi no trato diurno ·e not.U"'ll~ ..... do' 
o congresso '\acionai dCf"l'cLa: O Sr. Eurico Re_zcnde - Tenha a •·senhor Di:·etor: da Faculdad.e 'cte sofrimento humano que aprend. a ~o· 

pa:lana o menos idoso. F'lfosona, Ciencias e Letras, I locar a bondade acima do rec;: nhf-c1-. 
Art. l't E' çmibida, inctu.sn•e para menta. Multe. sofrereis com is.s); ma.

1 QUalquer eteHo mdustrial Siden·trgiCo, 0 SR:. RAUL GIUBERTI - Tem Sent!Orcs _Frotessores, olhai para 0 fundo de vossas n mftr é 
a utílízação de rnadei.ras de J·~i para 0 aparte V. Exa., J10bre senado:·· vêde se nn seu esoei'Jo ,·nteJ·J·o· 1." ~o ••> - Jefferson de Aguiar. A seguir _conce- SenJ10res Aluno:;: f • •. ~ ·• o 

ll'~~t:z~~~~~âow~~~- ~a~;n~;lfrações ai) derei ao nobre senador Eurico Re- Grande. muito grande foi a nossa ~~·~.f~~geml~~IO;n~gi~r~t~e.q~'~t~~i!s~~· 
disposto neste urtiga, :Ilcl!l das 1·epa.- zendc · emoça.o ao sermos conv1aáos vara revir::~.nl. e nessa imagem está. c ,

1
oertc. 

rações quanto ll.O dano !ple possam Sr. Jefferson de Aguiar - Per~ partiC!par da aula maugural desta de cicratizes c de sangue. mr.s l.Urco .. 
causar. são puníveis com pe1.n rl.e re--- t n1it•·1ne esclarecer que atnda hoje FacUlr.ade. Igualmente grande 1m 1a Jada pelo clarão da divbdade. 
clus~1o de 2 (dOisJ a 4 (quatru) ri"nos, enviei ofícios ao Sr . .Mlnlst.ro rta In- satisfação com que recebemos o con- É preciso, pois, qUe 0 pmgrn-:<õt) M 

Art. 2Y Es.tn lei entrará em vlgor dtbtrja e Ccrnércio, ao Presidente do vi te que sobremodO ~nos honra pára faça . mas_ en:t beneficio do H 'lP~ln .. 
na data de su!!. publicação. revogarJa.:.. I.B.C. e ao Presidente do I.A.A .. il:I3Ugtxrac;ão desta Faculdade. O meu que e a fma!tdade Ultima de talos os 
a.':l dispo.Slçjcs m1 contrát·ic. transmitindo apêlo da Câmara Muni~ respeíto, o meu apego à causa edu- estorços. A soorevivêncta do 1 oment 

cipal de Cola tina, c;ontinuando a as- cacwnal constituem _para mim motivo na sociedade e~ como etapa po! ter!or~ 
Os:~. PUE.~ ... DENTE: 3egurar nJinila solidariedade à rei- de JUbtlo todas as vezes que ... me é da- no Cosmo, é objetivo e ttn·efa d. cdu­
(.lloura AndrlldCJ _ No CApr:dü::nte \;indicaçâo just-a do MUnfcfplo do d? aprcsentar-m~ perante a a~isten~ cação humarü:5ta...A éada passo dado 

fói lido 0 requerimento de autoria qual V. F.xa. ê filho e digno repre- em Cle p~olessores e alunos. Nao ~a novas perspectivas 'se desdobiam à 
do nobre senador João Agriplnu e sentante; há vários mandatos eletip causa mats nobre. do que a de CI1Sl- nossa frente, IlOYOS caminhos ~ }Jal­
m1tros Srs. SP.nn.dores, em que se Vos, e hoje ainda enaltcce e exalta nar e de aprender. ~rorcssores _e alu- milhar, noyas descobertas a fazer. 
pede que a hnra do Expediente da aquele rincão do nsso Estado, com sua ~os completam_ o CJcl~ da mms alta Assiotimos, com 1requêncla. ao t ·ncns-· 
:;essfw do dia 21 do éOITente mês sejh. dCmonstrac;ão de patriotismo e de in- unal1dade da vida. l1'ellZ o bomem em sa de governantes que não qui .:er"m 
destinada às C!úmcmorações do C~Jite- terê.<::sc p~lo Espírito Santo. com re- cuja \'jda re~ntam as gratas recor- ou não puderam contemplar a < du~iL­
nãrto do Preu~dente Epltácio PeS<t'Ja. ln .... ê!n à Far::uldade de Filosofia de dações .dos bancos escolares. . ção popular com oa melhores do, ~>eus 

Em vofn ... fio 2 regm;rimento. Colatin~, tive. C~?nhecimento dessa 'i\ind_a cedo, l_embro-me ~em, fomos esforços. A polít1cn desenvohr!mcati::.ta' 
Os ·Srs. J ~nadores que o aprO\'t.rm magnffu::a l'ea~Jzaçao através -de cem- obrigaoos a deixar est~ Cidade p_ara tem, no aprimoramento culturt~l um 

queiram P.crmanccer sentados. v'te que me formulou meu prezado bus_car as luzes do ensmo secundaria dos seus Instrumentos mats eficl.mte3. 
~a) amfgo e ilustre Prefeito Honório Fra- em. outro ~tado, porql!e ~a no~a fer- :É impossível vencer a ban·ei ·a do 

Está aprovado. ga, daqt,eJe municipio, pedindo com- ra, que tanto amamos, nao nos podia subde~envolVi!\lento sem am linl <JS 
Em .con.~equm1cm da. aprovação dQ p_arecesse à aula Jnaugural. Por mo- ainda proporcionar o~ conheclm~n~os ..JURcti:Os institucionais de en~ma ru­

requenmento, n hora do Expediente GlVOd rele~antes, não me. foi _poss1vel dó curríc':llll.m secu.~~ar!o. A_ g_eraçâo do i.sto parece simples e aca< .ano. 
da sessão do <lia 21 do corrente mês co~o exphqueJ ~quel~ atual, felizmente, Ja nao :precisa de Não o é porém executá-los \ ·ue o 
será. destinada às comemorações do mas também ine .sol1- ~eslocar-se para plagas dlsta.ntes a confirme~ as .aUtoridades Pres ~nus, 
centenário do . Presidente Epitácio . com ·:Ex!\. ao exaltar, c~m fun de completar os se~s estu~os. ·que o diga o Sr. Honório Fraga di3'-
PCssoa. Falarã, na oportunidade, o justiça, a reahzaçao é 0 ato digmrt- Houve u~ surto d~ progtesso admtr~- nissimo Prefeito "de Colal:ina; < ue o 
Sr. Senador Aloysio de Cnr\1alho. cante- coruo ber_n disse V.· Exa. - vel_ de CUJOS ~eneft~ios todos nós _pat- diga o honrado Vice-Prefeito Sr At-

Há ainda oradort"s inscritos. de todos os colatmens:s qpe contq- ttcipamo.!>: pal? ~ ftlh;os, pro~essotes .. e JJ'entino VaiSconcelos Cujos es:orcus 
Tehl a pala1'ra o nobre~ sena-cor b_ulram pnra essa reahzaçao. nmgm- al~nos, ~· em ultima. mst_àn~l~, a PlO- ~OfaPl consjderavels n bra de i!-

J 1 t "' 1 · ftca. · · pna sociedade. E' com .mdiZIYCl pra- . . . - a 0 _ llS 
_osap 1<\ •víarin lO. zer que constatamos hoje a e.-.cisLCn- tuu esta novel_Faculdade, ctest_mJ dn ~a 
O SR. JOS1\PUAT 1\IARINJIO: 0. SR ... :RAUL GIUBERTI - Agrn- · cia de 4 Ginásios; poiS temos a cel'- St"r o farol da JUventude_ r~tudl.os. 1. c..e 

deço ó aparte do eminente Sr. Sena- teza da criação do Ginásio de S. s.il- ru.F.sa terr~ ~· n~ fu~mo, o lC;.c,uJ~ 
Desl!rto da palavra~ Sl'. Presidente.: dor Jefferson de Aguiar e c6ntmlo vano e do funcionamento em nossa f àe memoravCis tudiç<:es~ 

apartl! ao Sr. Senador Euric;o Re- terra .de 2 Escolas Normais e 2 Esco-l Relembro com cmoça.o. a 1\:Iet:.s ~~em 
O SR. PREfjii>EQTf· zcnde. las de Comércio. Vemos, as~im, com !_;fl':_i?-da pelo Sr. Prefmto ~un c_;pai 
CUo-ura Andrade)-- Tem a p:un:v:-a o Sr. Eurico 'Rezende _ Sr. Se- redobrado orgulho colatina figurando a _l amara dos Vcreado:·es. pro~or.do. a 

o nobre Senador Raul úluberti. nadar Raul Giuberti, no iniStante <'m et~tre as cidades brasileiras a contar c.:ac,·tto da Facaldade de Filo,oha,. 
que v. Exa. examina dois assuntos com e~tãbelecimentos de ensino su- Ciências e Letras; sob cujo teto hoje· 
importantes para o Município de co- perior. · · · · . tios -abrigamos, mas que ·não m.J f e 
latfna desejo, em primeiro Jug~r, Mas os esforços para dotar nossa lob~gava como um ponto dist::mb no 
neste rápido aparte, agradecei' a so- jm·entude de escolas de alto nível e horlzante, ou como pequena lm in­
lidariedade que V. Exa._. empresta ~b cte·proporcionar•Ihe conhecimentos de certa e bnlxoleante .quê poderh se 
n.pêlo que fiz a respeito da implan~ ncõrdo com os modernos padrões edu- apagar em meio as dificuldades ~ !1-
taçfio da usina de açl1car que teve, cativo não terminar aqui. Hào de mUações de ordem burocrática ,. fi-
da parte d-e V. Exa. desde o pr!mclro car.tinuar através d9s tempos e das .nanceira. . . 

ci-dades, porque a educação está in te- Mas para gáudio de todos n'· :s a. 
que V. Exa. exalt-a, e exalta mUito grada no complexo social do qual re- iniciativa desse grupo de idealhtn.s, 
beru, o nôvo horizonte que se esla.- cebe estifl?..u!os, em troca dos beneff- cujos nomes jó. se acham· Vincula< os tl 
belcccu para a mocidade de colatina cios que tamb:ém faculta. Não pode História de nossa cidade e do EsL1do 

; co;n a. inauzmação d:I .sua Faculd~e haver desenvolvimento econômico s~m 1 •• •, ._gon de todos ·os tropeçofi que ! oenl. 
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• • -$e antepor às ·obraS que :ôascem da 
~é e se proj~LullJ no futuro .. E' tanl­
bém de justiça assinalar o papel. que 
desempenhou ne~Jsa cruzada a Cãmara 
Municipal dos Vereadores que ·como 
·sempre, correspondeu plenalnente as 
.expectativas de progressista e ·ana-

P indicío seguro de dc;a~tegaç.:.i,o dos boratório ·onde, r.erão u.zgar os estu­
gl>v.:<rnos~ o pro!e<;.~;:,!: é um. 1:õU.0.erdvte OüS e peBq~ do atnbtente e onde os 
e ..\ sua. pessos. mero\ce respeito e o· Poderes Pubac_os pvderao o•1scar ele- Pi~cussão, em turno un:co, do Pro­
ucstamento que se c.mprestrum aos .1.e~tos e_ subssi~io.s pa_ra os seus pla- jeto de Lei da Cã.mara no 29, de 196â 
.gun"~ .esp'iritua~. nos admmJ.JLia~t••os. o· Planeamento (n° 2.638-B/65, na Cesa ·de origem), 

como. numani':ita que somos ntw po- d~s atividade~ govunamentai$. 1ão ãe tnicidtiva do Sr. Presidente da Re. 
deríamos jamais pactuar com e!>Sa es- ror.elll ma1s çrcscwd:.r do tec!llCO ou pública, que dispõe sõbre a elevação 
pécie ·cte 1deofobia de que a época ?( ... cie11ti~:-a. N.a f:~\~~lp ~ida·~.:: _1a v}~ ~o capital 'da Fábri~;:.à Nacional de 
orHeli.te e cheia -d~ exern.p\os. Urna tia _.nodei .. d.. a~ ·-t provisaçJe;, est:lt Motore~. e dá outras providências, 
vez que a Escola visa· a formação de fadadas ao· msucesso. SOmente com tendo Pareceres javoráDel,. -sob nQ 42'1, 
sf.res livres e intelige1ltes, nfio se po- o L'"·bJ.UlU •lt:l ~~~ .... w., ~:a e ua ,,.t:w.:.•a de 1955,.da Comissão de'Fi7J.anças. co:n 

neb:o po\-'O colatinellSe. . 
Os poderes municipais de Colatina 

deram unt exemplo de maturidade po-
lítica e êultural, instituindo e custean-
do éste centre de ensino superior. tlc nega_r ao estu.:tant·~ o ew.mc das 

Executando as municipalidades das i.dHn.s, desde que o se11 co:npol"t~men­
grendes capitais, não vemos exem'p1o to não se afaste. dos prjncípios demo­
que se p·o!'lsa rivalizar com a institui- crt.Hcos sobre .os .J.U<.W• rep:..~m;3 a nos­
~ãa que ~ Prefeitura doou à cidade de H\ t=ociedacte: 

Lc•:..nca o '!.l:i~~u·.) poue ter e..::,\1:.-. e.:n votos vencidos dos Srs. Senadores Fa­
wu~ empr."DciJnH·n~O;::. Por torl.t::. es;:;a. ... ria 'Iávur~ e Mem de Sá. 
considerações é que saudamos jUbilo- 5 · 
sun1en[e u;; '"' " ..... -· ~., '-<<t- ..c·a,;u,ua- · _ . . · · .. 
de; os eméritos proíessoPres e dedica- . Piso.}li.!:Sf·?· em ~u :no Un

0 
C?· do Pl ~; 

o.os.a~unus, que_..,;: J ...... .,~-o ... u.l n::l. ma15 1-Jeto·de Lei da Camarao: n. 30, ?,~1Ct.i!> 
uobre das mts;q::;_, icn .... H u seu e~rnl-~ <n9. 2:639~B!€'5, -na Ca-a. de C.l,-m'l, 
plo_ servir de insplração para outros de 1.1:.wzaoua. do s:. Preszdente da Rf!• 
uperru:ws aa L.-u..~~··-~o J..Jala 4u.e a rc- rntóitca. que ittltor1~a o Poder ExecU~l~ 
de do ~nsmo se L!SLtiJlC.l ai.e •JS rin~õesl:vo a ttbrir ao MlmSt.f'Jl~' ~~ Ed:l?flç~o 
a•al~ dlStant~ a~ n'Js;;;a Pá~fia e CultUr::J o crédlf{) espect::l.l ::Je C.$ 

Ço1atina. Foi, s~m dúvida, utna em- o desenvolvil'rlento pela educação 
Prêsa an·o)aüa, se considerarmos os1 prevê também o Pl'incípio da dentocra· 
tioo . ao a pêlo_ da CâiD:ara Municipal, uzação do enSino, isto é, esco1a .12a-ra 
. A cooperaçao rta Indústrla do Co- todos. E' com orgulho que venfw~­
mP.rci~ lOcais, que se manifestou no mos que ~sta. teoria está sel}àO ~p_h-

E.oUumento d~s.nteressado e patrió- cada ent nossa terra, sob os ausplClí?S 
co ao aPéJO dll Cámara MUJicipal,

1 
dos Poderes Munj.cipais. A.qn\ o Mum­

Oi- o ponto t~.1to dessa cruzada educa- cip1o completa a obra do Estado, ou 
ttva, e que nos deu a plena convic- ampliã. dilatando as fronteirns do en­
(!~o da vltória Iminente e da juste-- sino p~ra nelas incluir tõda.s as clas­

.ta da caUsfl.. -Jamai~ cons~l,!Jiremos ses sociais. Os Estud9.ntes pobres não 
eXQ1te.r, como re.~lama a graUUfúJ, .su- precisam ma.ls abandonar as suas fa­
Uclent~mente a ajac1a que os capiW.es m11Hts para, ero lugares distantes, ten-
4a. industria e do comércio de colati- tar a vida e os estudos. As portas do 
na. deram à m.mlanla':,-áo do l)O órgã) conhecimento estão abertas par~ ~~~s 
de ensino.. . . aqui mesmo. Dádiva ~xtraordmarta 

Fo.: para m:m um priv:Jés:io' enuu- 180.C00.C(l0 l-cento e oitenta m~ hõ~.s 
c1a1 as palavras maug:urais do curso. P,e cruzeiros), para custear_ as de~p~d 
Sc1 que a hum~ do com•ite se aeve sa.S com obras de rect."Dereçao dO ·mO' 
menus ao me:t:CUI.!ento, que não re- veJ situado no lf,St./ado rtR .{11J'\'fl1'lbBr'\, 
n:~v ~o . .. ,}Ui p~}o an:or que s-into pe- na Praia do 'F"latnen~o n9 132,- tendo 
las at1v1dades educa uvas, embora não Parecer .. ta··m-ú~:el · .,.ob nb :428, de 1'il65, 
~eJ;;~ um ~..lt:l'HL ~ . ~._,.« • .c.u.uca- da Comissão de Fjnanças~ · 

As _ta_xas que sel'ho arrecadadas em essa, que os lo-vens a~unos hãv de 
beneticlO Uo eu'-'t•lo retontaráo amu· constatar ama!lhã cheiOS de reconhe­

'.nhâ aos seus doadores, através- do cimento. os bens 'govêrnos se evj~en~ 
açrn.r.oram;::!'.tt ptofissional ·e cultu~ ciam na ênfase que põem nas ativtda­
ral dos q1~e llO.J~ fCl'' em ao o::omé.rcio c des educacionais. !\República de Pla­
~ 1ndústr~·-~.. Os se1.1s r:omes par:icipa· tão e o não roen0s fa.moso Códtgo de 
rão da Vltlr. U!1iversítália atn.ves d~:s colon nada mais eram de que um 
$Jerações e SE;'f\'n'ão rie exemplo e esti- ~!·ande e metimlloJo- ptano educacto­
mulo pa.ra os que se dedicarem, nc.· fi;- nal. 
turo, ao cic::;envNvJliJento cultural UtJ o tema que ora consideramos e a 
nosso povo. Vê-se, ;._tésta fOl' r!n Que data que hoje se ft-steja em tod!) o 
houve .um entnsum~r.to per .. .::itJ~ U;l"l país. induz-nos, inape1àve1men~e. qner 
~1]-i('?chmenlc. r .. 1'pln entre as eslel'_!lS no la.r ou nas esr.was. 
:publlc::-s _e pnvada para a consecuçao A elevada missão que lhes c-ane é 
ào obJeüv-o cmnum. Possa esta cü·- ir.stransferível e aumenta na comple­
Cunst~n_cia .contribuir para que sur- xÍctade da vld~ moderna. A ooletivi-

• ja.m 1lllC!IHznu~ $t:Jnt 1hantes -cm pro1 dade /Jrti-Sileira ret.onheCe-o plen 1!11tn-
do prog1essr ele r·t>s~a socieda:i~; te através do Dia das Mã.es, consa-

A _Faculdade C:t> F~osofia, C1 ;;~c . .;;:s q·s.ndo. especialmente pa-r3 ~xa1ta1 a 
e LNrn'i d.~v(•ra ft.l ctcnar d_un -re_ . Sua missão de roãe e mestra, e também 
praz~ m.ínm!o de 2 anos sob regime p.ald. lembrar e as<;l...,alar_ ·o amor ·e 
de fts_cahzaça?, antes_ que se possa fe- dever 'filiais. A História pátria, benJ. 
deraL:::<.-la . ..,err 1:1 t~o uma nova etu· como a de nossa terra, apresenta1tt-nos 
pa em seu dese .• v~ vm,ento e (f-'fé. 1. exemplos dignift<.!antes que vem ates­
cançado ?Iatmidade que lhe dará di- ·tam 0 valor e dignidade da mulh~r 
teito ao .mgresso P..O concêrto dos ór- urasileira e Psoirit0ssantensc. 
s,il.os federais de ensino. Vinte. anos de atividad~s prclissio-

_'l'emos, todos n<m, uma d~vida tam~ nais exercidas no· interio! do' norsa 
bém para com llusr.rf'~ cictaüãas, .cujos Esta'do como ntédleo, autmizam~nos a 
nomes não se podem olvidar quando falar assim, areieTir as qua1\dades 
se trata de '1omenagear_ os fundadores excepcionais. de nossas coaestaduanas, 
·e tU:tifices desta. Fa-::tttdo.de. Re.firo- ('! seu espírito de sacrificio, \1 deüiea­
:me particularmente !tu· Pro-r. Silvio çâo a ternura. e o labor incess;-tr:te e 
Viteli, Klcoe1 Ens-;ingCr e outros que anÔnimo que desen1penba.m no reces­
ta.o denodadttmente ~ont-rii1UI!'ant para 50 dos lares. · 

...:_:v:1al. Po;- .S~t as nün~laJ. pa.lttHR.S 
sao breves e despretenciO'i:ias. Não pre­
L~r OJ ctar-yos u..~,,~ ;:\,ua~ a. tanto 11ãc. 
c. tga a mmhd prett!U'i!:I.O. 

Agracteç~ ~ bondâd~ de ouvir-me. E 
u•w1as fellCidadeo::. (Muito bem/ Mui­
to /lem-1 PnlJnas). 

comuni?<?_. a~ .Sr&. senadores. que 
esta Presidenc1a., atendendo à necessi· 
-àade de trabalhos a serem realizados 
separadamente pelas duas Casas do 
Con_gresso, dellbe:ou cancelaJ.' e. sessão 
COilJunta QUe 9-e oevia realizar boje 
às 21 hor~ ~ 3D minutos, tendo, nessé 
sentldo, onc~ado à. Câmara do:, Depu­
rados. 

Em conseqüência, .convoco 6 casa 
poara uma Se&Sâo extl'aordiná:-!::~ hoje 
às 21 horas e 30 minutos · ·. ' 

Tem .a palavra o nob:e senador 
Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVJ; 

Sr. }?reSidente, desist.a 

•P SR. PRESIDENTE: 

<Guidà Mondin) - S. 
da palavra. 

da palavra.· 

Ex a. desiste 

N'aila mais havendo qL~ tra.wr vou 
encerrar' a sessão, cteslgnando pára a 
extra,ordinár_ia de_' hoje a -s-eguinte 

ORDE.~l DO IIIA 

l 

Discussão. em t;urno único, dO pro­
jeto de Lei da Câmara nll 23, de 19&1· 
(n01 2.592-B/65, na Casa tle origem), 
de iniciat'l.va .do Sr. Presidente àa Re­
'públíca. q\).e dispõe sôbre os cursos de 
teatro e regulamenta n.s.. categ01ias 
p:-ofi~siouais crirrespondentes · tendo 
Parecer da Comissão de PrQ/etos· da 
Exec.utivo; sob número 423 de 1965, 
fa\"0.:-ável. · ' 

2. 

que esse S'Jnllo em.-"!rgisr.~ da3 brumr.s Eis por· que nos associamtJs, cm;n.o 
incertas para a ~·er .. !idudê csplenctoro:=:-a um· dever de 'cidadão, a homenagem 
que !toje contemplamos. Seu csfor- qué' se pr'esta às mães, no mornento 
v-os_,· que antes nào eram discerniveis, prêciso em que ressaltamos a nova 
~OJC' repr~sentam um grande patr1· éfeméride da vida uniYersitária. 
tp.On1o, não sOmente de Cola~ina dU 'do A cOnjugaç~ão de da~as t,ão caras ~~s 
~ta.do, mas de tôda a naçao.. E' a nossos. coraçoes nos tnsf)l:"aiU maiS 
e~p~;re:nça de u.tna s:JCledacte que de- sentimentos do que palavras, e t!.f!orda 
~~ja contemplar ::unda na Sua gera .. erÜ nosso tntlmo as -remi_p.iscências que 
çaa, uma tace de maior progresso se prendem A infância_ e juventude, 
i:Ul~ural e econômico. A. esta FnculCa~ 111ses da vida duránte as: quais ruce-
de acorrerão ·centenas de jovens, cujo -benios o carlnhçf·e as diretivas f:?aya Discll.!.siio, em turno ún:co, do pro-, 
lpt.or p1a.sm:.\rá o 1.man1~t: ~e. nuss~\ a adaptac.âo e comportamento soc1a1s. jeto de Lei. da Câmara p.9 25, de 19.65 
te:tn. e que, Junt.u:; com os dlrtgentes Neste momento acode~ me à lem .. (n11 2.630-B/65, na C\l.Sa U.e origém), 
~ funcionários, eJ.:perimenta.rão uma 1 oranca a E:nciclica intitulada 11.~ mes de inicinti-pa do Sr. presi<tc-nte da Re. 
emuçá.o p<u·ticuh.n_ ao viveren: co~ffi o 1 de Maio, que _Sua ~antidade o Pat?a pzíblica, que a.utoriz~ o Poder- Executi­
pasrar d(J.s anos, a .sua _ t!i.:dlCnçno D pau lo VI dedica à Virgem Mãe e à vo a abri,r. pe:o Ministério da Guerra, 
~r~t.\\siasmo se convcl'terem ell) ati-v1~_ questão da Paz, que interessa a tõda o crédito especial de Cr$ 2.750.000 
dades be msu.cedidas, reali:z:andg-se na a humanidad~. Muito sàbiamente o (dois tllilhães, setecentos e cinqüenta 
nallz::tçiw d~ u:n3. tJbra social meritó- p~cipe da Igreja virJculou à glm·iH- mll cruzeitos), para .o fim qt."e especi­
tl~. _ ~ _ caçao da Mãe .de Ltesus ao problenla ficG tendo Parecer oob número 424 
O~ nossos mtn!'s c~:dentes votos. sao da Paz, porfJ.ue só esta pode propor_. cté" ig6 ~ d comtssdo de Finanças f a:. 

\)fl.ra que o Corp.,. no-::en~e tle~ta Fa.~ cionar .o clima necessário à ;)";)Ta ma- vorá-vel' a - ' 
culdade possa condUZI-la através dos tern~í. Essa Csrta Pa-storal e Utn -dOS • . 
terr.pos·d~ acõrdu cnm os paõ.rões de documentos mais lúcidos e extr.<lordi- 3 
C:h'~sn"~o e democ~·acia. n que se e.fel.. nários de no'i~a época, e o menciono 
Ççoti o no:-;so po;·o. A época presente como um culto ~specinl à mães cola- D~·~.ussão, em turno ún:co, do Pro-

t eheia de perigos para a lfberdade tinenses. jeto de Lei da Câmara no 28, de 1965 
· dividual, que se vê a todo. o n10n1en~ Mas, retomando as con'5l.d~ra-eôcs 1n9 2.637-B/65,· na Casa de origem), 

ameaçada p~lo UespotlSmo, que s.e anteriores, devü dizer que e~ta Fa· de iniciativa do St. Presidente da Re. 
f:tcí::berta com o !lü:Ve dE' uma preten- culdade. que !lO;P 1n)c1a o ~en labcr, públtca, que altera o art. 4' da Lei 
00. Virtude civica. A lht?rdade de câ ... há de desenvolver .. se visando não sô- no 2.391. de 7 'de Janeiro de 1963, que 
t-t~dra é principio inatlenúvel na for- mente à di\-1ltgnçáo àa cuit~ll'l\ -o\\ a. flxa Os efetivos das Fôrças Armadas 
)'ilto.Ção demàcrátlca d:l. juventude A ~ormaçao de _profissionais m1 pesqui~ ~m t~mpo de paz, tendo Parecere? fa­
'lJOilsura prévia ao ensino é incompatf- sadores, mas t~J.tnbém a aplicaç;lo do.s _voráuei,<r, sob ns. 426 e 426, de 1!165, 
~el com o aprimoramento cultural e conhecimentos na solucão d1.1:> prob1e- , rlns Com1ss~.s1: - de ProJetos de Eze­

tconstitui sempre urn ffl.io 1ament:ivel mas locais. Há de ser um "rande la- 1 cutivo -e Fma.-nças. 

. .. 

Es'tá encerrada a Ees~ão. 
(Levanta-se a sessão _ds 18- hod 

ras e 5 minutos). 

M 21 horas e 3i} _minutos acham .. 
&e ·pr-esentes os Srs. senadores: 

Adatberto· Sen:t 
Jos.ué de Souza 
Edmundo !,evi , . • 
Zacha:ias de j\ssumpçáo 
Lobiio da Silveira 
Eugênio Barros 
Seba.Stlá<l Arcber 
Joaquim parente 
Menezes Pimentel 
Antônio, Jucâ 
wnsen Gon0.;a1ves 
Vicente Augusto · 
Dix·Huit Ro~do 
Dfnarte Mariz 
Sa1viG.no Lelte · 
Ar.Q"em1ro ÕP Figl.."el.re-do 
João Agripino -
Hen1Ja,do- Vi-eira 

José Lelte 

Aloysio de CarvaJho 
Josaphat · M-S.rinh'o ·" 

Jefferson de Aguiu 

Eurico Rezende 
Raul Giubert1 

llarão Steinbruch 

'A.uré1io Viana 

Benedi_to ·. valadare.t. 
Nogueira da aama 
Moura An.drade · . 

Jo~é ,If'elici'arto 
·pedro Lüdovico 

LOpes da costa 
Feltnto ·Müller 

Bet8rr.a Net-Q 

Milton Menezes 
lrineu Bornhausen 
Antônio -Qarlos 

Guido Mondirt 
, Daniel Krie~er (38) 

' 

Q .. SR PRESJDf:N'EFj! 

(Moura Andrade) - A lista de pre ... 
sença d{:USa o comparecimento de 33 
Srs. Sen·adores. ·Havendo número le .. 
gal, dec:aro aberta a fesr'JQ, 

· Val ser U<l• a at<>, 



···"··-----------------------__ --_--.• -"-~~~~~w..~-~~'"~"~~~-0·c----------.------------------------------------c-----------------------------------------------

f~~17~8~~Q~ua~.r~t·~-~fe~ir~a~1~f~---·--~~~AR~I~O~DO~C~O~N~C~R~E~S~S~O~NA~C~I~O~N~A~l~·~·(~S~éc~.!~G~. ~~~~------------==~M~a~io~d~ 19e~, ,: 

O Sr. 2S' Secroilhio 'J)reoce.de A Jeitura da ata da ses~lw tlnirrior, 

~ue e aprDl:nfia um Cet.ztes. 
O Sr. !'? Secretário iê o sEguinte: 

EX'PEDIEXTE . 

OFíCIOS 

Núnu.ros 9~1 f' !!o:J5. Co S::-. Pl·lme;roS~c!·etãr:o da Câ:nlt:·a. dos Oermtado~. 
r-ncaminh:mdo a e;•!s:"to r.{) Seiladoautó;rafos dOS seg·li'1"e.<, '):·otetos; 

Pro;e:o de Le·i da Câmara n." 52, de 1965 
' 

!Nr. Z.f49-B-6b, NA ORIGEM) 

Aulori.:a a c:.1;otura de créditos es eciais uum monram!! de 
CJS 1. Jj • .,__ , tum •i wo, se en a e nove nul7ióes, quatro­
cetuó.~ ê 1ibdhlid l' fjidlb{l nm. quauueenws e vuema t! tres cru­
Htlós _e GtlWêElU úhH-.tbSJ. a dweiSós Ailmstenos 

O Cçmgresso N~cional decreta: 

Art. 1() 1!: o Poder Executivo autorizado a abril", pelos MJmstenos a 
seguir indlcadoS, 03 c~·êditos especiais de Cr$ 1.079.494.483,40 (um bilhão, 
setenta e nove milhões, quatrocentos e noventa e. quatro mil, quatrocentos 
e oitenta e três cruzejros e quarenta centavos), discl'iminados na presente 
tei: '" 

Jíini~tério a·a fducação e Cullun 

2) 

4) 

5) 

J) 

Companhia. Fôrça· e Luz do 
Parana '- Fornecirnenta ã. EscolR 
Técnica de- Curitiba de Consumo 
de fórça motnz e eergia elét-rica 
- 49 trimestre de 1953 tProcesso 
M.F. 139.945-54) ...... , .... ·• 
U. Guerriere O'fecân•ca Hum­
bertoJ - Serviço de Limpeza e 
conscrmçáo de maquinas em pro­
veito da Diretoria do Ensino Se­
cundá:rio em 1957 (P:·ocesso M.F. 
n'~ 94.569-58) ............... .- ..• 
Pamtir do Brasil S. A. - For­
necimento de nma passagem a 
Recife - Fortaleza - Recife à 
Diretoria do Ensi!10 Superior em 
1959 (Processo H.F. 227.969-60> 
Gráfica Olímpica Editóra - Ltliz 
Franco - Fo:·necimento de livros 
feito à Cnsa de Rui Barbosa em 
1959 tProcesso M:fi' 146:622-60> • 
Pereira Junior - Cereais S. A.. 
- ]:i'ornecimento de alimentação 
preparada, em 196!, aos seguin­
tes estabelecimentos: · 
Instituto Benjamin Const~nt -
período rle janeiro a parte de 
junho de 1961 ................. . 
Colégio Pedro H - In:ernato -
período de maio a parte de se~ 
tembro de 1961 ................• 
Institcto Nacional de Educaçfío 
de Surdos - período de janeiro 
a parte de agósto ·de 1961 .....• 
tProcesso M.F. 418.479-6-i) ... ~ 
Derlinea Caran e outros - Au-­
mento de vencimento e demais 
vantagens da. Lei n? 4.242,.de 17 · 
de julho de 1963 - período: més 
de dezembro de 1963 (Proce:õsO 
1\LF. 27 .285-64) .. , ............ . 

4) Inoslta Correa da Costa e outros 
- Fõlha de Pagamento de Se-r­
viço do mês de dezembro de 196S 
correspondente ao aumento de 
\'encimentos da Lei n9 4.242. de 
17-7-63 (Pr.oce~so !\-1.F. 45.509 

' 5) 

:6) 

de l964J ... , ..... : ............. . 
Universidade do Rio Grande. do 
Norte - Reítoria - Pagamento 
diferença \'encimentos aervidores 
de acôrdo com a Lei nll 4.069, de 
11-6-62 lProcesso M. F. 403. 84 
de 1964) .. -. .................. .. 
Universidade do Paraná - Paga .. 
menta diferenca vencimentos dos 
ocupantes Ue Teso-ute1ro e auxi .. 
]iar de-- Tesoureiro - re!ativo ao 
exercício de 1963 <Processo M. F. 
n9 418.5U3-64) ........... : ..... ~ 

Cri 

15.999.990,00 

12.000.000,00 

30. 000.000.00 

Cr$ 

~.97"1,60 

17.816,00 

4.471,50 

150.000,00 

57.990.990,00 

3.0i6.931,60 

431.579,60 

149. 31~. '152,60 

, • 432. 04ll,OO 

30) 

31) 

32) 

33) 

!) 

período de 15 de junho de 1962 a 
31 de dezembro de .19fl3 ~Processo 
M.F. 418.505-64) ....... ·~ ....• 
Escola Industrial de Cuiabá -
Diferença de vencimentos do Pes­
soal, relativo ao aumento conce· 
didO pela Lei n9 4.242-63 <Pro-
cesso M.F. 418.506-64) ........ . 
Escola Técnica Ce Química -
Pessoal amparado pela Lei 4.069. 
de 11-6-62, de acOrdo Resolução 
Especial n9 202, de 10-12-63 da 
C.e.e. - D.A.S.P., a partir de 
15-6-62 a 31-12-63 <Processo 
M.F. 418.507-64) .............. . 
Escola. Industrial Deodoro da 
Fonseca - Pagamento Pessoal 
amparado pela Lei n9 4.ü69, de 
11-6-62, relativo ao exercício de 
1963 (Processo M .F. 418 .508-64) 
Escola Indcstrial Deodoro da 
Fonseca - Pagamento Pessoal 
amparado pela Lei n9 4.069, de 
ll-6-62, l'elativo ao exercido de 
1962 tProcesso ·M.F. 418.509-641 
Companhia Telefônica Brasileira 
- Set VIÇOS prestados ao Serviço 
Nacional de Teatro durante o 
més de agôsto de 1960 (Processo 
M.F. 261.939-61) ............. . 

Ministério da 
Importância a ser indenizada. a 
Floriano Gerardi S. A. - Co­
mércio e Indústria, proveniente 
da classificação indevida de re-

. ceita relativa ao Adicional Res­
tituível de que trata o art. $9, da 
Lei n9 1.474, de 26-11-54 (Pro-
cesso M.F. 181.461-58) ....... . 

:V Para pagamento de despesas 
provenientes de serviços de Telex, 
prestados pela Companhia Radio­
telegráfica, durante o mes de 
março_ de 1964 (Processo 1-I.F. 

3) 

4) 

n9 72.013-64) ................. .. 
Para pagamento de clespesas 
provenientes de. serviços de Telex, 
prestados pela Companhia Radio­
telegráfica, durante o mês de 
maio de 1964 !.Processo M.F. 
nQ 118.611-64) ...... · ........... . 
Para p-agamento, ao Lôide Bra­
sileiro. de sua fl)tura n~ 66, de 
26 de maio de f964, relativa às 
despesas com transporte de ma .. 
terial para a Casa da Moeda 
(Processo M.F. 113.940-Ç4) .... 

Fannda 

Ministério da Viação e Obras Públicas 
1) .... Para Tegularizaçâo de despesas 

efetuadas no exercício de 1962, 
na forma do § 19, do art. 48, do 
Código de Contabilidade da União. 
eom os beneficios concedidos pe­
las Leis n'fs 3.780, e 3.826, de 12 
de julho e 23 de novembro de 
1960, respectivamente (Processo 
M.F. 39.069-62) ............... , 

TOTAL GERAL ....... .. 

• 

AI. &llõ .111;f! 

45.884. 'R~ 

18.MO.OU,OÓ 

41ll,~ 

-~-.-00-7-. 01111-.-11&-ilê. 

47.8H,tll 

. 132.30'1 .. 

102.261l,20 

~.180,M) 

~---· 807.655,1.)(1 

n.s97.240,U 

1.079.494.483,4) 
• 

Art. 2<' Esta lei entra em vigor na data de. sua publicação. 
A.rt 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

·A Comissão de Finanças, de acõrdo com o art. !H-C, 
Regimento Interno. , 

§ 29 du 

3.244, de 14 àe agôsto de 1957, cor" 
respondente ao exercício de 1964. 

Art. 2.9 O crédito abert-o pela pre .. 
(No 2 663-B DE 1965 NA ORIGEM) sente lei será automàtlcamente regis·• 

· , ' l trado pelo .Tribunal de Contas dt, 

Projeto de Lei da Câmara 
N• 53. de 1965 

-:/!era dis'ãêftivos da Lei . nú ..... União e d.lstrilluído ao Tesouro Na• 
em {) 3 244. ~4 de a~sto; de cional. . 
1951. autoriza a ertura cr ãztà Art. 3.9 A fim de ocorrer à despes& 

: especial e àá outras provlden* do pagamento dêsse subsidio, fi~. 
ctas. oríado o lmpôsto adlctonal de 5~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Cclnoo por cent-o) sõbre o impOst-o d~ 
importação de fertilizantes durante a Universidade do Rio Grande do 

Norte - Pagamento diferença de 
vencimentos, Nivel Universitário 
e Adicional de retiflcação de en­
quadramento de acórdo com o 
Decreto n9 53. 743·, de 18-3-64, 
período 1962 a 1903 <Processo 

Art. 1.9 Fica o Poder Executivo au~ exerc!clo de 1968. · · 
tortzado a abrir, pela Mi.IliStérlo da Art. 4.9 A presente l~l t:ntra em vi .. 
F'a.zenda o ·crédito especial de Cr$ gor na data de sua publicação. 
4.177 .20'Í .330 (quatro bilhões cento e Art. a.o Rev9€'amrse as disposlçôoo 
setenta e sete milhões, duzentos e se- em contrário 

~8) 

M.F. 418.504-64) .............. . 
Escola 'I'écn5ca de GOiânia -
Pa~amcrt.o Pensoa1 enquadrado 
pela Ld n° 4~Q69, de 11-6-62, no 

i' 

4.122.600,00 te mil e trezentos e trinta cruzeiiO$) ,,' ' 
pa.."a ocorrer ao pagarllento de par- · A com.fsstlo de_ Finrznças, «f 
celo tarlfárla .do subsidio de. que trn-1 a cº()?" "tf di* !&!Jf'?il "" art!U& 
ta o § 1~ do art. 58 da Le1 número 94- I . Re zmento._ 

' 

.•, 

·~ 
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tx, os benefícios as.sistencto.l$ e pte~ contribuint~s jacultattvos. suje1tc.'S a balho e Pl:evidência Social sejam equl­
~~:J·~i;~os. por i:lle.s há. loagos anos uma contrliluição de 8% sóbte urn parados aos definidos neste artigo'". 

minímo de três e Utn máximo d.e t:in.. Ficou ela ·a d ta f i t -
2. A idéia principal contida no pro~ 1 

• es Ol·ma, a n ençao co vezes o salár1o~minimo vigorante do autor· englobar· como - ·• · 
jeto é louvável: a cl'iação de um iru- · ...... g:urau'OI 
1 

. . . na região, Pot· sua. vez, algu.o.-; pro- obrigatóri!Js todos _os que, flt.( 0 pre-
t· tuto preVIdenClária próprio para os príetário.s rurais ~~o consiUers.dos sente momento, nao tenhhm filiação 
agrários, ou melhor, par4 os traba.- contribuintes facultativo!$, enquanto a qualquer instituto. . 

:- ra _Cf.missáo de constftuiçáo e lhadores l'urais. outros são considtratios segurados Paréce-nos, entretanto, não ser mâi­
'Ju .:tçi'i, sGbre o Pro;elo 4e Lei R~~Jmente, e_stu~_:lndo-se a ma.~~::s. obrigatórios, sem a ubrigação a.e con- to justa, para a classe agrâria, essfl 
dá Cd7r1ra n.'f 24, de 1983

1 
que~d~Vl~amente,_ v;nt_lca-se que ~ trn- tribuir. extensão legal exagetáda. concorda­

Cnd d lnsú uto de Aposentadoria dencm, a __ o~·lenLaç~o. da legrslar;~o E nào é so essa a confusão: tCcnl4 mos em que sejam amparados todo~ 
- « l·cnsoes :tos Agrdnos (lAPA). previdenclal'Ja brasJlen·~ sempre foi a camente, a classltic:d.'lo d:~ f,C:'manos o:s que, pela natureza do sen•iço qur 

. '(ll.e , .. . ·~· . 1de dar, a cada C?-tegona_ de profls.:::lo- em obrigatórios e jacultatwos é er-. realizam, possam ser equiparados ou 
' lfllOI · St · 0 ... ,1adoJ Jefferson de 1nais, o seu Orgao prev1denciário es- rada. Na previdência social todos os assemelhados aos trabalhadores ru· 
1lJlHar. - pe.cit"ico. E es.sa classe, até há betn 

I 
empregados e empreg9.dores São se~ rais, sem, entretanto .. a ampliação que 

~n·ese:1~e proie:o visa a criar o pouco tempo abandonada e dC::>L.ll.i- gmados obrigatórios. A única moda~ o projeto pretende dar. 

l
tHuto de_Aposvent<Hloria e Pensõesldada dos poderes P~blicos, ·me.re.;e, !idade ex1Stente de contribuinte ta~ 8. O artigo 3ç. estabelece que o-
A~rárlos <I.A.P.A.), entidade de tanto qnant? qualquet outra, trata- cultativo é a constante do art. 9.'>' da segurados do .lAPA compreender.. 

!reto pltblico int~rno com persona- mento especial. , Lei n.<;~ 3.807, de 1960 (Lei ·org5,nica •·uma categoria de empregados e ou.: 
arte jurídica. prPpria, ''1ncu!ada ao . 3;, O •·Estatu~o do Trabalhador Ru- da Previdência Social) 1 o qual esta~ tra de empregadores", especificatldr, 
nlstéi'ÍO do l'rc::mlllo c PrevidGn- utl • embora ICCenteme~ltt: aprovado, belece q_ue: os que devem ser considerados de wn· .. 

õ!a social. cont6m algumas falhas ou lacunas e de outra. Achamos supérflua ess!' 
O Institnto tem :1 tin:-tlic!~cte de a::;- Por exen1plo, pelo seu an;. 159, tlccu "Ao se:;;urado que deixar de disposição. E' suficiente, de acôrdf· 

o IAPl encarre,.,.·ldO pelo pra-c de exercei' emprCg:o ou atividade que ~ ... urar .•. os t~·abaUH1.dores '--tgr3rios e . . _ , ' •·.'. • ',, _ com a melhor técnlc• legislativa, ~ ~-~~ ( mco u tos cta auecadaçào do p . o submeta ao reoime desta teí e aos protJssion:::t.i!; que se lhes assem e- '
1 

• '_ • • • • _ _ u:t.- e enundação, e-m um ou dois artlgO~. 
~em um regime de previdência e as- 5-.r~,,.~e --~ssJ_stcnc:~ ,e ~-revidencl~.L do facultadO manter a qualidade Cl.e dos que podem ser snurados do In.s 
atstêncta social, consoante re·~ulamen- I_t.., _,ai~_.> .lO! H.t~lal • ~lladL pelo ar- segurado, desde que passe a ete- tituto. Na conccitvaçf<n fle sequrado · 
taçlo a ser aprovada oporttinamente. bl_1~0 .. ~~.<:• c~:\ .1c1. Nennunm re:·erén-~ tuar em dObro 0 pagamento men- evidentemente. incluem-se cmprega-

Qw:ndo 
0 

pwjrto 1~têve peln pri- c1~ c.,Is.te ~lne o que acontecera apó, , sal da cvntribuição·'. dos e empreg-adores. 
lPeira vez em est qda nest 3. comlssão 0 dcc,u 50 irsses cmco anos· · Trata-se á e caso especialisit !lO, 9. Os artigo:_;; subseqt'tent.es refe-
çpinrmos, prelimi;1armentc-, po1: um~ . 0 '~:~smc. art. 159, acm1a Cltddo~ previstG para nnpedlr que os que r.5.o rE-m-Se à iDSCl'icão dos segurados, a 

l
illgência. a fim de·que fõs..;eJn onvi-~mcun_l..d,t 0 lA~l d:;t prestaç~o do., mais exerçam emprêgo ou aL .. .laCe, limite de idade." à direçãCi do Insti·· 
05 os Ministérios do Trabalho, da IJetl~·tr~ws. P.~·evlde!ncra:ws aos tral,a- subordinada à t:Jrevidência soCIUt, tuto. à composição dos seus Conselho 
a:ze:lda e da Agricultura. lh~c.mes tu.ats e s~us ctependen~~3. percam a sua condição de segurado. Admini.c:tr[ltlYo e Fiscal, aos serviço 

·. Ocorre, todavia, que, até a prcsen- de\Cll~o- 0 ln~t 1_tuto _ma_7l:lzar-se 'da3 E' evidente, assim, a necessidade de nõrnini.c:h·aUvos e_ seu funcionalism; 
t• clata, a diligênCia não foi llten- desp~_sns _que ~?I em tea!l,;·,\das _com_ t_"5- corrlgn-se o "Estatuto do I'fab:-tHlU- forma de nomq~çao, acesso etc. (artJ-

~
dr. certo por tratar-se da matérla ta_ tm:J.Il~ade .' N~nlll.l'na dtspo~:;.ao dor Rural', no que toca a pl'é>ttle.:J- gos 49 a 14• · . . 

onr>lexa, que demandaria eatuct
0
s c:nste, na _le~ fixando <: qua-~tõL'Il em e a ass1stêncm I Outros attwos e:nstentes no proJct 

1 

pro fundados. aessa m_']Clllm ·~0 · . . 5. O prOJeto o ·a 'sob exame, que se d1zem respe1to a concessão de dif~-
Verificando-se, entanto, que a pro- Cumpl c ~~wt,ant ' .. mn.cl::t, -~n J ~'~·o '' F'un- destina, JUstamente, a com:essao tlJ.\ r~ntes tinos de beneficios. ~ prescrl-

r:ç:-1.0 está distribuida às comissões do de As..,tste CI.l e PlcV. ,en'. a d<t prev1dencm e assiStf'>l1CHl soc1al aos çao de dneJtos, à conce1tuacao de fa 
Legislação Social e de Flnancas ·n·at·:llllador Rural"' :erfl. c:>nsti';ui ~o · 1 abalhadol es agrtmos cuando um i mília do segm a do e outros assunte 
quais incumbe 'o exame de seu ~e~ ~: um por cento (1.~' .1, do ,,n1,1~r la lns"ttuto com essa rinauuade. esta, rela~ivos ao funcwnflmr:nto de ~ur' 

~ito, o não atendin1ento da di!1g~n- \cnda ele todos os ~lOQ~1,t?s, ::lfôl.O-p.:· l't r:. 1sso ver I""Ualmente talho espe- Inshtuto de Aposenb.dona e Pen.c:oe_:: 
çia, nesta rase de apreciaçáo, não p')- cn:irios c, quando ~e tl-1.Lfl:l_ de est~- ctal!.'ente no t"'ocante s. tecmc'a. Até bem pouco ~cmpo a legislaca 
der1a constitui! óbice a sua tramit~- b_clcci!~1.enlo tabril que ntlhze m.•.te- E:r..bora altere fundamentalmente 0 lprevJdencuina brn;;Jlemt era a mai 

n. z d nr.-prnna de sna · i)rodução •tgro-ne- Esta:uto do Trabalhador Rural, ne~ espa1SR po~sh·P1 C~cl::t Inst1tuto er \O, t ve que no ~urso e 5~~ and'l- cwi.rJa, a arrecadação se constit1~í··á n:mrna referencia faz a essa lei. ls- reo-ulado de acôtdo com a. sua leg!s 
n en O, e, com m~tor or:ortm_u ade, na d ~\m por ccnLo {l"~J da matf'.-ia.- 1aç

0

áo especifica, havendo enorme di~:: 
Comissão de LegJslnç:lo SocJal. a ma-

111
,
1
.1n" ,,1,. 1 -ada. Se 'lnat•'"· ct .c;o ueomeceu porque, conforme já :::aw t t 

t
"! st . · l • d " 

1 
t'"' ·• ·'·• • · • .. :!: ... nnos e- 1· nt" 111 • e t p 051 - ·n naridade de tratRmen o en re os se-~~ ~ e e.ua m egta fi \!OS e emt>u ..,<.; v·tda!nente ,, lei \'CI'il.t'c , ,1 , 1e · us, a pr ~en ç rop çao t 1- t . õ 

elUcidatlvos anteriormente~~~j;j\~:~~· ~ . ·~ . ,' . a.~ nos Q~L _0 ciou- .! em l"poca a.rnerior e teve a sua gurados de diferen es institutç es pre--
F_umlo Lei.t tecmsos nuns 9-ue sufl- tram acao ,.rcjU\ ieada. Assim, se VidenciáJ'ÜJS. 
c~entc~ _P~1·:1. W.'l.uter um .n~nt•.t o pre- a pro·, .1.dÜ f'.O: 10 se encontra cria na . Acontece. entretanto, ,. q\lC'. com f 

. ,- \:IC.l~ncmr:o pn,~ .t os trnbalhadm:·s ru- um re:6imc tle gr.n.n·ie confusão entre advento da L:i. n9 3.807, de 1960. ess 
fHllS, a fm1 de ooncecler-lhes, ampla- os dois textos (.!e teriam tõrça situaçao mod1fJcou-se t!onwletamenteo 

Sala. àas Comissões. em 6. tte se4 mente,, tôcln a assistencia e tojos os lj, 'Jal · · ' · · IA chama "Lei Orgâ.nica da Previdên 
t-embro ele 1963. - Milton· Ca.mpos.lbenefJciOs a q~H~ fazern_ jus. ~ G. ·0 art. :!:: da pro .. osição consi- ela social'' unificou a legisln.ç.fio exis. 
fre.slde.nte. - Je!ferson .de Agmar, _Não se justJfJca, assim, a outorga l-era <:omo se""Ut".tdos 0-_.rigatórios d.o t.ente. na~s,U1rl11 todos os sr.g-mados d 
:ftelatol'. - Silz,est.re Pértctes. - BO· desses ~:l~arg'?s ao IAPl, o qual, :_,_rt_~.m iAPl;. alem d~s .:.~us S!· vidores tun- Previdência Social a receber o mes 
,srra Neto. - neribaldo VJe!ra. --~do mats: muno embo.ra seja o~ aue cion~·nos ou contrntad<..s os ·'Í>rof'~;i· mo tratamento legal. "E~a_lel regulr 
.ldmundo Let;i. _ Josaphat Marin1JI). tem malOt" numert} de associados e sion. ;s de servi~·us agriJ.r~ 1s e 05 Qi.Je cotn porme~ores, os benef1clos a se 
- Nilson Goncalr:es. _ Lobã.o etC! , um dos que menor numero de Agên- llles s: um assemcundos· {alinea bJ rem concedidos. a forma de tnserlçl ~ 
Sllvetra, - Daniel l(deger. ~~:a~ ou U. elegacm.s possuem no tnte- stm. d, inir 0 que ~eja s .1Tiços agrá~ dos s~gurados e de suas fam1Uas. • 
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) uo_1 dos Estados. Encontra-se. dest_a rios. e· ul'cssão Yaga e annla, Por prescnç§o de ~lreitos, o funcionn-

~s~~· ~-~·~·a~~~~~~~~~ folma, dtstanc!ado das reais llf'CCSSl- outro Údo admite ainda cÕmo n;ento dos InstitUt?S, sua gdmlntstra 
1 
ctad~s dos Lrabalhador~s rurats, que t::do:o: ' ' segu- çao, fontes de reePJta., patr!mOnio, ór-
DrecJsam de uma· as::;lsttlncia. m'i\.13 gãos de contr6Ie etc. 

I :H·oxima e local. "d) os trabamadu:·es em r:ons- Assim, para se criar um Inst-ttutr 
~~;;,~~:,~:::"E~~ · f Alíás, dentro dêsse entcndimer.to o iruções de rodovias, ferrovias e Previdenciário nã.o 6 preciso entrar-ti' 

Sr Bçpa(lgr em,mo :Jenactor Nelson 1-1acuJ:J11. rela\Ol' 'do açadcs, qu:1:1do admiti 'os a tit"u- em determinadas minúcias: basta Q1
1 

V'1a.na. . ; pfojetc do Estat.uto do TrabalQarior lo provisório". se determine a sua eriaç§o "dentro d 
~.oria do ilustre Deputatlo Pli- \Hural no Ocn~do. em .substitut1Vt. que f•c;ses tr b"ll d ·es no v regime fiya.do na. Lei n9 3.807, de 2( 

...,1
0 

Lemos 
0 

p··o'eto ele lel n Q ')4 Ue apresentou H epoca, ct 1ava o Instttnta . ~- d a " 
1
a. 01 ·' a d sso er, de agõsto de 1960" para que tõda~ 

,... , • J • ~ • lct p e\'ict-· ·a A .. ,_..._ . ncw po em sef enquclca·a as con1o h! ót I m to Mlc 
19-63, cria o Instituto de Aposentado- e . ~- ~ enct e SSlSc<::ncta d~~ C()ntribuintes obrigatórios do institu- es~as P eses se. a , au m . a-
ria e Pensões dos Agrãrtos <lAPA), 

1

.Agt_tuw .. UPA'?RA), o que n-1-; rm to que se pretende ·iar ma v z qu wmte. dlsc1pllnadas de maneira co~-
. , ~ ~ . aceito pela Camara. 1-·ostenormen:.c, 1, _ • ,c1 1 u _e 6_ reta. Por outro lado. não há necessi-

~te pro~eto, (\e batLCendent 1 ll1- Plltretanto, renovou esse\ idéia. em o n-a~:~. tenl a ver ~o-n os trabalhadores dacle de estabelecer~·se. em numeroso' 
te1~sse pa1a :=~ classe. a que ~e desUn.!l, Pfojeto c:{' Lei do t'ew1rto nP ü, de agwl1os o_u. rulll.JS. . artig-os. a rorma de nmneação dos fun­
teve a sua tram1tR~.fio tnlclada., ~a.j 1963, em tram:taç!'J.J Cl njurita com 0 , '! · .o pto~e~o, no entanto, vai ma1s cioná.rio:-:; do Instituto, acesso, licenca 
Câmara do: ?eputados. em 1948. E ... ~ }P_rojcto ora sob exame desta Co:;JJs- ;~1~1~- clasn.flcn ~omo segurados. , os fj_rías etc .. uma vez que, sendo o ór­
tudado e lC{')tncta;cto peio.s C~tnfs~ões\30.0, e cuja justificação ressalta. ~t;.:s- ~ln~a.Jl~~dme_s e\entuais dos eelv.çcs gão previdenclátfo crlado uma nutm·· 
Têontce.s daquela Casa, f o~ pleteliõo, I tamente, o fato ele ser o IAPl, rJe !v- , publl~os talmea e)' que, ~~ualme~- qula federal. a Ale ser!t aplicado o re-· 
fntofalmente, sob a argü!çao <te (Jt~e jdos os Insututos, o que menor a~sis-ltc. nao ,possuem qualquer ~lnculS;çao e:ime .lurídlr.o da Lei n9 1.711. dP l~!i~ 
o projeto ?a r~el Org1lnlca da Previ- I tência poder{\ prel':tnr aos trab ~lha·- i c_om a c.asse a que se destma o ms- ("F'st.n tnto do<; Funcionários PúblL:oE 
dêncla S?ctal "aJ?l'OYeitarla, as s.~ges- dores rurais ~en.i,Hhc precJsn dJ<::~ ;ututo~, . "cjvis dn Unl!io). · 
tóes opo:tunas nere enconttadns , o pender. com esses setvJços tnnJf•rt:tn-~ As ':'!'neas_t e g~' do mesmo aJt: 2.9-, 10. os·a-rtigos dt'! ns. 15 a 20, em-
quo, entle_t-anto, não ~correu. f;ômen- cia corresponc\en:e tt neccssár•,t pa:·a ~mP~':~m, amda, os. ~rabalhadOies e bora disotJnham sóbre a receita, -re 
to em 1961. a requenmento de autor. a criaç~o c manutenção ele 11;r. :ns- cmp e.,ados ~as autatqutas _ de:;tina- servas técnlcas. esnecials e à~ con· 
foi 0 proj~to reco~stituldo e reencn: ,tituto próprio para 0~ tr~tbaPw:!.L·e~ ·~~:s ao control~ da expl~raçao 1n.dus- ttngência. 0 patri'nônio do Insutut.o, 
minl1ado as ComiSsões competentes, 'intra.is, pois., sem dúvld::t alg-umn. t<:>- . ' 1 ml ou co~~el ctal de . Pt~du~,os "~I'J~ sua anlicacã.o m;. ~él'i~'~ ~ont.idfl na L,. 
pa.r~ cstuclos. . . . , rá que criar ag~P.ClflS, postos Hi.t(ii-. la!s, ~e~uátiOS .0t! nunerais. 8 ~IJ Orgânlca da "Pr,..vidêr:.ia Social, ccm-

Fmalmenle, ~pó.'! _n~mtas dJSC?U~';o,o; cos, admitlr funclr•n:·.:ms, etc.. ~~~~.~ •. e~:tcen:,. att,~ 1dades na mdú.stna têm norm~as utei.~ e i·-~eressantes. mt'!-
e debates. a p1oposJça~ fol apro\adal ~ ,, , , __ ,t.atn?' ve"etal: rer;endp entro:::.--·11en!-- com ns c'lisno-
no correnfe ano e env1ada à aprecia- 4. O Estatuto do irabJ.l~1aaor r.u- ,As aimeas h e z, por sua vez, ~est!- <:f~ões da refpdA·, r.r~ tt fim n ... me-
çào do senncta. , 

1
ral, por ()Utt_-o l~do, ao defm1~· o:; se-

1 
nam-se ~o~> '·trab_a~hadores braçai_s em lbor regular a situ'1.ç;10 especlnlJss!m:-

Entretanto, nesse· meio tempo. foi i~uractos obngatorios (art. . 16?J - z-eral nao especJficados nas almeas do~ tr!ll"'•lhMl"l'f'~ ~".,.,;,.;nf;;. 
aprovada e sancionada a Lei pú1nerOilsentoo de _qu~l~-,t~~< C0!1tl'l~nt~:â..) ·- pl~ece<lentes q1.te_..na. data deatR. l~i. ll. Especi>t reH-vo riPVP ser rb.do' 
4.:n4, de 2 de março de 1963, que e os contrJUum,.elj }acvltatwos ~ar- nao_ t_enham fthaçâo dec~at'ada em rn:?àida contid'l nl)~ "rti~o.<: 2.1 e ~/ 

õbre 0 "Estatuto .d.o Tra.ba, .. t1go 161J, cria al-;.;-uma contusão, nn.1a lns~th.uçlo de aposenta.dorm. e pe~- dCl pt·ojt!to qu(' rongideJ.·amoc: rl,. 1\lt' 
! ural" . .E.s13a Ief cQnçedt t.6fJ vez que alguns em~·e,actos rurlil.is s:.a .são" e a "qualsq,Utl' outros J?rofliía!o .. lnt8f.és&e: é A oufw~<~. !f(l or-ónrf~ In" 

;__ .ore~ rurais., • ft1J, f\tt,~!~.~~'U":_d.04 obt'IIJ~.~fl!Lot _!--~- s~ !l~- "uo ~~ ~~'?.do Mtnlfstro do ili-~r.- ~. 4\.. tncumbênc\a de ef_etut\r c 

'lj ,. \ ,., ' 
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seguros relativos aos aCide!1te:s do ·:a· prÓj~to. · Aproveitr.mos, com algumas! sonalidad~ ju~·ict~c~. sede na Capital a serem fixados Pelo. Poder E} eculivo.' 
t • "' t modi'f1·caeo-es "ete·,·m;n-d•s disposiçõe3 Federal e junsd1çr.o em todo o terri- e postos médicos nas pequen1 s cidà":' tlaUm, çomo acon ec.e, a.u ..... men e, ,. , .... - .... ... t · d · :f" 

com 0 IAPM, que mantém um Dzpar~ do Projeto de .Lei do senado n" 43, lól'io llf!Cional. des do in enor, Do- ena? com êSsD. 1-
de 1963 de •uto.··ia do sena~0.r N~l- Art. 29. São segurados obrigatórios naJ1dade. assinar convcnios c >m ou .. tamento. espechllmente destinado à ~ ,.. ~ ~ ' - l ' · · 
Son Ma. culan, nual:s as const~•l1t.e5 do do Ii'~?T_'R todos_ os trabalhadores ru- tros órgãos ou serviços :1e~aS- a eXIS: .. i!Ese {lm, com ót'mos resultados: ... d r 

Pelo artlº'o 30 é racultadÕ, einda, ao paxfigrafo 2º do o:1.l'd~a 5'~ e Uo a:tlga rais, ass1m considem o~ os que rea.~- tentes. 
""" 6<?. • I zsin 8e-i'"VIÇCs em propnedade·ou pre- ~ 2Q A assistência a que se :·efere o 

Instituto fazer o segu:o de respons~- ~ , dio rüs .. tco que se destine ao cultivo inciso Ill dêste artigo o:::tjetiva ·á. pre ... 
OHidade decorrente tio exercíCio F.p A~< alteiaç-0cs m<.u fan~~•m.:J:J.,a.s, i da terra, cxtraçao ou engorda de :J.,.'1i- ferencialmente, à re?.liDção, C:.entrq 
cargos de sua administrr:.çJ.o que ex.- enu e out-;a.;, .&~o a.j .. :::Ju:.zh:::s: mais, excluictos 03 empregados cln ~ti~. outros~ dos segu-intes sarviços: 
jam fiança e o .d.1.s obris.::.çõc-5 con- 1 ~ detiniÇaa d ... s s:Jguraa:Js obri- vida~~s que, pelos métodos de exe-:-
tr:lt~das por l!esmr-ados com .. o )n::;ti- cu• ·o a'os .,._,.~·0 •. 1-los trabalhos, ou p"!~ A) assistência médi:a preve J.ii\a e - · - ·• gaLó<"ios cto 1a.rA: ~p~·.Jve~tamcs, ne::;- · ~-- ~ - . tll' o. . , , _ ..,_ 1 , la- )ln~i.d.:ure c a suas o!)ern~ões, f.. e profll:ltica itinerante, at1:~vés le ".lX:l-

'2 Os a-tl."Os •s 39 40 '" e 43 se SI WI, t;.ul t~ao .. u<O c.a.J:.ha...to, nR- 1 •. 1 c•~ •. o 1n:!usl.r1·::1'"' ,_., .~0~ dades móveis que.tambem pr~starao, 
J • ~ "" L ' ' • ~.. camara dos .Lepu,auos, pC.i!) t:l·. i\ v-, c a. _l JÇUer.t v•· - - _..., ...,... .... ' . . ~ . 

rontt.m. da mesma fo1m1., m2cdidas de gueln., da Cai~a p.or O<.""üSlao J.o es- rn;;::·cm1s. IS€mpre que poss1vel, asSJ.stt:ncll ot·O!l'"' 
in·"résse, vn13. vez que· d~st:ã=m :;:Af-Jre d d . ~ .... • ' ---·a u 0 d l'ra. to1égica e medicn.menwsa de u ·gtm:za, 
a fase inic'.al de·o,·~J.nJ'-;o:"ca·o·e ftrnci·o- tu 0 0 p~oJ .. tO 

00 
J:!>;>, ~ ~.,.. 0 .- Parn.gra:o tunco._Estf.:} compEe:.:n-~nos próprios locáis de trabalhJ; 

-- -"' . balba1ior Rural e QJe deft!? .. , a nos ... c didos conto tHl.hallladores IuraJ..:>, PJ.la · 
n:nuento do Institut~, a ex!ge_ncm d~ ver, ·com mais p~ecls.l-o, os que per- os eieltos desta Lei os· B) construçâo de pe~tnenos ho3)li":" 

.cnderneta de ore\'ldencn ·aDos certo/ tencetn a e~..;a ca.~go;1a Uc t1aoal11a- ' · . . tais no int<::rior elas zonos c'..e p:..ldU ... 
prazo, para que o segurado possa go· doreJ. F'JZGmvs, a.;.;1.n, a recmuo de 1 - Traba!hadpres mencallstas, que lção para cirurgia de m-g\incia; 

z::- d<>~f'-rm•n"fl~'l v.Pn• n'!;:''"'S e a fixa- v.:1.l"l8S co-uceltuaçvt.s ancel·~ores cçn1 a~ prestam trabalhos nao eventua1s, e:n.- ' , 
r5.o. PID reg-uhm"nto. ri"'. d"tn a. pattlrl constante, do púl~eto ::;oo cxu.m~; oo!"a vuriados, ·so:J p.::rcepçâo de salá.. C) assistência sóc~e.l, por. ~~11:p~ 
d~ quando serão devidas as contnbu!- :.! ~p;u;aç.w da Lei urg.:tnh.:a cb rio rneüml. itinerantes de educadore;:; socu 13; 
çe..,s. PreV1dent.. .. .:J. ~ocmf, n~ que 11<:w nouvel" Il ....!. .lfab~Uw:dores àtanstas, .... c~ue D) um serviço de crer.hes e tm des ... 

13. o proje-to, 8SJit!l. vis1. a co11 - contlho ~om a.s no·.-as otstJosu;oes con- re_ce~r~ sal~lollO d:Ia:t_:IO pat~ "trao.,.~ha tmada à alfabetizaç§o de adt lto.:. a 
r ... d~r à cl"::;se ng:~ria 0 m<Jrmo trata- n~us no_p!Oje~o, ao !nsv~uw qué Se e-ven,u ... l, oe execuçao a p~azo ce~to .,,. m montados e mantido; pelo 
m~nt.o· dado F.s d-m'l;s, cri::mdo um ae'"eJa v·~r.l·· ou .L.<.1determmado. s ... e . _ . 
ir:::tltuto n-:-eviden-ci~rio n!·óprio e es- ; -- ~~vu~ •• :;uo de vános fG"tJ.gOs da IH - Agregados, que prestam sar- IAP J..R. med~ante ms~r~Joes € PKbam 
r"cít:co para ê::;s-e;;; tnbJ>.lh'ldores. Let no 4 :lH t;.<l lSUJ ~Es~awto du VIços em terras mcmtas, com diú!Ito aprovadas p"':lo Mtms~é .• o do Tra a­
::VPrecP. entrehnto. C",...."l foi visto. vá- 'I'raball1aa.or ~.u .. al),l!U parte reln.. •u de p:antar e cultl\'ar,_por cont::t p.o-~·lh? e 0PreVldenc1a Soc-Ial... , . t 

· · a lJfeVJO.(.n~.a e a a3stst..:nc .. a; pna e livre dlSpOSlç.:::.o, lavouras de § ~ • O I~Tr:-, y~cte1a, m ~1an e 
r·'J~ reP"?.ror,;. cem 11 c~;~Uvo ch :a.dap· 4 - mu ... an a ao lL .. n~e oo 1nst:tuto cere.á1s, sab comp1·omJ.SSo de .tormaçáo convo.::m~ e a pallu o.a dala 1~ sua 
t.;-1t) W)S n'"'\"OS tex~os lé'3""1is pert;n~n- J 1 br·açoo assunur a ma 1uter: ~t·o de à pa:;_a •· .LllSdLU~.:> ae A!~o::;enta:tc-rta e 1 de pas~.,os ou de cultiVOS permanentes. Ice e , •·. , ,. t ~ • ~ • 
t2'o:: m'lt€-ria. .r-en.:.õ~.::; ú.OS ·uu •. mJna:.ores RUia1s" --f mechante fornec1mento de sementes, qumsquer ambulató.lOS ou h11Sp1.a1S 

·I<~ falhas P:"ir;ten~ ... :-: d:;~:"l::l-5". sem o.ue Jl.Ugamcs meJnor, a tnn de se, anima1s de serviço e· demais utiiHia- porventura e~Istentes n~s pro Jrted':" 
~~-·-vida nlon1m"~ .. ."cr•JíOrM~ ji S"lhmtn- mant.ua mawr 1emçao com o ··.tt:sta- ct:s n:::cc::;sanus a contraprest:::.çâo çue ctes rura1s, .PrestaMo fiSSlStronc a me-
t"no:;. roo fato cl~ ter sié'~ o pre~e:1t" tu~o Go lrabaJbR"J.ol .ttural". se r·:mga. dtca gratuita aos trabalhado:cs ou 
Jl~f<'eb f!.?t'"Q"'nt~do e~ o",~"l, l'l.nterm~· 5 - ~ranswn.nc~n. para o IAPTR do1 LV - C.'Olonos, que tra-tem de lavou- emp1·egados agncolas". 
~ .~t' ~rOlett;s m;e .. rl::>v·do a 1 1 W1..~ra~ "Furicto cte .Ass!:>-t;.,nc.a e Previdenct::l. ras, so~J :pagamento do .seu trabalho Art. 69 Os beneficios concedü os El.OS 
Jili.'l''aO m~lS z·~ry!02. s~ t;:ansfarma.- do 'l:raball1ao.or .h.ural", que constttm- em dlnne1ro, de acôrdo com a exten- s-cgur~dos ·OU seu.. dependentes salvo 
r."" n<'~'l le;s hOJe em vY{or.. f ri tonte de 1~cc1t:t ao mstituto du- sfw c~a cultura a seu cargo ou por qmmto às importâncias devidas à pró .. 

~4.- P!tra o __ ue. o. ln<>tit.uto nJ-.3.a ser 1 rante cinco anos, .,apus o _9-Ual seca heCla~·e, _._·~cebendo à. parte, por arro-

1

p_ria institui~. aos ctesc.ontos aut~~ 
f'"'" <1.'l P n:::cess:m:'l, .n:"J ent~nto: çme C.."'r:tmto; alteraçú.o Qa redaçao do ar- ba, o sCl"VlÇO da colheita. rlZ:ldos por Ie.1 ou denvu{IOS d( ol:Jn .. 

·f" atPn_te ao· eshb""""lee:c'o em certo~ I t.:.go 158 úa LeJ nv 4.:.l14, ae_ 1963, a· v - Meeiros, que prestam serviço:, gaçc.o de prestar aJilr..cntos recc nll€ci• 
f'll~-r:sittvos- r"D.stitn~ion<>l<;, c)'"t'~o. n'Jr Hm de peiimtír c..ue o -recolhlmeHt<.l pe~man~ntes e anuais, no trato e cul- tua por .via judicial, não poderio ser 
fl•.·-mnlo, o do arti~n l57. item XVI, da taxa ue 1 <:-ã se~ a teJto as Ag\:ncms tivo da. la mura em área determinada, cbjeto de penhora. arresto· ou f cques .. 
r·•p d~t"rmln"l. o-eontribn1e:í:---o h•ipt;ce: do IAPTR 0:1, ha sua laHa, as Agén- receb~nao em p~amento a metade da :tro, sendo nula de pleno direit< qual .. 
f'q Hnião, do5 P'Y!'ll'e2ado~ f' cto:; em- cias do .i:..anco ~ aJ -Btasll I?· A.,. das colh-zita corresp?ndente.. jquer vfnda ~u cessão e a const tuicão 
P.,.P"!"dorf's. O E~t<>tnto c!n Trabalh'l- Caixas Et:anomtcas .l!.s~ajums ou em~ VI - Parcerros agncultores. que de qualquer onus, bem· como a o 1torga 
('":- P.urnl. r-crri'1 .. P. nnhr, n~,., s'.lbmete Caixas Ewncrrucz.s Fede:·ais e üando cult.i-ç-am lavouras. que tratam ~e a_ni- 1 ct~ poderes irrevogáveiS eu em causa. 
f'~ P.lll""'-regoartos rurplq a CIH<tlrinr,r cnri- ao Poder 19Cecuuvo a cJmpett..nC<a pa- mais oa cuidam da exp1o~açao tlo- prór.nia para a respectiva pera ·pçúo. 
t~qm:r.ão par~ fip<:l f~ I"P~"hhi"nto do<: ra regular a torma d:l a~Tecada~,·J.ü restal, com direito --ao recebimento de Art. 79 o segurado, no gô~o das 
r·.-orPs nrevid!O'r~c:.n-·hs. s., .... .-to hl fato previ-S_ra r-.? mencw;naao artigo 158 e. a uma Qt,!Ota parte dos frutos ou pro- prestações do seguro-doenç'a, q_u ~ ti-ver 
h·--·~'<:cut.ive_lmf'r>t". inrn"')<;t!h 1 r.'')t1~1.. maneira f.\ ser ~:.._Ol!l..:..a P~k_a o tlelldutos rc-spcctivps, nos .. tê~~os contep.- alta atestadn p2lo Insti:uto, lerá o 

Por olltm t1do o 01"<>"1n E~t"'tnto, cumprmtent<? ao a!l eslabelecido. c:onados eom o propnetano rural cu direito de voltar para o servi··o em 
r-· ... 11 o ":.ttinrlo flp A.""i"F"c;"1 f' p·-e· , r-_·6 - contn~mço~s leg~Is I~~ b~s~ d: ·e.l?p:regudor ru:al re.;;pon:sá\·el pela ati~ situa,ão idêntica à- da époea (o seu 
v -l~"'lch t:\n Trnl">"'l 1!1"":-hr p,.....,r•. ou" 2 ' 0 _sôbre ·0 sa.arlo ~~n;1}bmçao aJ.~an v1dade respectiva. . . afastamento, cQl1siderando-se como 

· r,~.,.t~ rmnlos N>C'HrW~ "~n n;->:\, Jus- te c.1~c.o. a_nos . .'\p_u., c:;~e penodo, a.,. VII - Os empregados tlos smdiea- di3p::nsa injusta, pa-ra os fins da legis­
t·-"·""--se. no Pn~<:., r ... ~.._,r! .. -, · ~ exis- .cortt~~I~<:e.s po~ela~ s~ ii,umen~~~ to:; .das classes rurais ou ag;·:irias e os lação do tr:::.b:llho, a recusa d~ fiUa 
f""-'•"h cJP.sse F•tndo rl'lt"nt<> wn ..,e.., ~~cía ~·::~10obe~e-·~o ~ ~riiêri~e:~- das· cooperativas de prod~!(no, abnate- readmü:são pelo t:!ln.preJad01· ... 
t"'-mirtqdo r..e-ríortn. õ·vi---. n .,~+n--."'~0 d., tabelecido l~à· a··t 1tp"lo qt:.al quan .. cimentos e consumos ruraiS. . Al·t. 89 O segm.:o-dc..""'nt:'a comi letr.r­

-r;l-_ .. ,dnno a ouf' ~"-"'S" r...,.,.., .... -fl~;<t e-::t."v~ 00 a re.serja de' c.>n.tn;Jenc~a 'u~injir 1 V~II - Os ."t~ab.al:hadores é0ns1dera- se:il. co~ .a prest~çã? de acsis énc:fa 
r-·•'"'"'""lda. m:'ls. n='1 r-1""'1 c'"'~.;<-..,r. in r! e. a LO% do total d.:-3 res::rvas tCcnieas 1 dos, . p~elo Mtm~teno do Tra~alho c mect:co-cnurgico-hosp.Ita.l;lr e hrma .. 
t"' -;n1l)t~rlo, oo·s, t.at f'"' f-r, l'''i"··h- um efetivamente rean..acas, u o\l!msten'-' 'Prel'td:cncia Socm1, como e _nparados cêuhca, pode~do o i.\I[U::ôstro do Tra­
.t""tTHr'q:io D'ira. a r:.h'""""P :l.,.,..;>ri_a ou do_ '.úabalno e P.tCV.tdt.ne•a social pv- ~u .. assemelhados aos trabalhadore-s 

1

b_alho e Pr~vldência S'Jci~\ pm·1: t'!K.-.e 
n~.-!:'11 eM detrlmN.,{o ct-.::: "''"h-<"S ntte dera adotar meJiuas tendentes ao au- ~mo.Is. . . flm. determmar um a~•nlE:::J..o no valor 
1,.n.,lmP-nte rnfrPr<>f.Or!"'o::, F-.-., "'i ""'U-:; mento dos benenc.os e a t:e~uçao ú..l~ IX: - Os pequenos proprletanos. c:;.ue das contribuiçõzs .. 

. 
6~ .... 1\q_q or~v_f denc~r-:111"' ·f"!l.,fitii~o;;. úni- contribuições. A:;S1Hl, a;os cmco anl.l.-i. traball'..r:m a . sua ptopncda.de so ou-

1

1 Art .. QQ Salvo dtspo:,i'""êes esJ ccir.i.S 
c-··tn.en~e. f!f'l"l~ ·rm1~>-i"-"'"o:.~s _q:1~ Ihee a contribuição so sera aumentada ~e, com Stta f~mtUa. . q~e venham a ser est~!Jclecidas tm lei 
-s!'~ n-.-.?"1 .. ..,l,.,.. ......... ~- .. v"'~t~-r~-::. a critériO do Minis~êrio do Tranalho t'. Art. 3º. Os empregadores ruralS, a~- sobre contrato de ti:aba:Iho, incunbirá 

f\ ·a.rV~o 158 d1. r-.nl .,.,o A <>•.t d., Previdência boc!a.1, a re..>erva de con .
1
sin1 con.:.1derados. tódas. .as .pessoas f~.- ao empregador o .Jagamento dl. re-­

l"'n~. nne 'criou n rpfr;'tl"' "'"l'-1f.'J.' en· tingencia não atin~ü· o mvel_;desejado; .sicn?- c:Jm menos de cmquenta, ~.n .. :.. muncr_a.ção do empregado, com ;po~­
t- ... t.:•nto. il!l'"l>Tl~n ..... n-.. ,..,,.""'"'-'"<~- ~e re· 7- rnelhor deúniçU-o dê c~rtas u,s- 'de ~cl~cie, que contratem o ~r:::-~all:o dente aos_ dias de afas!~m1mto dn ser .. 
T'<?rtY>. ooiS, detPrml-r .. --nr ·o r::c'l!him~n- posições do projeto; • I a!llC!? ~:·a a cxecuçã'? das attvldaàes viço por dcen~a até 0" ;3()\1 i tri-sés m,o). 
to 1'1::1. taxa de l"'! (l•·n O'lt' c~m:o) 8 - r~sa:cün,eth~. do el!lpregado1'. rcrend~s n? ~u~. 2? e .. que t:a.b~~;n ~arágraf~ único. o €hlpt'eí ador

1 
.. '"lmmão -.qa, ptJmn-it'"3 o-:~::--~'".:Í.O B'J pelo Instituto, G5S un;,~n-anc1a.:> ,a- sem su .. ordn_1açao a Olt~rc?J-. S.fJ·?· Igua~- apos o retomo do empregada a< ser­
Tr:-=-ti:tnto d~. ~oos:e!1_..~ ... ~;.:rr-'t · e. ?:.:~Õ:!>~ g~ a~. em. pre~,-a~,~ acu~a ~~ quinze_ 1Jle~1S2\ S~3urarlos . obngatonos do viço o~ . sua m~nuten.ção. em . r ~Ime 

· d'"l.--:: tndi.lStn:1nos, m .. !i :.r<:e g-u:'l. p:-ó. tln) c;l;as de araslam.:~to J?01 cto~nç~ \ -A~.t-~-.~. 
0 

..,.. • • ,. ~-e aux:lio~doen~n. ser~ ret3sarCld J d.l:S 
r ... •o, nt~ nuin,... db-<-" ~- <'"~,oc .. ,. ... 0 q pro~etq 111ancta paonr ;J? ttrmta> I A1t. 4· O IAP~R tem por obJetn:o :rmpo:i:ancms que u!trbpm:;sa.~rt de 
~--O<: nrodutos. Em -~u ~ ~ e:;.tq,belece 1 dJ~-~ de atas.amento, quan~o a _IegiS- a.ssc~urar aos. se~s ~:::3"m·a~os. e dcpcn- dez (lO> di-,s, cle<õ~e ouP. 0 reqw lra e 
(ft"!.e'• nenhnm:t. t"'-mr--ê~-1 • rtút>_·liCil oulla-.a:o atual prev~ s~.men~e la Hl_Umze~: dc!lt.es _os metas m~•spensa.vets de mu- ~ompro!'e dcYid;;:unente a t:!.ocnç 1 do 
):r-ivada. rodovNria f....,rt"IV:.s.ria m f~ Apllc&?los um_ ffió:.!O termr :u~to, ]a I nutençc..o, por Il"l:ltiVo de Idade a·:an- seguta.do-. 
titna 0;1 ll-éN>'l • ..[,0e-,m ·t;...,1;wo;(ar adotaao, por esta ~on11.ssao ... t..""Dpre- çada, inçapacidc.de, prisão ou mmtc 
C't•.rrTouer -n,.odu~n M~:J""C~~rio· sem gâdor paga. at~ t-nnca dzas, mas re· daquel~s de quem dependio.m eco!Iê- Art. 10. ·o "Ftl'ldo ê8 Asststêr. ::ia e 
(!"'". f"'f''UJ]..,..,\'e,. m"-til ... ~~..,:· ;.;,~ ... ~nt:u·ão cupe};'a do I~lSt_ltULO o ~ces~o.. . v" .mic~m:-nt~ •. ?.~im c~m a prest~1P."ãO de Previdência do Trnb:rJ-hnc!br . R!.ral"', 
ri• I d . Ih' • I 9 --:- ampliaçao ~o Pl a .. o p:.u~ a e .. J· 1-.:':!rt'!('OS medlCO-~:<:sistencuds, cem Ct eirado p~lo art. 153 da L~J no;~ ~ . 214-, 

gn a e reco m~n o, o eum-pri- gencHl. da caderneta de prevld'nc'a, 1. ·- .. t • - ··ct t d' 2 d• ma~o de 19"3 "'«ará • '0"" D1"'"rlto:do.estabe1ecido IPste arth-'·o''. d 18 2 .-~ ., ,1 ,·o-·':'·, .lm<-..:ploeg~r.tsuas"'ueepro.e-" ... ·~ ,~..;~~.,..~ ... - "'"'·•=-
" , T ~ · ~ ~ Para "1 p1e ... es u.a. Haencm <ta rrer 0 seu bem ctar. 'i tu ir fonte de rcc-eib. -da IAPTE du~ 

r'->-a-, g-rn!!de ~-:-ra a di 1~u1ch.:.!_e p~ra lei,- runa vez que o Instituto tem lt "' , ;-ante cinco an~, a contar da d:l' a da 
8: ,..X-oi:~;;áo do · _'.spüstl) n'l- re.?c-ndo a~: meses para a sua mstatação. Art. 5? O l.AF ~"'R n.ssegm·r:.!'tl os s~-. ;uhlicn.cão d~'lta let. 

. tP.o lo8.~ ~~ma Ye3 Q;.te o IAPI -possu~ 16. Em. tnce da exposto, a Comis- :-:··.lintcs benefício.> e serviços: * li? Durantç o p~rió·lo a que ~t:Jude 
. 1>'11.

1
.ca.s a~e:'c!as ~o mte;ior e~ comp e são de_ Legi_slaç~o Soci::tl opina pela .,., , . . ~stc- artigo. as contrlbUi-:ões Je.,.ai, d€ ~ 

·_-fia)).tdo._ s..'\1\a nas Rrancles e."'{p~o::a-:;oes, aProvação dl> projeto, na fcrma da sa- I -._Aos _segtu"~os. ~uxilio-doança, vid'"'S ao- IAPT:~ ser:in calcu!a"dai nrt 
. c rnovmlf'\"lt-0 dO· pequefla -p'."O;>rietário guinte . .,~:oscn.actorm .. -<pOr mvabdcz e J.:Or vc- ;1s~e de c.i'ois por cento a--·,) sõl re 

0 i! felto .. a:erahnehtc. crun os comPl·a~ · th'-:z e rwxíl\o-_qtaternidade; 
dores que, C~"'m os seus caminhões. vão El\1ENDA. N(l 1 - PLS (Sub::;titutiva_l 1 H - Aos dependentes: pensão, eu- >aJário-conh·ibuit:5.o. 

JP--ocurar e comprar os set!S produtqs De-se ao projeto a seguin~e e 1 _ i xílio reclusão e auxflio-funrral; § 29 .Após 0 àecur:•·o àDs tinco anos 
. no local, a fim de lev·á-los para os çáo: ~ r aa i III - .Aos benefieift.rios em geral: -;erâ extinto 0 <·Fumio r12 Azsi:;t.i nch 
WPr.~es ccntrrur constun.ídores. 1Ssist&ncia mê(iica e· social. e P~·evidência do Trabalhador Rl ral" 

~s. Assi~. julgamos indisnensável. a Art. 19 E' cria_fio, dentro dp regime § 1<? A fim de poder prestar os bc~ e as contribtucõzs poderão 58r am len· 
a·~·-•o:e:_ltaç~o de um ?~b':titutivo, no juridico fixp.do pela- Lei n? 3.807, de nc~ícios e~sel-'viços .mencion:::tdos n:.'!ste :.::d"<:, a pedido d<J. lns~1~uto e em ha· 

. fi~:'! .~an "P.~~:·(f~~os vanos CIUt~o~ as- 26 de agfu;to .de l!HiO, o Instituto de :;.r~;.,_.?•, o IA?'r:t~ fiçará .a crü~r e man- ""e;. .tJ':"'d.."'ls nela :t~1~>nist'é~io do Tnba· 
f' .. n:' <!" n.I"''"J .n•'l. ['Qm rl~ctsao. e A~entadoria e Pensã~s dos Traba~ t~~· c.::>lc;:r.;;,c.;.:.o.s e agêncms, (~om f~rvi- H!o c. p.;.·cvidên<>ia SOcüü., (lbedecido 0 ~9T!-'!;_;!cbS\nl~~m~:; f,a_!h~~ e;;d15te.~te§. n9 . ~adn~~ RJua~· tr .. '\PTIJ), . Ç9lX: p~·- çw m~di~os •• er.o zonas ~gropecuár~as'tcrttário e·stallele~id.o. in. Jtne- ~o -~t, 1.1:." 
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Art. l;i.. Constituem fontes de re- Art. 18. Compreendem-se, entre as é cont4:ão ir!dispen5ável para que os tv, V e VI do 'I'ltulo IX cia Lei nú-
celta do Instituto: O_i.·etaçõés de interêsse social: trabalhac.o.-.::::. rurais: me~o 4.214, de 2 de mat:.;o de 1963. 

a) as c:~ntribuiçõcs. que lhe fo:·em a) os çruprestunos sull_y.Cs .ou com 
devidas na. forma da Constituição e gu.. aJ.Jtia ao~s segw aao.,. · 

I 

da lei; bJ os emprésmnoi:i t~..JS ~;!t; un1dos 
b} qs recursos arrecadados pelo co1.0 gara.nt1a gerat, de;:..~u.auu~ ao 11-

''Fundo de Assistência. e Previdênc1a IU.ü.c.aament-o da mtueraç.tú ua tavoura 
do Trabalhador Rural"; ou ua pecuária e das cunstrúçóes ine-

C) o rendimento do seu patri.mônio; 1cmez a. ess·as atividades, IJem como a 
dJ a.s dotações e lef;ados e as suas aquísiçil.o ·e liberaçá.o ua gleba própria 

rendas extraordinárias ou· eventU:lis; e a obtenção de maquinas· e mstru­
e) as rendas re&.ultantes da apu- ~ões, indicados à meLnor racionali.za­

r-açfw de ~undos ·e da ·reversão de çao dos misteres ruralS; 
quaisquer importâncias. c) os empréstimos a emprêsas ou 

Art. 12. Tôda a arrecadação efe- instituições contribumtes ao lnstitu­
~uaáa pelo IAPTR, tt _qualérucr título, to, com garastias rca1a ou· cauçao de 
será depositada nas .agênci~s locais do tj,.ulos da União; 

a) s;::ja:u admitidos a emp.-,;.Jo; 
tn ptetLciem da IAP'rH. ou de 

qualquer lnStituto de crédito ti­
Ilanclamenw para ~xploração de 
atividade rural; 

c, pari.icip<'in de cooperaiil'a 
que. se destine ao amparo d.a plo­
duçti.o agricola ou pecuária; 

. Sala das Comissões. 16 de junho· 
d~ 1964. - Vivaldo Lima, Presidente. 
- Aurélio Viana, Relator. - Waltre­
do Gu.rgez:··- R_u11 Carneiro. - An­
tônio Carlos. - Edmu:na.o Levy. 

N'? 485 DE ISJ5 

nn Camts"Ô? ric ~nwll' s6hrC o 
Proi.otq de Tçj cJq crhnara uQ ":1, ,i 

rie Ulfi3 
dJ se h~bilitem .à. percepção de 

favores ·instituídos· no Ministério 
da Agricultura em benefício da 
pecuãria e da lavoura; I e~R~e~l~a~to~r~:- _ .. s .. r~-"S"e'"'""d"o"'r'--'S"i"'"'"e"f"'l'C!'d~o 

eJ participem de ftnanciamcn- t.PorhecQ" 
to destinado, pelos poderes púb1i- O Projeto de Lei dlÍ Câmara n9 24, 
cos, à produção vegetal ou mine- de 19G3, sôbre o qp.al ê ·chamada. a 
nl ou animal. · opinar a Comissão de Saúde, é de au-Banco do Brasil S. A:, das Caixas d' os empréstimo::;. mediante lia­

Econômicas Federais ou das Caixas rantia.regular para íinanciamento de 
Económ.icas Estaduais. obedecida a S(·rviços a se1·em executados em épo­
ordem de preferência. ~:as não coincidentes com as de a ti-

Parágrafo único. Onde não existi- viàades rurais e· em que permite o 
rem agências dos estabelecimentos de aproveitamento preferencial de trhba­
brédíto a que se refere êste artigo, os lUadores rurais dispomvets; 

Pal'ágrafo úrllco. A. cadm·ncta de toria do Sr. Deputado Plínio Letnos 
.prevldénc;a será distribuída p e 1 0 e cria o Instituto de Aposentadoria e 
IAPTR. em caráter gratuito para os Pensões doS Agrários \lAPA), tendo 
empregados. ~ como finalidade assegurar aos .traiJn-

Art. 26 Até que 0 IAPTR esteJ·a. IhadÇires agrários e seus. assemelhados 

Q.ep6s'!tos serão efetuados nas. dos e) a aquisição de latifúndios, para 
Bancos Oficiais dos Estados ou dos rt\ enda, em lotes até 25 tvinte e cln­
Munictpios ou nas dos banc()s parti- co) hectares, visando a difusão da. 
(mlares, locais ou reglohals, indicados pequena propriedade entre os segu­
ÍJl'êviaruente pelo Conselho Adm!nis~ rados; 

• um regime de previdência e assislên­
habilitado .e. se manter de rendas pro- cia social, na forma. do regulamento n.. 
prias, os E.eus servíços e instalações- ser expedido. 
serã.o financiados pelos demais inS- Tramitando notmatmente na cãma­
titutos de aposentadoria e pensões, ra dos Deputados, a ·prôposição rece­
media.nte condições a serem detenhi- beu emendas, ent.re elas um substitu­
nada.s velo Ministério do Trabalho e ttvo da Comissão àe Finanças. o· Ple­
P.,revidência Social, não podenpo o nário da Câmara houve por bem 
financiamento em questão produzir aprovar esse substitutivo, que. em 
juros superiores a 5 % (cinco por cen- forma de projeto de lei, foi enr.:ami~ 

trat.ívo do Instituto. . · /) a construção ou compra de pré­
dios dastinados ao funcionamento da 

Art. 13. 'Para "garanr;!D. dos riscos sede do InstitutQ e de suas Delegacias 
cóóertos em relação aos segurados, o e Agências. 
Instituto manterá. um fundo especial, Parágrafo único. As operações a que 
êonstltuído pelas reservas técnicas. e se refere êste artigo obedecerã.o a cri.., 
de contingência. · térios a serein baixad.os Pelo Canse .. 
- ~ 1') As reservas técnicas e di!. lho Adminlstrativo do Instituto, após 
Çontlngêncía, devidamente apuradas, a aud!ência do Conselho Fiscal. 
constarão do balanço do Instituto e Art. 19. o Instituto, mediante a 
Serfto submctídas ao e((ame do Con- percepção de prêmiOs a serem fixados 
selho Nacional do Trabalho. . · cobrirá os 'riscos de acidentes do tra~ 

~ 2Q A ·taxa anual ele juros, pru·a ba1ho ou de moléstias profissionais a 
efeito da avaliação àt1.1arial, será fi- que estejam sujeitos· seus segurados, 
xada, inicialmente, em 5';õ tcinco por mantendo carteira especial ou resse­
c-ent.o) ao ano. gurando êsses riscos conforme fOr 
-Art. 14~ ·Quando a reserva de con- prescrito em lei espe~ciai. 
'f;ingência atingir 207o (vinte por cen- Art. 20. E' facultado ao Instituto 
to) do total das reservas técnicas e-f- · fazer o· seguro de ·r-esponsabilidade 
tivamente realizadas, o Ministério do decorrente. de cargos de sua. admi­
Trabalho e Previdéncla Social. por nistração que exija:m !iallça e o das 
proposta .do Instituto e ouvido o Con- contratadas por segurados com o Ins-
~llio Atuarial e o Conselho Nacional tituto. · 
do Trabalho, poderá adotar medidas Art. 21. São extensivos t.o Instituto 
·tendentes ao aumento das prestações os privilégios da. · Fazenda Pública, 
ê seguros e dos auxillos aos segurados quer quanto ao uso dos ~recessos e.s­
é às pessoas de sua bnlilia. ou concer- peclats de que goza esta para cobran..: 
Dente à reduç.ão dD.S ccmtrlbuiçôes. ·ça de seus créditos, quer no concer-

.A.rt. 15. O patrimônio do Instituto ncnte a prazos e. regime· de custas, 
~ de sua exclusiva propríedade e em correndo os feitos áo seu interésse 
caso algum terá apliCação . diversa da perante os Juizos dos Feitos da Fa.­
~stabelecida e:m lei, sendo nulos de zenda PUblica e sob o patrocfnío dos 
pleno direito os atos em· contrário, representantes legais desta. 
6uje1tos os seus autores às sanções Art·. 22. Apiicarr.-se ao Instituto os 
regu18mentares, sem prejui~o das de d 1 -nature~a cjvil ou criminal em a.ue ve- prazos e prescr çao de' que goza a 

União Federal, bem como as prerro-
nham a incorrer· gativas e vantagens concedidas às 

A:-t. 16. Oi ben.s e rendas do Ins- ctemais entidades autárquicas .subord1-
tituto são impenhoráveis e equipara- nadas ao Govêrrio da união. 
dos HOS da União Federal no tocante 
b taxo.çào ou à incidência de impostos Art. 23. Na fase de o ·gahização do 
de qu~Iquer·naturcza. ln::.-:Lltuto, até a instahõ:;ão. de seus 

se1 ·.;tros tundamentais, ·s~.rá o Pre.si-
Art. 17 · O Instituto empre~ará ·O dente do Conselho Administrath•o as­

sett patrimônio de aeõrdo ,cóm pla- 'll~tioo por uma comissão designada 
nos sistemáticos que tenham em _.e;u Ministro do 'l'rabaiJ1n e Previdén­
vist..o;; •'ia SocJal, sob a suB presMPil.cia com-

a) a maior prodütivick;.de da renda, pc-sta de quatro funcionários da pre­
com gara'ntia real ou com a responsa- vidência social, devenU.0 entre êles, 
bi1id~de da União; exr<.iir um Atuário, um Procurador e 

um Cor, tador. 
b"1 o interêsse social. de prefe- ~Par<\grafo único. Nf..o poderá ex­

rf>ncia o de seus -próprios seg-ura- crdey c.~· dezoito mesP<; 0 p"erfodo de 
(~os; nr)l"ni-:•~cã0 do InstHutc. 

c J o equilíbrio da renda do 
Instituto, calculada em taxa mé­
dia efetiva não inferior a 5.% (cin­
co por cento) ao ano., 

a} o emprêgo, ta.rito quanto pos­
stvel, das disponibilidades nas re­
giões de procedência das contri­
buições. e. na proporção das :uTe-
cad:l.ções nelas feitas. · 

Pn.rãgrafo único. Para. satisfazer e.o 
que dispõe a alínea "b" dêste artigo, 
considera-se de tnterésse social a ação 
f'.Ytrcida a flwor da habilitação da 
higiene. do nfvel culturrG e, ern ge!"al, 
dM condições de v1dt\ da coletividade 
dos Si!gurados. e subsidiàriamente. a 
(útetl'\r'ldade nacional. 

· Art, 24. No periodr s. que se refe­
re o t..IHgv anteriot pcd'erá o Presl­
rli!!tte de- IAPTR. po"r inte-rmédio do 
Ministfrjo do Trabalhr. r. Previdência 
Sor!al. requisitar rundm,áriós ('fetl~ 
vos, de quaJsque:r instH.ulçõP..c; autâr­
cpiUL tU paraestatais, C(lll""' i\nus para 
•l Jnstltuto. 

Part.grafo único. O~ tu-:- .:!ion.á1·ios 
a que se referem os artigos anter)o­
''C.'l podtrão ser aproveifàdos no qua­
dro oficial do IAPTR, desde aue 1nte­
resse:m no Instituto · cow tôdas as 
\'tmr:IgPns e direitos a(I(Juiridos no ór­
~..~áo ti~ -origem. 

Art. 2~. Decorridos vinte e quatro 
meses da vigêncta desta le1, a a.pre­
senlaçllo do oad ... neta ·de ~déaol<l 

to) ao no. n11ado ao exame do senado. 
Al't. 27. O Quadro do Pessoal e Nesta Casa do. congresso, o proJe-

os ói'gãos Administrativos e suas atri-. to, em fase de estudos na Comissão 
buições, serão fixados pelo Poder Exe- · de Legl..sl.Et.ção Sc.clal, recebeu emenaa 
cutivo, o qual, dentro de noventa {90) substitut-iva, de autoria do sr. Sena­
dl.as, baixará. os atos necess{J.rios à re- dor Aurélio Vianna, consubstanciando 
gulamentação d~ presente lei. medidas já preconizadas no projeto, 

bem como outras encontradas no pro~ 
Parágrafo linico. Os concursos para jeto, bem como outras encontradas no 

preenchimento do Quadro de Pessoal projeto dê lei do Senado nQ 43. de 
a que s .. refere éste artigo serão re- 1963, de autoria·ct.; sr. senador Nelson 
gionals. · Maculan .. 

Art. 28. O artigo 158 da Lei nú- Solicitada que foi a tramitação em 
mero 4 .. 214, de 2 de março de 1963, conjunto das duas proposições, .sôbre 
passa a ter ~ seguinte· redação: o projeto ·de lei do Senado n9 43. de 

"Art. 158. Fica criado o "Fun- 19€3. já se manifestou a Comissao de 
do de Assistência e Previdência Saúde, opinamos pela sua. rejeição. a 
do Trabalhador ·Rural, .que se con- fim de que tenho curso o presente.' 
sistirã de 1 % (um por cento)· O substitutivo apresentado pela co­
do valor dos produtos agropecuã- missão de Legislação Social prevê. na 
1·ios. colocados e que deverá ser parte referente a assistência médica 
.recolhido pelo produtor, quando devida pelo Instituto aos seus ac;so­
da primeira operação, às agências ciados, dentre outros, . os segum:eJ 
do Instituto de Aposentadoria e serviços: 
Pensões dos Trabalhadores Ru- a} assisti!nciS: 'Inédica preventiva e 
rais .ou, na sua falta, às do Ban- profilática itinerante, através de uni­
co do Brasil S. A., das Caixas dades móveis, que também prestarão, 
Econômicas Federais ou. das Cai- sempre que possivel, assistencia odon­
}{as Econômicas Estaduais, me- tológica e medicamentos de urgéncia., 
diante guia próprio, até quinze nos próprios locais de trabalho; 
dias daquela colocação. . 

Parágrafo 1º Na hipótese de b) coü_struçâo de peq1:1fmos hospitais 
c:>tatielecimento fabril que. utilize no interior das :JJnas de produÇão, 
matéria-prüna de sua· produção par~ cirurgia de urgêncla. 
agropecuária, a . arrecadação · .se Como se vê, êsse programa engloba 
constttuirá de 1 % (um· por cen- medidas ·de relêvo incontestável par.t 
to sôbre o Yalor da matêria-pri- a soluçáo dos problemas de saúde no 
:tna própria que fôr utilizada. meia rural. 

Parágrafo 2º Nenhuma emprê4 

sa, pública ou tk>iV1.dR, rodoViã- Pela t1rópria fif'Rlidade do !nstJtu­
ria, ferroviária, marítima ou a:ére3 , to. os seus associados serão cont~dos 
poaerâ transportar qualquer pro- entre populaçâo disseminada em va.s­
duto agropecuário sem que com- tas zonas do território nacional. 
prove. mediante -apresentação de Ao contrário do que acontece com 
guia d~ recolhimento. o cumpri'- comerciários e industriários, norrnnl­
mento do estabelecido nest"e ar- mente concentrados em nU.cleos urba-
tigo. os trabalhadqes rurais perdem· 

Pa1·ágra.fo 29". :Ficam 'alteradas ns áreas extensas, afastadas dos 
redações do ~ 3Q do art. 13 e do parâ- e a. as cidades· 
grafo 29 do art. 55. cja Lei nQ 4.214, que tefa o Instituto 
de 2 de março de 1963,' a fim de que, à assistência médica aos 
onde cons+; "Instituto de Aposenta- · locais de trabalho. com as 
daria e Pensões dos IndustÍ"iârion'' ·ll:~~;;'l~:;~~~~~;s móvels. poupará ao:t a PP.cessldade dP. loc{)· 
passe a ronstar "Instituto de Aposen- demanda de. hospitais cen-
tadoria c Pensões dos Trabalhadores 
Rurais". 

Art. 30. -Salvo o disposto ~m 
cial . nesta Le.i e nas normas e· 
lamentos taixados em obediência ao 
estabelecido nOs arts. 173 e 174, da Lr>i 
n9 4.214, de 2 de março de 1963, artlí­
ca~se ao IAPTR. seus seg"Jrados e rte­
pcndentes. subsidià"riamente, a Le1 
·n9 3. 807. de 26 de agôst0 de 1960. 

Art. 31. Esta Iei entra em v!!(OI' na 
data de sua pub1icacão, revogadas ns 
dtspostcões em contrário. e-s~rhllmím-
1>1 o disposto nos Capituloo I, II, ru .. 

/ 

parte de medicina prot"ilática·. no 
caso específico, táo importante quan­
to as práticas curativas. enc6ntrar:'t a 
sua. soluç!\o na descentralização dc::r 
serviços méc"{1os. d...: Instituto. 

São essas as considerações, em li­
nhas gerais, que o assunto coinpo:rta. 
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Wmos do subtjtJtuUvo da. Corrnsslio 
~gislação Social. 

Sala. das ComiSsões, em U cíe n.gõs­
to de 1964. - Waljreêo Gurgel, Pre­
sidente - Sigefredo Pachet"', Relator 
- Raul Oiuberti. 

parecer .. 

8a1a das Comissões, em 2l de outu­
bro de 1964. - Daniel Krieger, Pre­
sidente - Jrineu. Bornhausen, Relator 
·- Mem de Sá - Lobão da Silveira -
José Ennírio - Sigejredo Pacheco 
Mello J?raga - Bezerra Neto. 

N' 48'1, E>E 1005 

DIÃRIO DO co:~GRE$30 Nt'\QlONAL (Se<,:~ IIJI Maio de g65 

O Srt. PR!':S!!:::i:!'-i':rn: 

<Moura Andrade) 

-.=.·t>--

do P~<:fes.:;e_.; 
no; Ctl'"' 
; de a1~ 

Senadorff d's"""" 
uso da palavra, dt ch..:o 

encerradl a diSeussã.o. 
Em votação. 
Os Srs. Sa}a~es q~e o apn vr·"~1 

queiram per.-naneocr S':!ntl:l.c'!or. 1 I'-c_ ... : 
sal. 
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Q projeto Mtã a-provado. Vai à 
l)!:mçllo. 

\ 
E' o seguinH -o woieto apro-

1 vatio; 
PRQ.TETO DE L§I DJL.O..AM:_ARA 

t 
N' 25 DE 19C5___ --

. (NQ 2. 630-B, de 1965, na Cã.DJ.ara) 

Gaquela o'utra casa do congresso Na .. 
c101i.al, e, no entanto, o que f'.s&a pro­
posição objetiva é o aumento desses 
efetivos, criando-se vagas para mais 
4.200 sargentos, 6.000 cabos e soldados 
e 1.500 tai!et.os. 

Ali diziam - pois foram ouvidos ar-

!!l 
dos após a Lei nç !! . 391, prevêem, 
1J'o mil1Jino, um Pt>Bsoal na ord.&m 
ae 6. 7"75 homens - apenas coh­
sTderando-se as }.lraças em ger-al, 
e, no entanto, pa:-u elas, até BfiO­
r'a, distdbuira.m-sc apenas 4.075 
praças". 

gumentos nesse sentido - precisamos Ea.tão há \.Pll.U lei qut! criou mp,is 
reduzir os efetivos militares. E, ao est;;1 reepõnsabitidade. · 

a. invés da redução que alguns a.d.VQ­
gavam, foi p'.'oposto e aceito, unâni­
r.·.E'mente, o aumento que aqui se vê: 
mais 4. OOQ sargentos, mais 6. 000 oa .. 
bos e .soldados e mais 1.500 tai!eiros. 

"0 exame mais superficial da 
situação de el-etivos da Aeroná.u­
t,l.oa nOs l,eva. a conclusão de que, 
desde 1955, vive a ACministração 

· na. contingências de dfstribuir as 
faltas, em lugar de c(•i.J:·ir os cla­
ros". r Art. 19 Fica o Poder Executivo au­

. f.rizado a abrir, pelo Ministério da 
· uerra, o créidto especial de Cr$ •.• 
. 750.000 <dois milhões, setecentos e 

cinqüenta mil cruzeirosJ para aten­
der a despesas com a publtcaçAo da 
e<iição brasileiro de " Milita r y 
:Review" e Cr$ 1.550.000 'um milhão 
quinhentos e cinqüenta mil cruzeiros) 
para pagamento da Dactilógrafa D. 
Maria Cecilia da Silva., por serviços: 
prestados •na referida revista, no 
exerciclo de 1963. · 

Art. 2? o crédito de qu etrata esta 
lei será registrado aut.omàticamente 
pelo Tribu_nal de Contas e distribufdo 
ao· Tesouro Nacional. · 

Art. 39 E:;ta .ei entra em vigor na 
data. de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se ns disposições 
em contrár~o. 

O SR. PRESIDBNTE: 

(Moura Andrade) I 
• Djscussflo em f1trpQ ''ÍViCO, ao 

Projeto ae rei aa Cã.ma+a-núme­
t'º 28 de 1965 Cn9 2 637-B-65, na 
casa de orjqem) de-iv.ici.Q.tiva do 
Sr prqgjdeptq da '~lica, que 
aUera o art. 494a. Lei n~ 2. 391, 
a~ 7 de ia v eira r!~ la55.,-que.jixa. 
qs etettvas das fd~A.rmadas 
em tempo de paz. tendo Pare­
ceres Favoráveis, sob ns. 425 e 
426, de 1965, d(ls Comissões: 
de Projetos do E.recutivo e - de 
Finanças. 

A Comissão de prnjetQs....Wl...Elt:e.cutivo 
ofereceu emenda 

Em discussá.o o proJeto cnm a emen-

~-
O SR. AURELIO VIANA: 

Peço a patvra, Sr. Presidente. 

0 SR PRESIDENTE.___, 

(Moura Andrade) - Tem a pala­
na, o nobre Senador Anréli~ Viana. 

AURELIO VIANA: 

pouco, quando se discutia 
um projeto da mais e..Ita relevânica e 
que interessava de perto e imediata· 
mente, às Fôrças Armalias. pois r.ogi:. 
tava de lhes conceder um crédito as­
saz vultoso às suas necessidades, OU·· 
vimos oradores, principalmente da 
C:1mara dos Srs. Deputados verbe· 
rando a atitude do Exeeutivo Federal, 
chamando a atenção de povo para o 
que se propu!'lh-:t, para o que se ta. 
dec~dir, com:nten.:t.o-.se- e. proposiçâi'J 
da maneira !'J..s vêzes a mais violen~a. 

. Dizia-se: a Nação bras~lefra não su~ 
porta mais .Js gastos para sustenta· 
ção da sua mâquma militar. 

01·a, Sr. Presidente, agora, quando 
o Executivo Federal solicita seja al­
terado o art. 19 da Lei n9 2.391, de 
7 de janeiro da 1955, que fixa os efe~ 
tivos das "Fõ,·..;a~ Armadas em tempo 
de paz, no C83) verte!'lte os da Aero· 
náutica, verifi.L~amcs que o proi~to 
~n.ssou mansa e pacificamente, apro· 
vado pela un~nimldode d8~ Comissões 
cf:re se. manifestaram e ãos membros 

Li dois pat<ece:·es: um da Comissão 
de Projetoa do Executlvo e. outro da 
Comissão de l<'inanças, ambos pela 
ar·rovação do projeto t-.m causa. 

O da Comisiao C.e FJ n~tnç~s tece co-­
n'entários sóbre o projete, conclui 
pEla sua aiJrovação, mas náo entra 
no .mérito, unali.sandl" ou opinando 
sõbre a repêrcussão faumcetra que 
tn..ria a aprovaljf\n do projete. 

Quanto a Nação bru~leira vai gas· 
tar com o aultWmo dos efetivos que 
a Aeronáutica solicita? Quais as suas 
despesas para sustentar m&is 4. 200 
sargentos, 6.000 cabos c soldados e 
1. 500 taifeiros? . 

A Comisão ra3pa· o asunto, toca 
de relance n::> problema, sr,m equa· 
cioná.-lo e resolvê·lo para nosso co­
nhecimento 

EEtou sU.sc,ran·Jo a c;útHãc. li! abor-
dando o assunto de propósito. 

Porque amanhã, quando as carpi· 
deiras. profissionais vierem reclamar 
condenando as despesas d-êste Pafs 
para sustentação de suas Fôrças Ar­
madas, vou relembrar o projeto apro­
vado unânimemente, segundo os re~ 
latórlos e pareceres que li, na Câmara 
dos Deputados, sem qualquer comen­
tário sem qualquer protesto, sem 
quai<Íuer emenda. de redução de des­
pesas. Para que as responsabilida­
des sejam divididas. Se as Fôrças Ar­
nladas solicitaram o aumento dos seus 
efetivos, encontraram pleno apoio do 
con~resso Nacional. Aceitaram, quem 
ac.eitou, as razões apresentadas sem 
qunlque1 discrepância. 

Estam.oe em condições de· suportar 
mals êste aumento de despesas ? Bem, 
a Comissão de Finanças poderia res­
ponder· não ·tocou no assunt.o. Ao 
certo, Porque acha que há condições 
r:ara jsto. 

Realmente. o nosso País é um pais 
estranho diferente... Agora mesmo, 
os assahirados foram obri~ados a em-. 
prestar ao Govêrno (a emprestar à 
Nação, à União), parte do que per­
cebe mensalmente. Podem empres· 
tar. nfi.o podem emprestar, pouco im­
porta~ têm que emprestar! ! ! O eu .. 
presta:-n, depositando na Caixa Eco· 
nOmicn., ou emprestam comprando 
ações que serão resgatadas ninguém 
sabe quando e como: ou emprestam 
com uma diferença de cinqüenta por 
cento para o Plano Nacional de Ha· 
bitacão. Mas são obrigados a empres­
tar.- Porque a. Nacão brasileira se de!. 
bate numa crise ·financeira sem pre­
cedente::;, Foram as afirmativas. Cor· 
tam despesas. reduzem. nor via de 
conseqüência. os salários dos empre· 
gados. Aauêle empréstimo compulsó­
riO de 1955 se resgatado nãn foi. muito 
menos as' ações foram distribuid!ls, 
nois segundo M diz só agora se cog1ta 
da emissão das compétentes ações 
para entrega àqueles oue, emoresta­
ram comnulsàriamente à União. Au· 
mentam-se. os tributos. exis:em~se 
mais sacrificios do nosso povo. E ago­
ra se propõe o aumento dos efetivos 
militares da. Aeronáutiea, oue repre­
senta, ao fim. mais sacrifícios, po~~ 
que 0 povo é aue vai arcar com ma1s 
essa resnonsabilidade. 

Não discuto se a Aeronáutica tero 
ou não necessidade dêsse e-feti\":O. Pe,l.o 
aue li, no relatório do nobre SenAdor 

A• verdade é esta: cor:.versávamos, 
bá. pouco. tempo, com umcoronel, que 
no sdizia: - "Sinto vt!rgonha quan .. 
do, mensalmente, vou receb('r os meus 
proventos de reformado, porque eu 
sou tão moço, tenho nccc::;sidade de 
trabalhar; e estou trabalhando em 
serviços que não dizem respeito às 
Fôrças . Armadas, porque cu não sei 
estar parado". 

Foi mais ou menos o que êle disse .. 
''Mas a culpa não é minha: é. de..: se­
nhores; o Congresso é o culpado". 

Hoje, estive com um moço de trin­
ta e poucos anos. Recebe- cêrca de 
400 mil cruzejros da Nação brasileira. 
Sofreu tun desastre: o avião no qual 
viajava caiu e êle quebrou um dêdo. 
Pois êsse dedo está custando à Nação 
cêrca de 400 mil cruzeiros por mês! 
Então, êle trabalha particularmente. 

O Sr. Pedro Ludovico -·E· um dedo 
duro I (Risos.) 

O SR. AURÉLIO VIANA - Não 
há dedo, logo, não há dúro nem mole! 

Em sintese, poderia aquêle moço 
estar sendo aproveitado noutra fun­
ção, na própria Aeronáutica. Mas êle 
foi reformado e percebe, mensalmente, 
a importância a que me referi. O seu 
caso constitui uma legião. Não se cui­
dOu, ainda, da readaptaçâo dentro das 
próprias Fôrças Armadas de elemen· 
tos aproveitáveis que, não podendo 
servir num setor, serviriam perfeita· 
mente noutro. o "Q.O.E." e o .... 
"Q.O.A." foram <;riados justamente 
para isso; Foi uma das grandes ini­
ciativas do Marechal Lott, quando Mi­
nistro da Guerra, e aquêles -sargentos 
que iriam deixar a caserna bem mo-
90S aJnda, ficam por mais alguns anos 
dando de sua niteligência, de sua c~· 
pacidade de trabalho, servindo ,à Pá­
tria nos quartéis, ganhando pelo tra­
balho que prestam. 

Não estou em condições de opor ar­
gumentos àqueles que serviram de su· 
porte à aprovação do projeto nas "Jo· 
missões, mas fiRo o seguinte: nós não 
sabemos das despesas que vão onerar 
os cofres públicos com o aumento dês· 
ses efetivos. set que a Aeronáutica 
vem prestando grandes serviços ao 
Pais, principalmente naquele setor -
segurança. de vôo. As rotas aéreas des· 
bravaram l!ste Paisc desconhecido; sei 
doo rlscos que correm aquêles que, 
muitas vêzes, se transportam de uma 
para outra região dêste País em ca· 
lhambeques aE!l'eos, em aviões obsole· 
tOsj sei de tudo isto, mas amanhã 
ninguém acusará sem protesto, nin· 
guém lançará um desafio; ninguém 
proporó a redução dos efetivos das 
nossas Fôrças Armadas sem que uma 
voz se Ievan,te para perguntar qual c 
comportamento, quando se trata de 
um projeto como êste - e eu me 
refiro, especificamente, quero ser çlá.­
ro, à Câm.a.ra dos Srs. Deputados. 
porque, hoje, o congresso se reune pa .. 
ra del:later, conjuntamente, êsses pro­
blemas. 

Q sr. P'~ro L~v-ico - Peti:l.Ue 
V. Dm.. um aparte? 

O i*t· AURJí!LIO VI~k - ~;p. 
V. I:nâ. o a"'Pft,rte, com mu1to pmzar. 

B~:.:erra Neto: O Sr. Pearo ~uàovico - PQ.de V. 
"i-lá wn "deficit"' indiscutível, ~- ~r o§rtó q_!le um país depau· 

não inferim· a trls mÍl h]fmeils, f!_erado, arrujn~o .como o nosso ~a 
no setor de prote!:áO 9:_Çl v~. Os ~ft_R.~r-!e, ec.Qn~ffi.!CaJ;nente, .sem. UDl 
~~e ~ts I101'CS .~ -~ J!l()TJfn~o ~ poupanç.!,_ ~. pe.·t;e 4o 
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govêrno? Penso que não. Desde o co­
tnêço de.sta reV®~o. O& planejadorea 
econômicos não c\fitlaram dê~>Ee pro-..· 
blema e e uma cõ1sa clara, vista po.r 
todo mundo. As FÕl'ças Armadas pas· · 
s~ram a ganhar 5, 6 e 10 vêzes mais:i 
um cabo ganhava Or$ 30.000" e, hoJe, 
está ganhando de Cr$ 90.000 a Cr$ 
120.00; um 39 Sargento, de Cr$ ...• 
100.00 passou para Cr$ 300.000 e mai3 
o proveniente do Códlgo de Vantagens.. 
Não houve poupança, de forma algu­
ma. Houve aumento de despesas em 
todos os setores.· De maneira que nao 
posso compreender com o nosso Pais 
se posaS levantar, desas forma, econô• 
micamente. Ademais, V. Exa. disso 
muito bem que o Congresso é muito 
culpado por esas situação, porQue foi 
êle que votou o projeto permitindo oa 
oficiais do Exército, principalmente ol 
Coronéis, se reformarem no cargo su• 
perior, ganhando, portanto, mUito 
mais. E' poss.ivel que não haja no 
mundo wn Exército que tenha comQ 
o nosso, mais de dois mil Generais 
reformados, constituindo-se, assim, 
num pêso morto para a Nação. V •J 
Exa. debate, com muita razão e jur:.­
tiça, êsse problema que o leyou à 
tribuna, e deve fazê-lo. Da forma por 
que vamos, da forma por que o Mi­
nistro do Planejamento e os homens 
responsáveis pelas finanças do Pais o 
conduzem, não é po&<iiVel chegarmso 
a pórto seguro. Podemos ir cada vea 
de mal a pior. 

O. SR. A'[[REI.JO VIANA ..... Nobro 
Senador, so).l partidário da tese de um 
menor efetivo muito bem pago, muito 
bem apetrechado e muito bem prepa· 
r a do. Essas armas obsoletas, usadas 
há muitos anos e já substituidas pela 
mor parte das Fôrças Armadas da 
maioria dos palses, alguns dos quais 
da própria América La:ttna, ainda em 
uso no nosso, devem ser jogadaS n.Js 
museus. 

As armas são modernas e devem ser 
entregues ~ efetivos que saibam usá­
las convenientemente na defesa da 
ordem, da paz e da integridade nacio­
nal, nunca para agredir vizinhos, mm­
ca para turBar a ordem constitui..ia. 

Não me oponno, nunca me optl-1 a 
que os elementos 'lUe compõem as 
Fôrças Armadas df' nosso Pais fô~~em 
bem pagos. Agora, eu estou adm'rado 
é de o projeto ter tramitado, na ou­
tra Casa do Congre&so Nacional, sem 
que uma adquelas vozes que sempre 
condenam, com? 4Zo:td~ara.m aquêle 
projeto ao qual B:'.e referi, no inir.)o 
desta oração, se tenha t"tJtQ _ouvir, por­
que, quando eu aceito a tese de que 
a .s!tuação do Pais, no campo ecc.·· 
nõmico-financeiro é de suma gra .rida· 
de, e porque eu creio nisto mesmu. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. E..-dl.. 
não se deve admiré.r, v~ que causas 
tão estapafúrdias e tlo abeJ.Tantes 
têm sido 4provadas peJ.O Congresso. 
Portanto, V. Exa. não deve admirar­
se deq ue se aprove álgo dessa natu­
rezf... 

O SR. AUR:ÉLIO VIANNA -·ora, 
V. Exa. chamou-nos a atenção para 
o número de generais na Reserva, re­
formados, afastados do serviço ativo •. 
Hoje, a quantidade de oficiais da ati .. 
va, exercendo postos que deveriam 
esta ... • ~endo exercidos por civis, fJ 
alguma coisa de Impressionar, dando­
nos a entender que há excesso do 
oficiais, tanto assim que são retira­
dos dos quartéis, das organizações m1 .. 
l!tares para substit\U,rem os cívid nas 
suas funções especificas. 

O Sr. Daniel Krieger - São em 
número multo menor do que antes. 
pois já há uma lel dificultando o 
aproveitamento dos otlcia.is nessas 
funções, Obrigando-os a passar para a 
~erva, no fim de prazo muito pe­
queno. 

O !;;R. AURJ!lLIO VIANNA - Exa­
to. O argumen.to do áparte não elide 
O proposto. Passam ~r a a Reserva 
re.zriunerada, numa pFova de que ;1ão 
êmm necessários.. · -·--

• 
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Sr. Zacltm·ias de Asburnpçao -~da aos F~t.a.dos Unidos, dos E'Bt~Cos 1 pesroo.H Muitas v ;zf:!s pediam tsses J mente desfavorável ao Congres:.Q, por­
passam para. a Rcsen'a, etes a:;re- Unidos, mas não demonstrru:am fir- 1 passes gratuitos pnra os próprios · que, ao mesmo tempo em qtu o.cusa. 

, ·ucando com seus vcnclmeutosl meza na !<.aa cont.m 0. CG'l', contra O?embros de suas f.:~mílias. En~.ã?, es-j o concessão de passes ~e porl~atenta­
uzidos pois p:ts::am a receber sb- PUA, cnntra isto e aqmJo. . tm·amos com a razao quando d1;;.aamos re.s que vão, de manha, ao Rn, ,para. 

blent.e o·' sêld. o. Nhl!~UC·m mais amigo do O:lUndrJ que êles iriam cobrar isto. Oepois de 1· ccrtar o cabelo apen::t.'>, e vo.t::Lm ã 
0 SR AUR.f:LIO VIANNA li: ocJder,ual do que o S~. Joilo Guulru~t. oferecerem. de CO!'tejarem os Depu- tarde, declara que os emprega"·tos das es I• i. to de IJri'hant.~ oÚct'at d.~ Mas n.:>;~!ou aqucl~ 1:t'a9ucza que uao tados e os Senadores, de lhes conce- emprêsas aéreas sã.o os primüro:: a 

.., c areEc ~en1 . • t bé _ se admite, permmtmao (tue CGT, derem passes !l,T?.tuito>:: estão agora I aflrrnar que há vári.os Deuuiados e .uosso xerc to matt que am m nu.o 1nT i\ c " ., a · se . ~· · · - - d:..- •. 
~lide não elinlina o primeiro ::~r- v·. ou ... ros g!~pos se 01 -6 Dl?..as ~n dennncmndo os parlamentares e ten- Senadores que nao fozem uso ~;:~se.:s · 
.,,m, t · t V Ex d ~, e flzess.~m comtc1os de demonstm;:.ao tando desmoraEz::~r 0 . Congresso Na-! n"sses 
ç ........ en o aprr::r::cn aao. · a. er..a- de sltnpn,ia por um nrundo que náo 1 1 

. t" , t •• • 

:@ que o militar ê agrc;;;-ad<_!, p~ssan- é 0 llO~·-"o. mundo. c onn petan y 
0 pmo. I o SR. AURl!:L!O VIA~NA - :\:las 

$lo a ?Cl'Ceber .meno1s, mas nao dt3 que Ent..J.o, com tóda sua fidelidade ao ~ Sr. Aloysio de Carvalho - Per- essa;s- emprêsas qu~ p1ei~eiam tavor~s 
ilão Iecebe corsa a.guma. _Oc~d_ente, foi a.fastado. E _ning·uém mlte V. Exa. um aparte? J do Congresso Naci?nal sao as JrlM;l-

0 Sr. Pedro Ludovico - Enáo ad:n.lte. ~m Presidente que nao ten .. m 0 SR. AURJ::'LIO V1ANNA Com 1 ras a apontar aqueles colega~. tne ~e-
acumula outro cargo. . I a cap:-,cklade _de, no momento cr:.tico grande praz-er, j ceb2m, usam os passe o; grat'...u1 os, .. o-

. _ que atravessa o mundo, se co1ocat· de- mo imerccedorcs dos favores q J.e ~las 
O SR .. ~UR11LIO VIANNA.- Nao fina·,·awente de um lado contra o ou- O Sr. Aloysio de Carvalho-~ con- proporcionam. 

est~u c:ntlcandu ·porque, artnal dei tro la:u), eliminando os ctenommadcs cess::áo dêsse~ passes foi feita pelas. 
COrhas, eles s~ p~·e"alecem das }ers que CJUlllta·cuJunns ou os bolsões ou os compJ.nhiaS: aêrc::ts-numa ocasião em O Sr. Aloysio de Can·alho ·- :Clas 
vot:amos. Nao . ila conden~v;a!?; há [boJ-:iJI.'!~::-::nJtos que porventura se pu- que o ConJ:resso aumentou Substan- fizEram mais do que a .dlvufg<: ;.í.o óo 
anall .. e apenas, tanto. que ~unha pet·- de~:;r:.11 orgamzar dentro do pa13 que cialmente a dot.1ção orçnmentár!a fato; estabeleceram, em al<Jun· n~:-o­
g~'::~a e esta: a Na.çao ~sta em cou-! t-!E3 pr~1-:h.:.::.em e que pudessem f:\vo- de.,3as mesmas companhias. Agora, a portos, a entrada pref~renci tl dos 
d1çocs d; arcar com tnalS estas de.s- re-Nr r.oJ inimigos daquele mundo, propósito, realmEnte considero e~sa ~B.rlamentares. Não ~be V. I x!J. que 
pe:;as: ,.,l'.uo contc:;t~ a tese de que há dentro de cuja area deveria estar o n'otícia de tend:!ncia desprestigiar:!.: houve .isso?· Nào sabe? 
necc.";uade ~: n~am:. numero de s~1·- r,u-.:~rno _em .têda a suo: plenHude. p2.ra 0 con:rrcsso Nacional. o s.a. AUR.:é:LIO \"IANA Sei 
gentv" na ·~}-~onaut~';'~' de cabos, wl- r;n. • .--<o, dl.ticutmmos sõbre l:>SO e_ .!on~ T ~ .... , , • s · · 
dados. e tahelros, W1o estou cqnte.:;- ve;~~n.·m:)s sóbre isso e náo acreditn- o SR. AUP..É..uJ..O VIAN .. A - De snn. • e1 sun. 
tamlo. Estou .a.:zncto ap~nas a per-~ mos msto. Por que razão cassaram os act}rdo. . O Sr. AJoy;;!o de Can·:zlho ·- Colo­
gunta; ~atamo~ em c?ndt.çoes de_p.rcat" aü·e.it:~s p.J!~tlcos désses h.omeus.:ie fles _O ~r. ~loy.no. de .c~rvalho :- :t,;~s cando os parlamentares em s h:.ação 
com rea1orcs te.:.:.;Joru.ubihdadcs t.Jmn- são í<d•]t1<:>stmos à doutrma oCidental, V E .. a. nao q_e 1eferm a uma 1essa1\!a dcEcada em relação aos dcma s pu.s­
çen:a'J, ci.iante do que o Poder E.":e~ 1 ao p~r:::~mento ocidental? Por que ra- constunte da noticia: é que os empre- saseiros, para que êstes que fJ~ '5!'..\"'&ID 
cuhyu v2.n P!opondo ao Congre.s:;;:,l z:'i.o'! ::.·J se-admite isto; nào tinham gados das emprêsas. aéreas, em Brasf- a passagem soubeSS:}m quais <~ p:r­
.fij"ac~~n?-1, à C:m:a;ra e ao Senado da] ca:lt.::i.:!~ds, n~o t.it~ham. automlàrle, 1.~~.~. afirmaram que a~guns Srs. Depu- lamentares vii:ljavarn sem paga·. 
Rep .... !Jhca? . náo t 1a~:~m disposiçao de praticarem tados e Senadores nao faze~- uso do . 

0 
SR. AURÉLIO VIANA _ A im-

o Sr. Pedro Lt:d:lv:co _Se _estjve& , a~::s os mais drásticos ~~ra presen~a- pa.::.se, ~ão abusam e:n r~laçao a ess~s pressãc que se tem é de que 1:1. üma. 
&emcs em condi;Gzs, e:..Laria certo. çao d" s1::;t:::ma de~ocratlco de gq;.·er- conces~o~s. Quanto as Vlagens ao e::.- espécie de f•complot" contra ~ C-Jn-

no, ct,ca-r:;e, do SIStema dentro !1o trangeuo, em que há, realmente, . 
O SR. AUR!!:LlO VIANNA - Cla~ qual 0 pa~s está enquadrado, que e 0 grande abuso de parte do senado _ gresso Nacional, visando a su3.: ctes­

fO. Talvez utc prc<::I.,assemcs de· du- sis~cn:..J. do mundo denominado oci- e· não devemos. falar se nãO. do sena- moralização. 
J)licar €sse nún.Jru. · Um Pais com dc~H::l.l c, assim _por dinnte. Agora, é do, porque é a nossa Casa - o Ple- (; sr Aloysio de Carvalho - Thtas 
(?.to f?lU1ões QUU1<1cntos e vmte e cin- proibL~o tocar.,se neste assunto. nário poderá, dentro de alguns dias, emprê.:>~s de aviação obtiveraJ.l U.'ll 
ço mrl quilorne0-·os 4:uactrados, - e3ta Nós a:.:-: da consideramo~ um 1 m;ta- aprovar um projeto do Senador J~!- aumento stlbstancial de subven! flo. 
a sua á_·ea ternton1l - com ~rea dt!tgre tc:-r llavido ésse moVImento e o fl'rson de Aguiar, estabelecendo uma 
~rontet.ras enorrn~sSU"~}a, devena ter pa1.Ja_;,ento continuar abru:to. Para e.spécie de regulamento em relação a O SR. AUHru...IO VIANA ~ Pro-
mesmo mais na-:.os, n~::)te mundo que mim .. e Isto um grande milagre que ess::~.~ viaerens. cl.an"'arn, t:ubUcam 9!1e ~6!'~1ent8 neste 
.ue prep.1ra para a guerra, que e.;;tã mult~''i nfw entendem e nfio compre- ., . i ano tiveram Cr$ 25 b1lhoes d ~ cru-
preparado para a. guerra que talvez l endmn e muitos dentro do pais na o O Sr. Eur1co Re~ende - Uma es- :-:.eacs de auYHioe e subvenções ( Hecm 
'Chegue Jâ. e }ii. Prec!sanamos ter! a~i~.r..m, e muito: menos fora. pêcie de democratização dns viagens. êsse tato àr11ele outro de que esti'io· 
mais marinheircs. mais o!iciais com- . . 0 S Al · d c alho E es Pr'lporr.!lJDando rac.Hídades nos Sena-
petentes, mais rvrca de terra, mais O Sr. Pedro Ludomco - Pcrnutc · r. oysw e arv ité·t d- Cure& e De:r.utados para que ttagem, 
fôrça de ar 1\âo -discuto está cme·- V. E.:a. um aparte? · tabe!ecendo! também, um cr 10 e nos seus nv!ões, gratuitartHnte e, 

:t. ..,· · , ' .. ·,," · contemplaçao dos Senn.dore.E em ge~ 
o. 8 ... 1 _que .estou, ta!\ez, aboue~cu~ o s~. AURELIO VIANNA - com , t' 0 critério eletivo isto é 0 acr::s;:entaro - st-çundo lemos 1 o.te-

, ~ ul~uns con1pan~:euos por .ta:-;er. llHili;) p.re .. c:r ouço o aparte de Vossa ~~~'n:ri~ ~ que éscolherá as' repres~n- com pedidos de passes gratuito 1 pnra 
~-1--Ca...... . . i Ex..<t~. . : . tações,-sendo que nenhum.a delas será •r.embros de suas famílias. 

O St. Pedro Lud.Ovwo - V. Exce- O Sr · Pedro L~(\.ovu:o - Nos ago-~ dê mais de três Srs. Senadores. Isto Concluímos que há uma esp~ ~ie de 
lência e.:.~á. la<.emiv t!ma cnUca .jus~a.. ra. na pvuco -~rittcavamos cer~.os a~- porque tl\'emos, certa ocasião, uma provósito de se levar 

0 
Cünzn-..s~ o No.-

0 SII. AURftLIO VlANNA - ... · mento~ que nao deviam ter 51?0 fel- embaixada de qu!nze Senadores que cim~al à desmoralização pe!"! nt;oo o 
mas, p.=1o menos, e.;ta sessão de1.·eria. tos, _pnncip~:mente entre os mlll~les. fol à rtãlia estudar o sistema paria- povo. 
ser pontilhada de a;'tum comentário,.J A,rcs e preci .. o. que nos_ censur~mo~ - mentar e n;; 0 houve um só que fizes-
nâo passar asr::m1 a]J1·Õra-se tudo, 'iem.

1

· nós do. Legislativo. Amd~ 1:f pouco se aqui' um ""discurso relativamente ao O Sr. Aloysio de Carvalho- Vossa 
*e dizer coisa algu:na. Pelo menos fui c~~1tm --: e sou co

1
né r l? -ta G~vêrn~ parlamentar naquele Pa1s. Exf!. sabe que as emprêsas ex giram 

alguma coisa esta di~a .. Talvez prc-. e~.:;a. a.1 mmu_1Ç!l.O que se z em ma~e- • , .. _ que os parlamentares aszinas~ em o 
judique q proprio orador. Estamos i na de Imposto de Renda, quanto aos o SR. AURJtLIO VIANNA - Se- !)rópria nome no verso da passj gem? 
nlUl) momento em qt~e não se cte;·em s~~s.1dios de Dçputados-~ Senad~res: nhor Fre~ide~lte, nosso objetivo •. é c!a- 0 SR. AURÉLIO VIANA __ Sel, 
tecer comentã1·ios sobre o assunto Ei!!·'~ med1d:1 nao se_ just1f1ca, aosolu , ro, nao ·e h azer, contra o Congre~so 

· + p e · d ag r i T · pediram-no a mün. Ao tirr..r uma porque ó Pet·lgoso Me~ com. o es~nmos~ tamen.e. or qu ·noo evemos iJ . u Nacfonal, o ódio do po. vo, nc.~sive _passagem.- apresentaram-me um bilhe­
Vive.ndo perigos':'..nl~nte. há tantos mC'nos qu~ os outros'! .Mais um~ cn- porque não confundimos as instl.tui-
anos, alguma coma de .. ·er:a ser .dita, tic:l vou ~a~er: " preciso que na.o ~c çõe~ democráticas .com os home~ e te. pedindo-me que o assinasse·, ::?ur• 

Djzia u1n meu am!g·o, tcje: a iln- mancteru a Em:opa, três ou quat~o vc .. seu.s- defeitos; mas que essn.s crittcas. prêso, respondi-lhe: - "Então temos· 
.m·e.2süo que tenho e. de qu3 tudo q~ej zes por. ano, 1::mco, seis,· sete, o~to, Oll feitas na imprensa, devem ser conv;.- que nssinnr nó verso, Quando pr-:.ea~ 
&:ontcce neste Pms, como na Repü- de~ lla~lamentar~s de cnda. vez .. O nientemente ap~·ecia.das por nós, nao mos o que a lei exige?" uo S<:nhor 

I p · a t r d lares com ess~·· \'U!. tem passe gratuito, é cortczia dn com ... ~llca Dominic~no.. como em Cuba, co~ 1'U5. ,. 1
. gas a 2 . ,. 1' .: h:': dúvida algüma. Que o processo panhia'', disse-me 0 funcio!lâri ), "1!: 

tno ná Argen!rna e em muít.os nutres gens e Is~o tambem ~std .. errado. Pct de.vc ser convenientemente regulado, 
paf.ses, é fruto. de conjuntura inter~ 'j t.D.nt~, nos jo LegiSlativo, esj..a. m?s creio que ninguém condena. inclusive ela dã essa cortesia. exigindo ~ a.esf­
nacional terrivt>J e lremcnda. Digo: er~act?s procedendo dess~ forma ~ao para as viagens one os Parlamentares natma. no verso? Eu n~.guei o [IUe a 
~1nguérn· n~is am.Jgo do mundo ocl- d01s 1a~os que ~u~ro, d_elx<Lr reg1s~:,a- que. têm obl-igações. cbm 0 povo, com Ie1 exke!" - respondi-lhe. Fo:lnm:-

·
'iJentn.l oue 0 Sr Juscelino Kubitschl?k.. do nqm: essa d!mmutçao do Impo.::.l8 os o::eus Estados devem t.e,. os melas se. entãfl. um gruno pam r.!Oll ~nta.r 
No cutânto, teve seus di~eitos poli ti- de Renda, -: devíamos. pagar 

1 
tant:> nee~"sárlos a q~e se locomÕvam sem o fato. Digo isto por que aco1 .teceu 

eos cas~dcs, por 'qu~·~ Porque, provã- q'J1\I~O os ~utros :- e essas v !l.gf!n:3 nf' h::~·a essa critica que comu:Uente co~~~;o. , . . "~ 
velmcnte indicn.do "nria eleito Pre~ ao e.,rrnngerro, que se faze:n duas ou _q J , 1 d t N .. o quero enba1 neste as '~·-to . 
• id;nt"' da RcpUb·ll;a F.:ste porém ·três vezes por ano. Si' fS;Z'. EP, ~ aroLqt;e ; evem Bera "ta',·;..,. norqu~ podem oensar que est.au c01:-

~ • · ~ ' ' O Sr · curo UúllV.CO - s ~ .... d ·nand 't itt anelo os rt""' f'l/' ~1t:u 1 
i:lão _ ~ o lll~_mer.oto de u~,d~lem(>.ndto o SR~. AURJ::Llq VIAI\~A Mus: oue tiv€-ssem uma .. diferença de 50%. ;r, p.sse0

. 
0Nã~1 e~tou conde~~di. ! · 1 

çonsiccrudo lraca na Pre~. encla e a mnprvsa VASP Ja '"l.mmewu, segun- .,-.;::- 0 dever>am ser grátis as passagens. 
um· po.is, quando o mundo ~ta _pr~- do jornais. de hoje que ll, que não ··"' ·" . 

1 
O Sr. AlO:'.;sio de Carmtlh!} - Niio 

:parado p2.ra a. ·guerra· 9'!-e se apro;'{~- mais dará passes gratuítos a t>atla- O S__R. AURÉLIO VIANNA--+ s.m~ há 0 que· criticar. 
mar. E: o moment.o declSlVO que c1<:_.ge menll\rc5. E então, di?.ia a imprensa, Eu nao quero que se dê a (;!n.cnde. ·T .,... 
ae um presidente nnuela.corage.'11 que as declarações são no sentido de que, que as rr>Jnhns pnlavrfl..s tl'aduzem o_:~R. !UR~~? ~~N:'\- ..... umn. 
Os militares e};i~em para prendar~n:. os Parlamentares às vêz.es usavam uma ntitude que eu ,·enha toms.ndo ~U{'st.:..o dy conscienc.~. . 
"tontra a lei ou a _tavor da. lei, ou m-~ desses pa--sses gratuitos.. . · por n§.o ·aceitar essa concessão das r o sr. Aloysio de Carw.lho ·- v c,_ 
dependente da te1. p~m .JUlgaren:-. e ·o Sr. Pedro Ludovtco - !. VAS!? emprê.sas aéreas. Estou. procurando lsu li!~~lência conhece a }i~st~n·, aü·:.1 
t~;-té _irem o.o p(li.~to crttico do fUZlJa- não_ dava, absolutamer~te, i)asses gr:a- colcca.r-me den~ro da ·rea1ldade. da e3:igêncla da assinatura. As em­
tnento, porq_ue n'l.o se ~dmltem fl'il.ccs 1 tuitns para o estrangeiro - o Gover-

0 
S 

1 
. .:~ ,. , lho _ AlT"s prés::.:s alegavam que os p~'1:·lam •:ntr,-à frehte elo ..... o .. P··no · · d' , r 1 ei . r A oysto .... e ...,.arva _ .... · . 

· u •. • · j i no e que pn~a •. 1uer tzl;'r. o um .1 - ã é ·0 ente v Exa no Senado Ire~:. ob1"Jdo ·o_ passe dava.-a-no : ou-
· Quando o Sr. JinlQ Q~adros o~out ro é do povO. . n ° s ll'l: · · . ·• ~ · trÕs oâsE.ac-elros não parln~:.enbre.:. 

Q.. co.menda no ~l!.~~ün d~ ouc;ar~~~~:. 0 SR AUR~LIO VIANNA """';'Vou ·O SR. Al.TR~~o VIANNA- Nfi.o; A as..";inatu;a. era para nutei1iicni' se o 
flrpd Ieàtou-~e ~ •. ~~~:·'.cOm_:> a, 

111pa~i ahte" I~"" Fl'h~ de condu~n de ra.c!ocírrio d~ Se! que há diVersos. Mas_ estou ~te ~~arsa·~eiro era de !ato o p.:\rhtmc lt:i!'. "' a s c,qu~•\ a:;, ac., s,m · z _.,f __ a ·' · l ad fugindo· d" me apresentar coma u:n 
daquele grupo qn<' Mo estava na áre·a1 V. _E'.xa .... Os Deputados: e SenA o-! d , 1 ~.e ~â re ,.b ··1 e~~ a-s va~~ 

1 

O SR. AURÉLIO VIANA - 1 [Jt>'i~ 
·ao Ocidente. Er~t!{o, êle se perdej res. muitas vêzes. . s.olicitr.vam e.<>s~t. a~-~-es qt. ° C- en ~~- certa raz!l.o para tsto porque é do nof.-

!-or isto. F'u: l!rnr.de mnlgo daa na.- ·pssse~ porqu~ pr-c~:;s~'·&m co..rtnr o c~-1 ta,.('. s. 'l(\ conhecimento n denúncia- de fun-
e.-. que com~6e:~ o ?.1!:'.r-cndo Comum belo· no-R!o dE! Janeiro ... ou ~ntao! OS:-. Ai.;..~r<;i:J dr: f'~"'ft:!ilho- V. Ex~ !f'ior:;:!l"s Q.ue le'\'a\·~m no bôh:o r~ car­

. ropeu, dl: !l'l;siat::.:ra,.quc estf\.l!ga~ l tJnhmn esq'.H:'ciclo um pel'~em·e d;~ ns:},t5çu<:>cc·; que c. !H;tiola n6o é total-'~cím do parlamentar ·para obt:!l' a 

, 
\ 
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rp~;agem com- a qual viajavam- ~omo 
se fôssetn pa1·Iamentares. 

vamos deixar êste assunto. Um gru~ 
po de oficiais da Aeronáutica, que es­
teve comigo êste ano (fui o relator 
do Anexo correspondente ao Mínis­
tel'io da Aeronãutica), declarou-1ne 
que tõdns essas subvenções às compa­
nhias_ de aviação comercial, como o 
negócio de passe gratuito, iriam ces­
sar. Aplaudi a declaração daquele 
grupo de oficiais :mperiores da Aero­
uãutica. 

Em síntese, somos um pais excep~ 
cional e .estranho. E como não acre­
dil<J que a Nação brasileira esteja em 
condições de arcar com mais despesas 
que não para fins produtivos, não 
posso. de maneira -nenhuma, . aceitar, 
sem debate pelo menos, o proJeto que 
nos foi proposto. 

Há n€cessidade de mais soldado na 
conjuntura nacional e internacional.? 
Creio que sim. Armas mais moder­
nas ? Esta a tese mais válida. Pode 
a Nação arcar com mais responsabili­
dade frente ao quadro orçamentár_!o 
que está d!ante dos nossoq olhos ? Nao 
acredito. 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
h ç 23, DE 196<> 

(N\l 2.637-B, de 1965, na Câmara). 
Altera.·o art. 4Q da Lei n'? 2.391, 

de 'I de zane1ro de 1955 que_ fixa 
os e7ehvos das F'orças Armadqs 
em tempo ae paz. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 4Q da Lei n? 2.391, 

de 7 de janeiro de 1955, passa a viga~ 
r ar com a seguinte redação: 

"lll - 4eronáutica 

Art. -49 A Áeronáut.ica compreende 
a seguinte fôrça ativa: 

a) Os Oficiais constantes dos efeti­
vos fixados para os diferentes Qua­
dt"os- do Corpo· de Ofl-Ciaic (!a Aero­
nJ.uUca; 

b) Os Capelães Mllitares do Servi­
ço de Assistência Religiosa; 

c)_ Os Oficiais e Aspirantes· a Ofi· 
cial da Reserva convocados para o ser­
viço ativo, ou designados para estágio 
ou P.eriodo de instrução; 

d) Os Aspirantes a Oficial da ativa; 
Fica numa situação dificil, porque e) os Segundos Tenentes estagiá~ 

a Comissão de Finanças nã~ analis~u rios, alunos do curso de Formação de 
9 projeto para que, convementeme - Oficiais do Serviço de Saúde da Aero-
. te esclarecido, possa dar um voto náutica. ' 
eonsciente. Pode. ser estej_amo~ todos- /) t.áoo cadete:> da Escola de Aero­
enganados e que a. nossa SltuaçaC? seja nãutica e Alunos de Cursos de For­
multo boa, dando-nos o Executtvo . a mação de Oficiais e da Escola Prepa~ 
impressão de que a sit~ação é m~. ratoria de ·cadetes-do-Ar; 
Não ·.sou economista, mmto menos fl: g) 2.000 alunos da Escola de Espe­
nancista, mas gosto de ler os parece cialistas da Aeronáutica; 
res para orientar-me. _Estou, pms, ne~- h) .200 alunos dos centros de Pre­
te impasse, porque nao fui esclareci- paração dos Oficiais da Reserva; 
do, confesso. i) 14.000 Suboficiais e Sargentos 

A verdaUe é que não há necessi- das especialidad-:-- do Corpo de Su­
dade nem mesmo de uma ditadur!l balternos da Aeronáutica: 
neste País. Seria o maior êrro dêste 1) 20~000 Cabos e Soldados de 1\l e 
grupO se levasse o Pafs à ditadura. 2~ classe: 
o grupo que está no poder tudo con- k) 3. 700 Taifeiros das diferentes 
segue, c"ividindo responsabilidades ou graduaçô!:!s; , . 
lançando ns maiores às costas do Con- l) ~ .000 Vol~1 hnos dae diferentes 
gresso Nacional. especmlidade,. uo_ Cr.rpo de Subalter~ 

. . nos da .t'\.eronAubca' . . 
Seria até .. ato de lmbemhdade, ext~ A!'t. 2.9 Esta Jei E'Dli'a em vigor na 

gir tftna ditadura para fazer tudo data de sua publicação. 
:a.quil? qqc está fa~endo sob a capa dn~ Art. 39 Revogam-se as disposiçõ_es 
l~gahdade e com a cobertura do Co em contrário 
gresso Nacional. Para ·que ditadura, · 
então? O SR. PRESIDENTE: 

Afinal, all\da e:;;tamos na democra~ 
cla~nto que estamos discutindo. 
<MUito bem.> 

O SR PRFiF:IUF'NTE !Moura An-
di"ade) Contin·1a a discussão. 

(Pausa .. ) 
1\Iais nenhUm dos Srs. Senadores 

desejando fazer uso da palavra, de­
claro encerrada a. discussão. 
. l!:m votação o projeto, sem preju[zo 

da emenaã. . 

([Jfoura Andrade) - Item 4: 

30.000.000.000 (trinta bilhões de cru­
zeiros) . 

Encerrada. 

Parágrafo único. Aos atuais acio- ";;:J::~~;~:~ qu eaprovam o 
nistas é assegurado o direito de pre- I p!:o~•to q permanecer sentcdos. 
ferência para a subscrição proporcio­
nal de ações. 

Art. 2º E' o ~inistrO de Estado dos 
Negócios da Fazenda autorizado a 
subscrever, pelo Tesouro Nacional, as 
ações necessárias à integralização do 
nôvo capital. 

Art. 3? E' o Poder Executivo auto~ 
rizado a abrir crédito especial até a 
importância de Cr$ 12.000.000.000 
(doze bilhões de cruzeiros) para a in~ 
tegralizai;ão das ações a que se refere 
o artigo anterior. 

Art. 49 Esta lei eritra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições 
e mcontrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Aprovado. Irá a sanção. 

E' o seVttinte o pttJjeto apro­
vado: 

FROJETQ DE LEI DA CMiARA 
N9 30-65 

(Moura Andrade) Item V: O Congresso Nàciollal decreta: 

;iRlOiJiE'Ii'O~D~E~:LE~~I~DiA~CiAiMiA~R~A Art. .19 E' o Poder Executivo nu~ NlJ 30 DE 1965 - torlzado a abrir ao Ministério da 
Educação e Cultura 0 crédito especial 
de Cr$ 180.000.000 <cento e. oitenta 
l!lilhões de cruzeiros) para ser aplica­
ao,) obrasde recuperação do imóvel 

1 SltUtLOo no Estado da Guanabara, na 
do Flamengo nQ 132, desapro-

Em discussão. 
(Pausa.) 

·se nenhum dos Srs. 
dir a palavra para. a 
la-ei como encerrada. 

(Patlsa.) 

Senadores pc­
discussão, dá-

d
eze,np1e1onl·0Decreto n9 45.050, de 13 

de 195B . 

29 Esta lei entra em vigor ua 
sua pul1licação. 

39. ~evogam -se M disposições 
contrano. · 

. O SR. PRESIDENTE (Moura An· 
drade) - Esgotada a matéria da or­
dem do Dia. Não há oradores inscri­
tos. 

(Pausa.) 

·Mas · nenhum dos Srs. Senadores 
d-esejando usar da palavra, vou en­
cerrar a sessão, designando para a 

I próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

S_essão de 12 de maio de 1965 
(QUARTA-FEIRA) 

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 24, 1JE 1964 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do St::nado nQ 24, de 1964, 
de autoria elo Sr. Senadm· Aarão Steinbruch, que cria o registro para toda.<; 
as tra!~saç5es de compra e venda sôbre automóveis (aprovado em 19 turno 

5-11-64) tendo Pareceres I - Sôbre _o Projeto: (n?s 1.070, 1.071 e t.on. 
1964) - da Comissão de Constituiçár'D e Justiça, pela constitucionalidade; 

_. da Comissão tle Indú.'::tria e Comércio, pela rejeiçãr> i. - da Cp,missão de 
Finanças, pela rejeição. 

II - Sôbre· a e.ffienrta de 2-=' turno: (nlls 398, 399 e 400, de 1965> - d1. 
Comissão de Constituição e Justiça, pela juridicidade; -.da Comissão de 

e Comércio, pela re:jeiçáo; - da Comissão de Finanças, pela 

2 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

.PROJETO DE RESOLUÇAO N? 48, DE 1965 
Em discussão o projeto. 1 

(PdUsaJ • Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n11 48, de 1965, d~ 
Eotá aprovado. 

(Pausa .. ) 

E5tá. aprovada. 
O ProJeto rra "ã"""""eõmissão .de ~~~ 

(lação. 
E' a seguinte a emenda apro­

vada: 
EMENDA N' 1 (C.P.E.)' 

A letra 41f'',. do art. 49, da. Lei nú~ 
!Itero 2. 392, de 7 de j~neiro de 1955 
:\art. 1' do projebo), dê-se a seguinte 
~da.ção: 

"f) 1. 800 cadetes de Escola de 
'Aeronáutica, Escola . de Oficiais 
Especialistas e de Infantaria de 
Guarda e Alunos de Cursos de 
:Formação de Oficiais e da Escola 
P1·ep~rat6da de éadetes-do·Ar" .• _ 

Nenhum dos Srs. Senadores dese-1 ~11!oria. da Comisão Diretora. que torna. sem efeito a. nomeação de V era 
janâ.o fazer uso da palavra declaro Larsen Malbeiros pnra carg-!l inicial da carreira de Auxiliar Legis-
eneerrada a discussão. · 

Em votação. 3 
ffi. SIS. Séiiãdbl'es c.tt~ aprovam o 

pl'ojeto queiram permanecer sentados. PROJE'l'O DE RESOLUÇAO N9 49, DE 1965 
(Pausa.) Discussão, em turno único, do P1·ojeto de Resolução n? 49, de 1965, de 
Afrovado. Irá à sanç~o · iniciativa da. Comissão Diretora, que torna. sem efeito a nomeação de Levy 

- 1 ~~·~~~~~~g1~E~l!~za Correa do Paço e Haroldo Gueit·os Bernardes para cargos 
E, o seguinte o projeto· apro- te de Debates PL-4. 

'Vado: 4 

PROJETO DE/zJ:6pA CAMARA PROJETO DE LEI DA CAMARA NO 22, DE 1964 

o~;~iiTCie~.cc.__ 
Art. 19 E' oPoder Executivo auto~ 

rlzado a promover a elevação do co.· 
p!tal da Fãbrlca Nacional de Moto­
res S.A., de Cr$ 18.000.000.000 (de­
zoito bllh0€5 de eruzelros). para Cr$ 

Discussão, e~n turno único, do Projeto de Lei da Câmara"Il" 22, de· 
<ng 941-B de 1963, na Casa de origem) que altera o Quadro do Pes­
da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e dá outras provi­

emendas da Comisão de Serviço Público Clvll e Pareceres: 
ConstituiçãC" e Justiçq·, n? 1.295, df 1964, pela ronstitu­

n9 1.298, de 1964, pela constitúctonalidade das emen­
pela rejeição, por inconveniência; - da comissdo 

(n9 1.296, de 1964), favorável, com as ~mendas que 
oferece, sob n9s 1 a 4 lCSPÇ); - da Comissllo ãe· Finanças: n9 1.297 de 
1964, pela audiêncta da Com~ssúo de Constituição e Justiça sObre as emen..: 

n? 1.299, de 1964, favorável a.o projeto e ê.s emendas. 



PROJETO DE i.Er DA CAMARA NQ 79 2B 1864 

D-i.scu1)São, em turno úniro, do Proj~to de Lei da Câmara nQ 79, ele 
l!l64 tn° .2.62H~B de 19üL Jm < ·:.t de origem) que c;ria a E.$coia Agricu.l& 
:f~ Caconde, no Estado de Siío l•;;.ulo, e dá outras prO\idé:ncias, tendo Pare­
'cre~~ tavoraveis seU 11°$ J74, 1'1.5, 176 e 177, de 1965 das Comissões de Cons­
;ituição e Justiça, df' E-chH'ação e Cultura, de Agricultura e de FinançM. 

6 

PROJE'lO DC l1EI D.L CAMARA N9 123, DE HlS4 

Discus&ão, Em turno' üni('o, do Projeto de Lei da Càmara n9 123, de 
l9õ-t u.o 4.187-B cte 1962 na CP.sa de origem) que altera dispositivo do 
Decreto) n9 4.014, de 13 de jnnf'tr(l de 1942, (regulamenta profissão de aju­
tfantes de· despachantes aducneiro~.) tendo Pareceres sob n"s 178 e 179, de 
.965, da Comíi:são de Leg1slv:;âo social, tavoravel, co:n a Emenda que 
Jferece sob n? 1, da Ccmt...~ao df Serviço PUblico Cit:H, ravorá\"el. ao pro­
leto, com Sú.bemenda à 1\mend:l n" 1 c L S. 

PROJE'TO DE:· LEl DA C AMARA W' 135, DE 19S4 

Discussão, em turno ún.H:v; do Projeto de Lei da camar.a n9 J35, de 
t9lH tn'il 1.226-B de 1!i63, li~ Casa de origem) que isenta de· impostos e 
;a.xa.<J, por cinco anos, todo~ c.s produtos de origem animal e vegetal orilm­
:!os da área geo-econômica elo Distrito Federal, · tendo Pareceres sob nvs 
l8tJ, 181 e 182, ele 19G3, das Comissões de Constituição e Justiça, f<worávet 
~om a Emenda que Ofere~e, do Distrito Federnl. contràrto, com voto· ven· 
:ido do Senhor Se~1ado1t .Eurico Rezende, de Finanças, fat•orãvel, no pro­
jeto e à Emen:da da Comi.s::;?.:~ d~J CC"n~titulção e JustJçn. 

8 

PHOJETO ·Dlf, LEI DA CAMA:RA N<! 2:31. DE 1964 

Discussão, em turno umco. do Projeto de- Lei da Câmara nY 231, de 
1964 {n'.l 3.243~B oe 19til. n!l.. Ca}.a de origem), que autoriza diplomados 
por escolas super~ores e Scm:nttrlos Maiores a Ieclonur, em co.riter precárlo, 
em estabelecimentos de etJ.sinr·. médio, situados em cidades ~dO intérlor dos 
gstados, tendo Pa1·ecer, sol:'· o. n'? 1.561, de 1964, da Comlssti.o de Educaçd.o 
e· Cultura, contrario à c.proraçffa. 

PROJETO DF! LEI· DA CAMARA Nl! 261, DE 1964 

Discm.são, em turno úmCn, çjQ Projeto de Lei da camara n9 261. de 
1964 (n9 4. 794-B de 1962, na cn::a de origem) que. dispõe _Sóbre a reorga­
lli.t.ação dO Museu Impcrl"?.!. criado Pelo Decl'eto.:.Jet n!l 2.096, de 29 de março 
d~ 1941}, c dá. outras pl'ovldências, tendo Pareceres favoráveis sob n9s 168 
c 16:1, .de 1965, das Comis~óes de: - Educação e Cultura - Finanças. 

10 
·PROJETO-.D:€ LEI DA CAMARA N<~ 15, DE 1964. 

DiscusSão, em \.UJ'!1j únh::o, C!o Brojeto de Lei da ~Câmara n~ ~~. de 
J96.i mo 4.2.64-N de 196:,. na Casa de origem) que -isenta dos 1mpostQs 
de lmporta,·ão e df consumo eqt<.íp;unento felefônico, a: .ser importado pela 
Companhia Tclefõnictt tiC c.~mpo Grande, Mato Grosso, tendo PareCer 
/Gtoravei, sob o n9 3ti0, c!e i9E:5, da. Comissão de Finanças. 

- -

(Seção 11) 

Resenha dos trabalhos lenjslati­
~ vos do Senado Eecteraf du­

rante o mj\s rle abrj! de 1965 
ORÇ 4,'\)j7j4.01 Pti,A SINOPSE PA 

sr.·t ·l\(.' no pR-OTOCOt.}J l.-J~RAL 
Du br::~ADO t'EDEltAL . 

A SANÇAO 

Projc~o de Lei r.la Câm.:int n9 111,.de 
1963·- \UUil.Cro no Smo~tioJ 

Pr~j~to de Lei n" 3.272-B~Dl - {nü~ 
mero na Càm-'!ra) ' 

Concede isenÇão de dirl!itos adua~ 
nc1ros, llll.pôsto tic consumo e tax.as 
aauarÍ<'lras, exce'ro i1 de pr-evidência 
.soctal para importação d.: maqui­
nãna Para fabncaçào de f:lm.:s vir~ 
gen.s e respectivas matérias p:-;mas. 

Projeto de Lei da Cãn::ãr-a n'~ 146, de 
1963 - lnUmero no Senado) 

Proj'.::to Je Lei n"' 1. %5~B~)6 -· {nú­
mero n..1 Câmara) 

JJ •. ~põ;: sõbre. n 'ação regressiva 
dd .u:1.ao contra ~us Agentes. 

Projeto de Lei da Câmara n9 178, de 
19M; - lnúmcro no Senado) 

Projeto de Le-i n9 bSO~B-63 - (nUtil\!~ 
to na ~1;.1a_ra) 

Concc<.t~ peru.1o metLSnl e!:pcdai 
aos ·VOJUotãrtoS e milit.1rcs q.uc pre.!>­
ta.Jm serviço d\! gucn·a na Campa· 
nha de Canudos e dâ ,putras pro­
vtdCncias. 

Projt;:to Jc Lci.da Ciimar.1 u9 251, de 
l9&i - t nümcró no &enado) 

Pro)du de Ld nY .Sl7~B-5':1 - {o.;l­
mcro na Clmara) . 

Permite: consignaçJo em fõlha d~ 
pa.ijC~mcnto de mensalidades c des~ 
contQS ~m !a\.'Or da Caixa B:::nc.fi­
cC"-ntc dàs Empregados da AHânde­
ga do R1o de J aoeiro. , 

Projeto de U:i da Cãmara n? 5, de 
196;- (numero· no Senado) 
. ·rrojcto d~: Lei n~ 3. 125·B~ól- (nU­
meto Lia Cümara) 

isenta do -Impôsto .s&bre cncrgi~ 
cletnta a Rede Elétrica -P1quc.tc de 
lmjubâ, no periodo que cspccifi­
çu; 

l'ruj'éto de Lei da Cãmar<J n9' 7, de 
I %5 - ( nU:.:riero ~'? Senado} 

Projeto de Lei nY 2.072-B-61- {nU­
mero na Cãmara) 

Dã a denominação (H: <. R<Xlovia 
Viktl tlr;;~sib à BR~32. 

11 I . A PROMULGAÇÃO . 
PROJETO DE LEI DQ SENADO N~ 45, DE 1963 ProJdo de. Decreto Lcgi~lativo oº 101, 

. ~ . _ . . de lYM __; \nUmero no SenaJo} 
Dtscussao, em pnrnen·o terno, do ProJeto de Lei do senado n9 45, de Prõ:eto de IRe Legislativo 0 9 24-A 

1963! de autoria do Senho:· Senador Atilio F~ntana, que dispõe sõbre -a re- Uc l9bJ _ (núme;o na Câmara)" 
duça.v, de 50% dos fretes da f-tl!Ue FerroviArta Federal S. A., para adubos, 
fertiliza11tes e forrngens, tenc:o I?!l.receres soõ n9s 283, 284, 285, 286 e 287, 
de 1965, das Com1ssõe:i: -· de Constítu!çt.'J.o e Justiça; pêia constitucionali­
dadf:'; -- de .Agricultura: 19 ·- pela audiência do Mtiüstér1o· dtt Agr1-
cu1tun:.; ~ - favorn·;el. com a emenda. que oferece n9 1-C.A. 

- dz Transpo1"te3; comr:írJo ao projeto e ã emenda. - de Fi1'iança.s, 
favorável. · · · 

12 
PH.O~lETO DC .LEI DO SENADO N!l 69. DE 1964 

DisCts.são, etn primeitó turno, do Projeto de Lei do senado n? 69, ·de 
1964, de autoria do ser.Por Senador Vasconcellos TórrêS, que aplica ·a 
correçho monetária uoS dt!bi.,.os d? União.. tenq') Pareceres sob n'-'s 336, 
331 e 338, de 1965, daS comifsões: - d~ ·constttulçâo e Justi~a. pela cons­
titucionalidade; -~ de Econo!nw., fa,·orâvel; e - de Finanças, contrário. 

t3 

Nbntém dedsão do Tribunal de 
Contas da União, auton:·ando opa-
gamento sob rcscrt.'a de Cr$. ..... . 
8.000 (oito mil cruzeiws) a Dé<t 
J<l.tWen "de Sã. 

Projeto de D.::creto Législati .. ~ó .n9 105, 
de 19ó1 lnúrncro I!O Se11.ado} 

Projeto de Dcc. Legislativo n'l 161-
Al-6-l. - (número. na Câmara} 

"Mantém dccis5o denegntória do 
Tribunal de Contas ao pedidO ôc 
registro de contraw c.etehraüo enlrc 
Júlio Olivio do Nás<:imento e o Go­
verno do Território do Rio Brilnco. 

Projeto dc_Decrcto Lcglslati\"o n9 110 

PHOJETO IJE L.ta UÓ SENADO w~ 2 DE 1965 de 196-t ~ {número no Senado) 
J • • • _ • Projeto de Dec. Legislativo· n!! ~~~A 

Dü.c.uss[lo, f:m pr"rii!Cifll ll.,.""r;o, 0:0 Projeta dfl Lei do Senaao .nv :z, de de 19!53 - {.númerO na Camara) 
1965, de autoria do Se..'lhor SeJ1acior EdnJUndo Lé1li, que assegura· facilidades 
para o. {~"erciclo do· direito de ·representação, tendo Parecer sob n9 341, ". 
de 1955, da CIJmis~tto _:_ de Co"tstit.uiçtlo e Jt~Sttça, pela .aprovação do subs- , 

Htuto que apresenln t.E:mcnda I:'! 1~CCJ) com voto vencido do Senhor j 
Senadc.r Edmundo Lc·;}. .' . 

f..·to.ultéin o a·to do. Trtbuial. de 
COntas da União denegatório ao 
têrmo áôitivo .de contrato celebra­
do entre o Serviço de · EsretístiG:l 

Maio de 1965 

da Previdência do Trabalho e a 
Cia. Paulista de Papéis e A: tes 
Grãficas S. A.. para fornecime 1to 
de materiais de consumo, destina los 
aos trãbnlhos de Abono Familiar. 

Projeto de Deudo Legislativo n9 1 t3, 
de 1964 - lnún:uo no Scnatlo) 

.Projeto de De..:. Le-gislativo n9 1 H­
A-61:· - {nfunero na Cdm-<~ra) 

Aprov<l us Coovençõ.:s sob }?s 
Zl, 22, 91, YJ, 91, lv3, HH, I 15, 
106 e 107 c n:'jdt.J a d<- n° 90, a1 .o~ 
tadas. ~m s~ssô<s da Conf~râl ::u 
Geral da Ory.m.:U>JZIO Int\!rnado tal 
do Tmbaii;10. 

Projelo do fkCrelü L.:g:sl.-ttivo n" 1 .6 
de lYM- {mlm,:to uo $...'naCo) • 

Projeto de. úcê. I...eg~slutivo n"9 69 A 
de 1961 - (nUmeru lid ~pmara) 

Mantém~ o nto do Tribunal de 
Contas q~c. denl·gou registro ao t:·r .. 

· mo de contrato J.: iócd~3o de hnó ·d 
situ~o.> na R~o~a Gt!nerat Pedra ·.7 
em Nova FriburgoJ cdebr<Jdo cn1 19 
de agõstp de .19.)3 entre o MiniHé­
rio da l~~1z.cnda e o Sr. j2.i.r Soa es. 
RJbeiro, p.;~ra in.:>todat,d-o da Inspl' o~ 
ria do 1mpõstq de Rent.la. 

Projeto de D.:c:-L't.? Legislati\.o"'O nO 1: 7 • 
.de 196-! - lnê!.r.;;ru no Senado) 

Projeto de D.:.c. LegisJ,~tivo n9 42 A 
d.: I%.3 - tnlw::.cro na Câmaro) 

1\.Ianté.rn r.l~:ci.<.<lo tknrgatôria de'·~~ 
\)istro a contraro ·celebrado entre o 
Govérno do T.:rritôrio PeJeral jQ 
Rio ·bra!1co c Pctrõnio Mota :le 
O[!veira par.1, naqude Territór o. 
dcse.ropênhar a função de Tesour :i­
ro~AuxHiar. 

Projeto de Di.!>.:t'eto Lcg;sl:ltivo n9 1: S. 
d'e 19M - \núm<:ro no Senaúo) 

Projeto de De c, L{'o,Jis!ativo n9 43 A 
de 1963 - (nUm..-ro ll<l Cãn:ma} 

M~ntêm do.::c.!>5o. dcncg<Jtória , 10 

têrmo t~dltivo Jc c:>ntáno cel-ebr<i :lo 
com o S(. Jair Fabricio de ~orO .s, 
para deserup<"nhar a funçãO de: Jli .. 
lóto A .. ·iador no Serviço de Estu~ 
dos, do Departanwnto NacionaL .:ifi: 
Ob:-as Contra as Sêcas, 

Projeto de Decreto Lcgish.tivo n 9 lJ 1~ 
de 196-:l: - (nti:nero no Senado) 

Projeto de .Dec. LeoisJ.ativo mime ·o · 
S3~A-63 - {núm"cro na Cám;1rí1} 

Âprov?< o ato do Tribun<\l le 
Contas 'da Umão deoegatõdo a 1c~ 
Çji~t.ro de contrato firmado entre a 
Diretoria de Recrutamento do Ex~ E· 

cito e· Salústia Tel:<.:.cira de Gouv<. ia 

Projeto de Dccreto_Legi.sl?tivo nV 134~ 
de 1964 - (nUmero no Socnado) 

Projeta de Dec. Isgisl:ativo n9 71·A 
de 1963 - (nú.n~ro na Câmara) 

Mantém decisiío d('nc~tória a 
contrato cdebradÓ entre o Coma l.w 

do da Base Naval de Sahador e o 
Bilde Instaladora Ltda. 

Projeto de Decr-eto Legislativo n9 152 
de 1964. - (número ~o ScMdo} , ' 

Projeto de Dec:. Lc-gis!ntivo 'PQ 97-A. 
de 1961 - (númer9 na Cãmâra} . 

Manté.th ôccisJ.o · dcncg;ltóría llô 
Tribunal de Contas aO registro i}~ 
contrato cel\ibrado entre b OCT e 
o '*·· ·:Pc.-dro.: Ferrei-ra Filho, pa :\1, 
çonstruçiío de um prédio pam _ Q 

Agência Postal-Telegráfíca de Gt i,.. 
ratinga .- ·MT. 

Projeto de De-creto LegislativO n9 151 
de 1961 - (número no Senado} • 

Projeto ,de Dec. Leglslativo n9 163. A. 
de 19tH - (nüm:ero na Cãmara) 

R.ef<mlla dedsão denegatória ~a 
Tribunal·~ Conta.s a registro <C... 
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nõvo contrato entre a Fazenda Na~ 
·tioual e Antônio Guilherme de Pau­
la Leite e outrOs.-

ProJ"eto de Rew:~ção n!?, 102, de 1961. 

Suspende a exewç5o dQ .Lnciso 
IV, do Art. 191, d,:,z Constituíçf'io 
Estadual da Bahia, julgado iocouo~ 
titucional ·pelo Supremo Tribunal 
.Federal em dec1são definitiva prt..~~ 
latada na Representação n9 505, de 
1%-!: . . 

:{Apresentado pela Com:ssão de Constr~ 
tuição e Justiça} 

Projeto de kesoluçilo nq 21. de 1965. 

f". suspensu a cx\'C\IÇáo do Art. '1.9 
da Lei n~-' 4.702, de 2} de oütubro 
de 1963, do E:;tado de lioiás, no 
que conce-rne ã bxnção das drvisas 
9o Município de !viozarlândia. 

:{Apresentado pela G.:lml~sdo de Cons~ 
tituição e Justiça} 

:Projeto de ke:;oluçâQ n" 36, de 1965. 

Flca o Govêrno do Estado de 
Santa Catarina a·utorizado a prestar 
tõll.,1s as garantias qu-e se titc~m 

nec<"-'~árias para o ccntmto de em~ 
prt:,,.mo, no énontantc -dr: US$ •• 
3 . .J~ J. 00 ( trCs milhões e· quinhentos 

· ~ól< .. cs). entre a CELESC (Cen~ 
ira~:. Elétr:kas ·de Santa Catarina 
S.A.) e o Banco Interamericano de 
.Desenvolvimento (BID). 

,{Apresentado pela Comissão de Fi­
;.anças) • 

Projeto de Lei (la Câmara n9 169, de 
1964 - (número no Senado} · 

Projeto de Lei nr,t 2.99l~B-61- {nú~ 
mero na Câmara) -

-- Cria, na Justiça do Trabalho da 
3' Região, duas Juntas de Conciw 
liação e Julgamento, com sede ~ 
Brasijiâ no Distrito Fe-deral e dâ 
outràs Providt:ncias." · · 

Projeto de Lei da Cãmar·a n1
! 233, de 

196-1 - (número no Senado) 
Projeto de Lei, n"' 28~-H-63 - (nU­

mero na Câmara) 

Equrpara os atktas profissionais 
aQS trabalhadore-s autônomos para 
deito das contribuições da Previ­
dência Social. 

Ã COMISSÃO DE REDAÇAO 

· Projeto de· Lei do Senado n9 175 ·de 
1%3. • 

Dispõe sóbrc a contagem de tem~ 
po de servuloces rcqUlS.<Lddos pela!! 

. .SCJciedades de Econorma l\1Jst<"~, e 
dá outras prov1dências, · 

{Apresentado pelo Sr. StnJ.dor 'vVal­
hcdo liurgel) , 

Projeto de Decreto Legisl:.,tivo n9 104, 
de l~trl: - tnúwcro no s~na~o) 

Projeto de bi!\:, Le.gislattvo n'··· SO~A 
de 1S'td - (número ua Câmara} 

Mantêm a dcdsâ.Q do: Tribunal 
de Contas de11egatória do registro 
de têrnio de· contrato celebrado en· 
tre a juntà de Conc:lliaçãQ e Julga­
mento e ,\Va~demar Ferr-eira Telles, 
para locação do primeiro pavimen­
to de um prêdio em Sorocaba, Es· 
tudo de São Paulo. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 1'23, 
de l9o':l. - (ntUuero uo ::>-enado) 

Projeto de JJec. Legislativo n" 133:.A 
de 1%2 - {'número na Càutara) 

Aprova o ato do Tribunal de 
Contas da União que recusou regis. 
tw ao têrruo de contrato de com~ 
pra e venda do lote rural nr; · 110 
do NUdeo Colonial Sao Bento 2~ 
{li-eba: situado no 1"' Distrito de Í:3el~ 
lord Roxo, Municipio de Nova 
JgU&lÇU. . 

Projeto de Dec"rcto L~::gislativo n9 12~'. 
de 1Yo""i - lntlmero no .SenadQJ 

Projeto de -De..-:. Lcg1:dativo ni? iD~A 
de l~o3 - {número na Cãinara) 

Mantfu"t Q ato do fribunai de 
Conta.s tia União Jenegatório ao 
tCrmo ad1tívo de contrato celebra­
ao t.:Qm. o Sr. Joaqmm Ferreira Li~ 
ma. para desempenhar a função de 
Auxiliar de !J-enri.sta. 

ProjetO ck Dec.reto Lcgish>tivo n<~ 126 
de liJo-I - {número .no :::~nado) -' 

Projeto de Ll-ec. LegJslatJVO n" ·H~A 
de 1 ;,o..J - \ núm~ro na Câmara) 

Mantém o ato do Tribu;al de 
Contas da Umão denegatório ao 
~êrmo aditivo de contrato "celebra~ 

-l.io com o' Sr. Joaqu~m Bay·.ma No~ 

gistro ao contrato celebrado entre 
o Departamento Nacional de Estra~ 
das de Ferro e a firma <Construto-­
"ra Alcindo S. Vieira», para cons~ 
trução dt.> trecho ferroviário em 
Minas· Gerais, 

Projeto· de Decreto Legislativo n9 14& .. 
de 1961 -.{número no Senado) 

Projeto de Oec. Lcgisl•ativo n.g 86~A 
de 1963 - {número na Câmara) 

Mantém dedsJ.o denegatória do 
.Tribunal de .Contas de registro u 

. controto, relativo ao térmo de reVl­
goraçâo de aforamento do terreno 
de marinha que .a União Federal 
outorgou ã Jmobiliá"ria «A Pedra 
do Lar S.A."i>. 

Projeto de Decreto LeÇJislntivo nº 149, 
J.e 1964 - (nUmero no Senado) . 

Projeto de lJec. Legis.altivo nº 87 ~A 
Je 1~63 - (nú~cro na Cãmara} 

Mantém decí~ão d~ncgat6ria do 
Tribunal de Contns a registra de 
t.:ontrato entre o lJ.C.T. e a firma 
R<Jul Hirt Ser a. 

Proj_eto de Decreto Legislativo n9 157, 
de 19b4 - (uúmero no Senado) 

P;-ojeto de Dec. Legislativo n9 155-A 
de 1964: - l uúmcro na Cámara) 

1\-IÉmtêm decisão denegatÓria do 
Tribunal de Contas da União ao 
pedido de rel]istro .de contrato cele­
brado cnrre a Super~ntendência do 
Ensino Agricola e Vcterináfio d'o 
Ministéno da Agricultura e Ana 
Maria de Azeredo Coutinho para 
locação de m_Iôvet. • 

Projt.;to de Resolução nQ 21. de 1%5. A CAMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Ld do Senado' n9 15. de 
196~.. . 

Mantêm o ato do 1 ribunal de 
Contas da Uniiio dt!UéoJatóno de re­
QlStro ao têrmo de contratá celcb•·a­
oo entre a Divisao de Obras do en­
tdo Mimstér;o _da .&luca-.;ão e Saú.­
Uc e a tlrrua A. Pereira -c..~onçalvCs 
para obras de proSseguimciHO de ~:~ueua, para desempenhar a função 
mstalação de lu~ e tOrça para o tle Chete. da Seção d-e ~avega-ção. 

E suspensa. por incoustituciona~ 
lidadc, a V.lgénGa do art. 31 ria Lei 
Federal nlf ~>92, .de 30 ·de agõsto 
de 1937. 

Proíbe u remoção do serVidor pú­
blico civil ou autili·quico da Uniao. 

pavillião ·de adolescentes (lemmi- Projeto de Decr-eto Legislativo n9 136 
no). na Colônia juha~w IVloreJra 0 de l!:J0-1 - {nUmero no .)emido) • ' 
na cidade .do Rio de J.<:tnCiro. Projeto de lJec, Legtsla~ivo 0 9 77 ~A .. (Apresentado pelo Sr. Sc.nador Ary 

,Vlnlllla e outro.s o.Srs. Senadores) 
Projeto de Lei do Senado nY 66, de 

1963 •. 

Projeto de Decreto begislat1vo n"' 115. de l~oJ - {nfunero na .Câmara) · · -
(Apresentado:pela Comissão de Con1~ 

tituição e ]us'tiçaJ 
Projeto de Resolução nl! 25, de 1965, 

de 19b-i - lnúmero_ no senado) !vbntem ato do Tnbun.:r1 de Con~ 
Projeto de Uec.· LeglslatlVo n" 52~A tas, dcne\)atôria aC? tênno de escriw E: susPensa, por .mconstitucionali. • 

Jade. a VJg{·ncia do art. 10 da Lei 
111} 359, de 5 de dezembro de 19ó2 
do Estado do P.larui. ' 

Inclue no Plano-- Rodoviãrío Na~ 
cional a pavimehtas;ão das cstra'das: 

de 1~0\J- (n4m_ero Uoi Ctimara) tura de co.:npra e venda de wn imó­

Colatinà, Barra de São. Francisco 
&oporanga. lt<Jpemirim, Cachoeira, 
Alegre e Guaçui. _ 

:tAPresentad(l ·pelO Sr., Senador Raul 
Olllbert) 

Projeto de Lei· ilo Senado nQ 37, de 
196i. 

D~:termina o registro cte contrato 
relativo ao têrmo d~ escrHUJ'a p"ti­
bhca para aquisição de· unóvci em 
decorrencia Ue desapro-pnaçào po.· 
conVenção allmg4vel. que outorga â 
Uni.ã-o f"~deral -a· .:icntlora 1Y1aria 
Imaculada Santos Almeida e outros. 

Projcto de DecretQ L-el]l!ilatlVO n" 119 
Autoriza. emi,s3âo de sêlo postal de l9b":l: - (nú.o:;oero no .Senado) ' 

comemorativo do 1 v Çent<!nárló- do Projeto d\!. Dcé. Le~JiSlativo n\-> 72wA 
Município de São Miguel dos Cumw Ide l9b-i - lnúmcfo na. Câmara) 

. poo, Estado de Alagõas. • 11 ·1 t · t d 1· ·b l d "' . 1..van em o a o o n una e 
[(Apresentado pelo Sr. Senador Ruy ~ Contas, denegatóno de registro a 

Palmeira) · coutr<~to celebrado entre o Minis­

lJ·ro}-cto de Lei dQ Senad·~ n9 55, de 
:1961. 

Acrescenta parágrafo ao artigo 
prim-eir() do Decreto~lei n" 5S, Ue 
10 de dezembro de 1937. 

~tApresent?dO pelo Sr. Senador Ed~ 
1Jl11!!ldo L<vl). · 
1 

;frojeto de Lei da Câmara-n9 127, de 
1§63 - (número no Senado) . 

·projeto de L<! n' 3.201-C.6l ~ (nú­
~~ na Câmara} 

Dispõe sôbre a re.rOuneração de 
profissionais diplomados ~ Engew 
nharia, Arquit<;tura c em Agrouow 
mia. 

.~ ._~rojcto de Lei da C~mara nQ 141, de 
~) - ( nümero no s~nado) 

\; Projeto de L<i o' 561-B-63 - (nú­
ctero na Câmara) 

Inclui no Plano Rodoviário Na· 
donal a rodovia Colônia Somer-Jti· 
Íio de Castílhos BR~ 14. no HiQ 
Orande do Sul. 

téric:t da Viação e Obras Pública~ 
. - lJepa;rtamento Nacional cie ·Por­

tos1 Rios e Canais - e a firma 
s·rc:co lSetVlÇOS Técnico"s de En· 
genharia e Comércio Lt.Ua.} para 
construção de um muro de pr~teção 
da margem do Rio M-earim na Ci­
dade de Vit"ória, Estado do Ma­
ranhão. 

Projeto de Decreto Legislativo n,ç 120 
de 1961 - (número no s~nado) 

Projeto dt: Dec. Legislativo u9 75~A 
de 1%1 - (número na Câmara) 

Mantém o ato do Tribunal de 
Contas da União, denegatôrio de 
registrá a contrato ce-lebrad.;;> entre 
a Viação Férrea Fedei""al Leste Bra­
.sileiro e a firma IBM World T rade 
Corporation, relativo à locação de 
máquinas elétricas de contabilidade. 

Proj-eto de Decreto Legislativo no? 122, 
de 1964: - (número nQ Senado) 

Projeto de. 'Dec. Legislativo n9 tOS~ A 
de 1961.- ( númeto na Cêmara). 

vel que -outorga a Uníão Federal 
a l:'efklan~ Miguel· Abdqla. 

ProjCto de _Deçreto Leg1slanvo n9 137. 
de lSitYi - (número no .Se1iado) 

Projeto de Dec. Legislãt!vo u<J 7S-A 
de 19oJ - lnúmero na Câmara) ' 

Mantêm o ato do Tribunal d-e 
Ço~tas den:e~;~atório· a contrato . cew 
lebri!do entre a E.F. Tocantins e 
a Cia. Brasileira de M.ateàol l:'er~ 
roviário. ' · 

Projeto de Decn:to Le-gislativo DQ 139 
de 1961.- \número no Senado) · '. 

Projeto de Dec~ Legislàtivo n9 95-A 
de 19ól - (número na Câmara} · 

. Mantém a decisão do Tribunàl de 
Contas que negou registro ao conw 
trato ceíebrado entre ~ · Felisberto 
Olímpio Carnetro e a Divisão de 
Pessoal do Ministério da Educação 
e Cultura. 

(Apresentado pela Com(ssão de Com•· 
tituição e Justiça). 

'Projet-o de Resolução n9 26, d~ 1965, 

e sÜspensa, por inconstitucionaliw 
dade, a execução do art. 75 do Có­

•· digo Tributário do Município d-e 
ls1doro, no Estado de Alagoas. 

(Apresentado pela Comissão de.Cons 
tituição e Justiça). . o 

Projet? de Rcsoluçã~ n9 27, de 1965. 

a suspensa a exf!cução das Leis 
n9s 5;)' e· 578 de H de agôsto di" 
196-i. do Estado da Guanabara. por 
inconstitucionalidãde decretada pelo 
SupremQ Tribunal Federal. na Kt:·· 
presentaçào n9 602. 

(Apresentado pehi Comissão Je Cou$-< 
tituiião e Justiça). 

Projeto de ResoLução n9 28, de 1905. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 Hl Suspende a. vlgê-ncia dos arts. 
de 1961 - {nUmero no .ScnadQ) • 7, 17. e 29. da Lei 534._ de 31 de 

Projeto de U;:c. L..:gislativo n"' 66~A dezembro de 1948. dn Estado do 
de 1963 - {Íl.ut.,~ro na Câmara) Rio Grande do Sul. 

Autoriza o Tribunal de Contas (Apresentado pela Com..issão c!e CoUJ 
da União a regisfrar o contrato en~ tituição ~.Justiça). 
tre a firma «<rmãos Barreto» e a Projeto de Resolução n9 '29, de 1965. 
Faculdade de Direito d-e Ai9goas Suspende a ·execução da Lei n~ 
M.E.C., para obras de àmPhaçã~ 2.340. de' 31 de dezembro de 195lS 
e. reforma do prétl~o da F<ij:~ld-ade. do Estado do Rio Grande do Norte • 

. Projeto de D~creto Legisl~Uvo .n9 142. {Apresentn.do pela Comissão de Cons~ 
de 1964 - (numero no Senado) . tituição c Jrutiça}. 

Projeto. de Dec. Ugíslativo n9 79-A· Projeto ele Resotução nQ 31 d-e 1965 
de "1963 :- (número na Câmara) , 

Mantêm o ato do Tribunal de 
Contas da União denegatório de re~ ! 

Suspende a execuÇão dos artigo~ 
Q9 e .194 da Lei n9 6&95 de 1? di' 
.seterohro ·de- 1962, de s:::o Pr:u!:.;. 



I Apres-~ntndo pelJ. Co;ni:<;são de Cons~ 
titl!~Ção e Justi.ç:u). 

Pro;ctn de Rcsoluçdo n9 12, tle 1965 

s~~spcndc a exccuç5o da Lei dp 
Est:ido de Santa Catam>a n9 879, 
t.l: 5 de abril de 1963. 

i\ü ARQUIVO 

P~ojcto Ue Lei· do s\~nado uç 152 
de 19fi3. 

t\mplía os casos de dcs<~propriõl~ 
,ç;:o por intcr~ssc social (}ehmdos 
na.Le1 n"' i.I32, de !U.9.62,rcguln 
õ.l o'l-i·UJSJ~ão J.e iPlÓ\'f'.ÍS aJienm!os pc~ 
lo p<Jtlc( público c ~oxa outrOJs pro 
V\dências. 

( Aprl·::.cntaUo pelo !};-. Sr. nadar Bc· 
ZC.lt.l L'icto). 

• (O)<:to d<: Lei rio Srnado nY 3f?. de 
E0:L. 

J\lribui ao Consdl10 N<~cion;:ll dt> 
Fconmma o cn..:arqo de fixar os m­
VCJs de sa16rio-mmimo para todo 
o p.u:;, 

{Avn::sentado p-:lo ::ir. Senador ]Uliv 
LLtd. 

.-,·uJcto d-e Lei da Ciimara n"' 125 de 
h_n. - (número no S.;nadoJ ' 

t-'rojcto de Le1 n\l 2.2~/-B-J7- (nU 
.tn~ro oa Câmara) 

!{,·voga o urtiga 21l da Lei nº 705 
de !b ~c maio l]e 19-iSJ, os ~rtºl!l J~' 
c -:~v Ja Lei ú 9 t .639 Uc 14 de ju 
lho de 1952 e a. Lei n'.l 2~212 de 
31 o..! maio de 1954. 

Proj.-to de Lei dd Câmara nº H5 dr 
E Ld - (i',Umero tJO ~t'llü.do} ' 

no1eto de Lei ll.,. 1.64{)~13.6-4- (nti· 
m~;·o 'ua CãmaraJ 

Extingue a moeda fracion5ria t: 
.simplilk<t a enunLiaç~o t.los valõres 
t'JD Jinf~~::iro, 

ProJeto de L~i da Câmara u9 211 cte 
1~·61 - (11U1uera no Senado) ' 

1-'ro;cto de Lei nº 6-!<9-ll~59 - (nâ· 
~no uc~ Câmara) -

Vispõc sôbre os prazos Clt: p'aQó­
tnt.:uro de benefícios· devidos ao!i se­
IJurados ou associados e it.'US bcne­
tJCJárlos pelos mstitutos de PreVI· 
dência Sociül. 

l)rc)lcto de Lei da Cã.-nara n" 253 de 
l~oi -; ~numero no Senad-o) ' 

hojtto tl cLei n9 1.327-B-63 - (llll-
mcro na Câmara) . 

Estabelece pt.:~:os pnr,o~ andnruen­
to de processos no Serviço PUblico 
.federal e dá outras providências · 

Projeto &! · LcJ da Cama r a n9 21 de 
1965 - {hUmero 'no Senado) · ' 

l:-rojeto de Lei nll 2 .166-B-(~ - (na..· 
-""'-!ro Da Câmara) 

Dispõe sõbre a incorporação do 
Conservatório de Música Albct::.o 
Ncpomuceno à Universidade do 
Ccarâ e dá outra·s providências. 

JIEQliERIMENTüS DE !NF();IMA. 
ÇOES DEFERIDOS . 

R.~querimento n9 103, de 1965. 

Do· St. Senador .Vasconcelos 
Torr~s • .solicitando, nos tênnos do 
Regimento Interno, ao 1--«ter Exe~ 
cutivo, através do Ministério de 
.Minas e Energía '(Eletrob.r.ês) in­
furmações sôbre a paralisaçã~ da 
Usina de Rosal, no Estado do Rio, 

Requerimento nº 104, de 1965. 

Do Sr. Senador Vasconcelos 
Torr-es, solicltando, nas têrmOS- do Re .. 

gbncnto Interno, ao Poder &ecut:i .. 
vo através do Ministério do Tra­
balho, informaÇ'ões sôbn a instda­
çao d< posto. do SAMDU, nos 

Mon!cípios de Bõ!rl'.a I\L:ms<J c B<~rra 
do Pirai, no Estado do R:o. 

"tcquerimento tlç 105, Jc 1965. 

Do Sr. ScnadDr V <~S..:onc:~l,)s 
Tõrrcs suLownJo nv:s t<'<mus uo 
I<cgrm~ntu lnt.cn~u,' <'>U Pud~r Exl.'­
cutt\-\) atra\:Cs do tvlmistCrlo d<1~ 

. R c lLlçb::.s Exteriores, intÇJrmnçõcs 
sóbre .:oncursos prc::tado:s peios di­
plomatas de cnrretra. 

~(eguo:runento n9 110, de 1965, 

Do Sr. ScJwdor VasconcelOs 
Tôrres suiicJt;:mGo no:s termos do 
HciJcm~nto interno; <-lo P0d.cr Exe­
CUtiVO ;Jtr<.lvés (Jo MmistCrio da 
V H!Çd~ e Obras PUblicas - Depar 
tam<:nto Nactunal de Portos, J.l.,os 
c ~atwis - 1Jlíorma;õcs sôbre a 
nJo conclusão do Pano em Arraml 
do Cabo, Estado do Rio de Janctro, 

l!t'gucrimento n"' 111, de 1965. 

Uo ,Sr. Scn~dor V usconcelos 
Tõrre:s, solicitando, nos té:mos do 
Rq)llllento interno, ao Poder Exe­
cutivo, .attavês da Petrobrás, in­
formn~·õe"s sôbrc o' número de na­
Vtos em ap.-ração na Frota Nacio~ 
na] Ue Petroleiros - fRONAPE . 

RcquerimL·nto uV 112, de 1965. 

Do Sr. Setwdor Ernlirio de Mo­
raes, suil..:itand9, nos têrmos do Re" 
S;Jtmento lnteruo, ao Ministêrio das 
Relações t:xtcriorc.s informações 
.sóbr:e 

1

<J assmatura ~ «Acõrdo sôbre 
garantia de investimentos» pelo 
Emb;;;uxador .do Brasil nos Estados 
Unidos da América. 

Requerimento n9·J1J, de 1965, 

Do Sr. Senndor Vasconcelos 
Tõrrcs, solicitando, nos têrmos do 
Regimento Interno, ao Poder Exe. 
cutivo, através do Ministé-rio da 

· Viaçi-io e Obras Públicas - De­
partamento Nacional de Estradas 
de Uodàgem - ínforma,çõcs sôbre 
convênios firmados· com o Depar­
tamento de Estradns de Rodagem 
do E!;tado do Rio de jâneiro, · 

Requcrinu:nto n9 114, ?c 1 ?65. 

Do Sr. Senador Vasconcelos 
Tõrres, solicitando, nos têrmos do 
Regimento Interno ao Poder Exe~ 
Cutivo, atravês d~ Ministério da 
Viação e Obras Públicas informa­
ções sõbre a conclusão d; Ponte de 
AtraCação, em Corôa. Grande, Mu­
nicípio de ltaguaí, Estado do Rio 
de Janeiro, 

· Requerimcn(o nll 115, de 1965. 

Do Sr. Senador Vasconcelos. 
Tõrrcs, solicitando nos t~rmos do 

Regimento Interno 'ao Prefeito do 
Distrito Federal, i~formações sôbrE 
interdição de blocó de apartamentos 
em flrasilia. ' 

Requerimento n9 116, de 1965. 

Do Sr. Senador Ermítio de Mo~ 
raes, solicitando, nos têrmos do Rc~ 
gimento Interno ao Ministério da 
Viação e Ob~ Públfcás - De" 
partamcnto dos. Corroeios e Telé~ 
grafos - informações sôbre o pa­
gamento dos funcionários sediados 
em Brasilia. 

R~querimcnto u9 117,. de 1965. 

.,. Do-Sr. Senador Vasco~los 
Tõrits, .solicitando nos têrm'OIS do 
Re~imento lntorno: ao Poder .E1e­
eutlvo, atraWs do M.inhltérlo da~ 
Re-lações Exteriores inkrma~Oes sô­
·bre o manual de sttviço daquela 
SecN:tarla de Estado, 

Requerimento n' 118, de 1965, 

U 0 ~r, Scn&dor Vascor1eelos 
Torres solicitLlnJ.o nos têrmos do 
H:o.::u:nJ~nto Interno,' ao Poder Cxe­
ua.vo, através úo M:nistêrio da 
Saude, mturm<~~,:õcs sõbre a indus­
tria de m.nerwl hospitalnr do Pais. 

Rcqucwno.::nto n9 120, de 1965, 

Uo .Sr. Senador LobUo da Silvei-
solt..:Jtcllluo, nvs tamos do UegJmen­
to interno, ao Mimstério da Via~·ão 
t: Obrus Públicos informações rela­
tivas às <:~tJVidéld~s da Rede Ferro­
VIária Federal S.A. 

Requerimento n'=' 121, de 1965. 

• 

Uo ~r. Senadpr Raul Giuberti, 
soliutó.HHlo, nos têrmos do Regi­
mento J.ntcmo, ao Poder Executivo, 
.xtruvcs dt.l LVlmtstêrio de Minas e 
Energia e Presidência da Elctro­
hrâs, mtorma~ões sõbre o aprovei­
tamento do potencial hidr<'lulico no 
H.io Uoce, 

Requcnmento n9 122, dê 1965. 

Do Sr. Senador Jefferson Aguiar, 
.soltcitando, nos têrmos do l<egi­
n;-cnto Interno, ao Ministério da 
Aeronáutica~ intorma~ões relativas 
à Panair do Brasil S.A • 

l~equeri:lrento n9 123, dC 1965. 

Do Sr. Senador DyJton Costa, 
oolicitamio, no:; têrmos do Regi­
mento !ntcrno, ao Poder Executivo 
atravês do Ministério da Fa::enda, 
informações sóbre o nUmero de va­
gas de Técnico de Administraça:o, 
e o aproveltament'o dos concursados 
na respectiva classe, 

Requcnntcnto n" 126, de 1965. 

Do Sr. Senador Vasconcelos 
Tórres, solicrtando, nos térmos do 
H.C!JllllCnto lntcrno, ao Poder Exe­
cutlvo. ~través d:o Ministêüo da 
Educação e Cultura, informações 
sôbre a Universidade Federal do 
C:stado do Rio de Janeiro, 

Fequcrüuento n'? 127, de 1965. 

L>o Sr. Senador Vasconcelo.s 
Tõnes, .soJicrtando, nos têrmos -, do 
Reguncnto interno, ao Poder t::xe~ 
cuttvo, através do Ministério das 
Relações Exteriores. · informaçõc.:; 
.'i.Õbre a 11 H.eunião Extraordinâriil 
de Chanceleres da Organização dQS 

Estados. Americanos - O.E.A. 
·- a rcali::nr-se no Rio d-e Janeiro, 

Requerimento n'? 128, de 1965. 

Do Sr. Senador VaS\:.oncelos 
Tôrrcs. solicitando, nos ténno.s do 
Uegimcn.to lnt'l.rno, ao Poder Exe~ 
<UtJvo, através do Ministério da 
Educação e. Cultura, informações 
.sôbre o perigo de d'esabamento do 
prédio da F.:~culdad'e de Medicina, 
!la Universidade Federal do Esta~ 
do do Rio de janeiro. 

Requer:mento :OY 1?91 de 1965. 

. Do Sr. Senador Vasconcelos 
Tõrre.s. solicitando, nos térmos do 
Regimento Interno atravês do Mi~ 
n.:stêrio da AgricuÚ.ura, informações 
sôbre o relatódo apresentado pela 
Agência Regional d'e Recursos Na~ 
t1.1rais Renováveis, do Estoado do 
Rio de ]anejro. · 

Requer-imento n9 130, de 1965 • 

Do Sr. Senador Vascon~los 
Torres~ solicit;:mdo, nos t4rmoa do 
Rtgimento Interno, ao Poder Ex.:e· 
m~tivo, através do Mlnlstério d!!­
Agrlcultura, Jnfor:amções sôbre o 
&:rvjço de McteoroloQi~ 

' . 

Maio de 1965 

Rcquc:dmcnto r.r' 131, de 1965. 

JJo $r. Senador V~scon~•lm 
Tórres, .solidtando, nos têrmo$ de 
Hegirnento !ntcrno, ao Poder .EJt~· 
cutn:o, através do Ministêrio de 
Ag::iClütura, mtormações .sObre Cl 
abandono em que se encontrd a 
.Parque_ N<:~ciOnül da Serra 'dos Õr· 
gãos, em Teresópoli.s. Estedo d.a 
H.io de Janeiro. 

Requerimento n11 132, de 1965. 

Do Sr. &~naLior Vasconcelóa 
Tõrrcs, soliCitando, nos têrmos dQ 
H.eg1mcmo luterno, au Podei' Ex-e­
cutiVO otravés do Ministério d:a 
lnctust'ría e do Comércio - Com.· 
panhía Nacional de Ak.alis. - m.­
lormaçôcs sõbre o pagamento do 
aumelllo CQUcedido aos operário.s 
navaís • 

Rcquenmento n9 134, de 1965. 

Do Sr, Senador Ermirio de Mo­
raes, .:;olJcJtantiu, nos têrmos do R~t• 
~pmenlo lntcrno, ao Mirlistério cia 
!'a:.cnda, mtormuç.õ~s sõbre ali COll· 
diçõcs de ruccan1zação ·eletrônlOO na 
filial do l3anco do Brasil S.A., 
s~diada çm H.ecih!. 

Requerimento n'=' 135, de~ 1%5, • ~ 

Do .Sr, Senador .Ermlrio d~ Mo ... 
racs, .:.oiicttando, uos tê-rmos do 1\e .. 
QHUetHo interno, ao .i\1imstário da 
V 1ação e Obras .PUbJtcas, inforlll!ii• 
çõe.s sõbre os quilôn:etros retirado& 
Oo trá}:('go das lcrrovias brasile-i.N& 
e os ramais terroviários de Braga.n· 
ça {PAJ e ele llhéu.s {BA) que !o­
ram suprimidos. . -.-!-

. Requerimento 1'\~ 139. de 1965. 

Dü ·.Sr. SCnador Lobão da ~ 
veiru, sdiciHllldv, no.s têrmo.. do 
.Regu;n-cnto interno ao Poder En­
CUtl\'01 através d•o Ministério J. 
~gricultura, inhJru;açõcs aObl~ 0 
pagamento das .Protessôrss daa &· 
-colas de Pe-sca Z~17 e Z~IS ii{ua .. 
das nos Municipios de B;age:n~a 
e Urumajô, no .Estodo do Pará. 

Requerimento N1 HO, de 1965. 

Do· S·r~ Scn<:Oor Aar:io- .Stciroc­
bruch, .solicitan.do, nos têrmo.s si'b 
Regimento lutemo; ao Sr. MinistrO 
do Trabalho e Previdência Soc:-i&J 
informuçõ-es sôbre os trabalhos q~ 
Comissão lnt'l.rministerial para o Es· 
tudo do De~emprêgo criada em l§õ4 
pelo Sr, Presidente da RepUbiict~ . 

Requerimento N 9 Hl, de 1965. 

Do Sr, Senador Aarão Ste·in­
bruch, solicit<mdo, nos termos ® 
Regimento Interno, ao Sr. Mini.stró 
da Viação e Obras Públicas. · !§.· 
formações sõbre a conStruçti~ da 
Rodovia que liga Itaguaí a Ma.a .. 
garatiba. 

R-e.qucrimento Nq 143, de 1965. 

Do Sr. Senador Vasconcelos 
'fôrres, solicitando, nos térmos do 
Rcg,imento Interno, ao Poder Exil" 
cutivo, atravês do Minist4:tioi 
Vlação e Obras PUblicas - ,t)N 
- informações sõbre a par~li.l-6:\~ 
das obras do cais .no Rio Para~, 
no Município de Campos. EstaJo 
do Rlo. 

Re-querimento N 9 Hi, de 1965. 

Do Sr. Senador Vasc-ouce1Qf:t 
Torrês. aoJidtando, nos Urmo~ ~ 
Reglnlento Intemo, ao P~or· B · 
cu~, através dO Mi.ni . 'q · 
V1a~ao e Obras P~bHcas -
- infOl"maçôes sôbrt a 

• 
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dia ponte no ~'vlunitípia de Carnbu~ 
Gi, sõbre o Rio Paraiba, no Es-
tado do Rio. . . 

Requerimento N 9 115, de 1965. 

Do Sr, Senador Vasconcelos 
TOrres, solicitando, nos ti!rmos do 
Regimt=nto lnxrno, ao Poder Exe­
cutivo, atra\'és do Ministério da 
.Viação c Obras Públic~~s - DNEH 
- infornw.çõcs sõbre a rodovb São 
Fidelis - E-"JH'Sto, no rvkmicípio 
de C~w1pos, Estado do Rio, 

Requerimento N"' 1-:18, de 1965, 

.ÓO Sr. Scn<tdor Adolpho Fran­
co, solidtamlo, nos tén:uos do Re­
gimento Interno, nos Srs. Minis­
tros da Viação e Obras Públícas 
c do Plancj<?-Illl"nto, informações sõ­
brc. o uumcnto d~! 20% nas tari­
fas da Rede de Viação Paraná­
Santa Cutarin~: 

Requerimento 1\9 1':!9, de 1965. 

Do Sr. Sentdor Aarão Stein-
bruch, soli1=it.:mdo, nos têrmo.s do 
Reg'!mcnto_lnterno, ao Sr. Ministro 
do frab<~.lho c Previdência Social 
informações sõbre os funcionário~ 
da Panair do Brasil, 

Clcqucrimcnto 1'~9 150, tle 1965. 
Do Sr.' Senador Vosconcclos 

Tôrres, solicitando. i10.i têrmos do 
Regimento Interno, ao Poder Exe­
t;utivo, através do Ministério da 
Aeronáutica informações sõbre o 
aProve!tame'nto do Campo de Pau­
lo, situado no MWlidpio de SaQua.· 
rema, EMado do RI,. , 

• 

Requerim~nto N9 151, de 1965, 

Do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, solicitando, nos térmos do 
Rcgimcn_to Interno, ao Poder Exe­
cu"tivo, através do Ministério da 
Viaçflo e Obr<:~s PUblicas - ..•... 
DN"PRC - intormaçô<::s sôbre a 
construçJo do Põrto de h:nbetiba, 
no Municipio de !\hc<~é, Estudo 
do H.Jo. 

Requerimento _N'.' 152, de 1965, 

Do Sr. ScmHlor Vasconcelos 
Tórr.cs, solicit;:mdo, nos t~rmos do 
HeDuucnto Interno,. ao PoUcr Exe­
cutivo, através do Ministl'r:o da 
ViaçJo c Obras Públicas - OCT 
- inlornJ<tçôcs sôbre a rc<~bi:rtura 
de uma Agência (,jo DC'J.." em Ar­
raial do S,ma, !vhmicipio de .l\·bcaé. 
Est.:tdo do Rio. 

Requerimento N9 153, d~ 1965, 

Do Sr. Scn<J.dor Vasconcelos 
Tõrrcs, solicitando, nos têrruos do 
H.rgimento lntcrno, ao Poder Exe~ 
cutivo~ atravês do 1Vlinistêrio da 
Agricultura - SUDENE - infor­
nwções sõbrc ajuda aos pescado~ 
rcs e Mercadó de Peixe, Ja Ci~ 
Jade de Macaê, Estado do Rio. 

Requerimento N9 154 de 1965, 

Do Sr. Senador Vasconcelos 
Tõrrcs solicit<:~ndo nos têrmos do 
Regimento lnterno ao Poder Exe~ 
(:Utivo através do Ministério da 
Viação e Obras PUblicas - DNER 
- informações sôbre a rodovia. que 
liga a Estado do Rio ao Es-pirito 
S.mtu. 

Requc-rirr.-ento N9 164, de 1965. 

lJo ~r. ScnaJur Vascollcekls 
'I Orr-es, solicitando, nos térmus do 
.kcgtmenta interno, ao Poder E.J!C~ 
ntt<VO, atrave-s rio Jj;;utco Nauo­
nal de Hab1ta~àc, w lorma:;õts sõ­
bre a consLruçdo de casas para os 
ÜhCiillS. ou l\-'1armllu de Guerra e 
da f" A!:$, no Municíp-io d-e ·são Pc. 
dro ~a Aid~J<-1, E.stuJu da lúo. 

Rcqüc;t.m·nto N':i 165, d-! 1965, 

Do !:::•r. ~cn.1Jor V asconcclas 
Tou..:s, sOl,lcHanctu, ros tênnus do 
1ú~guncnru 111tcrno <lU .eoGcr t:.."l.e· 
cupvo, atraves d~ !\.-'limstcriu ua 
V J<lt,.au c lJbras Públicél::. - L)i\U::, 
- mt< .. n·mu,)l<.:.s ~ôbrc os estudos 
p<.trü o saneamento do H.1o ~vlacae 

no MuniclpJO tk 1\-l;l(ill.', l:.~st-ado \.I~ 
kio. 

·Rcq~cnm>..:nto N 9 160, cte 1965. 

LJo :::ir, .Senador Va!;concclos 
Tórrcs, solicit.tuJu uus Lt:rmos <lo 
.Rcgaucntu lntcrnO • uo Pc-der Ex!!-

' cuuvo, atraves do 1\-iüü:.tl:rio da 
Aciomiulica, inlorma~&:s ~ôbre o.s 
estuLlos para o as!altume1!lC Lia pis­
ta e a iluminação do Aeroporto 
de M<:~caê, Estado do Rio. · 

Requerimento N~' 167, de 1965. 

' 

1Jo Sr.· Senador Vasconcelos 
Tôr~es, solicitando, nos tênnos do 
Reg1menta !nterno ao Poder Exe­
cu1"iYo, · · atr.avCs d~ Mi41istêrio da 
Viação e Obras PUblicas - RfP 
S.A. - informações sôbre os alu­
nos tormados do curso do SENAI 
no l\•lunicipio de ~iacaé. Estado d~ 
Riu. 
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Requerimento N9 ló8, de 1965; 

Do Sr. Senador Vasconc:c!cs 
Tõrres. solicitando, nos têrnm!'. tlo 
Regimento Interno, no Poder Exe~ 
cuttVo, através do Minist~rio ç_, 
Viaçüo e Obra~ Públicas- 0.\0S 
- in1ormaçõ~.s sóbre o projeto de 
cnrocamcnto do R:o Paraib<.l 11.1 

Cidndc de ltacoara, no Estad~ c!J 

Rio. 

Rc-yt<cnmento N'f 160, de 1965. 

Do Sr. .S::Il.l-tor V<ls-.un~~·; •I 
Torre::;, soli.c.td!luu, nos ttnt:..;s ,,J 

H.c~trnento lnkreu:, <tu l;o..Jn •.:. .. _. 
.cut.vo, atraves tto .i\lllH.Sb_nu t .. l 
Educn\fto c Lut<ur<:l, llllortt~<t,u·:S 
sóbrc ;~. r~:staur:Jt,.é-to o·a ca~.~ 0112..: 

Odsceu Casuwro de 1\u:·~·u, uo ,\,J­
ntctpto de Cas:miro d:.: 1\brcu, :.J 
Estado do R to. 

Requerimento J.'\'? 170, de 1%5 

DO Sr. S.:lléld<.n \'.t::.c.onú'kl~ 
Tórn:s, solicitando, nos Ll'rmu~ do 
Rcg:mento Jnterno, ao Poélcr t:.~ .• ·• 
tuvvo, atravcs.Uo·Ivlmtstl'flO aa 1·.:· 
;:cnda, intorm;:l(,ócs sõbrc il f\'llt,. _\ 

"ikga1 de Uólarcs para o cxtcr,ur, 

Requerimento N<J 171, d.E.' 1965. 

Do Sr. Senador Afonso A1 i· 
nos, soliCitündo, nus termos do !!..:· 
'aimento Interno, üO Sr, Ministre u.1 

1-<a::::cnda~ infor.:nações sõbrc a u.n­
formízação do sistt·ma úc rctribu,­
ção das séries de classes inti.'Ç)r.l>~­
tes do Grupo Ocupucional-h~w. 
do Ministério da FtlZtnd.:t, es· .. 11 ..:· 
Jf'"cido no art. 35 da Lei u<l 1.3·:6, 
de 6.6.61, 
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COMISSõES l'E!!MANENTES 

• 

MESA 

Presidente ~ Moura Anctracte <PSDl 
Vice-Pre~tdente - Nogueira da Gama <PTB) . 
1"' ::;ecretario - umarte Maria. tUDN~ 
2Y ::;ecretano .- Gilberto Marill..tro <PSDJ 
3" ::;ecreta.no - Adalberto Sena IPTB' 
4"' secretarJO - Cattete Ptnheiro <PTNJ 
1"' .::;:uptente - Joaqutm Parente rUDN) 
2" :::;upJente Guído Mondin (PSD' 
3" Suptenle - Vasconcellos TOrres 1PTB> 
49 Suplente - Raul GiuberU íPSP-ES1 

REPRESENTAÇÃO PARTIDÃR!A 

PARTIDO SOCIAL DE1-1C'CRA'Í'lCo' <PSDI - 22 representantes 

1 Jose Gwmal'd - Acre 12. Antônio Balbino - Bahia 
2 Lobão da Silvetra - Pará. · 13. Jeffen:ioo d.ç Aguiar - n: Santo 

4 Sebastiát Archer - Maranhão 15. Moura Andrade ·- .:3âo Paulo 

BLOCOS PARTIDÁRIOS 
Bloco Parta.mentar Lncteprmaente 

PSP ...................................... 
PTN . , ••• ·••• •••• •••••• ,,, , ,, , , • ,, .••• , , ••• 
PSB ••• , •••••• , , ••• , , , • , , •• , , •• , •• , ••• , •.• , 
PB : • •• , , , , , , ,, , , , ;, • , .. , , , , , ,., •• , • , , , • , , , • , 
MTR • o,. o ••• ,. o ••••• , ••• , •••• ,.,. o •••• ,. o. 

PDC ..••• -._, ••••••••••••••••••••••••• , •• ,. 
Sem legenda ••••• , ••. , •••••••••••..•••••.• 

LIDERANÇAS 

Líder dr G~vêrno: Vice-Lider: 

2 ~enadores 
2 Senadore~ 
1 Senador 
1 Senador 
1 Senador 
1 Senador 
2 Senadores 

Daniel Ktleger fUDN) Mern de Sá 

Lide r: 

BLOCO PARLAMENTAR 11\ÍDEPENDENTE 

Josapnat Marmho tsem Jegenu,}~ 
Aarão Steinbrucb !MTR,) · 

3 Eugêni() Barros . - Maranhão 114 Gilberto Martnho - Ouana!:lara 

5 Víctorino Freire - Maranhão 16. At1Uo Fontana - Santa Catarin~1 1 

Lino de Mattos (PTN) 
Vice- LJderes · 

Aurélio Vianna <PSB' 
JUlio Leite ·tPRJ 

MigueJ Couto IPSP) .' 
Arnon de Mello 1POC) 
Dilton costa WR) 6 Stgefredc Pacheco - Piaw 17. Ouiào' Monud.in - R O Sul. 

7. Menezes Pimentel - ·Ceara 18. SenedJtu Valladares - M Gerais 
8 Wilson uurgel - R o Norte 19. Filinto Müller - .Mato Grosso 
9 Walfrecto GurgeJ - R G. Norte 20. Jose IJ·eJictano .- GotAs 

10. ~uy Carneiro - Pa1·aiba 21. JusceiLlO Kubitschek - Goiás 
11 .. José Leite - Sergipe 22. Pedro Ludovico - Goiàs 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO (PTBt - 17· representantes 

1. Adaiberto Sena - Acre 10. 
2 Oscar Passos - Acre 11. 
3 Vivalao Lima ·- Amazonas 12 
4 Edmundo LeVl - Amazonas 13. 
5 ArthuJ VirgBlo -. Amazonas 14. 
6 Antônio Juca - CearA 15 7. Ol.x Huit Rosado - R 0 Norte . 
8 Argenüro de Figueiredo '- Paraiba 116. 
9. Barros Carvalho - Pernambuco 17. 

Pessoa de Queiroz - Pernambucc 
José Erm.lriu - Pernam.;,uco 
Silvest::-e Pértcles -:--- Alagoas 
Vasconcelos rorres - R • aneirc 
NelSon l\1.acu1an -.. Paranâ 
Mello Srag8. - Paranà 
Nogue.l:ra da Gama.- .M Gerais 
Bezerra· Neto - Mato Grosso 

O!'UAO DEMOCKATICA NACIONAL (UDN) - lti representantes 

l. Zacrutrias de Assumpçáo - Parà 
2 Joaquim Parente - Piauí 
3 José Cândido - Ptaul 
4 Dinarte Mariz - R -...1 No r te 
5 João hgrtpinu - t•~tratba 
6 RuJ. Palmeira - AJagoa.!, 
7 Heribaldo Vieira. - Sergipe 
8. Eurico Rezende - E Santo 

9. Afonso Arinos - uuanaoara 
10 Padre Calazruls - 1Sáo Paulo 
11. Adolpho Franco - Paraná 
12. Irineu Bornhausen - & Catarina 
13'. Atltôntu Carlos - S. Catarina 
14. Daniel Krieger R O. SuJ 
15. Milton Campos - M1i1as Gerais 
16. ~opes. da Costa - Mato Grosso 

PARTIDO LIBERTADOR (PL> - 2 representantes 

1 . AIO}'SIO ae Carvalho , Bahia 
2 Mem de Sá - Rlo Grande do SuJ 

,, 
PARTIDO rRABALH11::3TA NACIONAL tPTNJ - 2 n;-nresentante~ 

1. t:attete P1nhe1ro · - Pará 
2. Lino de Mattos -.São Paulo 

PARTIDO SOCl.aL PH.OURESSIS'I'A IPSPI 2 representantes 
1. Raul Giuberti - Espírito Santo 
2. Miguel Couto - Rio de Janeiro 

PARTIDO SOClALlS'lA BRASILEIRO IPSBJ - 1 representante 
1. Auréli.Q Viana - Guanaban 

i 

11 PARTIDOS 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATlCO 
tP:SD> 

Lldef: FHfnto Müller 

Vice-Lideres: 

Wilsou Uonçalve.~ 
Sigetreau Pacheco· 
Walfredo Gurgel 
ytctorino Freire 

P AR1'IDv rRABALHIST A 
BRASILEIRO <PTB) 

Lider: Barros CarvaJ.llo 

Vice-Lideres: 

Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Antônio Jucá 

UN!AO DEMOCRATICA 
<UDNl. 

L1der: ,Daniel Kr1eger 

Vice-Lideres: 

Eui'Jco Rezende 
Adolpho Franco 
Padre Ca1a7.ans 
Lopes da Costa 

NACIONAL 

PARTIDO L):BERTADOR ,pL): 

Ltd.er: Mern de Sá. 
V~ce4L1der: Aloysio de carvs.ll:.o 

PARTDJO SOC1Al PROGRESSllii'PA 

. Lider:MtgueJ Couto 
Vice·L1der: Raul GiubertJ 

• .PARTIDO I'RABALHISTA 
NACIONAL !PlN) 

Lider: L1no de Mattos 
Vice·Lider: Cattete Pinheiro 

Til - PARTIDOS DE UM Só 
REPRESENTANTE 

MOVIMENTO ffiABALHISTA 
RENOVADOR !MTRJ 

·Represe~tante; A~râo StelnbrUc.b 

_PARTIDO DEMOC!J,ATA CRISTAO 
~ <PDC) ~ 

Representante: Arnon de Mello 
PARTIDO REPUBLICANO (PR)' 
Representante. Júlio Leite . ' 

PARTIDO SOClAL!STA 
, BRASILEIRO <PSB) 

Representante: Aurél.to Vianna 

AGRICULTURA 
PSD 

1
1. 
2. 

J'rrULARES 
Eugênio Barros 
José Leite 

SUPLENTES 
1. José Feliclano 
2. Attilio Fontana 

lf 
MOVIMENTO rRAB.ALHlSTA RENOVADOR tM'l'RJ - 1 repreSentante I' 

1. Aarão Steinbrucb - Rio de Janeiro 1. José Ermirio 
P.AltTIDO REPUBLICANO cPRr - 1 representante~ 2. Nelson Maculan 

PTB 
1. Dix-Huít Rosado 
2. Antônio Jucá 

l. JUlio Leite - Serg1pe 

PARTIDO DEMO<JRATA CRISTAO tPDC) - 1 representante 

1. Arnon de Melo - Alagoas 

SEM LEGENDA 

1: Josapnat Marinho - Baht'l 
2. ~eribaldo Vieira :- Sergipe 

RESUMO 

Partido Social Uemocràtteo t.P~D) .. , .•••••••••• , ••••• 
Partidó rrabalhlSta Brasileiro tJrrB) ••••• , •.••• ! , ••• , 

Umàv uemocrâ.ttca NacionaJ (U0N) ,4 •••••••••• , •• 
PartiChJ L.Jbertaaor lPL) ••..•••.•.• , • , ••• , •• , , • , ..... 
Partido I'rabaUnsta Nacional tPTN) ........ , •••• , •••••• 
Parttao t:loctaJ ProgreSSista tPSP> •••• , • , , •• , , •••••••• 
Partido Soctausta Brasileiro CPSB) ••••••• , • , •• , , • , , • 
Partido Republicano (PR) •.....••••.••••• , •• , .. , , , ... 
Partido Democrata Cristão (PDC> , .....•• , •• , , • , , • , • 

.-Movimento Trabalhtsta. RenovtWor <MTR' ••••.••••••• 

Sem legenda ••..•••• , •• , ••••••••••.••••..•.•.••...•••.• 

22 
17 
16 

2 
2 
2 
1 
1 
1 
1. ~ 

65 
l 

·66 

UDN 

1. Lopes d!i Costa 
2. Antônio Carlolil 

1. Dahiel Krieger 
2. João Agripino 

BPl 
1. Oy Itori Costa 1. Aurélio Vianna, 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

'TITULARES 
1. Jefferson de Aguiar 
2. AntOnio Balb1no 
3. Wilson Oonçalven 
~. Ruy Carneiro 

1. Edmundo. Levt 
2.Bezerra Neto 

· 3. Artbur Virgtllo 

1. Afonso Afines 
2 .. heribaldo Vieira 
3. Aloysio de Carvalho 

1. Aarã.o Stelnbrucb 

PSD 
SOPLEN.TSS 

1 Menezes Pimentet 
2. José Fel1c1ano 
3. Fillnto Müller 
4. Benedicto Valladares 

·PTB 
1. Argem.iro- Figueiredo 
2. Mello Braga 
3. Oscar Passos 

UDN 
1. 
2. 
3. 

BPI 

Daniel .S::rleger 
Eurico Rezende 
João AgriJ)Ino 

L Joeapha.t Madnho 
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Trrot.AREs 
1. Pedro Ludovico 
2. W~:~.lfredo Gurgel 

1. Arthur Vlrgillo 
. .2. Mello Brae-a 

1. Eurico Rezende 
2.· l!eribaldo Vieira 

1. Aurélio Viannu 

~ TrruiARES 
1. Attilla Fontana. 
2. José Feltciano 
3. José Leite 

1-: José Ermirto 
2. Nelson Maculan 

1. Adolpho Franco 
2. Lopes da Costa 
3. Irineu Bornhausen 

1. tng:ueJ Couto 

DIGTP"fO FEDERAL 

PSD 

Stlt>LENTES 
L. José Feliclano 
2. :Benedicto Valladarea 

PTB 

1. Bezerra Neto 
2. Antônio Jucá 

UDN 
1. Zn.c.arias de Assumpçio 
.., Lope-' da Costa 

BPl 

1. Lino de 1\~attot 

ECONOMIA 
PSD 

SUt>LEN'IES 
1. Jetterson de agunu 
2. Sige!redo Pacheco 
3. Seb~stião Archer 

PTB 

1. Be:lerra Neto 
2. Mello Bfaea 

UDN 

L Zacarias de Assunçã.D 
'2. José Cândido 

3. Mem· de Sá 

BPl 

1. Aurélio Vianna 

EDUCAC.AO E CULTURA 
PSD 

'tiTULARES. 
1. M-enezes Pimenta 
2. Walfredo Gurt;el 

1. Antônio Juct\ 
: Al'thur Virgillc 

1. t>aare catazaru 
2.' Mem de Sá 

1. Arnon de Mell~ 

l'lTULAitES 

1. Vletorlno fi're1re 
2. L<>bão da Silveira 
3. Sigefredo flacheco 
4. Wilson Gonçalves 
5. Walfredo Gurge1 

1. Argemiro..• Figuet:edo 
2 • .Bezena Neto 
3. Pessoa. de Quc.\1 3Z 
4. Antónto Jucá. 

1. Faria rava.res 
2. Irincu Bornhaus:.n.a 
3. Eurico Re2ende 

1. Mero de Sé. 

2. Uno de Matto;:. 
1. Josaphat l\.fa!'inho 

SUPLENTES 
1. Benedicto Valladar.ea 
2. Sigefredo Pacheco 

PTB 

t. Edmundo Le'll. 
2. Melo Braga 

UDN 

t. Afonso Arinos 
2~ Faria Tavares 

BPI 

0 1. Josaphat- Marinho 

U'INANÇAS 

PSD 
StJPLENl'E! 

1. Attilio Fontana 
2. José Gu!omard 
3 Eugênio Barros 
4. Menezes. PlmentoJ 
5. Pedro Ludovtco 

PTB 

t. J Gsé Ernúrlo 
·z. Ectm undo Lev1 
3 · MeUo Bra:ga 

.4. Oscar Passos 

UDN 

1. João Agripino 
2. Adolpho Franca 
3. D!lni.:::o1 R'l'1<'l&o:;:o.P 

PL 

1. Aloysio de Carvalho 

SPl 

... 2 . .Miguel. Couto. 

' 

' 

',NDOSTRIA !! COMERCIO 

TIWLARES 
1. José Feliciano 
2. Attília Fontana 

1. Neison' Maculan 
2. Barros Carvalho 

1 .. Adolpho Franco 
2. Irineu Bornhausen 

11. Dllton Costa 

I 

' I TITULARES 11. Ruy . Carneiro 
2. Walfredo Gurgel 
3. Attnio F'ontana 

1 4. Eugênio Barros 

jL Vivaldo Lima 
'2. Edmundo Levi 

il. Eut'ico Rezende 
2. Heribaldo V feira 

I 

' I 1. Aarão Stelnbrucb 
i' 

TITllLARES 

1. BeneQicto Valladarea 
.a. Jefferson. de Agtúar 

1. José Erm1rio · 
2. Argerniro Figueiredo 

1. João Ao"t"lpino 
z. Faria Tavares 

1~ Jo,saphat Marinho 

f'SD. 

SUPLENTES 
1. Lobão da Silvetro 
2 Sebastião Archei 

f'TB 
1. Vivaldo .Lima 
2, Oscar Passos 

UDN 
1. LoPes da Costa 
2. Eurico Rezendlf 

BPl 

1. Aarúo Steinbrucb 

LEQISLAÇÃO SOCIAl 
PSD 

SÚPIL'l"TES 
1. José Guiomo.rd 
2. Sigefredo Pacheco 
3. José r~eite · 
4, LObão da Silveira 

PTB 
1. Antônio Jucâ. 
2. Pessoa de Quelro:a 

UDN 
1. Lopes da Costa 
2. Zacarias de AssunçB.o 

BPl 
1. Dilton Costt 

MINAS E ENERGIA 
PSD 

SUPLENTES 

1. Pedro LudoVlCO 
.2. Filinto- Mülle_r 

PTB 
L Nelson Maculan 
2. Antônio Jucá 

'IDN 

1. José Cândido 
2 Afonso Arinos 

BPl 
1. Arnon de Mello 

POLIQONO DAS SÊCAS 
PSD 

'l'IrtTLARES 
1. Ruy Carneiro 
2. Sebastião Archer 

1. Argemiro · Figueiredo 
!i. Dix-Hult Rosado 

1. .JoãO- Agrfpfuo 
2. Heribaldo Vieirb 

1. Aurélio VIanna 

SUPLENTES 
1. Sige!redo Paaheoa 
2. José Leite. · 

PTB 
1. José ·Ermirto 
2. Antônio Jucl 

UD!i 
1. Lopes da Costa 

2. Antônio Oarlw 
BPl 

1. Dilton Costa 

PROJETO~ DO EXECUTIVO 
PSb. 

TlT11l.ARES 

1. Wilson Gonçalvea 
2. José Ouiomard 
3. Jefferson de AgUiar 

1. José Ermtrio 
2.. Bezerra Neto 

1. João Agripino 
2. Antônio Carlos 

l. Llno do Mattoo 

1. Mem de Sá 
\ 

~ÚP~_ENTES 
1. Wauredo Ourgel 
2. José.. Felieiano 
3. Ruy Carneiro 

PTS 
1. Mello Braga 
2. Edmundo Levt 

DDN 
1. Daniel K.riegér 

. ~. Adolfp Franco 
· BPl 

1. Am éllo Vianna 

PL 
1. Aio}·sio de Caryalho 

.· 
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TITULARES 
1: Walfredo Gurgel 
2 Sebastião Archer 

1. Dix-Hult Rosado 

1. Antônio Carlos 

1. Josaphat Marinho 

Tmn.ARES 

Rf:DAÇAO 
PSD 

SUPt~·.~ES 
1. Lobão da Silveira. 
2. José fJel!efano 

PTB 
1. Edr!tmdo Levi 

UDN 
1. Eut'ico Rezende 

BPl 
1.' Dilton Costa 

RELAÇõES EXTERIORES 
PSD 

SUPLENTES 
1. Benedicto Valladares 
.2. Fillnto Müller 

1. Ruy Carneiro 
2. VíCtorino Freire 

3. Menezes Pimentel 
4. José Gufomard 

1. Pessoa da Queiroz 
a. Vivaldo Lima 
3. Oscar Passos 

l. Antônio Carlos 
2. José Cândido 
3. RuJ Palmeira 

1. Aarão St~!nhruch 

Tmn.ARES . 
I . Sige!redo Pacheco 
2. Pedro Ludov1co 

1. Dix~Huit Rosado 

1. José Cândldo 

1. Miguel Couto 

TITul..w;s 
1. José Guiomard 
2. Vlcto.rlno Freire 

1. Oscar Passos 
2. Silvestre Pél"icJes 

3. Wilson GQnçalve& 
4. José Leite 

PTB 
1. Nelson Maculan 
2. Antônio Jucá 
3. MelJo Braga 

UDN 
1. Padre Catazans 
2. João Agripiilo 
3. Mem de Sá 

JlPl 
1. Arnon de Mello 

SAODE 

PSD 
SUPLENTES 

1. WalfredO Gurgol 
2. Eugênio Barros 

PTB 
1. Antônio Juoá 

UDN 

1. Lopes da Costa 
l!Pl 

1. L!no de Mattos 

SEGURANÇA NACIONAL 
. PSD 

SUPLENTES 
! ' 1. Ruy Carneiro 

2 A ttiUo Fontana 

PTB. 
1. Dix-Huit Rosado 

·2. José Ermirio 
UDN 

1. Zacar!as de Assunção 1. Adolpbo Franco 
2. Irirteu Bornhausen 

1. Aarão Stelnbruch 

.. 
TITULARES 

1. Sigefredc. Pacheco 
2. Victorino Freirtl 

1. MellC Braga 
2. Silvestre Pérfcle-s 

1. Padre Cala.zans 

2. Eurico Rezende 
JlPl 

1. Josaphat Marinho 

SERVIÇO POBLICO CIVIL 
PSD 

SUPLENTES 
I. José Fel!c!ano 
2. FU!nto M(!ller 

Pl'B 
1. Antônio Jucá 
2. D!x-Hult Rosado 

\liDN 
1. Antônio Carlos 

2. AJoysto de Carvalho 2. Mem de &t, 

BPI 
1. Aurélio Vianna 1. Mig,uel Couto 

TRANSPORTES, COI'JIU!\\lCAÇõES E OBRAO PODLICAO 

PSD 
'l'1TULAREB 

1. Eugl!n!o BarrOB 
~. José Lelt. . 

1. Mello Braga 

1. Lopes di> Costa. 

J, Amon de Mello 

SUPlENTES 

l .. Jefferson de A~ 
2. José Guiomard 

l'TB 
1. Bezerra Neto 

UDN 
1. Josaphat Marinho 

BP.l 
1. Irineu Bornha-usco 

COMISSõES ESPECIAIS 
A) Para Rev1~ão do Projeto que 

· define e regula a PROTE· 
ÇAO AO DIREITO DO AU·· 
TOR 

Orlaa.a em vtrtude do Requenmentc 
·n~ 480-6"J do Sr. Senador l\4J.lton 
Campo&. aprovado em 20 ele Ja:tell"tl 
de 1962. 

Oe~lg:nacta em 22 de novmbro de 
196". 

Prorrogada até 15 de dezembro de 
1963 em virtude da Etequertmento Em­
mero 793-62, aprovado em 12 110 de­
zembro d.e 1962. 

Oomp1etaaa em 4 de Janetro ae 
'. 1963, com a designação elOs seo.nvres 

senadores V a.soonceloa rorrea e 
Edmu.octo Levt. 

Prorrogada até 1.5 de dezembrO de 
1004 em virtude do RequerunenU) nn .. 
mero 1.198-63 do Sr. Senador 'Mene­
zes PtmenteJ. aprovado em lD 1e oe­
zembro de 19~3. 

-Memntw •7> - Pa.rt1dos 

OUb"rt(;J Mannno - ~D. 
Menezes Pimentel - PSO. 
H.eribalQCJ Vteu'a - UDN. 
MIII<JD Campos - UDN. 
Vasconce.lOB rorree - P'..t'B. 
Edmundo LeVJ - !'TB. 
Aloyslo. de Carvalho - PL. 

B) Para estudar a situação da 
CASA OA MOEDA 

CrlaQ.a ezD vtrtuae ao Requeruneu· 
to DY á6led3, (lo Sr. Senad.or Je!!et .. 
son ele AgWa.r. aprov&d.o em 14 c&e 
agOsto ae 1963. Det ~nada em za. de 
agO.St<> de !963. 

Pronogaaa at6 14 de março ae 1964 
t90 à:la.s tem rtrtude ào aequertznen.. 
to numero 1.160-63, do Sr. séoaooz 
.J1~fferson de Agutar aprovado em lC 
do dezembro tte 1963. · · 

Meml>ros 1'11 - Partldo:z 
Jefterson de Agula.r (Presldense 

PSD. 

W!lson G<>nçolvea - PSD. 

Ar!Jlur VtrgWo -- l'TB. 
Edmundo t.eVl - P'l'B. 
AC!OlDilo Franco - ·UDN. 
Eur1co Rezende tVIcePreszdente) 

UDN. 

J"""phat Mar\nllo - St1ogendt>. 
SecretáriO: OfiOlal Leg\alatlvo, 

Pl..-G, J. B.. OBsteJon Brs.nco. 

C) Para o estudo dos efeitos 

O) Para estudo das causas c ue 
dificultam a PRODUÇ ~O 
AORO PECUARIA e suas ·e• 
percussões negativas na c·x• 
~--ltção 

Or1adã em 'lltrtude do . Requet::m( n... 
10 o• 669·63 tto Sr. senaaor J toó 
Ermtrto, aprovado na sessã.o de t<l o.e 
agosw de 1963. 

Oestgnacta em 22 de agOSto de t9! a. 
Prorroga.aa pm 1 ano, em rutt:: !le 

do Requerunento n9 t.197·«tJ ilo ~~ 
nhot Senador Slgetredo f?a.cbe 30:. 
apr:ovao.o em lfl ele dezembl'IQ ~ 
19b"J. 

.Membro.s l5) - Pa:tldoS 
JOSé· e·euctano - PSD. 
SlgetrecQ ~acheco &VtcePt .J -

t'SD •. 

J~ Errn1r1o u?restdentel - pTB.: 
l<J~es Cio OOSta - UUN, 
AureUc Vtanna 1Re1Btot) - PSU. 
Secretano: AUXUUU Legtsta.-Lll o. 

PL-10 Alexandre Marque; de Albu­
que_rque Mello. 

Reuntões: 2.. e «•s Ce!ro.s àS :4 
noru 

E) Para efetuar o levantamen4 
to da PRODUÇAO MINERAl~ 
DO PAIS e estudar os melo l 
capazes de possibilitar 11 

·sua Industrialização 
Crla<la em nrtude 110 Requermleu. 

to a• 665-63, <lo Sr. Senattot .;o::. l 
Ermlr!o, aprovado aa sessão de 10 du 
setemb:-o de 1963. 

Oeslgnada em 19 de setembro dt 
1963. 

Prorrogada e.at virtude do :iteque. 
rtmenoo n'~ 1.169~68, ao St. ~ae.d.or 
Milton Campos, &l)l'OVS.do na sessão 
de lO de dezembro de !963. 

MembrW; 19) - Parttàoa 

JOS(> treUClano - PSD. 
Attll!o Fontana - PSD, 
Eugênio Ban<>a - 1?60. 
JOSé a:rtnlr!O (Relator) - i'TS. 
Bezerra Nek -o. PTB. 
Melo Braga - PTB. 
Lopes da C00ta - · UDN. 

114Ut<ln Campoo U>res!tlen\81 -
IYON. 

Júllo t..elte IV!cePr .) - PR, 
Seereta.rto: Awdllar LegtsaJ~vo 

i'L-10 Alexandre Marquea ela Albu­
querque ·Mello. 

Reun!Oes: 5'>a felr .. àS !ti t>or..,, 

da INFLAÇAO fi DA POLITI. F) Para estudar a situação dos 
CA TRIBUTARIA E CAIV31AL TRANSPORTES MAR1TI, 
SOBRE AS EMPReSAS PRI. MO~ E FERROVIARIOS 
V A DAS ·Criada em v1rtUcte elo Requer""""" 

Clr!ac!a em v!rtude do Requerimen• 
r.o n9 631-63, do. Sr. Senador GGuvea 
Vlelira, aprovado na sessão do 8 elo 
BgfGto de 1963, . 

[>eslgtlada em s c!e agosto de 196a. 

to a• 762-63. elo fJ<. seaadar JcoO 
Ermlr1o, aprovado an ~ do lS ll<i 
ClOVombrc> de 1963. 1 

Oe.tgnado em 13 de aovem.bro ~ 
1968. 

i'rorrogaaa em vtrrude a., Requen... ProtTO(lada ate! 16 do dezeml>ro de 
menta a• 1 161, 43 lllll3 do SeDitlll: 1964,. em VIrtude do Requerimento • n• 1.162-63, elo Sr. senadot JQ.Uo 
Seiladar Attlllo Pontant>, apravllllo Leite, aprovado em lO de dezeml>ro · 
.em lO da dezembro do 1983. do 1962. 

· MemDroo t6) - P&rt!doo MembrOa t61 - Partidos 
Mt!l!o I!'Ontana - f'reaJdent:e =< Attlllo Fontana - PSD. 

PSII. S1getredo -i'ache<:o - PSD. 

José Fellc!ano - IV!Oo-Pr ·l -i PSD. 
José Ermlrlo - . Relator - f'I!I3. 
MO!t>llo li'ranco - UDN. 
Atlrél!o Vl&llllJ\ - !?~. . 

"i'L-3, J~ Rlbebo Cle:t ~-

J()Oj) Ermlrlo - !'TB. 
r:t:!DBU BornhaUSOll - ODN. 
J1lllo Le!Cs - PR. 
Sooretl!lr!l>: OOCJaJ L33lslatiV(l), · 
Becret~: Alm!llu ~-~ 

l'l:.-10, Alexo.ndro M. cio r.. Mallo, ' 



.O' Pa.re o ostudo da situagão ~a :\4:i~bro <lo ~~ l) Projeto de Emenda à tons-~ N) Projeto de Emenda à Cons. 
·~, do GENTRO TtCNICO DE dezembro~. 1963. - "• "Pf· . titulção n9 8/61 • titulçll.o n9 10/61 i' 

· AERONAUTICA E DA ESCO- Completada ein 29 do outubro C!e • · lAPLIUAÇAO DAb COTAS DE IM• 
LA DE ENOENHARIA DE 1982, 18 de ma.Jo de 1963 e 23 <lo atri1 (SOB RI! EXONERAÇAO, POR PRO- POSTOS, DESTI!o~ADAS AOS MU•. 
, de !DaS POSTA DO Sl!NIIDQ, D(! CHEFE NIC!PIOSl . 
AERONAUTICA, DE S JO. · DB MISSAO OIPLOMATJCA DE Eleita em i8 de dezembro de lllflll : 
$!! 00'5 CAMPOS Memoroa U&l - Partidos CABA'fER PERMANENTE). Prorogaaa: ~ 

· · Orlaàa em .rtrtude do Requertmec­
t!l n• 'lHS-63, llo sr. sena.do: Pll<lre 
OalaZ&ll<!, aprovado na sessàO <I<> lS 
da novembro de 1963. 

Oesignacla em 13 de novembro de 
1963. 

Prorrogada at~ 15 de dezembro de 
1964 em vtnuele do Requerlmenlll:t ~11. 
moro I. 158·63. do Sr. 8en8dot ADt.Cl· 
nto Juca, aprovado em 10 de dezem.· 
bro de 1963. 

Membro. 16! - Parlld"" 
Jose FeliClano - PSD. · 
Ruy Carneiro - PSD. 
l'>nt.--anlo Jucà - E'TIJ, 
Pa.dre Calazan.s - UDN. 

Je%:1trie.ln àu AgLi.J.ar - PSD. " -· 
LQbê,) de SUVelra 123 de abril. de 

19631 - PSD. 

Ray O&roelro - PSD. 

• · - o.te lb de deumbro de 11ltl3 oe10 
Elelt.a em > àe outubro de 1961. • Req. 783-63 aprovado em 12 de de-
Prorrogaaa: tembro de 1962. . · I 
- até lb de dezembro de 1962 oew - até lb ae dezembro de 1964 Df!JO 

R.equ&rt.mento 608·61, aprovado ~ l.f, Req. 1.142·63 aprovado em 10 ;de ou• 
de Janeiro de 1961; tubro de 1963. · 

comp!etar:ta em so de março d.e 
sene<llct.J >"r.uádorea - Pm>. - - Qté 1õ 11e )anmv ~ le$3, DGlo 1962, 29 de outubro de 1962 e 3 d• 

:lequerimenw 781 .. 62. aprovado em 1J abril de 1963 
\\'llao.O OonçaJYea .:23 d.e so:il Â de dezembro d.e l9ttl:, Membros 1161 - Partldoa 

l~i;) - pSl). , Je!terson ae Aguiar - PSD. 
_OanJIII Krl-et - UDN. - ato lb ae dezembro cte 1964, oek> WllaoD Gonçalves <22 de abril do 
_ •• Requerunen<o 1.141l-63 ,aprovado em 1963! PSD 
Lllpe6 ca CO.ta 1_:W oe au- m LO de dezembro de 11ltl3. , RUf Õarne>;., _ PSD. 

itift:) - UUN; ODmpJetaa.a em 30 clG· março t1fl Loblo d.a Silveira - PSD. 
MJlton CampOS <Vt~•· Péeot<l.....,) 
lierl.t>IIJdu VIOila - OD~. • 
RUl Pauneira - .L'DN. 

19~ 29 de outubro de llltl'J. :I'J àe OUldo Monll!D 1211 d.e outubro ae 
abril de 1963. l963l - PSD. 

H) Para o ~stiJdo das Mensa- · suvostro Per1wes i23 áo ..- 111! 
gens do Poder Exec~Jtivo re· IS63l 

Memoros fl6) - P_art1dOg 

Mw...,. i'unentel - l'lliD. a., (Jarne~ro !ll3 de abril de 18113> 
- Prwoent.e - ~· 

141lt.oD Campos - UDN. 
Heribaldo VIeira - UDN. 
L0Peo de Ooota - UDN •. 
Joê<> Agrtplno <23 de abril de 19631: · 

- O'DN. 
li:Ur!CO Rezencte 123 de abril 110 

19681 - OtlN' 
ferentee à REFORMA· AO- Beoena Neto •23 de abril de W63i 
MINISTRATIVA - PTB. ~-

Alone<l Celso - PTB. '~'1' 
LObê4 aa Sllveu-e. - PI!D. 
Jetterwo ae Aguta.r l23 de a.brü de 

1963l - !'SU. 
SUveat.re Pérlc!es •23' de !>bril' de 

19631 - PTB. Cr.tad.a POl .llúclat.tva ~dtl CA.Qlare. 
dos Deputado.s e.tuovada pelo s~nado 
em 1. 12 .llltl3. 

Membro& tlSJ Pa.rt1áoa 
Sena.dor~: 
WUB<lD O<>nçal Ves - ~SD, 
Leite Nel<l - PSD. 
Stgetreclo E'acneoo - PSD. 
ArgemJJ'O de f'lguelredo - P'l'B. 
EdmundO UOVl - P'l'l>, 
Actolpho Franco - O IJN. 
Joê.o Agrlp!llo - ODN. 
Auréllo VIanna - PSB. 
Josaphat Marinho - sem Legende. 
Deputad"": ; 
Gustavo capanema {Presidente) 

PSD. 
AaerbaJ Jurema - PSD. 
Lllerte Vle:ra - DD~ ISubstttuldo 

pelo eputado ArUaJ.do NOguei.ra) • 
HOltll1' DI .. - ODN. 

I) 

DouteJ de Andrade - fTB~ :: 
Arnaldo Oerdet:ra - PSP. . 
Juaret fâvora ""!" PDO. 
Ewaldo !'lnto - MTa. 

Para, no prazo de três (3) 
meses, proceder ao estudo 
das proposições que digam 
respeito à participação dos 
trabalhadores nos lucros 
das emprêsas. 

MEMBRO!I 

senadore.t: 
Bezerra Ne'OO - Pre&tde.ntb 
A.tonso Arinos - Vloe·PrUI4ente 
Jefferson de !lgula.r - Relatl>r. 
Leite NeW ' 
Nei.Wn MaOUIBll 
li:Urloo Rezende 
Aurélio Vlalma · · 
secretàrla: !lracy o'ReUly de Souza 

COMISSõES ESPECIAIS 
PARA O ESTUDO DE 
PROJETOS DE EMEN 

Nogueira da oama - I'TII. 
Barrco O&"ValOo - I'TII. 

Gutdo M onúlll <29 de outubro 
19621 - !'lólJ. 

de oNgueU'a do Oama - P'rB. 
B&rnlO Oarvalro - PTB. 
Josapbat Marinho <22 de l>bril dd 

Aloysio ae Oatvalho U'resideDW) 
Da.n.le; Krlegér ·- UDN. 
Eurico ttezeode. t23 ele a.Arll 

de t963l _ a. ~eg. · 
Aloysio d_e oarvalho - PL. 
LinO de Matos - PTN. - Pl.. l963i - UJJN. 

Mllton <.,'<>mpos - UDN. Mem de Sâ - PL. 
Ja.saphat Marlnho - S,legenda. HertbaJao Vlerra tVlce-Presidentel O) 

- lJO~. Projeto dá Emenda à Cons· 
titulção· n9 11/61 

K) Projete de Emenda à Cons· 
tituição n9 7 í.61 

Lopeb da COsta - UDN. 
Vaga do sen~dor Plnto l"e:-rell'a 

(23 de abrll de lllflll - Re!Btoz -
E'TB. 

Bezerra, Neto t:ll 4o abrU de 1963; 
- PTB. 

Amaury Silva t2a de l>bril óe 196lll 
- PTB. 

Vivaldo Uma - PTB. ~ 
Al07'IO de Carvalho - PL, , 

!QUI! 01~1'01>. SOtlllfl ·AS lllATS. 
lUAS UA UO~ll't:rt:!\U14 l'RlVA· 
TIVA UO st:NAllU, lNVJ..Ull'IIIO 
A~ Uh l'RUl'Uii A t:XOl'it:lLAI,lAO 
UU!i (;IJEI<'ES VIl . !WliiiAQ 111· 
l'I.OL\'IAliCA L'I!:RMANJIM'.EII ,1:. 
APROV AH · O Eli'rA!Il::UVWJll\1· Llno de Matao - PTN. 
'IO O ROMPlMEN'rO ll. O BEA· --
'IAMEN1'0 DE REI.AÇOE6 Dl· 
l'LOMArtua~ <.:UM l'~SES ES· M) Projeto de Emenda à Cons-
TRANGEIROS>. . tituicão n9 g/61 
El.elta em t ae outubr odo 19(11. 
PrOrrogao a: 
- at6 16 de dezembro ele tBa:a DQ1CI 

!QUE ~lOUIFICA O REGIME Dl:l 
DlSCRIMlNAVAO. DAS RENDAS) 

Reqilerunenw ;:sO'l-61. a.pr. em 14 OE Ele!te em 4!{1 ào novembro de 19Gl. 
d.ezt'mb!o Qt 1961; Prorrogl!laa; 

- atll 10 11e dezembro C!a llltlà oek>. - ate lõ de dezembro de ].963, J!Olo 
Req. 1.139-63. apr. em lO de 11eaem· aequerunenl<l 60õ-tll ap:<>vado em !f 
bro àe 1963. de dezembro àe 1961; 

completl&da em 29 48 out.Ubro de - e.te 1n ae neaexrmro de 1963, pelo 
· 1~2 0 24 de al>ril de l!lG:I. !\equertmen~<> 163-62 llprovado em lJ! 

G"Q de d.ezembl'Q de 1.962; 
- ate 16 oe dezembro de !OU, pelo 

uertmenl<l 1.141-tlj .O.p<oVa.do em 
<lo dezembro de 1003. 

L\1ell.... PllllelltOl - PSD. 
W1lloD Qonçal~.. <23 110 abril do 

t963l - presidente - PlilD. 
Membros 1161 - Pal11doo 

' ~ da SUvetra - PSD, JeUerson de AgWar fllll de ab<ll 
RU1 c..rnetro Cl3 de wa !lo tlltl8> 11a 1963> - PSD. 

- PSD. · .M811...., punentel - l'lliD. 
QUI<Io .Mondln f.. de OU\tlbro 11e F!llntc Muller - l'lliD. 

tlltl4> _ PSD. QUlào Montpn f2!l de outub<o 
·EUriCO flezelldo 123 <10 abtll de L962l - PSD. 

41! 

tCRlAÇAO DI! NOVOS 
MUNWtPIOSI 

Eleita em 38 de março 110 1953. 
Prorrogação: : . 
- até l& d.e d~zembro de 1963 pelo 

Req. 7114-62. aprovado em 12 de ~ 
zembro C!a 11ltl2. 

- "!.6 15 l!e dezembro Ge llltl4, pelO 
Req. 1.143·63, aprovado am . !O de 
dezembro de 191111. 

completada em 29 dei outubro ae 
1962 23 de abrU do 1063 e II'A •.e lU• 
lho de· 1963. 

Membro& - Partidos 
J<fferson ae Aguiar - PSD. 
Wilson OonçaJves <23 de abrll ue 

1963) - pSJ), 
RUf Oarnelro - PSD. 
LObê4 de SUVelra - l'SD. 
Gwdo Mond!D 129 de outul>rO do 

19tnl - PSD. 
M!lloll oatnpos - 01lN. 
Heribp,Ido VIeira - 01lN. 
Lllpe6 da Ooeta - 01lN. 
Joê<> Agripino <23 de abril de 19!13); 

- 01lN 
BlUr!CO Rezende IJll de lb!1J da 

19631 - DDN. 
· SUvestre Pértcleo <211 de llblll de 
19631 - PTB. 

Nogue11'a de Gama -. E'TB. 
Barroa OS.rvalbo - l"l'B. 
Aloysio de Ot.rvalbo - PL. 
MIBUeJ oouto - P8P. 
oattete Plnlie!ro <23 tle abrU 4e 

llltl3l - PTN. 

P) ProjetG de Emenda à Cons. 
1963l - 01m RU1 carneiJ'o 123 de abril <lo 1963 

DAS A CONSTITUICÃO O&DLOl ([r!eg~ - DDN. - PSD. 
· Milton Oli.mpOS IVICO·PrealdOilto) Daniel Krleger !Relator) - ODN • !OBRlGA~'ORIEDADE DE CONCUR• 

tltuiçlio n9 1/62 

J) Projeto de Emenda à Cons- _ ODN. lturlco Rezende 123 de l>bril de 11-9 PARA INVESTIDilBA EJill 
titulçã_o n9 4/61 a·~"a.tdo Vlelra _ ""'i. llleaMII) •~n ~~~ _ . ~. CARGO INIVlAL DE CARRI>IR.A 

-~ u-. ~ ·- u..... B PROmtÇAO DE NOMEAÇOEB 
!QUE OISPOE SORRI\ VENCIMEN- Lopea da C<lota - ODN. Herlbalclc VIeira - UDN. INTERINAS>. 

ros DOS MAGISTRADOS I SllVestre Pér!Cles •••••••• ) - P'111 RUl Palmeira -ODN. 

El elta em 27 de Junho de 1961. 
Prorrogaàa: 
- at.e lb ãe dezembro• de ·1962 pele 

Requerimento 609-61 apr. em 14 1St 
deZembro de 1981. 

- até 15 de d.ezembro de 1963 pelo 
RequerJment, 119·62, apr. ezn 12 de 
uembro de 1962. 

1/'lva.ldo Uma - E'TB. AmBill'y stlva - :13 de l>bril do Ele! ta em lO de maio cte 19b'll. 
· Amalll'y Silva 124 de abril da !063) 1963! ... PTB. Prorrogaaa: 
- E'TB. Barroa carvalho - E'TIJ. - ate !O do dezembro de llltl2, pelo 

Argemiro de Figueiredo - PTB. lleQ. 786-62 "provada em 12 de de· Vaga da 6enador Pinto Ferroira 
12<1 lle abrll de llltl3l - Relatar -
PTB. , ,.- ·-~ 

Aloysio de carvalho - PL •. 
Llno de Matos - PTN. . 

Bezerra Neto 123 do abril -de Illtl3· zembro de 1962. 
PTB - até 15 c1e dezembro de 1963 oeJo 

- • •· eq 1.144-63. aprovado em 10 dt de· 
Aloysio de carvalho - ~?L. " . bro de 1983. 
r.~no de Matos - ~. !. OomP1etada em za de lllll'll de UI~. 



......., ""- iliii , a. . _. ::o•--• • .. 4 o; • r c 

~~~er!.~~- :~ 
WUsun G<>DçalVI!a fii ~al!l!!l Ge 

10631 - I'SD. 
· Ruy tlllJ'nelrO - i'S. 

Menezes l?lmel>tel - f"li) 
MUt<ln Oompas - UIXi. 
Herlba!do Vi~lrs - tmu. 
EUrico Rezende <ZJ 124 al>rll <le 

19631 - UDN. 
Joâ<> AgripinO <23 ao ttbr!l de IOOS 

- Vtce·Preatdente - O'Dila 
· Dame! Krreger - · Ol;jii ~ 
,_ SiJvestre PérlC.Iea c23 ele &brD. de 
19631 - !?Til. 

~ OarralhO - m 
M.oiil de 84 - Ti'L. 

S} ProJeto de Emenda à Gons-
tltulglío n~ 5/62 . ·c 

fDII\lP(\!l SOBRE A ENTREG4 AOS 
•JIJIJNJCti'lOS DE 80% DA ll.r\lllil· 
·cADA(;AO DOS ESTADOS QUAN· 
DO flJWEDER AS I".ENDAS MU· 
N1Cli"AI8). 

Eleita em 13 de sotembro ao IV6ll. 
i'ron:osa<ia: 

Membros - Putl<k>o 
RUy C11111elro - OMJ · . · 
Pedro Ludov!co - ~l!t> '"' 
Wilson Goncalves 0!3-4-ear- PSD 
Benedito Valladarea - PSD 
Milton co.mpas - mm 
Heribatdo Vieira - tmN 
F:qrtco Rezende 123-4-G~I - UDN 
De.-niel [{rieger - ODN 
JOão Agripino 123-4-631' - UDN 
Amaury SUva 123 ••• 63) - PTB 
Nogueira da Gama - PTB 
Ba.rro.s Ca.nalho - PTl3. 
Mem de Sâ- PL 
Raul Giubertl - PSP 

U!w No!Q-- l'SP 
_, $ilv• - :vTl'l 
~ Ntto - Pl'll 
v~ do SEnadO% Pmt<> F•""*" 

- PTS 
V<~ga "" senador Edua-rdo Oat&l!h 

- Vlcs-Prealdente - PTl) · 
Vada do SenadO% l!:~ua.t<!o ilh 
EUrico Rezende - ~sid~ntQ "• 

"M!Jton Campt'!! - Umf 
Ds.nle1 Krieger - UDN 
Aloysio de CarvalhO - .!'L 
Jose.phat Mnrinho - Relator ... 

Em Legenda 

l).'oguetra •• aama - Pl'B. 
Barroo CarvaJho - E'TB. 
A1oys1G de Carvalho - PL. 

- aGe 1~ <la dezembro de 1;53 pel~ 
R<quer!Juento n• 1147·63 aprovado V) ProJ"eto de Emenda il. Cons­
em 12 da dezembro de 1962: 

Y) Projeto de Emenda ·11. Cont• 
tituição n9 4/63 

- "tO n ao aozemow <lo 1964 pelt tituição n 9 1 /63_ . (CONCED!ll IMUNWP..DCi!l ACIJ 
llequerJmenW l.l41·ô 3aprovl'do Cll: (TRABALilO Dll MULHERES E ME· VERE!WORESI 

At.u-élio Vianna l23 -de abril de 
l96'3i - Relator - PSB. 

G) Pr'ojato de Emendã à Cons· 
titulção n9 2/62 

lO de c!e•embro de 1963. NOR'::S C! TRABALHO EM IN- D si da 20 D 63 
OOtnplet<la em 23 Oe l'brll de 'lllSB. DUS'fRlAS lNSALUBRilSI. · . e gna em . ' 

Merul>ro.s - Pa.rttdos • De.slgnarla ., 23.1.63 Pr:::;roga<!a até lõi lfsff'l li'>!O E: l• 
Jefferson ae agUlat - PSD. ' Prorro;:9.da ·até 15.12.64 pelo R& .. auer ente nümerc · ·~ C9l'Oli~ 

:tiNS'lTI'IJl NOV à DlflC31l\!iNAÇA<r 
IJE RE:-.llMS Ellil F&VOI!. DOS Ruy Carnero - PSD. querlment:o 1.!50-63, aprovado em lP 0 em 10 · 12 ·63·. 

LOOão da Slvera - pS.D. · ~- .de dezembro de· 1963. Membros - l?a.rtwos . filUMI:IiPIO~). 

Eleita em a3 de ma.!o da 1962. 
~lo. r u~acao: 
- a.!:.e 1~ ae dezembro de 1963 pele 

~Uel'unenr..o ·tS6oo62. aprovado em 1:.. 
df tlezemoro cte 191!2; 

- at.e 15 de ·dezembro do 1964 'l"'lc 
:Reqúerunento L 146--63 aprovado · cn. 
lC c.e aezembro de )983. · 

COrnpieta.Oa cm:~: 23 do BJ:Irii de 
:1953' 

Membros - Partlàos 
Jefterson ae Aguta.r - .PS.O, 
WiLson GonçaJve.s · (23 etc. a,lr.l).. d.t 

19631 - .. ,!)_ ' 
Ruy C.:aroetro - PSD. 
Lu"Oà,r' da suveira. - .PSD~ -
LeJt.e tfeto '23 .de abrtJ de 11}:!3) 

Wll.>oD O<>nçalve• <2a ce abril da 
19831 - PS.D. 

t..elte Neett 123 4 63J - E'SD. 
Menezes P1men t.eJ - Pre.s.idellto. 
Milton Cnmpo.s - UUN. 

· Herlba!c!o Vlell'a - UDN. 
Josap!lat Mnrinno - •23.4.1!Jl -

Vtce~Prefiidente , - ODN. 
.Dallle.. B.rlege: - UIJN •. 
Vaga do Seil.Ooi .?lllto Fenoire.. 
Eurloo Heumd• t23.~.63> - U.DN. 

<26.~.63> - 1?'1'13. 
Noguetra <1o1 Gama - PTB. 
sarros o:malhc - PTB. 
Mem 4e Sá - Pl.. 
Miguel cout<> <23.4 631. - PSP. 

T) Projeto de Emenda à Cons-
• PSll. tituigão n9 6/62 
ML tuo Campos - UON. 
Herlba.ldo \Tlell'a Vlce-i'restdante - . IAU!>lENTA PAGA QUAl'ltO O Nll· 

truN ... 
Menezes Pimentel _ pSD, &lERO DE ·ltl!:l't:t!:~ENTA.l\I'TES 
F.'JrlOO Rezende !23 de abri l!le DOS t.'S'l'&i!OS B 00 UIST!ti~'O 

l963J - R.eiac.ot - Oim. Eleha em .l3.lL.62 
Sllvestre Pertcles t23 de anrtl & p-rorrogaaa: 

'196:!1 · - t'rwdepte - PTB. - até ló.l2.63 pe}o Requerlmenk> 
:<ogucira a,. 3ama - P'I'B. JD0-62.' aprovadc em 12.12.6!1: 
Barros Ca.rvalhc -· FTB. - ata 16 . .1~.64 pe·w ~Uer1metolto 
Aloysic d~ carvalho - PL.· l.l46~6S. apt"ovadc .em 16.12.63. 
l.mc de Matos - PTN. completacl, "'" 23 4.63. 

. Joã(t á.oi7TiDino f23 de abtll _de- 1003) Membr~ _ partJ~ 
- UDN 

Da.g.!c-1 Kr1eg-et - UDN. Jetterson âa AgUlaJ - PSD 
RUY 'carneiro - PSD 

R) Projeto de Emenda à Cons- ~~~R:: :u~.~:N~n~to: 
ti~uiçâo n9 3/62 f'SD 

tAU'l'Ultl~.A O rRWUNAL SCPE• PS~Usun Oot:çams t23 Ull) 
IUUR ELEI'fORAL 11> FlXAR DA· Menezea Pimentel - PSD 
'l'A Pt\KA ê RJ!IU.iZAQA.O IJD MUI<>D COrap'li; -UDI'< 
I'L!;fi!St:lTO I'RiWil!TO NA aorll>aJdo Vleln> - UIJ~ 
EDl!.NDA CONSTlTlJClONAL l'trl""' Josapna.t Mannho - \23.4..63.) 
& - ATO &DWIONALJ. UON . 
ElÔJta ero 10 de !Ulhc do too>. Daniel Kr!eger - UDN 

e:urtoo ReZead.e - <'23 f 63> - Vl~ 
-:e-pre.;l.dente - tJDN t>rurvga~ao: 

- ate n ae dezembro dG 1953 peJo 
Requertmem.c: 'i8'l-6'A, aprova.ãt.l tru 11: 
de dezemon. ele 1S62. 

- \te te o.e d'ezell$rt- de 1954 QC!O 
ReQl;erm~entc L.145, e.pr-ovaelc ·em U 

• • • V age. do senadaz Pl.nta Ferreiro 
<2~ 4 .63) · - E'resldente - PTB 

N<lg'Jelra dn . G>mo - PTS 
89.1To2 Ca.I"VL>-.!bc - PTB 
Mem d• Bn -· PL de Jezem:Jro de 1U63. . 

()ompletadn em 23 ae &.b:il 
196:1. 

Júlio Leite <23 4 !l:l> - t>R a e 

Mt=mbro.<: ·- Pa."'Ud~ 
Jefter&\JD Qe A.gul&r - PS. 
wuson G-onçs.n·es 123 de !t!lrll de 

19631 - t>SU. 
RUY Uarnttro - E'SD ~ 
LoOS-C d.& Sill'etra - PSD. 
Melleze~ l''"'.me.Dtel - ~D. 
Leite Ner.c 1Z3 di! a.brtl fle- 1003} 

PSU -.. 
Mllto'Q Campos - ODN. 
H~nOaldo Vieira - UI>N. 

U) Projeto de Emanda à ~ons. 
tituição n~ 7/62 

:ltE\'OGA A EMt:NUl\ CONSTI'l'(l, 
OIONAL N' 4, <!U~ INSTITUIU IJ 
StS•fEMA PAHI.A>It:N'l'AR' Dll 
GOVERNO ~ O Mll 6) DA VONS· 
r!'l'UlÇAO Fl?t>ERAL DE IB DE 
SETEMBRO OE 19461 , 

Ele1ts em 6 12 ~ 

·Prorrogado.: . 
- a.té 1&.12 63 pelo rtequeriment<> 

or 191·62, apr-o1lad{) em t2 }~ 62; 
f - atf !&.l2 84 oelt' R.eq•Jertmentc 

Jf.:ác :\gr1p\Do !23 de abra de ·.963) 
- UUN. 

eur~co aezeocte f»3 Cio e.oru 
.i1Hi:! 1 - UUN _ 

11.149·63 oJ)rovad> <'Tl lO l~ 53. 

Me:nbros - Partidos 
Jecterson de AgUlar - PSD 
Ruv Curn.e1ro - PSD 
Lollâo da SUvelra - PSD 
·wuson C!Qnçatves - Rela:or 

PSD 
Menezes l?l.mentel - PSD 
LeJte Neto - PSD 
Amaury Silva - PTB 
Bezerrfl Neto - Vice-l?residente 

!'TB 
Vaga do Senador E'into Feneirn !?Til ~ . 

iAUTONO~ll& DOS MUNICtPIOS' 

aUvesue Pérl<:les -- PTB 
Argemiro ele f'lg"Je1reefo - PTB­
Eurico RezeMe 123 4. 631 - UIJN 

Jefferson de agutar - f'GD 
· Ruy Carneiro -· ~SD 
Lobão cta. S1Jve1r-8 - PSD 
WUson GonÇll!ves - E'SD 
Menezes Plrnente-1 - PSD 
Leite Net<> - P,SD 
Amaury · snva - PTB 
Bezerra Neta - PTB 

. •• Vaga. do senaào: Plnto Ferro -re. 
- P1'B 

Silvestre Pérlcles - PTB 
Adatberto sena - PTB 
Eul'loo Rezende (2:! 4 6BJ 
Mllt<Jn campos - ODlt 
Aloyslo de carvall'lo - E'L 
Josaphat Mertnho - Sem Ltgõ::l!J'l. 
João Agr1p1Do - UDt:" 

Milton campos - UIJN Z) Projeto de Emenda à Conf·~ 
oaruel Kr1egei - ODN . ã q 516 Josaphat Mar\nhQ _ ~ Legen<l:l tituiç o n . 3 
Aloysio de Carvalho - PI. , WISPO!l SOI5R11 O IMPOSTO Jll -. I 

W) Projeto de Emenda à Cons. 
tituição n9 2/63 

(DIREl1'0 DE PROl'IUEDADEI 

Destgnaao.s ero 23 '4.83 
Prorrogada: . 
- até 15 12.G4 pelo Requertm:ent<; 

1.151·63 ai>ro•arlo em 10.12. 63. 
MembrU$ - l?a.rtl(lo.a 

Jerterson ae Agulal - I:'W 
Ruy Carneiro - Pre.s!dente - f?SD 
LOb~o da Sil velra - PS.D 
Wlisoo GonçaJves - PSD 

· Meneze..!: Ptmentel - · PSD 
HerlbaJdc Vlcira - Vi.Ce·Presld~~ 
~- PSO 

_Amaury snra. - PTB 
Bezerra Neto - · PTB 

••• ;. Vag! ,de Sena.do-r- P'.n~c Fcr~ 
relra _ I?TB 

SUvestre Períc.!Iea - 1?'I'B 
A.rt\u VirgUlo' - l?'l'N 
Eurlcc. Reze ode :23.4 63) - ODN 
Milton carnpo~: - Relat-or - ODN 
Joãt:l Ag:1Ptno - ODN 
Jo.saphat Marinho - Sem Lege-nà:a. 
Aloy$Ío de Carvalho - PL 

X) Projeto de Emenda à Cor,s­
tituição nç 3/63 

tDISl"Oh SOHHI'. A ADMINIS'l'HA 
ÇAO DO UJ~TIU1'0 FEJ>EitAl_ l:.l' 
atA'l'Eill" IH coatP~TI!Nl "' 

1 
PR.I.\"ATIVA bO SE~AD01. .( 

Des:gnaoa em ~ l> 6~ 
Prorrogada a· e 15 12 64 pelo R.e: I 

~uerimeot(: t lfj;t .. tf:t . aprovado e<D Hd 
ie dc~embr<. d~ ·1963. 

MemOro:< -· PartJ~ 
Jetter:iOD dE- AgUJ.!ll - PSD 
Ruy Garnelrc - PSD 
Labâc da SUV!!IIB - PSD 
\N"Uson Ounc.aJves - t>SO 
l..!erieú·t Pimentel PSO 

VENDàS B COSSJONA!)OilS 

oeslgnada em· 3l.D.a3 

Prorrogada a.te- J5 l!l 6..; peic 1~ 
·querimentc ot.mero 1.154~63~ apro­
vado· em..- 10. 12 63 

Je!lerSQD. de- Aiulzr - ?SS 
H.uy carneu·o - PSD 
LO.bãÕ ãa. Bll ve1ra - PSD 

-·Wilson Oonç.a1v~ - PSD 
Menez~ Ptme.ateJ - PS.O 
LEite Ne:o - liso 
AmaU!'3 Sil\'~ - P11J 
Bezerra Net;Ô - 1?'1.'8 

Vaga ao Se:naQ.o; Humõ,Jrt-O 
:; eder - P'l'B 

Argemtro d.e Fl.gUolredo 
Eurlca Rezende - OD.N 
Mll toD Oaropw - UlJN 
O:t.lUe.i Kriege1 _._ UDN 
t\lOys!o de Can.alho - PL 
J:JS.aph.a.f Marinho - Se mt.eaenda 

Z-1) Projeto de Emenda 
tituição nº 6/63 

ftNEt.EGtlHLH>ADE'J 

. DC5!gnada em 6 10.6~ 

à 

Protroga.dc. ate ló 12.64 o&lo r..e~ 
r..:ertmen4., olimero 1 lãô~6'3. a.prtr;-a~ 
1o em 10 12 õ3 • 

Metnb:~ - FartH~OS 

Jetterson ilt: A.iulst - P~ 
E-t•Jy Wa.rne.trc - PSD 
Wtl.<i.UD- Gonç:'\Jt'~ - t"'SlJ 
J ~Jse l"el1cí.an<. - PSD 
W:l.l.tredc Ourge1 - PSO 
A.rgemlrc 1.e F:gue1redi: - !?TU 
Hezcrrs Neto -· ?'113 
~ilve.str~ Pér:c;e~ - f"''B 
!!.'dru undt LP?1 - ? ra · 
~,Jricc. Rer.enàt- -. UUN 
Milton CampO.$ . - ODN 

i.J•H1le1 Kr1egex - Olh"i. 
:;:~''.est.tE- ~érieles t2a d-e a.brJJ 

lfifí:f• - PTB 
~~ -----------------------

AlO.t;slc da Carva:ho - lJPN 
A.!onso Attnob - UPN 
Jossphat Mar1t.nu - Strn L.e;;:nda 
?,:111~ Glube:t1 -- t>SP ' .N:J•;•:etrfl üs Gama - PTB Jo~e Lc-lto - PR 


